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A QUEM LER. 

N o  prescnte Tomo inserimos e unofdmos as ResoluiGer do 
anno de 1855 que náo coubkrão no antecedente, e bem assim 
u m  grande numero das do anno de 1865, que rerszo sobre 
assumptos meramente adminrstrativos 

Adoptámos-jk n e l e  Tomo, como havramos promettido, o 
expediente de registar, a proposito de cada Resolu~âo, o riu- 
mero que o respectrvo Recurso tem no Dzario do Gocerno. 
Deste modo apresentdmos agora as seguintes indicações:-i.", 
o numero do Recurso,-8 ", a data do respectivo Decreto;- 
3 ", o numero e data do Diario do Governo em que eqte ul- 
timo foi publicado: e assim sucrkde que poderâo os Leitores. 
verificar, se quizérem, a ar2thenticidade da parte o6cial deste 
nosso Iiumildc (rùhallro, e fazer mais seguramente qualquer ci- 
tdção. 

No Tomo 7 O, que \ai  entrar no prélo, concluiremos a in- 
serção das Resolu~ões do anno de 1855, e completaremos as 
de 1856; estando já tudo disposto para tambem inserirmos as 
Resoluç~es relativas a uma especialidade do nosso sjstema tri- 
butirio, qual he a distriburçáo do contingente da contribuicáo 
predial pelos Concelhcs, feita pela Juntas Geraes de Dislricto 

Vamos proseguindo perseverantes na encetada taréfa; mas 
por certo nos haveria já descorçoado o quasi desfavor xue em 
Portugal experimentso escrip!ores pubiicos, se não escutasse- 
mos a v02 do dever, que fortemente nos brada:-Sede presta- 
Teis á palria; e pagáe, com a palavra, com a pennd, com a ac- 
$20, uma div~da sagrada k terra em que nascestes!- 
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nota lê-se: Resolução cxrrr- deke ser: He~ol~c~üo cxvr~r. 

CONSELHO DE ESTADO 

~eao~uqba ,  crv. 
jllecurso n O 606 ' 

Solemnidade ciija falta annulla o acla he da substancia 
mesmo (Doatnr~rt do Ass  de 5 de Abrz11770) 

Lqes  et conshtirtiones firtuns certurn est dnre formara 
negotiis, non .zd facta pr~terita revourri 

(L 7 Cod de kq) 

Les contestations soulevEes b I'occasion d'un droit, &sul- 
tant soitder loir gui régssent iladrnin~stralion. soit des Coo- 
trais qu'tlle souscr~t, te1 est I'ob~et noimal et exclusif du 
contencieiix adrnknistrntif (Vt.íisu ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

R m m o  inierposio de , ~ccordgo do Conselho de D i r  - 
tricto de Villa Real, nos autos em que contende, como R e m -  
rente, o Bacharel em Medicina, 3020 Antonio Baptista e Sonsa, 
e Recorrida a Camara Municipal da dits Villa. 

Mostra-se que requerendo o dito ~acharel  d Camara Mu- 
nicipal, fundado em diversas allègações, que fizesse incluir em 
orçamento supplementar o que çe lhe estava devendo da reduc- 
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$20 que, sem sua audieneia, lhe fbra feita no seu vencimento 
como Medico do partido, a dita Camara lhe indeferiu por seu 
despacho a folhas-com os seguintes fundamentos:-i.", por- 
que a deliberação impugnada não fôra tomada pela actual Ca- 
mar?, mas srm pela que serviu no biennio de t848 e 1889, a 
qual, como era notorio, reduziu os ordenados pagos pelo Cofre 
do Municipio, não sb porque erão immodicos, mas pela impos- 
sibilidade em que se achára de fazer face integralmente a todas as 
despezas do orçamento:-2.", que a reducção teve Ioga no or- 
çamenta do anno de t 889, e nos subsequentes, approvados to- 
dos pelo Conselho de Districto, e satisfeito por conseguinte o 
Decreto, allegado pelo requerente, de 1 9  de Julho de 1839, 
que exrge a audiencia dos iateressados na diminuição dos ten- , 
ermentos, quando esta he motivada em factos de que se lhes faz 
~mputaçâo, e n8o quando provem de uma medida geral, fun- 
dada no apuro das circumstancras, e no bem do maior num* 
ro:-3.", que quando fosse necessaria a previa audienaa do Fa- 
cultatrvo, e fossem por isso nulias as deliberações da Camara, 
e OS Accordâos do Conselho de Disbricto, nem por isso podia o 
supplicante ser attend~do allegando esta nulladade, nua e sem 
fomento de ~ustiça, como tambem niio podia pedir a revogação 
de decisòeç em que couseutira, não lhe valendo o protesto que 
allega ter qeito, se he que tal protesto erristio, *isto cstar em 
contradicçlo com elle o facto de haver cobrado, com a sabrda 
reducçdo, o seu ordenado seguidamente desde o anno de 1849 : 
-&.O, que o Officio de 7 de Maio de 1851, em que tambem 
pretende apolar a sua pretençao, pelo qual o Governador Civil 
ordenou á Camara que pagasse ao Çupplicante aquella parte do 
seu ordenado, que náo entrou no Orçamento dos annos ante- 
riores, tende visivelmente a desviar os dirihelros publicas do Ilíu- 
nicipio da sua verdadeira appiicação, e contra a expressa disposl- 
ção do art." 156." do Codigo Administratiio, que prohibe todo e 
qualquer pagamento de despezas Municipaes, cuja authorisação 
não seja concedida no orçamento annual, ou no supplementar, 
nada valendo a allegada circumstancia de haver pago OS direi- 
tos de encarte em relação ao total do seu vencimento, pelo ha- 
ver desfructado por mais de rim armo na fórma da Portaria 
de 2 de Junho de i845. E accreseenta finalmente a Camara, 
que ainda no caso em que faltassein todas as razões em que ba- 
seára O seu Accord-ão, se, não podia negar que o Supplicante 
fBra provido originariamente com o ordenado de i 50#000 réis 

Gwuaes, segundo consta da acta (ali85 não assignada regular- 
m a t e )  de 29 de Dezembro de 1841, e que si5 passados mais 
de dois annos, he que lhe fSra elevado á quantia de 2008000 
rers (tambem por outra acta que não tem assignaturaj, e que em 
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todo o caso nunca poderia cobrar licitamente esse ordenado sem 
abater o que recebe pelo Cofre do Hospital da D i ~ i n a  Provrden- 
tia, pelo curativo dos pobres, que he obrigado a fazer de graça. 

Mostra-se que o mencionado Facultatibo recorreu do des- 
pacho da camara para o Conselho de Districto, e que em sua 
peticão de Recurso allega em primeiro Jogar, que a razão de que e. 
Camara se servira, para indeferir a sua pretenção, de qye a re- 
ducção não fora feita por ella, mas sIm pela camara anterior, 
não he procedente, ?isto que a Camara he um Corpo moral;- 
e que em quanto ao fundamento da necessidade ou convenien- 
eia do Municipio, o Supplicante nunca se recusaria a toma-la 
em consideraç~o quando [osse mandado ouvrr, tratando-3e agora 
umcamente de s d e r  se a reducção, no que lhe he relativo, se 
púde farer legalmente pelo modo que a Camara sepio.-AI- 
lega tambem qiie a lettia da Lei não soffre a distinc~ão qiie a 
Carnara quiz Imaginar entre reduc~ão por motivo pessoal, ou 
pelo interesse do maior numero, por quanto se a Ler tivesse s6 
em vista a applicação do prrncipio, aliás verdadeiro, de que nin- 
guem deve ser condemnado sem ser ouvido, não restringiria a 
sua lettra aos Medicos e Cirurgiões de partido, dispos&ão esta 
que he clara e preclsa em diversas Leis, e Portarias que cíta, 
referindo-se tambem a ditersos artigos da Novissima Reforma 
Judiciaria em contraposição á aftirmativa da Camara, de que a 
nulhdade allegada por falta da primeira citação era núa e sem 
fomento de justiça, e não tinha portanto o valor que 3e lhe que- 
ria dar -Sustenta outrosim a Recorrente, que o seu protesto 
nào podia ser prejudicado pelo facto de receber o seu ordenado 
já reduzido, porque sendo a sua profissáo todo o seu patrimo- 
filo, e tirando della os meios com que sustenta a sua numerosa , 
familta, mal se podla esperar que deixasse de receber O dito 
ordenado, mesmo cerceado como lho pagavão; e que em quanto 
i duvida em que se punha a existencia do protesto, ellf seachava 
inserido na acta de 2 8  de Novembro de 1889.-Disse, final- 
mente, que era verdade ser o primitivo ordenado o de l50$000 
reis, elevado depois a 200$000 reis, mas que nesta ultima quan- 
tia estava havia annos, quando se operou a rechle~âo, e por e l a  
paghra os direitos de encarte; e quairto ao ultimo fundamento 
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da dec~sào da Camara, de que ao vencimento em quest8o se de- 
via abater o que o Su~plieante recebe do Hospital da Divina 
Providencia, elle teria mostrado a sua inesaclid~o, se se tivesse 
tratado da reducção pelo processo unico legal por que ella se 
póde fazer. 

Mostra-se que mandada ouvir a Camara pelo Conselho de 
Districto, ella sustentara e desenvol\&ra os motivos da sua de- 
cisão, insistindo principalmente na absoluta necessidade, e no 
direito, que ninguem póde negar ás Municipalidades, de dimi- 
nuir as suas despezas, necessidade tanto maior actualmente 
quanto era certo que o Municipio se achava gravado com uma 
divida de mais de 20:000$000 réis, donde se seguia que ndo 
bastava o Recorrente dizer que a decisdo fdra nulia, por falta 
de citaçâo, mas que lhe cumpria demonstrar que f6ra injusta.- 
hllegou tambem que a nullidade nas circumstancias j5. aponta- 
das, não invalida a execução, se o Author na acção competente 
nào provar a injustiça do julgamento, e cita o Decreto de 19 
de Dezembro de 1843, art.' 1 7 . O ,  para demonstrar que he de- 
negada a acção de nullidade iíquelle que sendo intimado para a 
execução de uma sentença contra elle obtida, em processo em que 
faltou a 1 ' citação, não impugnou esta sentença pelo meio pres- 
cripto no art.' 61'7.' da NovissimaReforma Judiciarià, o que por 
maioria de razâo entende a Camara dever applicar-se aos processos 
Administrativos, aonde a Lei não he tão rigorosa em formali- 
dades.-Insiste outrosim a Recorrida em que o caso das actuaes 
reducções foi imperioso e extraordinario. e dão dos ordinarios 
e eommuns, para-os quaes a Lei estabeleceu a audiencia do Me- 
dico, e tanto mais que seria absurdo suppor-se que elle titesse 
razões a allegar para impedir as ~ndispensaveis economias da Ca- 
mara, a qual, pelo principio de que a Lei he igual para todos, 
se nesse caso tivesse de ouvir o RIedico, deveria ouiir todos 
os outros Empregados a quem offendeu a reducç20.-insiste 
finalmente em todos os outros pontos mencionados no seu Ac- 
cordão, como a nenhuma força do protesto, a nenhuma authori- 
dade do Governador Civil para mandar pagar o que não con- 
$lava do orçamento, a banalidade da allegação de ter de prover 
6 sua subsistencia, como se este náo fosse o fim de todos os 
serviços, ete.-E declara por ultimo, que nao existe contracto 
ou escriptura entre a Camara e o Medico, em que se marcas- 
sem suas obrigações reciprocas, falta que não póde ser supprida 
pelo dizer de duas Actas, ambas ellas irregulares, donde con- 

cilie que o Recorrente não póde ser reputado Medico de partido 
dquelle Municipio por lhe faltar O titulo legal, e que o Alvará 
de mercb he nullo por ser ob-e-subrepticiamente alcançado; ter- 
minando a sua allegaçáo com diversas accusações feitas ao fa- 
cultativo, sobre o modo irregular e reprebensivel com que tem 
exercido as suas funcções de Medico, seu caracter nada conci- 
liadoi, sua falta de caridade para com os pobres, e outras simi- 
Ihantes, de que tem resultado graves damnos ao fifunicipio. 

Mostra-se que O Conselho de Districto por seu A G C ' J ~ ~ ~ O  
a tl. 28, confirmou não somente a decisão da Camara, que man- 
dava subsistir a reduccldo do ordenado, mas julgou tago o par- 
tido do Medico, e ordenou á Camara, que o pozesse a concurso, 
fundando-se, assim na resposta da Camara, por onde consta que 
o Recorrente não satisfaz ás obrigações a que se sujeitou, como 
principalmente na irregularidade das Actas da sua nomeação, 
que lhe forão presentes. 

Mostra-se finalmente que interposto o Recurso do dito Ac- 
cordão para o Conselho de Estado, se mandára passar provisão 
ao Conselho de Districto para informar, ouvindo a Camara, e 
depois se dkra uista ao advogado do Recorrente; que a Ca- 
mara em sua resposta a fl 43 reproduzíra as alIegações prece- 
dentes, e que o Conselho de Districto na sua informaydo fl. 35, 
sustentára e desenvolv&ra os fundamentos do seu Accordão, não 
obstante ser sua opinião, que o Conselho de Estado he ia- 
competente para reconhecer deste Recurso, por versar sobre 
uma decisão tomada pelo Conselho de Districto, como Corpo 
dehberante, e não como Tribunal Administrativo, apoiando esta 
opimáo nos art.0927.0 e 280.", e outros logares do Codigo Ad- 
ministrativo, bem como nas Portarias do Ministerio do Reino 
de 26  de Agosto de 1839, e de 1 2  de Julho de 1844.-E por 
ultimo o advogado do Recorrido, respondendo a fl. 55, nada 
accrescenta ás allegações da petiçao do Itecurso a fl. 2, ma? protes- 
tando o maior respertoao Tribunal Administrativo de Villa Real, 
taxa de manifesta temeridade a pretençao de querer recusar ao 
Conselho de Estado competeucia para conhecer do mesmo Re- 
curso, negando ao objecto delle o caracter de Contencioso Ad- 
ministrativo. 

R E S O L U ~ Â O .  

O que tudo visto e examinado, e sendo ouvido o Ministe- 
rio Publiço: 



Consrderando que se trata de um conllicto enlre um direito, 
individual, e um drreito Munic,ipal, objecto por conseguinte da 
legitima competencia do Conselho de Estado, e CUJa evidenciá 
resiste a todas as especiosas applicações das Leis citadas: 

Considerando que o Accordão Recorrido importa a demis- 
sdo do Medrco do partido, a qual só podia ser da iniciativa d a ,  
Camara M6nicipal : 

Considerando que as ommissòes notadas no pi ocesso da sua 
nomeação tamhem não podião servir de fundamento legal para 
a dita decisáo, desde que a Camara aceitára por mais de doze 
annos os serviços do seu Medieo, e o contemplííra como tal nos 
respectivos Orçamentos: 

Considerando que a demissão do BIedrco, ou a reducção do 
seu vencimento, depende de soiemnidades especiaes expressas 
na Lei, e que forao preteridas, pela propria confissão da Ca- 
mara Municipal de ViHa Real, não a salvando a allegagão da 
necessidade das reducçòes, a qual, seguramente, e não o bel- 
prazer das Camaras, teve a Lei em vista, quando por escepçdo 
quiz dar aos Medicos e Boticarios aquella garantia. 

O Governo, conformando-se, etc , dá provimento no R;- + 

curso, e annulia o Accordâo recorrido, mandando que ao Me- 
dlco Recorrente se pague o seu vencimento sem diminuiçdo 
alguma, em quanto esta não fôr arbitrada mediante as forma- 
lidades legaes. 

(Decreto de 3 de Julho de 1854-Diarro do Gouerno n " 180 de 3 de 
-&gosto de 1851-Recliiso n O 406 ) 

DolJTRINA QUE DIPANA DA RESOLC~ÁO. 

-Sempre pue se da um conllicto entre um direito iiidividual, 
e um direito Municipal,- a questão que d a h ~  resrilta he da com- 
petencia do Conselho de Estado, na Secçào do Contencioso Ad- 
ministratno. 

A demiss80 de um Facultativo de partido he essencialmenfe 
da inichiua das Camaras Municipaes, e não póde competir aos 
Conselhos de D~stricto. 

As deliberações das Camaras blunicipaes, do mesmo modo 
que as disposiçòes legislativas em geral, não podem ter effeito 
retroactivo, nem ioltar a destruir factos que essas mesmas Cor- 
porações consagrArão, desde que por muitos annos os reconhe- 
@rio legaes, e por eIles fizkrão obra. 

As solemnidades especiaes que a Lei estabeleceu em quanto 
a demissão dos Facultativos de partido, ou 6 reducqâo dos seus 
ordenados, não podem ser pretendas sob pretexto da necessi- 
dade que as Camaras tenhâo de fazer economías, ou córtes nas 
suas despezas. 

LEGISLAC~O CITADA NA BESOLUÇÃO. 

C a r t a  de Lei de 4 9  de Julho de 4839:  
ArL." 1."-«As deliberaçòes das Camaras Municipaes para 

' 
suspender, ou demittir os Medicos, ou Cirurgiões, pro- 
vidos nos partidos; ou para diminuir os mesmos partidos 
depois de arbitrados, $6 poderão ser executadas, prece- 
dendo approiação do Conselho de Districto respectivo, 
que oiivirá prEv1arnent.e os ~acuitatiios. 9- 

- Codigo Administraiito: 
Art." 136."- ((Nenhum pagamento de despezas Municipaes 

póde effeituar-se senão em virtude de authorisação con- 
,' cedida no Oiçarnento aonua{, ou supplementar. » - 

P o r t a r i a  do Ministerio do Reino de 2 de Junho de 4845: 
Declara que - as Camaras Municipaes pódem sem of- 

fensa de Lei, alterar, por meio dos seus Orçamentos an- 
nuaes, os -denados dos Empregados do Municipio, salva 
a appro~açâo dos respectivos Conselhos de Districto, que 
como Corpos deliberantes e dentro dos limites da sua 
competencia, decidem em ultima instancia; sem que 
obste, dando-se dimiuu~ção de ordenado, o pagamento 
dos Uireitos de Mercê, como não obsta h diminuição dos 
ordenados de todos os Funcclonarios Publicas, porque 
não ha a attender aos dlreitos que se supponhão adqui- 
ridos por aquelles Empregados, e sim As necesadades e 
maior conveniencia .do serviço, e ás forças dos rendimen- 
tos Municipaes; entendendo-se que, se a diminuição se 
~errficar antes de chegar o Empregado a vencer um anno 
por iutetro do ordenado de que solveu direitos, lhe cabe 
a restituição de parte delles em referencia ao que foi di- 
minuido ou cerceado; mas que se venceu o ordenado de 
um anno completo não tem Iogar restituição ou iadem- 
nrsação alguma. » - - Larta de Lei de 4 9  de Dezembro de 4 8 ~ :  

Grt." 17."-«A acçào de nullidade e  cisão da Sentença ' 

ter& logar, alem dos casos espmifiwdos na art." 5." do 



Decreto de 19 de Maio de 1 8 3 2 : -  i.", quando se tuer 
julgado por um ou mais documentos, que depois se pro- 
var serem falsos, e cuja falsidade não tenha sido allegada 
na Causa, em que se tiver proferido a Senteoca rescin- 
denda;-2 O, quaiido sobreiier rim ou mais documentos 
tiovos que destrúão a prova, que servto para o julgamento 
auterror, ou que sejão coadjuvados por próva testemu- 
nhal, e que a parte interessada não podesse ter ao tempo 
em que se proferi0 a Sentença rescindenda ;-3.", quando 
a parte condernnada, sem ter comparecido em Juizo, pro- 
var falta ou nullidade de citaçáo nas causas, ciijas Sen- 
tengas se executdo sem dependencia de previa citaçzo do 
Executado, não competindo porém esta acçzo, e só o meio 
prescripto no art." 617." da Kouissrma Reforma JudiciaI, 
se tner  havido c~tação para a exec~ção;-4.~, quando o 
Execiitado provar falta ou nullidade de citação para a exe- 
cução finda á sua re~elia, a 6x1 de se anoullar a mesma 
execucdo. 

f, unico. O que intentar esta acçao, e della decahir, ser& 
sempre condemnado ao dobro das custas e da multa. Esta 
porem nunca excederá a 1:000$000 r&. »- 

- Novissima Reforma Judieiaria: 
hrt." 617."- c( 0 executado podera embargar a Senteuça, 

que se executar: i." de nulhdade, quando a Carta de 
Sentença não for eutrahida fielmente conforme ao jul- 
gado, juntando logo aos embargos certidão, que prove a 
alteração: 2 de nullidade, quando o Eirecutado, tendo ' 
sido considerado revel na acção principal, accusar falta, 
ou falsidade de citaçáo: 3." de pagamento provado in 
con~inenti por documentos, nao tendo sido alIegado na 
causa principal: 4." de compeosação liquida, e com exe- 
cução aparelhada: 5." de novaçâo, ou transaqão, tam- 
bem logo provada por documentos. 

$J I>«Nos casos em que por Drreito se admitte a 
retenção por bemfeitorias, poder-se-ha embargar a exe- 
CURO com esse fundamento, mas o exequente poderá. pro- 
seguir nella depositando o ialor dessas bemfeitorias; e 
sendo illiquido, o que o executado jurar dentro de \inte 
e quatro horas, tratando-se depois da sua liquidaçâo. 

$2.'- Nao serão attendivets para embargos as trans- 
acções posteriores á penhora, que náo forem denuncia- 

das, no Juizo da execução, dentro de seis dias depois de 
celebradas »- - Codigo Admznistralico: 

O art." 278." trata do Conselho de Districto, como Corpo 
Delcberante; o art.' 280." trata delje, como Tribunal 
Adlninistratico. 

-- Portaria do ,ianisíerio da Justiça de 26 de Agoslo de ,1839. ' 
Declara que-«: as decisões do Conselho de Districto, to- 

madas dentro dos limites das suas legaes attrihuiç6es, e 
sem offensa da disposição expressa de Lei alguma, sdo 
em ult~ma instancia, e não cabe Recurso dellas, e detem 
ser promptamente executadas pelos respectivos Adminis- 
tradores Gerdes, na conformidade dos art.0Y170.0 e 203.' 
do Codigo Administrativo (de 1836). » - 

- i A  questão do presente Recurso 6, ou não, assumpto con- 
tencioso Administrativo?-Sim. 

Estão em scena -o drreito de um particular, - e o inte- 
resse especial de uma Camara, resultante do interesse geral do 
~lunicipio; exrstindo entre esses elemeritos um conflicto, que s6 
e euclusruamente póde ser decidido pelo Conselho de Estado, 
na Secção do Contencioso Administratiio. 

O drreito do Facultativo Recorrente dímanava de um con- 
tracto anterior, celebrado com a Camara ~1unictpal;-e estajul- 
gava-se prejudicadd e offendrda, pelo facto de ser obrigada a 
restituir o equitalente da reducçáo que fizera nos vencimentos 
do mesmo Recorrente 

Se pois esta questáo nzo he essencialmente contenciósa, nào 
ha ahi questão alguma que tenha um tal caracter. 

E não se diga, como argumentou o Conselho de Districto 
em sua resposta, que o Conselho de Estado he incompetente 
para conhecer do Recurso, porque versava sobre uma decisão 
tomada pelo mesmo Conselho de Districto, na qualidade de 
Corpo Consultivo, e ndo de Tribunal Administrativo;-pois que 
a Mrma do processo não póde por modo algum alterar a natu- 
reza e essencia da questdo.-Embora o Governador Civil ot@isse 
o Conselho de Districto, em vez de sollicrtar uma decisão;- 
embora o Conselho de Districto consultasse, em lez de tomar 
uma resoIu~ão, em vez de dar uma sentenra,.. nem por isso o 



negocro derxou de ser o que naturalmente era, isto he, conlen- 
cioso -Em boa logica, poderia direr-se que nem o Goberna- 
dor Civil, nem o Conselho he Districto andárào bem, mas não 
poderia asseverar-se que por effeito desses desvios mudou a 
questão de natureza. 

Mas en[r&mos mais a fundo na doutrina: 
Um escriptor competentissimo, &Ir. Chauveau Adolphe, 

estabeleceu uma formula, para caracterisar e distinguir com a 
maior exacção o contencioso adminzstratzvo, e vem a ser: o in- 
teresse especzal emanando do interesse geral, dzsculzdo, em con- 
tacto com u9n direito privado. 

Antes de fazer a app l iqâo  desta formula, entra o referido 
escriptor na analyse das palavras que emprega, e exprime-se 
deste modo: 

«Mão disse eu direzto especial emanando do dzrezto gerul, 
discutido, em contacto com um direato particular; pois que a 
palavra dcrcilo faz nascer a idéa do contencioso, e por quanto 
um drreito especial emanando de um direito geral póde ser dis- 
cutido, sem que haja contencioso administrativo. 

«Não disse direi10 especial emanando do dzreilo geral, por- 
que desse modo desviaria sem necessidade estas expressões da 
sua significação usual administrativa. Falla-se sempre do inte- 
resse geral em contraposição aos interesses ou aos direitos par- 
trcuiarcs, mas jamais ao dzreito geral; e mesmo estas palavras 
dzreito geral poderíão confundir-se Fom o direito, sczencia das 
Leis. 

«Se disse znteresse especial, he porque tinha que constde- 
rar um desmembramento do mteresse geral; lindo assim esta 
expressão, menos extensa, a exprimir o mesmo pensamento, 
ainda que limitado. 

«Finalmente, disse interesse geral, e interesse especial, por 
isso que o inkresse de todosfórma o direito mais imperioso e 
mais positivo-O direito social; e porque náo poderiaeu, quando 
se trata da direccáo material da sociedade, par em opposição estas 
palavras interesse e direito, que t&em um tão grande alcance, 
quando ndo se trata senão dos individuos tomados separadamente. 

aEm quanto á sociedade, o interesse he o direilo, o direi10 
he o interesse; em quanto ao indivlduo, o interesse he nada, o 
direito he tudo. 

«Na minha formula emprego estas expressaes Mteresse es- 
pecial eemanando do interesse geral, porque o interesse geral s6, 

sua abstracção generalisadorl, não póde jamais encontrar-se 
diSutido com urn direi10 particular. La estáo o poder legisla- 
tive, e o poder execritivo para regularem e d~rigirein esse in- 
teresse geral, que gíra em uma esphkra inaccessi~el ás recla- 
mações individuaei. 

((0 interesse especial existe, quando um acto especial, em- 
bora nzo oíferbça senão um interesse secundario emanando da 
Administração, esld em contacto com um direito partrcular, 
como por exemplo, prejuizos temporarios, extracção de mate- 
riaes, elc. ete.; e nesses casos, o interesse especial destaca-se 
de uma manerra sens1rel.-Mas tambem se da o interesse par- 
ticular, todas as vezes que a Adrnini~trac;ão, com a mira no in- 
teresse geral, vai locar em um direito particular. .O interesse 
especial be então o caço especial de applicação do interesse ge- 
ral offendendo um direito particular. O ideresse geral indivi- 
dualísa-se; fica interesse geral como principio, e converte-se em 
interesse especial como applicação. SF desenvolvi deste modo a 
parte da minha formula, em quanto ao inlerese especial, foi 
para bem fazer compreheuder que esta especialidade não deve 
ser sempre material, mas póde algumas vezes ser s6 intellectual; 
sendo, porém, necessario que a accão sobre o direito pdrticular 
emane da Administraçao activa, e não do poder ehecutivo, nem 
do poder legislativo puro. 

((Disse: DISCUTIDO, cm contacto com um direato particu- 
lu,,-por isso que só a d&cwsão produz o contencioso. Em 
materia civil, o consentimento reciproco d l  origem aos contra- 
ctos; -0s processos, que são meras discussões, nascem da dis- 
cordancia. Em materia administrativa, as mesmas causas pro- 
duzem os mesmos eífeitos; da discordancid nasce a drscussão, e 
da discussão o conteecioso. 

«Se, para bem de um trabalho de interesse geral, a Com- 
munidade tem precrsâo de aproveitar o meu barro para a con- 
strucção de urna ponte, ou de uma comporta, e eu consinto em 
dá-lo medidnte um preço fixado e pago previamente,-não ha 
nisto contenczoso, com quanko se trate de um acto adminlstra- 
tivo que vai tocar em um direito mas se eu discuto 
o preço que me he offerecido, e a Administraçdo nâo quér ce- 
der, desde esse momento apparece o contencroso. 

«Não comprehendo pois essa formula doutrinal, que encon- 
trâmos nos livros: materias, que sendo graciosas, se lornào conten- 
ciosaspor effeito das reclamações. Não ba gracioso, nem cofrten- 



cwso, quando duas vontades convergem para o mesmo fim: duo- 
rum i n  âdemplaciturn consensus: ha um contracto civil, ou admi- 
nistrativo, ou um quasi contrac10.-Pedro pede uma authori- 
sação,-a qual lhe be concedida; podião recusar-lh'a, mas nesse 
caso teríão tocado ein um direito seu; desde que elle discui2sse 
apparecfa desde logo o coniencioso.-Ordena-se certas opera- 
ç6es cadastraes; correm estas com uma regularidade e exacçào 
admiraveis; os contribuintes fica0 satisfeitos; mas em iodo o 
caso tinhio o direito de reclamar sobre a classifica~;~ ou dis- 
tribuição.. . - se discuiissem, apparecía desde logo o contera- 
cioso.-He  nut til multiplicar ci taç6es.- Por consequencia, não 
póde dizer-se nestas diversas hypotheses, que a maieria gra- 
cidsa &si m5ma se converteu em con&enca'osa por efeito das 
reclamaçôes. H e  este um erro grave, na minha opinião, por isso 
que qualquer materia he por sua natureza-ou graciosa, ou 
cmtenciosa. E porque uma materia he essencialmente couteu- 
closa, nlo se segue necessariamente que surja um processo, e 
que os Tribunaes hajdo de sentenciar; ao passo que, se uma 
materia he essencialmente graciosa, jamais a recIamaçáo a po- 
der& tornar contenciosa.-Be mister distinguir os factos-do 
principio e do direito. 

Para que uma materia seja conienciosa, he fiecessario que 
nella se encontrem todos os caracteres do contencioso, presup- 
pondo a dáscussáo, que he o signal re~elador do contencioso. 

«Pelo conttario, he gracrosa a materia, quando a dixus- 
s80, suppondo-a nascida, não produz senão uma simples recla- 
mago, sem Recurso para os Tribunaes Administrativos. » - 

De proposito me dei ao trabalho de langar aqui estes lu- 
minósos principias, e procurei apresentz-10s com a maior clareza 
de expressào, afim de que nós todos, quantos Iidlmos na Ad- 
mrnistraçao, penetrkmos bem a natureza do Contencioso Admi- 
nistrati~o, e nos acostum&mos a uma certa precisão philosop~ica 
de linguagem administrativa, que desgraçadamente anda entre 
nós muito descuidada. 

Appl~cando agora a fOrrnula citada ao nosso caso, vemos em 
scena o direito particular do Facuitati~o Recorrente, em lucta, 
em conflicto com o intere5se especial, resultante do interesse 
geral do Municip~o; interesses, que em ultima analyse se con- 
vertem em direitos.-Mas o Recorrente nào rio silencioso, não 
presenciou impassi~el a offensa do seu direito; entendeu que 

deria dhcutsr, e fazer valer o seu direito; por consequencia te- 
rificZio-se nesle caso todos os caractéres do eoateacioso. 

-Deve ficar bem caracterisado e firme o principio de que a 
demissão de qualquer Facultativo de partido he da iniciarica 
das Camaras, e o náo púde ser da dos Conselhos de Districto.- 
T&em as Camaras Municipaes a iniciativa da nomeação, e f6ra 
um contrasenso que ndo tivessem tambem, e exclusivamente, 
iniciativa da demissão, preenchidas aliiís as disposiç6es das Leis, 
protectoras da justiça.- Seria expbr demasiadamente a eventua- 
lidades e ~neertezas a sorte dos Facultativos, o sujeita-10s a pode- 
rem ser demittidos por dois ou mais Corpos Administrativos; 
quando inuito, póde adrnitt~r-se que ao Conselho de Districto 
compita a obrigação moral de insinuar ás Camaras Muniçipaes 
i\ conveniencia de exercitarem uma contemp'laçao severa con- 
tra os Facultativos de partido, quando a justiça e os bem en- 
tendidos interesses do Municipio não forem escutados. 

Mas, se assenta em base solida a iniciatlra das Camaras, 
em quanto á d e m ~ s ã o ,  e reducçgo dos vencimentos dos Facul- 
tatitos de partido, não creião ellas que pódem preterir em caso 
algum as solemnidades especiaes que a Lei estabeleceu, no in- 
teresse e para bem da justqa devida aos meqmos Facultativos. 
-NU0 se trata de uma simples formalidade, que possa ser dis- 
pensada, illudida, ou despresada.-Ainda quando forem muilo 
apertadas, e de grande apuro, as circumstancias financeiras dos 
Munici pios, he de eterna justica, he absolutamente impreterivel 
que, s6 depois de cumpridas todas as solemnidades e disposi- 
ções protectoras que as Leis miii providentemente estabelecem, 
se imponhdo sacrifioos a quem contractou com as Camaras em 
bva f k p a  quem diligeuciou alcançar meios certos de subsis- 
tencia,-a girem julgou poder descansar tranquillo B sombra 
de uma convençâo solemne e authorisada. 

-Sobre o principio de que as Leis não podem, nem dekem 
ter efTeito retroactivo, recordaremos aos Leitores alguns bellos 
pensamentos de Mr. Portalis, que Mr. Dupio cíta Das M õ e s  
ao Duque de Chartres. 



O officio das Leis he regular o futuro; o passado jti náo - 
cabe na sua atyada. 

Em qualquer parte aonde fosse admittida a retroactividade 
das Leis, deixarfa de existir, não sv a seguranca, mas ate a 
sombra desse preeroso bèm dni socied?des. 

A Lei natural nio he limitada, nem pelo tempo, nem pelos 
Jogares; pois que he ella de todos os paizes, e de todos os se- 
culos As Leis positivas, porem, que são obra dos homens, s6 
começa0 a existir para 116s desde a sua promulgação, e s6 po- 
dem ter effeito desde que existem 

A liberdade civil consiste no direito de fazer o que a Lei 
não ~ r o h i b e ;  e considera-se como permzltido tudo quanto ndo 
he defeso, vedado, prohibdo.-Lgue viria pois a ser da liber- 
dade civrl, se o cidadáo podesse correr o perrgo de, por uma 
Lei posterior, ser inquietado pelas suas acções, ou perturbado 
nos seus direitos adquiridos? 

hão  confundâmos os julga~nentos com as Leis He da na- 
tureza dos juluamentos regular o passado, pois que ndo podem 
elles recagr senão sobre acções claras e patentes, e sobre factos, 
aos quaes applícão as Leis exidentes; ora, o passado não po- 
deria jamais ser objecto do dominro das Leis nolas, que ainda 
o ndo regulavão. 

A Lei determina, conserva, muda, modifica, dperfeiçba; des- 
trúe o que existe; cria o que não tem ar~ida eslstencia; mas O 

poder da Lei ndo póde ser extensuo a cousas que J& ndo exis- 
tem, as quaes, por is\o mesmo, ficão fóra do seu alcance. 
- O homem, pnr I S ~ O  que não occupa mais do que irm ponto 
no tempo, do mesmo modo que no espaço, seria um ente beni 
desgraqado, se não podésue julgar-se seguro, nem sequér eni 
quanto k soa vida passada. No que toca a essa parte da sua 
existencia. Irtão arrastou elle 53 todo o peso do seu destino? 
O passado póde sim deixar pezares, mas ao menos poem uni 
termo a todas as incertezaq. Rá ordem da natureza, só o fu- 
turo he incerto; e ainda assim essa incerteza he adocada pela 
esperan~a-companheira fiel da nossa fraqueza. Fora poi5 ag- 
gravar a triste condição da humanidade o querer mudar, pelo 
systema da Legislação, o systema da natureza, e o procurar, a 
respeito de um tempo que lá Ia vai, fazer i e ~ i t e r  os nossos re- 
ceios, sem nos rcstituirem as nossas esperancas. 

Longe de n6s a idéa dessas Leis de duas faces! Tendo in- 
cessantemente um olho fito sobre o passado, e outro sobre o 

hturo, sómente seríáo proprias para estancar a fonte da COR- 

fiança, e se converterfão em um principio eterno de injustiç~, 
de desordem, e de aniquilaçào. 

Mas, dir-se-ha: ~Conviría acaso denar  sem castigo abusos 
que extstião antes da Lei-que he promulgada com o fim de 
os reprimir?:Sirn, porque nesse caso o remedio seria peior 
do que o ma1.-Todas as Lets nascem de um abuso: logo, ne- 
nhuma Lei deixaría de ser refroactrva. O que he certo he que 
não podemos exigir que os homens sejáo, antes da Lei, o que 
só he possirel que dles ~enhão  a ser depois e por effeito della. 

-A Carta Constitucional da Monarchia Portugueza, no $ 2  O 

do art." 145.", consagrou o seguinte principio. a disposição du 
Lei nüo terú effeilo retroactivo 

No Assento de 23 de Novembro de 1769 expressamente 
esta exarado o principio de que as determinuçôes legues não cos- 
tumâo olhar para o tempo passado, sem que expressamenle as- 
sim o declarem. 

No Assento de 5 de Dezembro de 1770 encontra-se esta 
clausula especial: tanto porque as suas patazras (as da Lei) to- 
das erão de disposzção para o futuro, como he regular nas Leis. 

No $ 4.' do Alvara de 27 de Abril de i809 \em determt- 
nadameate reprovado o efferto retroactivo das Leis, pelds se- 
guintes palavras: Sendo das Uznhas Rems Intenções, que por 
nenhuma zntelligeneia se possa julgar, ou prelender efeito re- 
trbgrado das Ninhas Leis. 

As Leis romanas ja haviâo estabelecido o mesmo princryio. 
Na Lei 7. Cod. de Leg encontra-se erfe aphorismo, que ado- 
ptamos entre as epjgraphes deste Capitulo: Leges et conslitu- 
tiones fuluris certum est dure formam negolits, non ad facla 
prteterila recocari. Na mesma Lei, porkm, estava expressamente 
registada uma excepçdo ao principio, e vinha a ser. Nzsi no- 
minatzm e1 de prcetare'to tenlpore et adlhuc pendenttbus aegotiis 
cautum sit. 

As Leis declaralorias estdo precisamente no caso da e x c e  
p ~ ã o  que fica mencionada; e com effeito, abrangem ellas o pas- 
sado, pela razão muito simples de que, em ultima anaiyse, tido 
estabelécem disposipões notas, mas slm explicâo as disposiç6es 
jri existentes. Et esl rule'o qudd i s  qui declarat nil noui dat. 



Relativamente 9s Leis declaratorias, ninguem se exprimi0 
com tamanha propr~edade, como Bacon. A razzo que o Mon- 
tesquieu Francez (para me seriir da expressão de Mr. Dupin) 
apresenta, para fazer Fer que as Leis declaraforias n3o infrin- 
gem O principio da não relroaetividade, Iie atilada e engenhosa. 
A interpretasão que a Lei declaratoria d6, diz Bacon, é como 
que contemporanea da Lei interpretada. Lex deelaratoria om- 
nis, lket non habea~ verba de praterilo, tamen ad prceferita, 
ipsâ ei  declaralionis, omninò ~rahitur. Non ewim tuna incipit 
interpretatio ctim declaratur, SED EIFFICITO-R TANQUAU CONTEW- 

POR AVE^ IPSI  LEGI. Itaque leges declaratorias ne ordinato, nist 
in casibus, ubi leges cum gustiliâ relrospicere possint. (Aph. LI.: 

Parkce-me indispensavel recordar a doutrina mais segura 
em quanto 3 retroactividade das Leis, qual he a que consta de 
um aresto do Tribunal de Cassation, de 22 de Abril de 1806, 
citado por &Ir. Dupia: La ~étroactivitt: des lois étant contre le 
droit commuiz, en renversalzt les droits acquis, ne doit au mozns 
être appliquée que dmts les eas o&/ 1a loi l'a établie d'une ma- 
nière bzen posilire. 

-S6  nos falta alludir áquelld parte da doutrina, que se re- 
fere h obrigaçào impreterivel de cumprir as solernnidades legaes, 
Seremos muito bre\es no exame deste ponto. 

H e  indispensavel, he da maior conveniencia e interesse da 
Sociedade que procur&mos ter sempre diante dos olhos a Lei, 
e nos esforcêmos por entender as suas disposiçòes, consagrando 
a esse empenho toda a força da nossa attençdio, e toda a leal- 
dade de um animo inteiro e desernbarapdo de influencias es- 
tranhas 8 razão e 5 justiça. Conseguido que seja este desidera- 
tum, não ha mais que fazer senão applicar ou executar fielmente 
e sem a menór hesitação a Lei. 

A Lei estabeleceu taes e taes formulas,-determinou taes 
e taes solemnidades, -exigi0 certas e definidas provas, diligen- 
cias, investigaçbes, - recommendou estas ou aquellas caut6 
Ias ... pois bem, seja um evangelho (digâmo-lo assim) tudo 
quanto nella se contivkr. 

Ma1 e muito mal correrao as cousas, sempre que dispo- 
sição positiva, ou mesmo conjectura1 da Lei, fbr substituido o 
capricho da authoridade que a deu-e cumprir. O Legislador não 
fallou sem motijo, neni tão pouco foi da sua mente, para o 

dizermos na phrase de Fr. Lu12 de Sousii, esgrimU. fio ar, ou 
&r cutiladas mo sento; cumprAmos pois o que elle ordenou 
(manifestação Icgitima da tontade nacional;; e maiormente as- 
sim o debemos fazer, puando se tratar de solemidades que 
por ventura szo destinadas a proteger a justiça, e a amparar 
os cidadãos contra os abusos do poder. 



IRESOLUCÃO cv. 
[Reeiuso ii o élk i 

dt pus pratatrrn, sub tuteld JUTOS ~ U J E I C Z  latet 

Loin de nous 1 idée de ceslozs a dezbx faces qui, ajant salls 
cesse un oiil sur ie pansé et  i'autre sur l'avenlr, desséche- 
raient la source de Ia confianc$, e t  deviendraient un prm- 
cipe 6ternel d'injustice, de bouleversenieut et de désurdie 

(PORTAL~S ) 

Z'admlaistration se subordonne aux temps ei  aux Iieux 
elle est mobile e t  su~ette b. variation comoic les ob~ects qoi 
eomposent son domaine (T'LYIEN ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso em que he Recorrenie, N., e Recorrida a C3- 
maca Municipal de Agueda, interposto do Accordâo do Con- 
selho de D~stricto de Aleiro, que confirrnára oufro daquella 
Camara, negando ao Recorrente a qualidade de Cirurgião de 
parttdo. 

Mostra-se que N. requerêra, que os seus vencimentos de 
60$000 r81s por anno, procedentes de seu partido de Crrur- 
glão, fossem incluidos no Orçamento, e que sendo-lhe iridefe- 

* 

rido o seu requerimento, recorrkra da Curnara para o Conselho 
de Districto, apoiando O seu direito na Provisão Regia da sua 
nomeaç5o de 21 de Rfalo de 1812, bem coma nas iiomeaçòes 

e.mfi6rmações das Camaras de 12 de Dezembro de 1840, e 
do 1." de Agosto de 1846. 
. Mostra-se, que mandada ouvir pelo Conselho de Districto 

alltgáTa a Camara, com referencia á Provisdo Rrgia, que era 
verdade ter o Supplicante servido em algumas ouvidorias das 
que compunhão o antigo Concelho de Aveiro, mas que pela des- 
membração deste Concelho fòra o seu partido extincto: que o 
partido estabelecido pela Camara em 1840 ficdra dependente do 
Conselho R~unicipal, o qual o não approvhra, como fazem certo 
as certidòes das suas sessões de 26 de Fevereiro e 7 de Marco 
de 1881, e que, se bem obtivkra da Commissão Municipal uma 
resolu@io fa~orarel  em 1886, fbra isso devido ao artificio, com 
que requereu, apresentando a nomeação da Camara, e occul- 
tands a decisão do Conselho Municipal; e termina a sua ~nfor- 
mação asseveraido, que nunca lhe fora incumbido o curatlvo 
dos pobres, por haver íifedico de partido. 

Wostra-se que o Conselho de Districto, tanto no Accordáo 
recorrido, como na sua posterior informação, se refere inteira- 

a 

mente aos motivos ailegados pela Camara. 
Mostra-se, finalrne~te, que, além dos documentos, que o 

Recorrente junta para provar a effectrvidade do seu servito, de- 
clara, por seu Advogado, que a alteraçào que houvera na divi- 
são do territorio não pod~a ~nvalidar a Pro~isão Regia, influindo 
apenas no numero das pessoas que Gcavão obrigadas a pagar- 
lhe, tanto mais, que essa obrigação havia revivido pelo acto 
camaràrio de 1840, que nao podía ser annullarlo pelo Con- 
selho fiIunicipal, ao qual sb pertence a designagão da cifra do 
vencimento, como era expresso no despacho da Camara; e que. 
finalmente, nada podia obstar a que fosse considerado Crrur- 
gião de partido desde o anno de 1846, em que for nomeado 
pela Camara, e confirmado pelo Conselho de Districto, en- 
t ~ + d o  como tal no Orçamento. 

O que tudo visto, e o mais que consta dos autos, e sendo 
Ouvido o Ministeno Piiùlico: 

Attendendo a que o Recorrente fora considerado Cirurgião 
de partido da Camara de Agueda, em difle~entes actos por elh 
praticados a seu respeito, e noméadamente em 1846, com a p  
Provação do Conselho de Districto: 

X 



Attendendo a que, uma vez nomeado Cirurgiko de partido, 
nso podia ser demittido, sem ser ouvido previamente: 

Attendendo a que. a questâo da vaiidade ou da nullidade 
riào púde ter effeito retroactivo para tornar gratuito o trabalho 
(10 Recorrente: 

O Governo, conformando-se, etc., annulla o Accordâo re- 
corrtdo, e manda que se cumpra o de 19 de Agosto de 1846. 

(Decreto de 5 de Julho de 1854- D%orio do Goreino n 0 187, de  11 
de Agosto de 1854-Recurso n O 414 ) 

-Desde que um Facultativo de partido tem sido reconhe- 
cido como tal por uma Camara Municipal, por differentes actos 
por esta praticados, com approvação do Conselho de Districto, 
-não p6de a Camara demittí-10 sem o ouvir. 

Não póde haver, n'tstas circumstancias, questao sobre a $a- 
Iidade ou nullidade da nomeação, para o effeito da remunera- 
$30 do serwiço J& prestado; pois que dar-se-hia o absurdo de 
tomar lima resolu@io retroactiia. 

-As questões de nomeaçáo de Empregados Municipaes, bem 
como as de demissão, ou de validade ou uullidade de seus di- 
plomas e habilitaçaes legaes, nada t&m de commum com O 

Conselho Municipal. 
As attribuiçóes do Conselho Municipal sào meramente fis- 

caes, meramente financeiras; o art.' 146." d ~ C o d i g o  Adminis- 
trativo, constituindo-o em um corpo com a Camara Nunicipal, 
encarrega-o, nessa situaçáo, de discutir o Orçamento Municr- 
pal, dando-lhe por consequencia o direito de alterar para mais 
ou para menos o quantitativo de todas ds verbas de despeza, 
sem distincção de facultativas ou de obrigatorias, incluindo 0s 
vencimentos dos Empregados; mas por forma alguma lhe com- 
pete ingerir-se nas questões de legalidade ou illegalidade da no- 
meacao, ou conservaç8o dos Empregados. 

As Camaras compkte esta faculdade; mas he mister que 
el1as a exercitem com toda a justiça e circumspecção, e por ma- 
neira tal, que não prejudíquem os direitos adquiridos dos inte- ' 
ressados, nem faltem a lima s6 das solemnidades estabelecidas 

@s b i s ;  ficando todavia bem entendido que o exercicio da 
indicada faculdade estB sujeito Bs reelamagões dos interessados, 
ealmente intentadas e sguidas. 

-O Conselho de Estado, conformando-se com o parecer do 
Ministeno Publico, tomou como base da Resolu~ào o principio 
de que o Recorrente era, de direito, Cirurgiâo do partido da 
Camara, visto have-lo esta reconhecido como tal por differeotes 
actos: sendo assim, era consequericia forçosa a obrlgaçao que a 
Camara tinha de satisiazer ao Rrcorrente os ordenados venci- 
dos. Tratar, pois, a questão de validade ou nuiIidade, com E- 
ferencia aos ordenados vencidos, ~ e r f a  offender os bons princi- 
pios, suscitar contestaçòes mal cabidas, e occasionar a yossibi- 
lidade de uina resoluçào, que teria u m  effeito retroactivo, o 
qual, em ultima analjse, tornaria gratuito o trabalho do Re- 
corrente, quando aliás esse servil0 era essencialmente onerdio, 

-Mas, iej;lmos se o Recorrente tinha fundamento legal para 
se reputar e dizer-se Cirurgião de partido da Camara de Agueda. 

O Recorrente apresentou eorno documento, entre outros, o 
seguinte requerimento: - « Ill.mos Srs. da Camara Municipal.- 
Dizem os Cidadaos, habitantes das duas Freguezias desta Villa 
ae Agueda, e de Recardaens, que tendo dirigido a VV. S,"'uum 
requerimento, para ser reintegrado no seu partido o Cirurgiáo 
lacinto da Silva Bandeira, em razso da falta que os pobres ex- 
aerimentão no seu curativo, e da exactidão, com que o dito Ci- 
rurgião desempenhou seus deveres em todo o decurso dos annou 
!m que foi Partidista da' Camara: houverão VV. S." por bem 
nandar informar as Juntas de Parochia, que consta já iuformá- 

iào.-E ainda que os Supplicantes estão capacitados de que 
ellas, como zelosas do bem da humanidade indigente, se não 
haviáo desviar da verdade; todavia os mesmos Supplicantes, para 
major testemunho daquella, com que falho iio seu dito reque- 
rimento, juntào os tres documentos qiie este acompanbáo; e r e  
querem queVV. S."' os mandem unir ~quelles papeis, para em 
vista de tiido deferirem com cabal conhecimento de causa, e vi- 
rem no alcance dc que nenhum outro pretendente qualquer, 



que se apresente, he mais digno do qiie aquelle que os Suppli- 
cantes pedem.- Portanto P , etc » - 

N i?. Os documentos que os Supplicantes juntarao, forão 
os seguintes:- l .O, uma representaçdo dos habitantes de Agueda 
e Recardaens, com 43 assignaturas recochecrdas, pedindo a re- 
integração do actual Recorrente;-2 O, attestados das Juntas de 
Parochia de Agueda, de Tia~açó,  de Recardáes, de Aguada de 
baixo, etc. etc., as quaes, ou pediào a dita reintegracâo, ou de- 
claravào que a ella se nndo oppunhão. 

Ora, a Camara, em presenca de lodas estas representações 
e documentos abonatorios, accordou em Sessdo de 12 de De- 
zembro de i840 o seguinte:-« Deferindo, nomeião o Suppli- 
« cante Cirurgiao do partido deste Concelho, ficando ao arbitrio 

do Conselho hlunicipal o julgar-lhe o partido que fòr conve- 
(( niente. u - 

No anno de 1846 foi confirmada esta nomeaçao, como se 
vê da seguinte certidão authentica, passada pelo E s c r i ~ ~ o  da 
Camara &Iunicipal de Agueda--« Certifico que verido o Livro 
das Sessões desta Camara, do mesmo consta que e:n Sessdo de 
29 de Julho de 1846 arbitrou a CommissAo BIunicipdl que en- 
tão servia para o partido de Cirurgiào a quantia de 100 000 
reis. Outrosim certifico que em Sessao da mesma Commlssèo e 
do Conselho i'vlunicipal, na appro5ação do Orçamento, reduzí- 
rzo a mesma verba de 100$000 réis a 60$000 reis: porem 
sem declararem quem era o Cirurgião. Esta passo na herdade 
B vista do proprlo Livro a que me reporto. Outrosim declaro 
que aquella reducçãa foi feita em Sessão do 1." de Agosto do 
mesmo anqo, na discussão do Orçamento do anno economrco 
de 1846 a 1867.))- 

. a s ,  ainda ha mars do que isto,-o Conselho de Distiicto 
consagrou com a sua confirmaçdo as resoluções que deixâmos 
expostas, como se v& da seguinte certidão da acta da Sessão do 
mesmo Tribunal de 19 de Agosto de 1846:-«. .. Accorddo 
« os do Conselho, que n50 lendo o Recorrente reqiierido ás Ca- 
« maras passadas que arbitrassem o ordenado do partido de Ci- 
« rurgia, que lhe havia sido conferido em 1840, nem por con- 

seguinte sollicitado das mesmas o pagamento da quantia que 
u fosse arbitrada, o que importa um descuido, ou falta do uso 
« dos meios que devia empregar; mostrdndo-se comtudo pelos 
« documentos juntos ao requerimeato, que exerceu as funceòes 

(( & Cirurgião de partido, cumprindo com as obrigações que 
<s lhe são inherentes, o que a Camara não contesta; por isso, 
«mais por equidade, do que por justiça rigorosa, mandão se 
a lhe pague o tempo correspondente a tres annos, aos quaes 
8 O Recorrente, cedendo em beneficio do Concelho o ordenado 
u de dois annos e meio, reduz os cinco annos e meio, cujo pa- 
« gamento batia pedido.-Quanto, porem, á quantia do orde- 
« nado para cada um dos referidos tres annos, accordão que 

'U arbiírão a quantia de 60J000 reis para cada um, o que nos 
« tres annos prefaz o total de 180&000 reis, os quaes a Ca- 
« mara pagarh ao Recorrente por uma s6 tez, ou em tres p r p s  
a taçôes de 60.#,000 reis cada uma nos tres annos futuros.- 
« E acrordão mais os do Conselho que indeferem ao Recurso, 
« na parte em que requer augmenta do ordenado, que a Cota- 
« missão e Conselho hfunicipal lhe arbitrarão no Orpmento do 
« corrente anno económico, ficando por isso o oidenado de réis 
c( 60$000. »- 

Fica portanto liquido, e definitiv~mente averiguado que o 
Recorrente se reputava, e com justificado titulo, Cirurgião de 
partido da Camara:- i.", porque trnha uma Provg&io Regra; - 
2.O, porque a Camara, em Sessão de 12 de Dezembro de 1840, 
lhe confirmára aquella nomeação; - 3.", porque em 1886 fBra 
essa nemeação raitficada pela Cama~a; - e 4.", finalmente, por- 
que o Conselho de Districto dera a todos estes fuadamentos a 
saricçdo legal mais authorisada, por meio de confirmac;áo expli- 
cita e formal. 

 que allegou a Camara contra estes fundamentos?-Disse 
que da Provisdo Regia-nâo podia o Recorrente derivar direitos, 
por quanto havia esta caducado com as nelas reformas e divi- 
soes administrativas;- e menos podía o mesmo Recorrente de- 
rivar direitos das decisões das Camaras e Conselho de Districto, 
tomadas em 1846, por isso que o assumpto por ellas julgado 
estava jh  decldído em 1841   elas mesmas Estancias. 

A isto responde-se que uma Provlsáo Regia não mdiaca 8%- 
sim. Se o Recorrente, por força dessa Proiisão, era Cirurg1áe 
de partido, não podia deixar de o continuar a Ser, depois qw 
foráo alterados os limites do Concelho; pois qye esta alter-go 
na0 podía extinguir os direitos adquiridos do Remmeate, ~ r n  
a obrigação correlativa do pagamento por parte da Camra,- 



mas so influir rio numero dos que até aili era0 obrigados a pa- 
gar-lhe.-Suppoodo, porem, que assim fosse, he certo que essa 
obrigaçáo revitêia por eili.-ito das decisões de 1840, e 1846. 

A Camara considbra prejudicadas as decisões favoraveis do 
Recorrente por outras anteriores e contrarias.-Nos Trihunaes 
Judiciaes apresentâo-se com toda a efficacia as excepcões rei 
gud ica t~;  mas em administraqâo nao pódem ter a mesma seve- 
ridade as resoluçòes tomadas, por isso que estas seguem natu- 
ralmente a mobilidade das circumstancias super\enlentes, e são 
irresistivelmente subordinadas a influencia das necessidades dos 
administrados. H e  asslm que vemos todos os dias destruidas 
administrativamente as providencias arnda ha pouco adoptadas; 
he assim que frequentemente lemos revogar decisões tomadas 
sobre o mesmo assurnpto;-e comtudo, nem por isso as ulti- 
mas se tornão inciiicazes, nem se inutilísão por força da exce- 
pção rei judicatm. 

A íidministraç~o move-se pelo impulso dos interesses pu- 
hlicos, e s6 tem que respeitar os direitos adquiridos,-ou para 
OS attender, ou para os compensar;-lóra desta hypothese a 

_ sua marcha he livre, e de todo o ponto desaffrontada. - 

Ora, no caso da Resolução presente, o Recorrente gran- 
geara a qualidade indisputavel de Ci~urgiào de partido; ddqur- 
ifra direitos nessa qualidade,-e segundo a Lei não podia ser 
despedido do sernço, senão por faltas que commett&sse no exer- 
cicio de suas funcções, e depois de oulido préviamente Bcerca 
das arguiçòes imputadas;-ou, se a Camara, entendendo ser 
de conveniencia publica a extincção do partido, tomasse uma 
deliberação neste sentido, ouíisse e convencêsse o interessado. 

Bem julgado foi pois o Recurso de que tratbmos; e se nos 
demoriimos um pouco sobre a aoalyse da Resoluqão, f o ~  por- 
que quiskmos arredar a possibilidade de que os Leifores enca- 
rassem a quedáo de oulro modo, e podkssem suppor menos 
justa a sentenca. 

26 de Agosto do dnno de 1836, O qual coiitém doutrina luri- 
dica muito apreciaiel, debaixo do ponto de iista administratno, 
e por quanto nos póde esquecer mencioná-lo mais tarde, apro- 
veit%rnos esta occasiáo para o trauscreler. He do theor seguinte: 

-«.2ccordani os do Conselho no Supremo Tribunal de 
Justiça, mostrando-se do processo que o segundo Recorrerite 
em I o g a  dos meios judiciaes lançhra mdo dos administratiros 
para h a ~ e r  a importancia dos seus ordenados em d i ~  ida, na qria- 
Iidade de 3fedzco da Camara ~Wunicipal de Siires: que achati- 
do-se assim affecta ao respectno Conselho de Districto essa 
questão, fôra por este decidida em fmor do mesmo Recorrente, 
com a dedara~do, porkm, de que o pagamento se f a i a  nas duas 
espeues de moeda metal e papel:. que o Recorrente iiáo levou 
Recurso algum dessa decisão para onde competia, antes se resi- 
gnou nessa conformidade a receber em prestações até completa 
amor tisafio da divida, scm protesto nem reclaina@o alguma que 
Ibe resaIvasse qualquer pre~uizo resultatite de agio da moeda 
papel, com relação a kpocas certas de vencimento: não podem os 
Tribunaes Judiciarios conhecer da questão instaurada nos autos, 

, que zmporta essencialmente uma alteração ou modi/icação sobre 
a decisão tomada admintstratzvamente, e que se acha finda e 
conlplelrcrnenle cxecucada, sem que pela acção e julgamento ju- 
dicial rá collocar-se em eontradicçüo com a acquiescencia do 
Recorrente, e com a decisáo do oulro Poder do Estado; e, por- 
tanto, em ~ i s t a  do art." 280 ' do Codigo ,kdministrativo e do 
art O 10." da Carta Constitucioiial da iironarchia, assim como 
dos principios geraes de Direito, que rbdarn çontra~ir o proprio 
fdcfo das parles litigantes, declaram nullo, pot falta de guris- 
dicção e de compete?bcia do jt6k.0, e nas ctrcurnstaacias espe- 
ciaes dos autos, todo o processo e julgado: e mandam que os 
mesmos autos baixem h Relasão de Lisboa para os effeitos le 

. gaes. »- (Vela o Diario do Governo n." 269 de 13 de Novem- 
bro de 1856.) 

H e  do maior interesse fixar determinadamente as ralas que -..linda com refereiicia ao açsumpto especial da presente Resa- 
separão a JustiFa-da -4dmzlzislraçâo; e por isso aproveitare- lução, cumpre-nos observar que a primeira obrigação das Autho- 
mos sempre todas as occasiões que se nos offerec8rem para apre- ridades individuaes e collectiws he ndo buscar subterfugios para 
sentarmos aos !Leitores a maior somma de esclarecimentos a llludir o cumprimento da Lei, e a satisfa@o de obrig?gões que 

- similhante respeito. a mesma Lei, ou os contractos estabelec&rão. He mister que 
Vimos o Accordno do Suppremo Tribunal de Justiça (10 adyuirâmos o hahrto de olhar directamenle para o alio a que 



a Lei atirou, e de marchar para esse ponto em linha recra. Pr-e- 
serve-nos Deos de Eznhas czcruas, em materia de administração 
e de justiça1 He pendso pagar diiidas,-pois que, por fim de 
contas, 6ca cerceada a nossa holsa: mas he certo que o dinheiro 
que um particular dele nâo he seu, embóra o retenha em seu 
poder, fechado (como se diz) 6s sete chaves. Ora o que he justo 
em quanto aos parliculareç, applica-se igualmente ás Corpora- 
çòes legaes, ao Estado, a tudo e a todos O sacriíicio de desem- 
bolsar lie grande, be penho; mas esse sacrificio he feito á honra, 
he feito ao dever,-e sacrlficios taes não pódem ser evitados.- 
Por leres succederh nutrirmos antypathfa para com os riossos 
credores, ou termos graves motitos de indisposiçáo contra elles, 
he, porem, certo que a nossa obrigação de pagar o que deie- 
mos nada tem de commum com essas circumstancias. 

NBo pareção ociósas estas ponderaçòes, Em prlnieiro lo- 
gar,-he nosso intento, como J$ o declarámos, moralzsar a 
administraçãa; -e em segundo logar, observaremos qiie, a 
despeito da decicâo constante da presente Resoluçâo, alnda 
o interessado iião recebeu um ceitil dos seus ordenados vencidos 
(Julho de 1857) -Teremos occasiào de voltar ao aasrimpto, 
pois que ha um nolo Recuiso sobre a questao. 

R E S O L U C ~ O  CVI. 
(Recurso n " 413 ] 

E por que a sobredita OrdenacXu do L 17, 71t rr que 
jdstamente sustento11 o Dire~ta do Dsmtnzo e da Propr~e- 
dode,  sjrnente se (leiia ter estendrão em qiianto este Di- 
re~to pudesse fazer compativel o inte7ease dos Particulares 
com o interesse Publico, e de nenhuma sorte. para qiie o 
qeyundo dos ditos inleresses fosse anniquilado pelo primeiro 
como tem succedido 

(Carta da LPI de 9 de Julho de 1113 ) 

Els aqur porque o governo &s Camaras determina as 
folhas qùe se h2.o de semear conta outras, venbe os pastos, 
e cuida na mal\ regencia economia para o prol, e bom re - 
gimento da terra, mitigando o rigor do direito da proprie- 
dade qiiando se collide com o bem publico 

OBJECTO DO 1tECI;KSO. 

Recurso entre paites-Recorrente D. N., como tutoia de 
seu neto, e Recorridos alguns habita~tes do Concelho de Villa 
Nova da Bdrquinha. 

Queixava-se a Recorrente do Accvrdão do Conselho de Dis- 
irrcto de Santarem, que, annullando a Postura de coutarnento 
addicional, que a respectiva Camara havia felto, mandou ficar 
em seu pleno vigor a primeira Postura, que a mesma Munrcl- 
palidade entendêra conveniente modiíicar. 

31ostrava-se pelos aiitos que, occorrendo em 15 de Novem- 





recorrido Accordão de 23 de Abril a declarara nulla, e que 
ficassem subsistindo unicamente as demais approiadas na Ses- 
são de 12 de Março precedente. 

bIostra-se que instaurado o processo peiante o Tribunal, 
por iirtude da petição do Recurso em qiie a Recorrente desen- 
~ o l i e u  amplamente as razões já allegadas perante o Conseiho, 
e as mars que pbde deduzir do procedimento do mesmo, em 
apprwar e desapprovar medrdas de tanta transcendencia dentro 
de tão limitado espaço de tempo, e sem que ella, como interes- 
sada e constituida em boa fé pelo precedente Accordáo, fosse 
ouvida, como parecia, se nao de rigorosa justiça, pelo menos de 
bem entendida equidade; mandou-se que fossem citados os Ke- 
corridos para responderem ao Recurso, como responderão a 
8. 54, allegando, e pretendendo demo~s t ra r  que o coutamento, 
nem era ]Ilegal, porque se nào t r a t a ~ a  de terrenos ou pastos 
communs, nem injusto, porque tendia a garantir a propriedade 
de todos, nern rriesrrio desrieccssario, por isso que mal poderid 
substittiir-se pelo expediente das gaiólas ou sebes, de qiie a Re- 
corrente se lembrd~ a. 

Mostra-se, por ultimo, que fora ouvrdo o Minrsterio Publico, 
o qual deixando a apreciação do Tribunal recorrido sobre a ci- 
tação dos Recorridos, que o mesmo Tribunal resolveu por Ac- 
cordào fundado na faculdade do art." 63 O do Regulamento, e 
no que constara dos documentos a fl. 48 v.; disse a final, que 
a medida do coutamenio dos predios darnnificados, psra os ahri- 
gar dos estragos que produz necessariamente a I i ~ r e  apascenta- 
ção dos gados, lhe parecia uma providencia benefica, inspirada 
pelo patrocinio da agricultura, e contido na esphera das attri- 
buições da Camara; mas que tal medida, leiada at6 ao extremo 
rigor de vedar aos proprtetarios as entradas de seus rebanhos 
nas suas proprras fazendas, depois de garantida a incolumidade 
das alhelas; pelo coutamento que se fac respeitar pelas fortes 
colmas, que nelles se estabelecem, náo menos lhe parecia uma 
exageracdo de zelo, que rigorosamente reproido as primerrds 
noções de direito sobre a propriedade: que em taes termos o 
proprietario abrindo os seus predios a pastoreaçao dos seus ga- 
dos, exercita um direito individual, que nenhum dlreito social 
destróe, e que na fiuiçáo do mesmo direito coniinúa em quanto 
não ofíende as prescripsães a faoi  de terceiros, que sdo garan- 
tidas pela acção das cormas a que, no caso contrario, fica ex- 
posto e sujeito: que tolher pie~entiiamente o exercicio de um 

sagrado direito pelo unico fundamento do receio de uma . 
@iitualidade que, levada á realidade, he logo repellida pela 
h i ~ a  penal, lhe parecia tambem a negação dos primeiros rudi- 
mb~toS  da Legislação, sobre que repousa o bem estar da So- 
mdade,-concluindo em vtsta de tudo, que o Accordão recor- 
*ido dete ser revogado na parte em qiie destruira a Postrira 
addic~onal. 

RESOLU~ÃO.  

O que tudo visto e ponderado 
Considerando, conforme com a boa razao e direito a doii- 

irina consignada na resposta do Ministerio Publico, com a qual 
o Tribunal se conforma: 

O Governo conformando-se, etc., revoga o Accordâo re- 
corrido, para o effeito de que fique em seu-devido e pleno ligar 

a Postura addicional controvertida. 

(Decreto de 2% de Julho de 1854-Dzarzo do Go~erno n o a90 de 9 de 
Dezembro de 1854-Recurso n o 413 ) 

DOUTRINA QUE DIBfANA DA RESOLUÇAO. 

--O exercicio do sagrado direito de propriedade não d e ~ e  
ser tolhido preventivamente, com o fundamento do  receio de 
preju~zos que desse niesmo esercicio possâo resultar 

Tanto quanto f6r compativel com os interesses do maior 
numero, deve manter-se a maxima liberdade possivel, deixan- 
do-se a efficscia das Leis penaes a prompta e severa punição 
das contravenções, delictos, ou crimes. 

As Camaras 3Iunicipaes detem ter presentes estes priiic:- 
pios, tomando-os como norma em suas deliberaqões e Posturds, 
-sem todaria se supporem inliibidas, crn circuiiistancias cLx- 
cepcionaes, de subordinar o interesse particular aos bem enten- 
didos interesses geraes 

-Decreto Regulamentar de 9 de Janeiro de 1830. 
Art." 63."-«Logo que devidamente se mostrar, que a cita- 

cão não fora felta no praso legal, o Conselheiro Relator, a re- 
quisiçao do Recorrido, ou ainda de officio, mandará responder 
por escripto, sobre este ponto, os Advogados das partes, que 



eativerm legalmente constituidos, conlinuando-se para este fim 
o processo por espaco de cinco dias, prrmeiro ao Advogado do 
Recorrente, e depois ao daRecorrido; e, sendo tdmbem ouiido 
por escripto o respectivo Oulidor, que exercer as fiincções do 
Ministerio Publico, e precedendo relatorio em audiencia ~ublica, 
a Sec~ao deliberará em conferencia particular, e tomara conhe- 
cimento de qualquer justo impedimento que se allegue. 

$ unico.-Se o Recurso fòr rejeitado, proceder-seha na 
f6ma do art." 50.O)) 

OBSERT' A ~ Ó E S .  

-- Não se tr,ata neste coutamento, de subtrahir os terrenos 
ao encargo dos pastos communs, mas sim de tomar uma pro- 
~idencia tendente a beneficiar a propriedade agrícola, preser- 
vando o arvoredo dos estragos de aniinaes damninhos, em uma 
determinada skrie de annos, durante os quaes as plontas, por 
muito tenras e em renola~do, coirião o risco de ser destruida* 
pelo gado. 

Um \iolento furacdo derribou e destruío, em grande parte, 
os olivaes de uin Concelho ri}; a respectiva Camara, de accordu 
com alguns proprietarios, reconhecendo a preciosidade de um 
tal arvoredo, tâo util pelos seus productos, e de tamanha ri- 
queza, deliberou couíar os terrenos que mais soffrêrào, a fim 
de resalvar os novos rebentôes das oliveiras; e uessa coiiformi- 
dade estabeleceu as Posturas que atraz f6rão trdnscriptas. 

Dentro da hrea dos terrenos coutados havia uma quintd; a 
administradora dessa propriedade (por partede um menúr) re- 
clamou contra a providencia do coutamento, taxando-a de ille- 
gal, de injusta, e de desnecessaria, tudo pelos fundamentos que 
j A  vimos.-A Camara indeferi0 a reclamdção da Recorrente; 
mas j8 a esse tempo havia feito uma Postura addicional, que 
favorecia os pep@etarios que tivessem predios dentro da de- 
marcaçáo do couto,. m@iante certas cautblas e condiçôes pre- 
ventivas.- A reclamanlb parou no Recurso que haiia inter- 
posto; ate que mais tarde alguns propnetarios recorrbrão para 
o Conselho de Districto, pedindo a revogacão da Postiira addi- 
cional. 

(1) Segundo a nllega$o dos Recorridos, o furac3o derribou e quebrou qua- 
mil oliveiras, destirrmndo assam a subszstencta de mwrtos famthas, e as ps- 

p"zmçuA dos ibndouros - prnpriar paiavias 

_ Conselho de Districto annullou efFecti~amente a Postura 
ddicronal, e foi entâo que a reclamante entrou de novo em 

scena, recorrendo para o Conselho de Estada, caracteri- 
~ n d o  de kersatil o Conselho de Districto, porque dentro de um 
carta praso approvou e annullou uma Postura,-e de menos 
equitalivo, por não a ter ouvido quando se deliberhra a revo- 
gar a Postura addicional. 

O Ministerio Publico encarou a questão com o maior acerto, 
e apresentou um parecer luminoso e discreto, que em nosso hu- 

, milde conceito lhe faz muita honra 
Considerou a providencia do coutamento dos prkdios dam- 

niâcados, como sendo essencialmente benefica, e inspirada por 
sentimentos muito recommendaveis de protecçio 8 agricultura, 
-e demais disso, perfertamenie legal, porque estava na espbera 
das naturaes attribuições da Camara.-E com effeito, o couta- 
mento daqueIles terrenos era o expediente mais proprio e efi- 
caz para abrigar os novos rebentões das oIiveiras dos estragos, - 
que necessariamente lbes causaiia a livre apascentaçZo dos ga- 
dos.-E por outro lado, ninguem poder& dizer que as aama- 
ras sejão *incompetentes para-proteger a agriculfura nos seus 
Concelhos, e para acudir com uma providencia salutar aos seus 
administrados, e maiormente tratando-se de plantações de ta- 
manha ~mportancia economica. 

Mas esta providencia tinha limites que a justip estabelece; 
a Camara devia parar diante das exigencias do sagrado direito 
de propriedade, quando este fosse pre~udicado, sem que desse 
pre~u~zo resultasse vantagem alguma para o publico. A Camara 
nZo podia vedar aos proprietarios as entradas de seus rebanhos 
nas siias proprias fazendas, uma vez que ficasse bem segura a 
incolumidade dos predios alheios, como de Feito ficava pelas for- 
tes coimas que nas Posturas se estabelecião. 

Pelos principias, tão esclarecrdos, como solidos, que O Mi- 
nisterio Publrco desen~olveu, for anoullado o Accordáo do Con- 
selho de Districto, e restabeiecida a Postura addictona1,-como 
era de razào, e de justiça. 

P a r a  facilitar a intelligencia da doutrina da Resolueão.que 
nos occupa, lançarei aqui, na sua integra, a Postura ~rincipal, 
e a addicional que occasionáráo os recursos: 

3 



-« Sessáo de 13 de Janeiro de 1853 (da Camara Muni- 
cipal da Barquinha).-Nesta Sessão forão prese~tes os Pro- 
prietarios deste Concelho abaixo assignados, a ~onvite  desta 
Camara, para con~unctamente accordarem nas medidas a ado- 
ptar sobre o desastroso acontecimento do dia I 5  de No~embro 
ultimo, em parte dos olivaes deste mesmo Concelho, produzido 
pelo furacao; e tomando em consideração um objecto de tanta 
monta, deliberárão se adoptassem as seguintes medidas: 

«i." Vedar por quatro annos ovelhas, e por dez, vacas, 
bois, ou de maior talhe, o apascentarem-se nos olivaes, 
em que tenha havido estragos, causados pelo furacão, ficando 
Assim contada a parte deste Concelho incluida na demarcaçào 
seguinte. (Segue-se uma extensa e mecito rninucsosa demarca- 
cacão.) 

«2." Ser80 s6meute estradas de communicação de gados, 
nos sitios coutados, as que conduzem desta Villa á da Atalia, 
pelo Lagarito, e dalli & Ponteda Pedra pela estrada real; se- 
guindo depois, ou a estrada da GoIlegã, ou a de Torres NO- 
vas. 

«3." Gado nenhum poderá percorrer as estradas permittt- 
das, senão de dia, h excepçào do gado de felras, ou o do Con- 
oelho, no caso de vendavaes, que seja preciso recorrer-se aos 
curraes. 

« 8." Será permittido a qualquer Lavrador a factura de svas 
eiras, seguodo o methodo seguido neste Concelho, precedendo 
sémpre participaçào A Camara, e conduzindo-se O gado pelo 
ponto mals proxrmo do termo do couto. 

« 5." Todo o gado que se apascentar neste Concelho, de- 
verti andar, pelo menos uma sexta parle ensocalhado, excluindo 
a creação,-quanto a ovelhas, ate um anno,-quanto a gado 
maior. dois annos. 

a Todo o rebanho de gado que fdr encontrado, ou con- 
star ter entrado em terreno do couto, pagar& seu dono de multa, 
para as despezas deste Concelho, além do prejuizo que causar, 
-pela primeira vez, 2 0  rkis por cada cabeça de gado,-o du- 
plo pela segunda,-o trrplo pela terceira, e assim successiFa- 
mente;-sendo animal de maior talhe, 500 reis por cada uma 
cabeça, e da mesma fbrma acima prescripta. 

((7." Pela contrafacção a qualquer destas Posturas, ficar6 o 
dono do gado sujeito ks penas da Postura n." 6. 

Os prasos estabelecidos no art.' I." poderão ser alte- 

&os pela Camara, segundo o maior ou menor deseovolvimenio 
&s rebentões que as oliveiras apresentareq 

« 9." A Camara nomeara um guarda rural, ou mais, sendo 
*cessarios, com o fim expresso de vigiar a execu@o, nâo s6 
&s Posturas antigas, mas particularmente das de novo criadas, 
vencendo o ordenado de 57d600 reis annuaes, e pagos, me- 
tade pelo cofre municrpal, e metade pelos proprietarios que sof- 
f&rão prejuizo, e em proporção delle, e por qualquer omissão 
do mesmo guarda no cumprimento de suas obrigações, ficará 
sqeito ao perdimento do ordenado de um mez. 

« 10." O guarda rural poderá ser advertido por qualquer 
proprietanos interessados, para melhor desempenho de suas 

obrigações. 

--FOI esta a Postura que a Recorrente caracterisou de ille- 
gal, de i.njusta, e desnecessaria. 

Illegal; porque os coutamentos não são da competemia das 
Camaras, mas sem da dos Conselhos de Disrrs'cto. 

Esta razão não cúlhe, por isso que, como j& observámos 
%traz, as Camaras sao mais que competentes, são competentissimas 
para proteger os interesses agrrcoias nos limites de seus respe- 
ctivos Concelhos. Nao se trata aqui de coutamentos perpetuas, 
a respeito dos quaes he mister seguir o que diz O Codigo Ad- 
ministrativo no art." 278.O n." &.O, e a Carta de Lei de 26 de 
Julho de'1880.-0s coutamentos em questão no Recurso de  
que tratAmos sâo providencias meramente temporarias, e de ca- 
racter transitorio; mas em todo o caso, visto serem sujeitas h 
approvação do Conselho de Districto, assentão por isso uo prin- 
eipio de authenticidade, que abona e ~ustifica as resoluçòes per- 
manentes. 

Injwla; porque prejudgca a propriedade de particulares; 
smdra contra os proiprietar20s, em aeg de o s e r  contra os 

pastores; he desigual em qUa7110 ao pagamento do g w d a .  (Es- 
tas qualificações são demasiadamente absolutas.) 

Desaecessaria; porque ha meios mais eficazes r v r -  
as oliveiras. (Sim; mas esses meios são muito dispendlo- 

hs ) 

V e j k s  agora a Postura addicional: 



-«Sessão de 2 de Março de i853 (da Camara Municipal 
de Villa Noua da Barquinha) . -Nesta se assignou a resposta, 
que a Camara & sobre o requerimento a que allude a parte da 
Sessão supra de 27 de Fevereiro, a qual se acha competente- 
mente registada, e na mesma se menciona que a Camara, con- 
venci& do que o i l l . m o  Administrador deste Concelho lhe ponde- 
rou na referida Sessão de L27 de Fevereiro, era de parecer, e 
nesta o delibAra, que ás deliberações tomadas na Sessâo de 13 

icionasse O de Janeiro sobre o couto (fl. 1 v. deste Llv j se add- 
seguinte:- A-." li." He permittido aos proprietarios, que tem 
predios dentro da demarcação do couto, poderem apascentar 
nelles ovelhas, e bois de trabalho, mas sómente em prédios seus 
propnos; ficando sujeitos a pagar todo e qualquer prejuizo, que 
com aquelles auimaes causarem aos seus visinhos, ou donos dos 
olivaes contados; devendo sempre serem os gados conduzidos 
por estrada, ou vareda, distante dos olivaes que tenhão prejuizo. 
-$ unico. Os proprietarios que quizerem gosar do indulto deste 
artigo, deverão comparecer perante a Camara, para assiguarem 
termo de responsabilidade.-Mais deliberou a Camara, e se fez 
menção na referida resposta, que o art." 6." da deliberação so- 
bre o couto fosse modificado, quanto á multa, eliminando-se 
nelle as palavras=duplo, triplo, e assina progressivamente. »= 

-Se a Camara Muuicipal houvesse logo em 13 de Janeiro 
antecedente encarado o negocio por todas as faces, teria por 
certo procurado respeitar todos os interesses, e maiormente 
attendido ao direito de propriedade, e suas conreniencias, que 
não fossem incompativeis com a prelecção que desejava dar á 
agricultura; e deste modo teria evitado questões desagradaieis, 

,sobremaneira incommodas e dispendiosas, fazendo na mencio- 
nada Sessão o que mais tarde fez, na de 2 de Março do mesmo 
amo,-quando, em harmonia com o parecer appreseutado pelo 
Administrador do Concelho, e meditando melhor sobre o as- 
sumpto, modificou a sua primeira deliberação. 

 mas, seria justa a modificação que a Camara fez na POS- 
tura? Sim. E com effelto, f6ra soberanamente injusto que os 
proprietarios de predios silos dentro da demarcaçao do couto 
não podessem apascentar os seu4 rebanhos nesses predios, nem 
tao psuco beneficiar as suas terras de semeadura com os es- 

liúmes de seus proprios gados. Prejudicar assim os propríeta- 
nos, seria fazer uma grave offensa a um direito sagrado, sem 
' p e  ao menos servisse de desculpa o proposito de querer evitar 
as estragos que os gados podessem fazer nos olivaes; pois que 
&se inconveniente podia ser acautelado por meio de bem com- 
binadas providencias policiaes, nas Posturas da Camara. E na 
verdade, acautelados ficarão esses estragos, adoptando-se a pre- 
caução de que todos os gados fossem sempre conduzidos por 
estrada, ou vareda, distante dos olivaes, e ficando o dono del- 
les sujeito á responsabilidade pelos prelulzos, que-assim mes- 
mo-causassem. 

Não póde, em boa logica, argumentar-se da facilidade de 
commetter abusos-para a indispensabilidade de recorrer a se- 
veras e apertadas pretenções, ou repressões,-as quaes deslróem, 
pela maior parte, a liberdade natural, e impedem o bom uso 
que da mesma liberdade póde fazer-se. 

Nem tão pouco se póde allegar, como de feito se allgou, 
que sempre os poderósos vi0180 impunemente as Leis, e inf~in- 
gem sem receio de castigo as Posturas Municipaes. Um tal modo 
de encarar a questão entra um tanto no dominio do sentimen- 
talismo, e arrasta o animo para uma cega syrnpathia pelas clas- 
ses menos abastadas, cujas pretenções nem sempre são rasoa- 
veis. 

Não negamos que, por vezes, as Authoridades, ou as Cor- 
poracões, favorecem os interesses dos nobres e poderosos, com 
prejuizo dos populares e dos pobres. Prouvéra aos Ceos que Ia- 
mais se tivesse dado um s6 caso de tão deploravel parcialidade 1 

ProuuCra aos Ckos que a hisioria de todos os dias não nos apre- 
sentasse um só exemplo de indifferença, de desprezo, na defeza 
e protecydo dos humildes da terra! Seiia cerrar os olhos á luz 
da experiencia, o pretender asseverar que os pobres são sempre 
tratados com a sympathia que merecem, e que na balança da 
~ustiça humana não pésa as vezes mais a contemplação para com 
0s grandes e os ricos, do que a razão que assiste aos filhos do 
povo. 

O que, porem, sustent8mos he que as questões administra- 
trvas não devem ser collocadds no terreno escorregadío das p r e  
venções, pois que estas obscurkcem o entendimento, e tornâo 
impossi~el a imparcialidade que dele impreterivelmente presi- 
dir aos JUIZOS humanos. Maisde uma pessoa se deixa arrastar pe- 
las seducyôes do amor proprio, acreditando que he gloriôso arcar 



peito a peito com os nobres, e com os poder6sos, e disputar-lhes 
palmo a palmo a justiça.. . Vaidade he esta, como qualquer ou- 
tra! O que a razão nos dicta he que a terdadeira gloria con- 
siste em sermos justos para com todos, sem distincção de cir- 
cumstancias pessoaes, sem referencia a considerações transitorias. 

E ultimamente, o que a logica diz neste caso, he que iís- 
authoridades cumpre serem inexoraveis no cumprimento das 
Leis, na applieação das penas, e na imparcial distribuição da 
justiw. Se quando um poderdso delinquir, não houver contem- 
plações para com elle, as cousas correrão nos devidos termos, 
sem haver necessidade de estabelecer d'antemão restricções de 
direitas de liberdade. 

-Na analyse critica, que a Recorrente fez da Postura em 
questão, allude-se aos couta~nentos de que tratão o Codigo Ad- 
ministrativo no ait." 278.O n." kO, e a Carta de Lei de 26 de 
Julho de 1850, os quaes sào permanentes, e mui diversos 
daquelle que he objecto da presente Resoluçâo. Os Alvarás de 
taes eoutamentos erão expedidos do Desembargo pelo P a ~ o ;  hoje, 
porém, são da competencia do Consellio de Districto. 

Sendo natural que alguns dos nossos Leitores nao tenha 
ainda visto um diploma de tal natureza, julgârnos conven~ente 
satisfazer a sua curiosidade, apresentando-lhes o seguinte spe- 
cimen, relativo a Alvariís que hão sido erpedidos depois da 
Carta de Lei de 26 de Julho de 1850: 
- « Alvarci-Dom Pedro por Graw de Deos, Rei de Por-' 
tugal, e dos Algawes, etc. 

Faço saber: que (Nome do pretendente), naiural de (Desi- 
gnação da nuralidade), Me representou que 6 Senhor e possuidor 
de uma terra no sitio de ..., limite do lugar de ..., partindo 
por um lado com predio de N , pelo outro com, etc., a qual 
terra leva de semente sessenta alqueires de centeio (ou quanti- 
dade que não chegue a dois mo~os). E porque os pastos com- 
muns, a que esta sujeita, o impedião e inbabilitavào de me- 
lhorar sua agricultura, e tiiar os fructos que he susceptivel de 
produzir, sem que fosse coutada, para os gados alli não entra- 
rem, e ficarem incursos nas Posturas da Camara %lunicipal res- 
pectiva; me pedio foüse servido conceder-lhe o competente Al- 
varA de Coutamento nos termos da Lei de 26 de Julho de 1880. 
E visto seu requerimento, e em presença das diligencias a que 

se procedeo, e das informações havidas a tal respeito, pelas quaes 
se conhece a verdade do expôsto, e a conveniencia da preten- 
&da supplica; Tendo a tudo consideração: Hei por Bem Fazer 
Merc& ao Supplicante de lhe Declarar coutada a mencionada 
terra, para assim se evitar que entrem nella gados alheios, e o 
pre~uizo que O Supplrcante experimenta, ficando sujeitas as trans- 
gressões ás Posturas da Carnara Municipal, exceptuando porem, 
e ficando sempre salvor, os caminhos publicas, canadas, fontes, 
pontes, ou quaesquer outras servidôes legitimamente constituidas 
a favor do publico ou dos particulares, sem prejuizo de quaes- 
quer arrematacões das respect~vas ervagens, feitas pela Camara 
Municipal até que lhe seja apresentado este Alvari: assim como 
tambem fica obrigado o Supplicante, em cumprimento do art." 7.' 

untco da referida Lei, a fazer (w contonuar) a plantação de 
arvoredo no terreno de que se trata, de modo que ella abranja 
pelo menos metade do terreno coutado, -e isto dentro do p f ~ n  
de qualro annos, contados da data deste Alvará, findos os quaes 
a Camara e Administrador do respecíivo Concelho procederão 
a vistoria, para examinar se se achão realasadas as dttas co? 
dições; pois que achando-se o contrarro, nào poderá fer efletto 
o presente Alvara, o qual Mando se cumpra e guarde como 
nelle se contem, devendo ser registado nos Livros da Camara 
Municipal respectiva: e valera posto que seu effeito haja de du- 
rar mais de um anno. 

EI-Rei o mandou pelo Presidente e Vogaes do Conselho de 
D~stricto, abaixo assignados, etc. » - 



Yatura Equum esl tandiu te Iiberrilitate mea uti, quan- 
diu ego íelim, et u l  possim revocare, cum mutavpro volun- 
tatem 

(L 2 $ 9 de precario) 

C i m  nemo Itberalis, in necessitatibus, ellsiat 

(L. 18 ff De adsm rel tranafer legatss) , - 

OBJECTO DO RECLTRSO. 

Recurso interposto pelo Parocho da Freguezia de Santa Eu- 
lalia de Oliveira do Douro, no Julgado de Gaia, contra o ,412- 
cordão. do Conselho de Districto do Porto, que desattendeu as 
suas reclamayóes Acerca da Congrua. 

Mostra-se que a Junta de Parochia arbitrou em i 8 4 1  a 
Congrua de 3758000 rhis, na qual entrdvào 151$200 r&, por 
derrama entre os moradores, de acrescimo aos rendimentos do 
passa1 e do p6 de altar, com os quaes se preenchia aquella 
somma; mas por offerecimento espontaneo do Parocho, se lr- 
mitou, por entao, a derrama a 50&000 r&, e assim coiiti- 
nuou, ate que em 1852 representou o Parocho perante a Junta 
de arbitramento das Congruas, qiie tendo cessado os lucros pro- 
venientes dos seus sermaes, em consequencia de idade provecta, 
e decadencia de forças, náo estava mais em circumstancias de 
supportar aquella dtminuiçâo, e pedio que se fizesse a derrama 
de toda a quantia a principio determinada; mas sem embargo 

de obter despacho favoravel, tendo a Junta de Parochia recor- 
rido para o Conselho de Districto do Porto, este em 4 de Agosto 
de 1852 revogou o dito despacho, fundando-se em que pela de- 
sisten~ia do Parocho, constante da acta da Junta respectiva, em 
1 5  de Maio de 1841, ficára fixada a Congrua, a qual, em con- 
formldade do art." 6." da Lei de 8 de Novembro de 189.1, não 
podia alterar-se. 

Mostra-se lambem, que tendo o referido Parocho nobamente 
reclamado, perante a Junta, em 21 de Abril de 1853, que se 
lhe inteirasse a Congrue, como f6ra primitivamente estabele- 
cida, aggra~ára, por motivos de indeferimento, para o Conselho 
de Districto, o qual não tomou conhecrmenfo do aggravo, em 
razão de ser eutemporaneo, pois que os art.Oq5." e 6." da Ler 
de 8 de Noiembro de 1841, mandnâo reunir as Juntas em 
Julho de cada anno para revisão das derramas, e só depois de 
revistas, e de fixados os mappas dellas, podião ter logar as re- 
clamações, nos prasos marcados peld outra Lei de 20 de Julho 
de 1839. 

Mostra-se mais, que, subindo Recurso, o Parocho alleghra 
contra o fundamento do primeiro Accordáo, que não havia altera- 
cão na Congrua, mas exigencra do inteiro pagamento da que tinha 
sido le-galmente regulada sem impugnaçáo alguma, e só per- 
doada em parte temporarirramente por seu offerecimento, bene- 
ficio a cuja cootinuarâo se nâo obrigou, e nem mesmo assignou 

"a acta em que o fado se referfo; assim como contra o funda- 
mento do segundo Accordáo, que a Junta effectivamenfe se re- 
unia na época marcada na Lei, porém que a affixação das der- 
ramas se verificara, segundo o costume da Freguezia, na epoca 
da cobranqa, e so en$o era possivel apresentara reclamaç&, a 
qual por isso não fdra repellida, como se via do processo ori- 
ginal appenso. 

nEso~oçào. 

O que tudo \isto, lendo o Recurso seguido os termos do 
regulamento, com audie?cia do Ministerio Publico: 

O Governo, conformando-se, etc , declara subsistentes as ra- 
zóeç do Recorrente, para ~uslificar as suas reclamaç6es; da p ~ o -  
timento no presente Recurso, e revoga o Accordão do Conse- 
lho de Districto do Porto. 

(Decreto de $6 de Julho de 1854-Daarao do Gocerw n O 991 d e  11 de 
Dezembro de 1854 -Recurso n o 444 ) 



-Na0 pode ser consrderada-coino importando alteraçzo na 
Congrua de um Parocho-a reclamacão que este fizer, para que 
a derrama se renfique pelo modo por que originariamente fdrd 
estabelecida ('trata-se da é'oca posterior n 48391, visto have- 
rem cessado os motivos por que elle se disposkra a aliviar os 
seus Parochianos, dupensando-os de uma parte da contribuição. 

Deve, porem. notar-se que o Parocho reclamara injusta- 
mente, e não poderá ser attendido, se elle se tner  obrigado a 
continuação do mesmo beneficio aos seus Parochianos. 

LFGISLAÇÃO CITADA NA XESOLC~ÃO. 

- Carta de Lez de 8 de Novembro de 18Q4 : 
Ar1.O 4.'- « Os ultimos arbitramcntos feitos pelas respectr- 

vas Juntas durarão em quoiito por Lei geral riào fôi re- 
gulada a dotaçio do Clero As partes que se reputarem 
lesadas poderão todavia dentro de tricta dias depois da 
publicação desta Lei, recorrer pard o Conselho de Dis- 
trlcto, em conformidade com o $ 4." e seguintes do 
art O 10." da Lei de 20 de Julho de 1839. 

Art.O 5.'- c( As Juntas procederão todos os annos no mez 
de Julho, a derrama das Congruas, fazendo tzo s6mente 
aquellas alterações, que durante o anno tiverem occor- A 

rido pela differente situação dos contribuintes, ou pelo 
provimento dos recursos interpostos na brma do artigo 
antecedeníe. 

Art." 6."- «As Juntas mandarão afixar na porta princi- 
pal da Igreja Parochial, dentro do praso de quinze dias 
depois da sua instaIlo~âo, a derrama da Congrua, afim 
de que possão ter logar os recursos e subsequentes dis- 
posições, de que tratão os S s 3 . O  e seguintes do art." 1 0 . O ,  

e os art."' li." e 12." da citada Ler. »- 
-Carta de Zei de 20 de J u ~ h o  de 4839: 

Art." 10.O- (<As Juntas procederao ao arbitramento, e der- 
rama das Congruas de todos os Pa~ochos do seu respe- 
c t i ~ o  Concelho ou Julgado, e dos.Coad~utores, que nelle 
hou~er ,  conforme o art O 2.", e ouvindo os mesmos Paro- 
chos, e com inrormação de dous moradores de cada Fre- 
guezia, nomeados pela respectiva Camara Muaicipal, 
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$1." « NenhumIllembro da.luntaestarápresente no acto 
do lançamento, quando se tratar da verba que deva pagar. 

$2.0cr Os Membros da Junta, que dolosameote infrin- 
girem as dispos~ções desta Ler, 1ncorrer;io em uma multa 
de 20 a 6Q&000 reis, a qual ser$. applicada para indem- 
nisar as despezas dos prejudicados, entrando o resto em 
conta no lançamento seguinte 

$ 3 . " ~  A derrama deve ser aflixada na porta princi- 
pal da Igre~a Porochial por espaço de 0110 dias, e s6 Gn- 
dos estes he que começar8 a correr o praso para a inter- 
posição dos recursos. 

$8." «De todas as decisões das Juntas haverá Recurso 
para o Conselho de Districto 

$$ 5." «Este Recurso ser& interposto dentro de oito 
dias para os moradores da Yreguezia, e trinta para os 
de fora, contados daquelle em que tner  logar o arbitra- 

. mento, e derrama das Congriias; e não ser6 expedido 
sem resposta da Junta, se esta a quizer dar, dentro de 
~ i n t e  e quatro horas depois que para isso for intimada. 
O Recurso deve ser suçpensivo. 

$6." c( O Recurso sera apresentado dentre de oito dias 
depois de interposto no Conselho de Disiricto, e decidrdo 
por elle dentro de quinLe dias depois de apresentado no 
mesmo Conselho. 

Art." I i.'- cc Passados oito dias depois do arbitramento, e 
derrama, a Junta nomerh um Cobrador, a quem poder8 
arbitrar uma gratificação; entregar-lhe-ha o rol da der- 
rama, assignado por ella, e o Cobrador receber& nas 
epocas do aiino marcadas pela mesma Junta a parte de 
cada contribuinte, passando recibo junto de cada verba. 

$ unlco. « A  gratificação arbitrada ao Cobrador deve 
ser pelo mesmo modo que a do Secretario, dcreseentadd 
8 lutalidade da Congrua, e roin ella cobrada. 

Art O i 2  "-c( Passados oito dias depois da hpoca marcada 
para o pagamento, o Cobrador remetterá o rol dos d e  
vedores á Authoridade competente, a qual procederá na 
cobranca, como se fosse divida do Thesouro. D- 

1A exigencia do Parocho Recorrente importava uma altera- 
ção no arbitramento da sua Congrua?-Não. 



A Congrua arbitrada em 1841 importa\a em 3758000 rBis 
Para prefazer esta quantia, depois de computado o rendimento do 
passal e do pb de altar, vinha a faltar a de i518200  réis, a gual 
necessariamente havia de ser derramada pelos Parochianos. Restas 
circumstancias succedeu que o Parocbo quizesse, muito esponta- 
neamente, contentar-se com os pro~entos do passal e do p6 de al- 
tar, e declarasse que dispensava a derrama da totalidade dos reis 
1 S1$200, mas sómente de 50&000 rBis, sem todavia dar o me- 
nbr indicio de que renunciava ao seu direito para o futuro. 

Corr&rão @s aaiinos, e com elles foi avançando a idade do 
Parocho, resultando dessa lei fatal da humanidade que as forças 
o forão abandonando. Keste estado de abatimento phjsico, re- 
nunciou eIle ao trabalho da prkdica, de que por muito tempo 
colhêra interesses. Ao ver, pois, avlsinliar-se a ~elhice, e na pre- 
sença da cessaçào dos lucros que grangeava com a sua agencia, 
aliás tão recommendavel, entendeu que mais não podia ser ge- 
neroso para *com os seus Parochianos, e que necessitava de re- 
ceber a sua Congrua por inteiro. 

Apresent~u essa exigeriela á Junta do arbitramento das 
Congruas, e fossem' quaes fossem os termoçda sua reclamaç;io, 
he certo que elles podem rasoavelmente ser traduzidos no se- 
guinte enunciado: - [(Até agora f o ~  muito de rninha vontade, 
e pedia-me o coraçâo que dispensasse os meus Parochiaiios do 
pagamento da quantia de f S1$200 réis Cabia na minba pos- 
sibilidade ser assim liberal para com o meu rebanho, porque 
Deos me dava forcas para trabalhar; mas a minha situaçdo mu- 
dou,-vou-me acercando do ultimo quartel da vida, abando- 
nará~-me as forças para o trabalho, já não posso ganhar tousa 
alguma por meio dos sermões,-e he força recorrer a contri- 
buiçâo dos meus Parochianos. Em quanto me foi possrilel, ali- 
viei-os de encargos; hoje, que a necessidade me bate ii porta, 
SOU irresisfivelmenle forçado a usar do meu direrto, CUJO exer- 
cicio sim suspendi, mas jamals abdiquei. »- 

-4 Congrua da Freguezia de Santa Eulalia, de Olivelra do 
Douro, foi arbitrada em 1841 na importancia de 316$000 
rers; suppoe-se, nem púde deixar de suppor-se em presença da 
Lei, que esse arbitramento peimaneceu sempre o mesmo du- 
rante uma longa skrie de annos, e tanto mais, quanto o facto da 
liberalidade do Parocho nada tem de commum com o acto legal 
do arbitramento, nem lhe póde mudar a natureza de continuidade 
ate ao dia em que uma Lei geral regular a dotaçào do Clero. 

A liberalidade do Parocho, essencialmente temporaria, e 
,up ta  á necessidade de uma confirma~âo annual, suspendia 
periodicamente a derrama; não era, porem, assaz paderosa para 
deslruir o acto legal do arbitramento. 

He pois claro que a exigencia do Parocho não imporlava 
uma alteração no arbitramento da Congrua; e significava epe- 
nas que o Recorrente julghra ser chegada a occasiáo de usar 
do seu direito em toda a siia plenitude. 

Se a pretenqho do Recorrente tendêsse a alterar o arbitra- 
mento da Coogrua, devia aquella ser indeferida inexoravelmente, 
por effeito da Lei 

Balia, porkm, um caso em que a sua pretençào, ainda na 
hypothese sujeita, deveria ser indèrerida, e vinha a ser, se elle 
se tivesse obrigado expressamente á continuação do beneficio 
feito aos seus Parochianos; mas não apparece o menor indicio 
de tal- empenho,-antes a libelalidade do Recorrente tem ta- 
dos os caractéres de sevogabilidade, que a fazem aferir pelo 
principio do direito, que tomamos para epygraphe: Natura 
íequum est tandiu te liberolitate mea uti, quandiu ego velim, 
et ut possim revocare, cum mutavero cofuntalem. 

-Desejando dar a maior clareza e lucidez á exposição dos 
factos, julgamos deier desenvolver mais o que acima dlremos, 
em quanto ao computo da Congrua do Recorrente. 

A Congrua arbitrada ao Recorrente importava em 375&'000 
reis. O rendimento do passal e do p6 de altar foi calculado em 
223g800 réis; conseguintemente devia ser derramada pelos 
Parorhianos a quantia de 151$200 r&.-Mas o Recorrente 
propoz que, em vez da derrama da quantia da 161&200 rBis, 
se derramasse unicamente a de 30$000 r6is,-com o protesto, 
porem, de que os seus Parochianos lhe viessem a pagar o total 
dos 181$200 r&, logo e quando elle Recorrente assim o en- 
tend&sse, o b r i i a h  pela necessidade, oii disposto a renunciar 
sua liberalidade. 

Cada Tez, pois, se tornar8 mais e~idente a razão e justiça, 
com que o Recorrente se apresentou a exigir que a derrama 
se fizesse na importancia de 151$200 &is, e nüo na de leis 
~0.$000 - 



N o s  contractos gratuitos e beneficos, deve sempre a inter- ' 
pretaqão ser favoratel B pessoa que beneficía, e no caso pre- 
sente temos bem manifesta e authentica a ~ontade do Recor- 
rente, o qual declara que desejou aliviar os seus Parochianos, 
em quanto esse alivio foi compati~el com os seus rqieresses, 
mas que por modo algum fôra sua intenção renunciar a direi- 
tos incontestaveis, cujo goso poderia mais tarde ser-lhe indis- 
pensavel -He bem conhecida a regra de direito: BeneFcZum 
nernitzi debet esse damnosum. 

Fora em verdade absurdo suppor-se que o Recorrente qui- 
sesse ceder para sempre, e por toda a sua vida, dos seus direi- 
tos; quando aliiis nao necessitava elle de um grande esfo~ço de 
imaginação, para antever que as forças physicas e intellectuaes 
iriâo diminuindo de anno em anno, e na mesma proporção de- 
cresceria a faculdade de agenciar lucros pelo trabalho da pré- 
dica. 
- Be bem possi\el que na occasiâo em que foi arbitrada a 
Congrua do Recorrente, fosse avaliado por baixo preço o rew 
dimento presurnivel do passa1 e pé de altar.-Nenhuma duvida 
temos de admittir esta possibilidade; mas he certo que esse 
exame deveria ler sido feito com a devida severidade em iempo 
competente, e pelos meios que as Leis estabelecem; desde, po- 
rem, que a a~aliayão @ou determinada e accordada, a presum- 
pçáo de liberalidade, da parte do Recorrente, assenta em bons 
fundamentos. 
-Em todo o caso, confesslmos que nos sentimos mais in- 
clisados a considerar como muito altendivel a pretenção de um 
Parocho septuagenario, do que as reclamações dos Parochianos, 
que se mostrão demasiadamente mesquinhos, quando regateião 
(perdâe-se-nos a expressão) os mlseraveis meios de uma sub- 
sistencia modesta ao seu Pastor espiritual. 

Quhm lacet fícqere, ne quere latenr 

Estas e outras questões entre os Parochianos e os Paro- 
chos sào summamente odi6sas, e bem para desejar fôra que 
nunca jamais apparecessem. 

Se os compromissos, se a composição em materia de de- 
mandas, se o chegar a um accordo amigavel em pontos de ques- 
tães de interesse,-se estes beneíicios de uma louvavel conci- 

Ilação merecem encomios, e são dignos de subido preço,- . 
incontestaiel he que em caso algum sdo tão recommendaveis, 
como entre os blinistros do altar e os fikis, entre os Pastores 
espintuaes e as suas ove.elhas. A Religiáo he assim mais acatada, 
na pessoa dos seus Ministros; a Sociedade marcha mais regu- 
lar e ordenadamente; os po~os  recolhem exemplos salutares de 
paz e de moralidade; e as generósas rnsprrações do desinteresse 
e da dedrcaç8o pelos nossoq similliantes arreigno-se mais facil- 
mente nos corações, desde que ndo se presencela o espectaculo 
repulsivo de desavenças mesquinhas e deploraveis. 

No terreno do Contencioso Administrati~o as questões desta 
desagradavel natnre~a teem a solução que a Lei, interpretada 
lealmente, insinúa; mas nos dominios da moral póde o pro- ' 
blema resolver-se facrlmente, uma vez que os Parochianos con - 
cedâo aos Parochos tudo quanto em boa razão de~erem conce- 
der-lhes,-e que estes não exijão daquelles senao o que reputarem 
de indefectivel obrigaçzo. A reciprocidade de sacrificros, ajlumiada 
pelo espirito da carrdade, he neste caso o meio mais efficaz de 
evitar contestaçóes 



fim do ultimo dia estabelecido para admissão das reclamações 
depois da afitixação publica do Orçamento, e que sendo exami- 
nada a sua representação depois no Coriselho de Districto, jun- 
tamente com o Orçamento, se seguira, em 13 de Junho pro- 
ximo preterito, a approvaçáo deste, com exclusdo da parcella 
jA referida, por se reconhecer que o imposto não era de urgente 
necessidade; pois que, apesai dapuella esclusâo, apparecfa ainda 
um saldo de 164980 reis, depois de satisfeitas as despezas obri- 
gatorias e facultativas orçadas. 

RESOLUCAO CVII[* Mostra-se mais que, subindo Recurso desta decisao, a Ca- 
(Becurso n.O 413 1 mara allegára que o saldo apontado resultava de não se meMe- 

rem em conta as dividas activas e passivas; mas havendo ex- 
cesso grande nas ultimas, tinha de ser pago, sem deixar de 

nmpara+ruTO (v~aan DB a E I T A  PEBVEHIENTE satisfazer-se as necessidades do anno corrente, e que por isso se 
DE NOVOS IMPOSTOS). vlra obrigada a crear para estas uma uova receila, destinando 

para a dtvida o producto dos fóros, ou outro rendimento; e 
Rien d'inutile, et parnu les choses utiies, seuiement celle.1 que, A vista desta justa e inevitavel distribuição da receita or- 

~ U I  ressortent iies attributians1Pgitrmes dn pouvoir, vuil$la cada, ficava evidente O errado calculo do Accordáo do Conse- 
r&le de ~'impbt, voil# Ia vérité e t  le droit hora de d lho de Districto. 
n'y a plits que caprtce et aibdraire 

(GLSTAYE DU P G ~ O D E  ) 
Mostra-se por ultimo que, procedendo-se nos termos do 

regimento, se exigira informação do Conselho de Distr~cto, o 
C@ n7est point A ce que le peuple peut dunner qu'il faut pua1 se referi0 aos fundameutos do seu Accordão, assim como 

mesurer les revenus publics, mais ce qu'il doit donner et 
SI OU les riiesuie Q CE qu'il pt'ut donnrr, 11 f a ~ t  que ce sol; 

ás reclamaçòes dos donos das estalagens, sobre o imposto da 
da moins h ee quYli peut t01tJourc doeuer questdio, e informações que houuéra a tal respeito da Camara, 

( ~ l o - ~ e s a  ~ E L  ) e do Administrador do Concelho, remettendo todos estes pa- 
pels, e accrescentou que, ua uerba do Capitulo BP da i." Sec- 
030 do respectiio Orçamento, especialmente destinada para 

OBIBCTO DO RECURSO. mobilia e reparos dos paços do Concelho, e mais edificios e 
estabelecimentos a cargo da Camara, podia esta economisar a 

Recurso interposto pela Camara Municipal do Concelho de iniportancia da verba, que pretendia effectuar pela nova contri- 
Aldêa Callega do Ribatejo contra o Aceordão do conselho de bulçáo. 
Distticto, que aiinullou uma ~arcelIa de receita no seu Orca- RESOLUÇÃO. 
rnento correspondente ao anno economico de 1863 a 1854. 

Mostra-se, que a Camara convencida da falta de meios em 6 que tudo visto, e depois de ouvido o Miaisterio Publico: 
que .se achava para fazer face tanto divida atrazada como ás Considerando, pelo exame do Orçamento, que não existe a 
despezas com que podia contar no dito anno, crehra uma nova urgencia allegada, porque entre as parcellas da receita e des- 
receita, orçada em 140$0QO reis, rmpondo uma taxa de 15 reis W a  annual se dá um pequeno saldo favoravel: 
em cada arroba de palha que se vendesse para consumo no Considerando que a divida activa servira para pagamento 
Concelho. de uma parte da divida passita, a qual se poderá ir amortisando 

Mostra-se tambem, que os donos das estalagens sitas no . - snccessivamente nos aonos seguintes, por meio de economias 
mesmo Concelho, representárâo contra o referido imposto no nâs despezas: I ,  , ' 8. 



Considerando que he sempre vexatoria a imposigo de um 
noFo tributo, a qual se deve eiitar, em quanto f61 possivel sem - - 

grande detrimento: 
O Governo, couformando-se, etc*, nega provimento no pre- 

sente Recurso, e determina que subsista o Accordão do Con- 
selho de Districto. 

. (Decreto de 8 de Outubro de 185$ - D t ~ r i o  do Gouerno n." 5 de 5 de 
Janeiro de 1855-Rec~crso n O 418 ) 

DOUTRINA QUE DEMANA DA RESOLUÇÃO. 

-As Camaras Municipaes sómente devem recorrer & impo- 
sição de novos tributos, quando de todo Ihes seja impossivel 
acudir Bs suas des~ezas com os rendimentos existentes. 

He do interesse dos Muuicipios que se procúre rr pagando 
as dividas passivas das Camaras com o producto da cobrança 
das divrdas-achvas. 

He igualmente do interesse dos Municipios que se prociire 
ir amortisando swessivamente as divldas passivas das Camaras 
á força de bem entendidas economias. 

-O Conselho de Estado marchou pelo caminho mais seguro, 
e procurou zelar as conveniencias dos contribuintes, poupando- 
lhes um penoso sacrificio, qual o de pagarem 15 réis de taxa em 
cada a ~ 0 b a  de palha que se vendesse para consumo no Concelho 
de Aldêa Gallega. Para conseguir este eucellente resultado, o Tri- 
bunal firmou-se no principio da dispcnsabilidade do producto 
do novo imposto,-argumento este, a que se havia soccorrrdo, 
e muito acertadamente, o Conselho de Districlo,-iMas, de- 
monstrou-se acaso a dispensabilidade do producto do novo im- 
posto? -Sim. Ainda excluindo-se do Orçamento o producto 
presumivel da taxa sobre a palha, apparecia um saldo a favor 
da receita municipal. Se a Camara tinha dividas passitas, em 
compensaçào tinba tambem dividas acttvas, e podía com a co- 
brança destas ultimas acudrr ao pagamento daquellas, pouco e 
pouco, e supprindo O que lhe faltasse com a importancia de 
atgumas economias muito faces e rasoaíeis. 

He sempre muitó difFicil, e por extremo melindrása uma 
escolha acertada dos generos, mercadorias, ou productos, sob@. 

os quaes deva recair um tributo novo Em regra geral convkm 
que se escolháo, tanto quanto rasoavelmente f6r possivel, os o b  
jectos de luxo, OS artigos que $6 as classes abastadas consomem, 
e que aliás Ihes não servem senao para oslentação, talvez para 
conforto e regalo. Em regra geral convem que se evite, quanto 
couber na possibilidade, tributar os generos de primeira necec 
sidade, quer sejão os destinados para a alimentação do homem, 
quer para sustento dos animaes empregados na lavoura ou no 
giro da locomoção.-Em um Concelho, como o de Ald&a Gal- - 
lega, ao qual afflúem os productos e os viabdantes da maior 
parte de uma grande Provincia, nas suas relações com a Capi- 
tal, he indrspensavel que o sustento do gado seja não s6 abun- 
dante, mas barato; e daqui resulta o não poder estranhar-se 
que os donos das estalagens sitas naquelle Concelho se delibe- 
rassem a reclamar contra uma taxa, que muito pesadamente ia 
influir no augmento do preço do indicado genero.-As cir- 
cumstancias especiaes das diversas localidades são um elemento 
de calculo, que não deve ser desprezado em materia de lança- 
mento de impostos. O que aqui aproveita, p6de ser nocivo acolá; 
o que neste ponto he suave para o contribuinte, póde ser ve- 
xatorio em outro. Uma povoação he essencialmente agricola; 
outra he industrial, manufacturaria; esta vive da riqueza das 
suas minas; aquella exporta madeiras de construcção; algu- 
mas-como que estão separadas da communica@o com as suas 
visinhas; outras, vantalósamente situadas, são um ponto de pas- 
sagem mui frequentado, um centro de transacções. E desta di- 
versidade de circumstancias nasce uma notavel diversidade de 
~ecessidades, que demandão pro~idencias especiaes. - Forão estas as considerações que nos occorrêrão, pela sim- 
ples meditação sobre o assumpto; tendo, porém, occauião de 
per alguns documentos relativos a este Recurso, viemos no CO- 

obecimento de que forão apresentados contra a del ibera~o da 
çamara os seguintes argumentos: 

3."-o odioso de semelhante contnbuiç~o; por isso que re-- 
cala iiuicamente sobre os Recorrentes (proprietanm de estala- 
m ~ ) ,  quando aliás as conlribuições devem ter o caracter da 
Bneralidade 
i 2.O-que sendo os Recorrentes tambem Lavradofe% ficarão 
-do a excepção dos demais Lavradores do Muni@pio, 0s q u m  
<mdern em globo as palhas que Ihes sobe~ão de seus gados, 
Sem sujeição ao novo imposto. 

* 



&"que as palhas dos Sipalarios, consumidas nas suas 
estalagens, já eAo tributadas, desde que elles pagavão a decima 
industrial pelos lucros presumiueis. 

&"que tal imposto recae @o sómente nos vendedores, e 
não nos consumidores, perdendo por isso o caracterist~co de 
indirecto; visto que os consumidores se podem albergar fóra da 
Villa, aonde o alludido genero seja mais barato. 

5."-que por effeito do augmento do preço, podia dimi- 
nuir o consumo do genero, e por consequencia dimrnuiria 
tambem a industria; vindo o mencionado imposto a tornar-se 
directo para os recorrentes. 

6.O-que o tributo afugentaria de Aldêa Gallega os consu- 
midores, em çonsequeocia do augmento do preço do allmento 
dos gados; vindo assim a ser prejudicada aquella localidade no 
seu movimento commercial. 

7."-que faltava a urgente necessidade do imposto, em pre- 
sença dos orçamentos do' anno economico anterior, e do actual,. 
largamente dotados para despezas facultativas. 

8.O-que nas obras municipaes em andamento não se r e  
conhecia urgencia para a sua conclusão, que demandasse o pe- 
noso e sxclusivo sacrificro imposto aos recorrentes. 

9.O-que, com a verba votada para despezas facultativas, 
se podia muito bem acudir B continuaçdo ou conclusao das obras 
municipaes começadas, sem que fosse indispensavel gravar os 
recorrentes, neni os povos. 
-O Administrador do Concelho, não se occupando com o 
exame e analyse dos argumentos economicos dos Recorrentes, 
disse todavia quanto era bastante para demonstrar a dispensa- 
bilidade da contribuição, informando que o systema adoptado 
pela Camara Recorrente, de emprehender ao mesmo tempo mui- 
tas obras (uteis sim, mas não urgentes), era inconveniente; 
e que aquella Corpora-o tinha no Orçamento um exeedente 
das verbas votadas para despezas obr i~ tor ias ,  que chegava a 
1:400$000 r&; e que por consequencia não reputava neces- 
sarro o novo imposto. 

O Conselho de Districto, tomando em consideração as ra- 
zões adduzidas pelos proprietarios das estalagens sitas em Al- 
dCa Gallega, e a informação do Administrador do Concelho, 
julgou dispensavel a nova contribuição, tanto mais quanto vio 
que a Camara podia obter por meio da economia o praducto 
do imposto que pretendia lançar. 

Como vimos no corpo da Resolu~ão, o Ministerio Publico 
ouvido, e por quanto o Conselho de Estado se conformou 

com o seu parecer, he dado conjecturar que fizesse valer a con- 
s~deração de que o imposto he um recurso extremo, do qual 
, sómente deve fazer-se uso rio caso de uma urgencia muito aper- 

tada,-e que a todo o trance deve evitar-se o sacriticio dos 
povos,- recorrendo-se ao lançamento de novas contribui@es, 
sómente quando uma impreterivel necessidade as tornar indis- 
pensaveis. Felizmente não era este o caso da Camara Recorrente; 
antes pelo contrario o estado dos seus rendimentos era Iison- 
jeiro, comparati\ amente fallando. 

. -Cumpre-nos declarar que não ternos as allegaçôes dos Re- 
corridos (de que d h o s  noticia) na conta de uma obra prima 
de argumentação, nem tão pouco as reputiimos um specimen 
precioso de sciencia economica, e de lingnagem; mas nem por 
rsso, tomando em globo as razões da Camara Recorrente, e as 
dos Recorridos, deixâmos de concordar com a decisão do Con- 
selho de Estado, que reputtlmos justa e bem fundamentada. 

- Podkramos entrar em longos desenvolvimentos sobre alguns 
pnncipios geraes, que muito naturahente se apresentão, por 
occasião d~ ar esto que nos occupa; como, porem, desejâmos ca- 
minhar ~elozes, afim de não demorarmos a conclusâo da nossa 
taréfa, limitar-nos-hemos a offerecer h ponderação dos h tores  
as seguintes considerações de um grande economista e finan- 
ceiro Francez, M. Léon Faucher: 

-«Nous vivons danç un siècle de prodigalité, où Ia d& 
pense devient en quelpue sorte Ia cause du revenu, loin que le 
revenu soit Ia source et Ia raison de la depense. QUI mesure le  
train de sa maison a ce qu'il possède, ou I'étendue de ses en- 
trepises a celle de son crédit? Lee individus, les communes, les 
dkpartements, tout le monde emprunte à I'envi, saas compter 
plus arec l'avenir qu'avec le prksent. Chacun de nous a toujours 
les meilleurs motifs pour manger son b\k en herbe ... Lw com- 
munes et les dkpartaments ont abuse de I'impôt e de l'emprunt 
et reviennent encore à Ia charge, tantbt pour se couvrir d'kdi- 
fices dont la magnificence est onereuse autant qu'inutile, tantdt 
pour multiplier des routes que l'on entretient mal ensuite faute . . 
d'argent. » - 

Estas eloquentes palavras susc~t5o as mais graves reflexões, 
e são bem proprias para fazer meditar sobre a ne~ssidade e 



vanlagens ?e uma bem entendida economia, ndo s6 no que res- 
perta ao Estado, senão tambem em quanto As Camaras Munt- 
cipaes, e ate aos particulares. Houve Ia um tempo em que a 
palavra ecolaomia era uma palavra magica, inscripta na baií- 
deira dos partidos pohticos, ao lado de outra paIavra, lido me- 
nos symphtica-Reforma. Hoje, como que já perdbáo o ant~go 
prestigio as economias, -consider8o-se como estereis, como 
apoucadas, e ate como sendo não merecedoras da3 cogitações 
dos homens de Estado. . Sera, porem, sempre um bom alvitre 
governativo-o de cortar por todas as despezas àesnecessarias, 
superiluaç, inuteis, ou por qualquer motivo-dispensa\eis. Já um 
dos maiores homens da antiguidade, Cicero, exclamaia: O D l i  
immrtala, non iatdtiggunt homznes, yuam magnum veclágcd 
sit pareimonta' O que de menos se despender em ostentações, 
em luxo, em demasias de qualqlier natureza,- .. outro tanto 
poupará o povo,- outro tanto ficará na bolsa dos contribuin- 
tes,-e na mesma proporção será diminuido o sacrificio da com- 
munidade,-E note-se que não quer isto drzer que ndo se fação 
todas as despezas necessarras para augmentar os meios de com- 
municação, para dar desenvol~irnento á ~nstrucção popular, e pdra 
fàzer prosperar todos os elementos da riqueza publica. %fuito 
longe de n6s está esse absurdo modo de pensar; e neste parli- 
cular não temos duvida de assentir á formula estabelecida pelo 
douto author do Orçamenio em Portugal,. e vem a ser: Co- 
nheczdo o rendimento que poderá haver, sem damno da pro- 
dueçao, deve-se tratar de o distrabuzr pelos differentes semiços, 
tendo sempre em &ta dezxar a maior somma posszuel para a 
imtrueção que he hoje rechmada, e para a despeza Êndefkida 
que he preciso fazer com a uoaç6o. P ~ T U  os outros serviços, 
qwsto baste; para este o mazs posstuel. 

RESOLU~ÃO CIX. 
[Recurso n " 319 ) 

PGSTVRAS KELATIVAS A E § T A B E ã i E ~ r r v a A a v . ~ ~ m  eTm- 
CILLES B F&B& DENTRO DAS CZDADES. 

i1 faut que <cl'atelrer aoit &Ioigné des habitahoas par- 
ticuldres ,, Mais & qiielle distance ces éiablissemesits doi- 
vent-11s être formés) La loi n'en dit nen, et i'adminibtra- 
tion, souvent consult&e, n'a jamais pu rémudre Ia guek 
tion C'est qu'en effet Ia solution dépend exclasivementdes 
crrconstances locales, aussr a-i-ellr été laissée h Ia sagesse 
ães autorités (Dt~ourc '> ' 

II est telles vrlles de seconde oidre dont les r&glementb 
Municrpana formeraient un recuei1 depluaíears velames, saae 
qu'il fiit possible de puiser daos ce fatras asse. de6 d ~ P 0 -  
s~tions, vraiment nécessarres ou utùes, pour remplir Cl: 

quante pqes  I1 résulte inévitablement de 1.2 qu'uub rnultt- 
tude de gênes et d'entra~es sont imposées à beaoewp ãe 
travaux sans Ia moindre nécesstti (A cLkasm 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto por NN., proprietarios e moradores da 
Cidade de Silves, de um Accordão do Conselho de Ditricto de 
Faro, queixando-se do aggravo, que l h a  fôra feito, poy ter o 
mesmo Conselho confirmado a segunda Postura da referida Ca- 
mara. Municipal Recorrida, a qual, reconsiderando a primeira 
por \irtude de requerimento da Sociedade Santos Garcia c&. Do- 
mingues, tambem Recorrida, julgou dever reforma-la u~ ter- 
mos em que aquella Fbra concebida e redigida. 



Mostra-se que no dia 17 de Junho de 1851, se incendiára 
uma porção de cortiça existente no armazem de João Gregorio 
Mascarenhae, proximo ao qual se achava um grande deposito 
do mesmo combiistirel, pertencente á dita Sociedade Recortida, 
e que ateando-se o fogo com violencia, fôra o referido arma- 
zem reduzido a cinzas, conseguindo-se apenas, pelos esforços 
dos hahitarites da Cidade, que, cortadas as comm~inicações, O 

incendio se náo apoderasse do armazem contiguo da sobredita 
Sociedade, aonde exisliâo de trinta a quarenta mil arrobas de 
corti~a já fabricada, a qual fura de alIi removida pelos proprios 
moradores da Cidade. 

Mostra-se qne no dia seguinte, em que ainda dura~a  a im- 
pressão de susto e terror dos habitantes, o Administrador do 
Concelho requerbra Sessão extraordinaria da Municipalidade 
Recorrida, á qual coneorr6rdo as Authoridades e os princrpaes 
moradores, e que neHa, depois de relatado o sinistro do dia 
precedente, se pedirão com instancia á mesma Municipalidade 
providencias, que de futuro puzkssem a Cidade a coberto do 
imminente risco que corrbra de ser em parte abrasada. 

Mostra-se que fora nesta mesma Sessão que a Camara, con- 
descendendo com a vontade manifestada, formulara a pnmeira 
Postura em 1 8  de Junho, contendo quatro artigos, sendo o pri- 
meiro concebido nos seguintes termos:-«Fica desde hoje em 
diante prohibido operar-se, armazenar-se ou recolher em quiri- 
taes, dentro ou nas proximidades da Cidade, qualquer porção 
de cortiça.-$ I." Poderá, porém, pezar-se, armazenar-se ou 
recolher-se na distancia, pelo menos, de quinhentas brayas, 
contadas das extremidades da Cidade.»- 

Moslra-se que os Socios da Sociedade Recorrida se achavão 
ausentes quando se tomára similhante deliberaçdo, e que, ECO- 

Ihendo um delies da Capital, tratjra de reclamar contra a Pos- 
tura, expondo os graves prejuizos que da sua execuçiáo se lhe 
seguião, e offerecendo-se a construir um novo armazem de de- 
posito no local indicado na respectiva planta, que offerecia para 
ser pela &Iunicipalidade approvada. 

Mostra-se que a Camara, já livre da impressdo dc terror, 
e julgando attendivel o aliegado, nomeara uma Commrss~o de 
sete membros, para examinar a planta offerecida, e o local in- 
dicado para o novo estabelecimento, e que, em nsta do pare- 
cer da mesma, entendera dever reconsiderar a Postura feita e 
já congrmada, e substitui-la pela de 15 de Julho, cujo art.O 1.O 

he do theor seguinte:-u Fica, de hoje em diante, prohibido o 
ter deposilos, ou fabricas de cortiças, dentro da Cidade ou suas 

1." Qualquer pessoa a quem convier esta ne- 
gocia~ão de cortiças, requererá 6 Camara, gue lhe designará o 
conveniente local para assentar seu estabelecimento, de sorte 
que não cause prejuizo á Cidade, no caso de incendio.~- 

Mostra-se que fura desta Postura, que os Recorrentes in- 
terposérão Recurso para o Conselho de Districto, e que este, a - 
face da vistoria, a que mandára proceder pelo Administrador 
do Concelho, e depois de ouvida a bIunicipalidade, e a Socie- 
dade Recorrida, intendera dever denegar-lhe provimento, e con- 
firmar a segunda Postura pelo Accordão recorrido, em que, de- 
pois de apreciadas com ~mparcialidade as razões allegadas por 
uma e outra parte, se concliie:-O que tudo sendo conside- 
rado, accordão approvar a Postura da Camara Municipal de 
Silves, de 1 5  de Julho ultimo, pelas razbes expendidas, e pelo . 
mais que consta do processo, com a condição, alem das expres- 
sadas na mesma Postura, de ser demolido o chamado quintaiâo 
e pertenças, como se declara no auto de exame pelo peritos, ao 
que annuío o principal ~nteressado Garcia, perante o Conselho, 
e de ser vigiada. a construcçào do novo estabelecimento, afim 
de se não desviar do plano apresentado, e de serem cumpridas , 
todas as providencias constantes do mesmo plano, ou que de 
futuro a Camara estabelecer com a devida approvação, na in- 
telligencia de que esta resolução não deve prejudicar outros 
quaesquer estabelecimentos de similhante natureza, a respeito 
dos quaes se proverá segundo as ciicumstancias que se offere- 
&em. 

Mostra-se allegai,-se, como principal fundamento do Recurso, 
o risco a que 6ea exposta a Cidade de Siltes pelo estaheleci- 
mento da Sociedade Recorrida, no local approvado, que fica, se- 
gundo allegâo os Recorrentes, a pouco mais de vinte palmos da . 
sua antiga situação, o que não acontecera por cerlo ficando a 
quinhentas braças, como se h a ~ i a  statuido na primeira Postura 
por tal fórma modificada na segunda. . . 

Mostra-se que, rorrendo o processo os devidos termos le- 
gaes, sendo ouvidas as partes interessadas, e O proprio Conse- 
lho, se dera, afinal de tudo, vista ao Ministerio Publwo, O qual, 
em presença dos autos, coustderára verdadeiros os factos em que. 
se baseara o Accordao, eprocedentes e leses os seus fundamen- 
tos, propondo por isso a sua confiçma@io. 



O que tudo ponderado: 
Considerando que a questão sujeita não versa sobre direito, 

' mas simplesmente sobre um facto, de ciija apreciação depende 
a sua Resolução: 

Coosideraodo que o facto foi devidamente apreciado pelos - pentos da primeira vistorra, e melhor ainda pelos da segunda, 
e que sobre os dados por elles offerecidos he que f6ra proferido 
o Accordão recorrido: 

Consrderando que pela confronta@o das duas Posturas se 
conh6ce que, para evitar o perigo de inkendio á Cidade, n8o 
era necessaria a distancia de quinhentas bracas, que s6 pbde 
conceber-se exigivel e adoptavel debaixo da mais forte impres- 
são de susto e terror: 

- 

Considerando finalmente, que ao comrnercio licito se deve 
a mais ampla proteccâo, sempre qiie seja c.ornpat.~~el c,om o bem 
estar da Sociedade: 

O Governo, conformando-se, etc., confirma o Accordão re- 

(Decreto de 5 de Outubro de 1854-Dia~to do Governo n . O  17, de 19 
de Janeuo de 1855-Recur~o n O 319 ) 

-As providencias preventivas n;io devem ser empregadas 
irreflwttdamente, nem sob a tnfuencia da impressão de susto e 
terror, que algum acontecimento desastroso tenha causado. 

Em tal materiâ, não ha s6 que attender a conveoiencia de 
arredar perigos ou p~ejmzos,-he tambem necessario não per- 
der de vista os interesses do cmmerao,  da ~ndustria, e de to- 
das as fontes da riqueza publica; procurando-se evitar o sacri- 
61x0 da liberdade, que rasoavelrnente podér ser dispensado. 

-Na 3." Classe da Tabella que acompanha o Decreto de 27 
de Agosto de 1855, encontramos designadas as Estaruias dde 
madeiraou le.:ha, com o caracter de estabelecimento perigoso.- 
Ora, os deposatos ou fabricas de cortzça têem analogw com 
aquellas Estancias, e por isso devem s'er eo~siderados, nos ter- 

mos da mesùia Tabella, como-E~tabelecitnentos, que se pbdm 
f w d a r  dentro das povoações, e junto das Mitações, mas SU- 

jeitos a vigilancia da policia, nos termos da re.cpectiva Jicmga. 

-As Camaras Dlunicipaes não deiem ser (para nos servir; 
mos das expressões de um documento official) como o povo sim- 
ples e rude, o qual he muilo susceptivel de succumbi~ a to& e 
qualquer impressào, inspirada pela presença de algum fatal 
acontecimento. (Prov. de Edit. da Real Mesa Censoria, de 30 
de Abril de 1772.) 

O terror he iim pessimo conselheiro, porque rouba a pru- 
dencia, tolda o juizo, torna impossivel a re!lexào, e não deixa 
encarar os negocios por todas as suas faces. Coaseguintemente, 
a5 resoluções adoptadas sob a influencia de uma tal ~mpressão 
não podem ser acertadas e judiciosas; e daqui vem a necessi- 
dade de reservar para os momentos de placidez 2 adopção das 
providencias. 

-He bom acaiitelar os pengos Euturos, he errcellente reso- 
lução a de prelenir o mal, e de prover á seguranw dos Cida- 
dàos, e á conservação da propriedade; mas he necessario que 
a 5  provrdencias preventivas presídâo a discrição e um reflectido 
exame, afim de que sbmente se exijão os indispensaveis sacri- 
ficros da l~berdade e da fortuna dos povos, ou dos particulares. 
Uma demasiada e exccsslva disposiçdo para prevenir p6de quasi 
tocar nos limites da ceguerra daquelles selvagens da Luisiana, 
de que faila filoniesquie~, os qaaes, para colherem o fructo, 
derriba~ão a arrore que o produz~a 

Maiormente em rnateria de industria e commercio, he de 
toda a conveniencia que se evitem as demasias de prevençào e 
de restricção; pois que, em regra geral, a industria e o com- 
merclo necessftão da mais ampla Irherdade, nem pbdem desen- 

, volver-se e fructificar, se o seu movimento f6r impedido ou re- 
tardado.-Recorrâmos a um exemplo. Ninguem duvída de que, 
emstindo e vigorando o systema das Alfai~degas, he rndispensa- 
vel que aquellas Casas Fiscaes exercitem uma sevéra vigllancia 

U 
sobre a execiiçdo das Leis que regulão as imporlações e expor- 
taçôes; e neste sentldo são ellas, nem pódem deixar de o ser, 
ate certo ponto, um estorvo posto ao giro, e movimento do com- 
niercio,-estorvo que alias tem a sua natu~al  explicação na in- 
dispensabilidade de assegurar os direitas do Estado, ou de pro- 



teger rasoavelmente os interesses da industria nacional. Mas esse 
direito de inspecção, de vigilancia, de fiscalisação, tem limites, 
alem dos quaes não deve passar, sob pena de prejudicar consi- 
deravelmente D commercio, estancando assim uma das mais im- 
portantes fontes da riqueza publica. E com effeito, as transac- 
ções commerciaes, as operações mercantis, requCrem imperiosa- 
mente uma grande rapidez em todo o seu cursote movimento; 
nem pódem ellas realisar-se de um modo efficaz e proveitoso, 
sem que a acção do commereiante, e os diversos processos, pra- 
tjcas e expediente das Casas Fiscaes sejâo expeditos, e corrão 
desembaraçados de todas as pelas. Conseguiutemente, he de\er 
dos Governos que tiverem a peito a prosperidade das naqões, 
dar todas as providencias, e empregar todos os esforços para 
que nas Alfandegas, não s6 reine a ordem, mas sobreshiào a sim- 
plicidade das formulas, da escripturação, e dos processos,-a 
actividade, a ~xpedição que o homem diligente desenvolve nos 
seus negocios particulares,-e sobre tudo, se evite o desperdr- 
cio dp tempo, e se proscrevão, para sempre, as demasias de fis- 
calisação, que, pela maior parte, prendem nas velhas usaneas, 
improprras da Bpoea em que vivemos.-He claio que não tra- 
tilmos aqui da importantissima e difficil questão das Pautas,- 
sómente-nos referimos aos processos, praficas, expediente, etc , 
das Alfandegas, por ser este objecto aquelle que mais ~ntimamente 
se liga com o nosso assumpto. 

-Não ser& desagradavel aos Leitores encontrar neste logar, 
visto como na Resolução se trata de um producto importante da 
nossa agricultura, qual he a cortiça, -encontrar, dizemos, neste 
logar uma noticia da exportação do mesmo producto. No Bo- 
letim do Minísterio das Obras Publicas, Commercio e Indus- 
tria, n." i.", de Janeiro de 1865, vem publicado um mappa, 
relativo ao anno de 1853, do movimento do commercio da cor- 
tiça; e 'segundo elle v&se que para portos nacionaes forão ex- 
portados 2:683 quintaes, no valor de 3:660&000 reis; e para 
portos estrangeiros Ei6:784f quintaes, no valor de 192.453,$200 
réis: sendo o total do valor 196:113$300 reis. 
-Com relerencia ii importancia e vantagens do ramo espe- 
cial de negocio da cortiça, temos por muito conveniente exa- 
rar aqui o excerpto de uma informação oficial relativa á Casa 

Commercial Recorrida: - « . . . aIém disso,a conservaçá-o daquelIe 
ramo de commercio, e do seu importantrssimo material e pes- 
soal, he de grande vulto e interesse, ndo s6 para a dita Casa de 
negocio (talvez a mais opulenta do Districto), mas para um 
grande numero de productores, conductores e operarios do AL 
garve e de fora; e proporciona emprego a muitos braços, põe 
em giro consideraveis capitáes, e fornece a subsistencia a um 
grande numero de familias. »- 

- Confessâmos que as providencias preventivas contra os in- 
cendios devem ser muifo mais sevéras em,Silves do que em 
Lisboa. - « Silves ndo he Lisboa ; não esta juncada de chafarizes; 
não tem uma Inspecção de fogos organisada; não disp6e daquel- 
1es auxilios que só nas grandes Ctdades se encontrâo. » -Nâo 
ha que replicar a esta ponderação de facto; mas a questão não 
he esla, a questão reduz-se a saber se he-justo que não seson- 
sintdo os depositos ou fabricas de cortiça a menor distancia da 
povoação, do que de quinhentas braças.-Se os peritos compe- 
tentes declararem qiie essa immensa distancia he um luxo de 
prevenção, uma demasia de precauções, e que he su5ciente uma 
distancia muito menór, para que não haja perigo de se com- 
municar o incendio á povoaçào ... desde esse momento cessão 
todas as dúvidas, e cabe por terra toda a argumentação, por 
mais engenhosa e atilada que seja. 

Pois bem ; no dia 11 de Outubro de 1881, procedeu o Ad- 
ministrador do Concelho de Silves a uma vistoria sobre o ter- 
reno do novo Estabelecimento, e perguntando aquella Autho- 
ridade aos peritos:-«Se levada a e5eito a construcçào do 
edificio, segundo o plano e planta dos Recorridos, e cumprida a 
Poslura da Camara, convirá adoptar ouiras algumas providen- 
cras que melhor garantão a segurança das habitantes da Cida- 
de? >,-~espond&rão tambem por unanimidade, que «construido 
o edi6cio pela maneira que se acha deseuvolv~da no plano e 
planta alludidos-e que nesse acto forâo presentes-elle satis- 
faz todas as prevenções possiveis.»- (Note-se que o quesito 
antecedente era concebido nestes termos: Qual o local que jul- 
gão mais conveniente, para a construcçâo do indlcado edificio, 
em fórma que a Cidade possa ficar ao abrigo de qualquer in- 
wndiol-; ao qual respond&râo, por unanimidade, que julga- 



vBo ser mais apropriado aquelle que já fbra designada por p b  
ritos, começando o novo edificio na extrema do que fica fSra 
da Cidade, junto ao RIO, e aonde J& existem duas paredes, man- 
dadas fazer pelos recorrentes para tal fim.) 

Ora, como muito bem se diz em um dos Consideiandos da 
Resolução, a questão sujeita não versa sobre direito, mas sim 
sobre um facto, cuja apreciaçso he da exclusiva competencia 
dos peritos, os quaes estão perfeitamente no caso de asseverar 
se sim, ou nzo, corre perlgo a segurança dos Iiabitantes com 
taes ou taes edificações, em tal ou tal distancia. 

*-Temos a profunda convicqâo de que a Camara Recorrida, 
fazendo a segunda Postura, e concedendo a edkficaeo do noto 
Estabelecimento, ndo só andou com toda a circumspecqão, mas 
fez um bom serviço 6 Cidade de Silves. 

E com effeito, depor$ que se desvanecêrdo as impressões de 
terror, sob a influenaa das qiiaes havia sido feita a primeira 
Postura;-depois que ~ol tou a serenidade, depois que os ani- 
mos recobrürão a pIacidez, comecou a Camara a escutar a voz 
da razão desprevenida. Nomeou tima Cornmlssão de perítos com- 
petentes, e conformando-se com o parecer delles, julgou dever 
conciliar os interesses dos habitantes da Cidade, com as exi- 
gencias da ~odustria e do commercio. 

Sapie92tis est mutare eonsilium Mão be desairoso para a 
Camara o ler modificado resoluções que tomara na hora do susto 
e do terror; antes muito abona a docrlidade e bom juizo dos Ve- 
readores o facto de reconhecerem a precipitaçào, com que obra- 
rão, e a indispensabilidade da reforma da sua Postura. 

Pracli\is cst extensio legis ad casus post natas, qui in ra- 
r i u n  nalurd uon fueruut tempore Iegislatze Ubi euiu casila 
exprimi uon poteral, quia tunc nullus erat, casus omissus 
babetu1 pro expresso, si similis fuerrt ratio 

L'object principal de Ia comptabilité est de saisir ei de 
constatrr, au moment oh elles s'accomplissent, toutes les 
opérations administratives ou commerciales ou même d'in- 
térêt pivé qui aboutissent à un maniement de deniers, de 
manikre que Ia trace ne s'en eíiace pas, et  que ia sitiiation 
pliisse c n être étabIie, uon seulement auu époques fixées par 
I'asage, ou par des ièglements, mais encore B tout tostant 
et awsi souvent qii'on peut le désuer. . 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto por seis Crdadãos contra o Accordão do 
Conselho de Districto de Rraga, que niandou fazer effectiw a 
responsabilidade do Presidente e Vereadores da Camara Muni- 
cipal do Concelho de Cabeceiras de Basto, por falta de arreca- 
dago  de dividas pertencentes ao anno de 1838, na importan- 
cia de 1:176$328 réis, abonando-se apenas a quantia de r6is 
6198780, que $e cobrou nos annos posteriores, responsabili- 
dade que recahía sobe  os Recorrentes nomeados, por terem sido 
entdo Vereadores os quatro prime~ros, e herdeiros os dots ul; 
timos de outros que já uiorrêrão, no qual Recurso, alem dos 
argumentos para desviarem de si tal responsabilidade, allegào 
que a decisào impugnada não era da competencia do Conselho 



de Districto, porque excedendo a receita do hlunicipio em ques- 
ta0 a 2:000$000 reis, tocava ao Tribunal de Contas o exame e 
verificação das suas contas municipaes, segundo as disposições 
do art? Ia.", n." 3." do Decreto de 21 de Fevereiro de 1850. 

RESOLGÇ Ao. 

Attendendo a que o Accord~o recorrido de 13 de Dezem- 
bro de 1851, j$ se achava em Bgor o Decreto citado, 
não se Iimitou, como diz o Conselho de Distrido na sua ul- 

* 

timá resposta, ao cumprimento do Accordão dos annos anle- 
riores & data dapuella legisIaç%o em que hatião sido julgadas 
as referidas contas municipaes, mas se metteu de novo no exame - e avaliaçâo da conta, fazendo até alterações no que auterior- 
mente se decidira a similhante respeito: 

O Governo, conformando-se, etc., dá provimento po Re- 
curso, e revoga por incompeleneia a Aceordão do Conselho de 
Districto. 

(Decreto dr 1 de Outubro de 1854- Daarao do Gocerno n ' 10 de 11 de 
Jansiro de 1855 -Remrso n Q 408 ) 

O Conselho de Disiricto não póde examinar e ataliar de 
novo contas municipaes, que já forâo tomadas,-e muito me- 
nos, fazer alterações no que a similhante respeito já fbra com- 
petentemente decidido em tempas anteriores. 

LEGISLAGO CITADA NA RESOLUC~O. 

-Decreto de 27 de Fevereiro de 1850. (Promulga O Regi- 
m t o  do Trz'buaal de Colztas.) 

Art." 13." do Regimento, n.O 3.0:-«Compéte ao Tribu- 
nal 4e Contas. .. Julgar as Contas das Municipalidades e 
Estabelecimentos pios, cujo rendimento exced~r a 1'61s , 
2:000~000.» - 

OBSERVA @ES. 

E s t a  Resoluqão be +m tal extremo laconica, que m!itd 
diffinlmente se pbde discorrer &cerca da sua doutrina.-Ainda 
lendo-se com a tuais escrupulosa attençâo o objecto do Redurm, 

e a Resolução, não se encontrào os desenvolvimentos que erão 
indispensa~els, em quanto B exposição dos factos, e dlegaGâo 
de direito.. . 

~Quaes alteraçaes fez o Conselho de Districto?-Em que 
sentido, em que termos examinou e apreciou o Conselho de 
Dtstricto a conta de 1838?-Q1~idjuM, na hypothese da que% 
tão?-Compete effectivamente ao Tribunal de Coiitas o exame 
das de 1838, ou das dividas ndo relaxadas, relativas ao mesmo 
anuo?-Ba, ou nao, responsabilidade nos Vereadores que ser- 
vir20 naquelle annol-Por quaes meios deve tornar-se effectiva 
essa responsabilidade?- 

B nenhuma destas perguntas satisfaz a Resokçào; nenhuma 
dessas duvidas resolve, nem desata. Deixou ella no escuro estas 
questòes que naturalmente occorrem na materta sujeita; e só- 
mente se fez cargo de encarar a incompetencia do Conselho de 
Districto pelo lado do excesso de poder, com que se mett6ra a 
fazer alterações no que anteriormente fôra decidido. 

Vejâmos se podemos apurar alguma doutnna sobre o as- 
surnpto. 

As Camaras sáo obrigadas a dar annualmente contas ao ' 
Conselho de Districto; assim o determina o Codigo Adminis- 
tratrto no art.' 168.O 

Veio depois a Carta de Lei de 10 de Junho de 1843, 
e determinou no art." 3.":-« Nas contas que os Vereadores 
annualrnente derem apresentar ao Consel bo de Districto serão 
descriptas as dividas acti5as do respectivo 81unlcipi0, e acompa- 
nhar& as mesmas contas uma certidão do Escr~iâo competente, 
de que taes drvidas fordo relaxadas ao Poder Judicial triuta dias 
antes de findar a gerencia dos Vereadores, os quaes ficarão obrr- 
gados á satisfação de quaesquer quantias que na fórma decla- 
rada nào tivessem sido relaxadas, re~ertendo para elles toda a 
acçâo contra os originarios devedores »- 

V&-se, portanto, que os Vereadores 6cão obrigados & satis- 
fação de quaesqner dividas, que não tiverem sido relaxadas; de- 
vendo notar-se que, embora seja biennal a gerencia dos Veres-, 
res, o relaxe para a execução das ditidas deve ser annual, visto 
corno he tambem annual a prestação das contas. 

A mesma Carta de Lei determina muito acertadamente, e 
sempre no ~nteresse da boa applicaçào dos rendimentos muni- 
c!paes, e no sentido de imgdr uma bem entendida responsabi- 
lidade aos Vereadores,-determina, digo, no art.0 4.', o s e  

Li 



pinte:-ie0s Vereadores que distraliirem os rendimentos OU 

eontribuições municipaes da applicaçáo marcada por Lei espe- 
cial, ou daquella que no respectivo Orçamento lhe for desi- 
gnada, pagarão por seus bens uma multa equiialente ao triplo 
&a importancia dos rendimentos distrahidos.-$ unico. O pro- 
dueto destas multas ser8 ap~ltcado para as desperas do muni- 
cipio, e com preferencia para aqueiias a que o rendimento OU 

eentribuição distrahida era applicado. H - 
Veio finalmente o Decreto de 27 de Fevereiro de i8EiO, e 

determinou que ficasse competindo ao Tnbunal de Contas ~ u l -  
gar as das Mqnicipalidades, cujo rendimento exceder a reis 
2:000$000. 

Mas as Leis olhão para diante, e por consequencia este De- 
ereto só póde ser applicavel as contas dos annos de 1850 em 
diante, e, quando muiio, poderá abranger o anno economico de 
1889 a 1850, como parece ter sido declarado pelo Governo, 
~egundo se v& das Portarias meditas, ciladas no Codido Adnii- 
nistrativo annotado, da ediçao de L801 em Lisboa 

Na presente Resolução trata-se das contas do anno de 1835, 
e por consequencia pertenceu o exame dellas ao Conselho de 
Districto, e ndo ao Tribunal de Contas -Mas pergunta-se: es- 
tavão ellas competentemente approvadas, estaião ultimadas?- 
Eio caso afíirrnativo, como o dá a entender a Resolução, he ob- 
vio que o Conselho de Districto não podia proceder 1 novo exame 
e apreciação dessas contas, e muito menos alterar decisões já to- 
madas anteriormente. 

Se as contas não estivessem tomadas competentemente- 
se esse negocio não estivesse ultimado,-parece que o Conse- 
lho de Districto podia e devia proceder ao  respectiso exame, 
por quanto se tratara de um acto pendente, e relativo a um 
anno anterior ao da Lei que commetteu o julgamento das coii- 
tas municipaes ao Tribunal de Contas, no caso da receita mu- 
cipal eyeder  a %O004000 reis. 

Mas a regra de direito he, que os aclospendentes e não ul- 
timados são regulados pela Lez vigente ao  tempo da  sua con- 

.clusáo Entende-se sempre que o praso marcado para o exame 
das contas Iie para dentro delle se dar começo ao mesmo exame, 
e nâo para O conclu~r.-E nesta hypothese, poderião ter razào 
OS Recorrentes, quando allqarão que a decisão impugnada não 
era je da competencia do Conselho de Distrieto, mas sim do 
Tribunal de Centasr biste como a receik do Municipio exckde a 

2;000,$000 reis, e a contestacão teve logar depois do Decrelo 
de 27 de Fevereiro 1850. 

Parece, pois, que poderemos assentar a seguinte doutrina: 
O Conselho de Districto não póde proceder a novo exame e 

apreciação das contas municipaes, que houverem I& sido tomadas 
e julgadas competentemente,-e muito menos fazer alterações 
no que a similhante respeito já fôra decidido anteriormente. , 

Qudndo se tratar de Camaras Municipaes, cuja receita ex- 
ceder a 2:000#000 réis, o Conselho de Districto não póde pro- 
ceder ao seu exame, e muito menos ao seu julgamento, -por 
serem da competencia do Tribunal de Contas;-nada, porem, 
obsta a que suggíra e promôva a execuçào da Lei, quando lhe 
constar que não he ella cumpiida 

Tratando-se de contas atrasadas, mas que ainda não estão 
ultimadas, pertence o seu exame e julgamento ao Conselho de 
Distrlcto, se a receita da Cdmara não exceder a 2:000$000 
reis; mas se a receita exceder aquella quantia, incontestavel- 
mente pertencem esse exame e julgamento ao Tribunal de Con- 
tas, embora anteriores a 1850, por quanto os actos pendentes 
e não ultimados são resolvidos pela Lei, que estiver em vigor 
no momento da sua conclusdo 

A responsabilidade dos Vereadores que não rela nárão as di- 
vidas activas do Municipio, deve ser realisada na occasido da 
apresentação das contas immedratas ao anno a que aquellas se 
referem; e para isso sao competentes o Tribuaal de Contas, ou o 
Conselho de Districto, segundo a recerta do Munic~pio exceder 
oo não a 2:000$000 r8is 

4 

-Não obstante o laconrsmo da presente Resoluçiio (que ape- 
nas nos permittio f a ~ e r  conlecturas), era facil adevinhar que o 
intnncado deste negocio provinha essencialmente da confusão 
em que laboravão as contas da Camara de Cabeceiras de Basto; 
assim o tipharnos antevisto, e agora o verificamos pelos dom- 
mentos officiaes, que diligenciamos euaminar. Communiearemos 
aos Leitores esies documentos, para sua instrucção sobre O as- 
stimpto que nos occupa; e começaremos pelo Accordão do C0n- 
selho de Districto de Braga, datado de 22 de Junho de L844, 
0 qual he do theor seguinte: 

-rcAccordào em Conselho de Distnclo que não se achando 
Q fomprehendido pela Camara RIunicipal de Cabecerras de Basto 



« o  que se determinou nos Accordãos a fl. 66 v., e fl. 60 I., 
u tanto pelo que respeita a fazer effectrva a cobranca dos dlcan- 
í r  ces alli apontados, e sem que ao menos conste por certidao de 
«. se acharem relaxados ao Judicial os responsaveis; como tam- 
(c bem pela FALTA DE CL4PEZ.k COY QUE COXTIS~HO A APRE- 

SE~TAR-SE AS COETAS, &vendo classificar separadamente a re- 
ceito ordinaj-ia d a  eztraordinaria, -apresentando tambcm 

« as contas da  sua gereneia em cada aitno, E N ~ O  PELO MODO 
c< IRREGULAR coxo VEM, comprehendendo-se um periodo de 
(( quasi vinte dom meaes, a saber, desde de l i  de Março de 
« 1841 at6 32 de Dezembro de 18$2, sem ai~zrla apreseniar 
(í as contas de 4 8 i 3 ;  acrescendo a falta do compccente Livro 
a e documento que legalisem a verba de despeza feila com os 
« Ezpostos: por todos estes mot i~os  não approvdo as conias da- 
« das, que mandão detolver á Camara com os documentos que 
a acornpanhao, para serem por ella relormadas e legalisadas 
ír na fdrma dita acima, devoltendo-se a este Tribunal no praso 

de trinta dias. n - 
~ s t a n d o  as cousas em tão lastimosa confusão, nâo custa a 

conceber que fosse dificil deslinddr e gerencia da Camara, quando 
aliás da parte dos successu os Conselhos de Districto paréce n5o 
ter havido a conveniente sollicitude, em despertar o zelo de Ve- 
readores, que não se mostra~áo muito apressados em sujeitar a 
exame e fiscalisdção as suas contas. A ~ Y S S U S  abyssum invoca&. 

Desde 183& ate 1853, forào tomadas pelo Conselho de Dis- 
tricto de Braga as Contas da Camara hlunicipal de Cabecei- 
ras de Basto sbmente, nos annos, de 1540, 1881, 184&, e 
1851.-Este simples enunciado diz qumto basta para faze]. 
ver o desagradavel estado, a que der~áo chegar as contas daquelle 
Municipio. 

Em Sessão de 30 de Maio de 1840, tomou o Conselho a9 
contas de 1838,2836,1837, e 1838; quer dizer, de quatro annos 
à la fois, sem que todavia se mencione o ultimo semestre de 1834. 

Em Çessao de 3 de Koxembro de 1841, tomou o Conseho 
as contas dos annos de 1839 e 1840. 

O que se fez em Sessdo de 22 de Junho de 1844, já o \i-. 
mos no Accordão transcripto. 

Em Sessão de 13 de Setembro de 1851, tomou o Conse- 
lho as contas de i841 a 1848, quCr dizer, de oito annos ti Ia 
fd. Foi um louvar a Deos! 

DeixBmos, porem, fallar os proprios Accordãos do Conse- 
lho de Districto, e depois verão os Leitores quaes illaçòes de- 
vem ser deduzidas de3ses documentos, com refação ao Recurso 
de que estamos tratando. 

* Scssâo do Conselho de Distrieto de 80 de Ma{o de 48&i?. 

- « Forao presentes as contas da Camara Municipal de Ca- 
í( beeeir'is de Basto pelo Conseibeiro' Peixolo com o resultado 
(( do exame, a que procedeu, e de que tinha sido encarregado 
«em Se5680 de 23 de 3íaia do corrente.=dccordáo em Con- 
(( selho de Dislrieto,-que sendo vistas e examinadas estas eon- 
« t a s  desde o anno de i855 até t 8 3 8 ,  PORXO AcnaDss LEGAES, 

a s  APPROVÃO, á escepçzo da berbã de despeza da quantra 
de al$*êlti rEis, pertencente ao anno de 1836, como impor- 

« lancia de uma refeigao irideridamente feita á custa dos ren- 
« dimentos do Municipio.-01~tro sim a verba de despeza, im- 

portante na qriantla de &7.2&217 réis, pertencente aos annos 
« qrre rnenciona na ultima verba em frente, pela commissão de 
« 2 f por cento, mandados eniregar ao Thesolireiro; dévettda a 
« Cainara obrrgar, pelos meios competentes, a serem repostas 
« ao Conselho as sobreditas parcellds, como inde~idamente des- 
« pe~didds, á tista do qiie determina o Codigo Administrativo 
r< no art.' 82.', 9.", entendido pela Portaria do Ministeno 

do Reino de 28 de Rlaio de 1839, que deokga dar-se grntt 
« ficacão alguma aos Thesoureiros, por não barer Lei alguma 
K que a autharlse. )I- 

 quem não drrh que as contas da Camara de Cabeceiras de 
Basto ficarão defintiicamento tomadas, e approcalias pelo Conse- 
lho de Districto de Braga, com relação aos annoç de 1835 a 
1835 inclusi~è, sdvo a glosa das duas uerbau de 22$215 reis, 
e 272$%17 reis? 

Mas pass&mos adianre, e logo veremos que não o entendeu 
aisim o Conselho de Districto de Braga. 

+ Sessão do Conselho de Districto de 3 de  Novembro de 1841. 

- « Forao presentes as contas da Camara nluoicipal de Ca- 
« beceiras de Basto, relativas aos annos de 4839 ,  e 4 8 4 0 . ~  
c ..lccord;o em Conselho de Distrrcto,-qoe sendo presentes as 



« contas que dá a Camara de Cabeceiras de Bssto respecti~a- 
a mente ao anno dc 4839 jlogo, estavão já clefiniiioamente ap- 
«promdns as de 1 8 3 ,  e examinadas as verbas de despeza na 

f6rma que se apiesentão, a9 approvao, menos a iiltima ~ e r b a  
((constante do mandado n." 16 O, na importancia de 18$000 
« rkis de grati6ca~d0, dada ao Thesoureiro Antonio Rodrigues 
a Alves Pinto, por náo haver Lei que a authorise; e por isso 
u deve o mesmo rep8-Ia ao Conselho. -Não póda deixar de 
«notar a falta de reducçào da Terra rara a Fazenda Nacional, 
« O que deve verificar-se, não confundindo, como estii, a receita 
« ordinaria dos rendimentos proprios do Municipio, com as pro- 

cedentes de derramas e receita extraordinaria; devendo ser 
« preserites a este Conselho os recibos de ser satisfeita a mesma 
c< Terça, para se abonar, e pelo que a Camara he responsaíe1.- 
« Tambem ella e as Camaras antecedentes sào responsaveis pelo 
« alcance em que Gchrão da quantia de 1:171$178 reis, como 
« se nota a fl. 59 e 1.  por que razüo não defini0 o Conselho 
a a natureza e procedencza desta verba, aliás tão avullnda?)- 
« E~amrnaiido as contas respectivamente h gerericia da Camara 
« qite servio em 18b0, dchão na r~cei ta  a mesma confuzào aema 
«dita, e falta de deducção da Terça, e lhe be por isso applica- 
a vel o mesmo provimento.-E pelo que respeite 6s verbas da 
« despeza, sdo appro~adas, visto n legalidade ciellaq, excepto a 
« q u e  consta do mandado e recibo n." 13.", que se não abona 
'« por fdlta de authorisação competente: portanto, ficando assim 
((entendido e declarado o &cordão deste Tribunal 11. 56 v (h 

O que fiea transcripio), mandão qiie se passem as convenien- 
« tes ordens para se effectuar pelo Ministerio Publico a instau- 
c( ração das acções competentes, para fazer effectiva a responsa- 
« bilidade de todos OS ditos alcances, em conformidade com a 
« disposição da Lei de 29 de Outuhio de 1840, art." 4 2 . O ,  
n $ 2.', e Portaria do Ministerio da Justiça de 3 de Setembro 

do dito anno. - 
Ora, notêmos antes de tudo que os Conselheiros de Dig- 

tricto, signatarros d ò  Accordão de 1840, sào os mesmos que 
assignão o de 1841 .-No Accordão de 185.0 approt hrao de- 
finitivamente as contas at8 1838 incZusiz?è, sem que encontcas- 
sem o alcance, de que no Accordao de 18.51 fazem menção, 
comprehensivo da Camara de 1859, e das Camaras anteceden- 
tes.-Par& que os Conselheiros de Districto não forào em 

i8&0 tão indagadores e exactos como de~krão ser,-ou, se os 
devermos ahsolier da ~mputação de descuido naquelle anns, 
havemos de dizer que for20 iqjustos em 1841 ein quaeto ás 
Camaras de 1835 à 1838, ciijds contas baiião 'achado legues, 
e merecedoras de approuaçào 

Notaremos depois-que neste Accordão de 1841 réparte a 
responsabilidade do alcance, ou deficit de 1.171$'178 ibis, por 
todas Camaras que servirão desde 1.835 a 1839 inclusicè, 
em quanto que, no Accordão de 1851 (que abaixo transcrpe- 
mos) descarrega o Conselho todo o peso dessa responsabilidade 
sobre a Carnara de 1353, e sómente sobre e1la.-Santo Deos' 
Que falta de clareza, de lucidez, de ordem! Que falta de esac-, 
cão em todos este processo J 

O Conselho de Districto cita a Lei de 29 'de Outubro de 
185.0, art." 42." $ 2."-Em verdade determinava essa Lei que 
as contas das Cdmaras EIIunicipaes, logo que rossem examina- 
das pelo Conselho de Districto, fossem reenv~adas ás Camaras 
pelo Administrador Geral, ordenando este as acçòes que rescl- 

- tassern da fiscalisagão dos referidos Conselhos, etc.-Mas o quq 
lie certo he que atb á data dessa Lei regulava o Codigo de 1836, 
no qual apends se impunha ás Camaras a obrigação de dar conta 
annual ao Conselho de Distrrçro, por t i a  do Adminzstrador Ge- 
ral, com as clarezas que elle exigisse, da recei~a ordinaria e 

- extraordinaria, e da despesa do anno antecedente.- por que 
r a d o  não forão tomadas as contas da Camara em cada um dos 
annos de 1836, 1837, e 1S38? Por qiie razão iião forão exi- 
gidas as necessarias clarezas sobre a gerencia da Camara?-Se 
a Lei tivesse sido cumprida pela Camara, e pela bdmin~stragão 
Geral, e pelo Conselho de Districto. . não hapeiião as cousas 
chegado ao deploravel eshda que hoje lainentlmns;-ou ae me- 
nos não succederra que o rtgor da Lei de 1840 fosse appli~atjq 
a contas de arinos anteriores, podendo parecer que ha neste caga 
o incon~eniente do effeito retroactivo, tanto majs, quantg nga 
estala bem definida e caracterisada a ~esponsab~lidade dos Ye- 
readores, como depois o foi pela dita Lei, eslabe1eeeod~-se p y a  
fiscalrsação apertada, e uma comminaçãa peoal, de que q ~gfe- 
rtdo Codigo nao fallava.-A Portdria de 3 de Setembro $o 
mesmo anno de 18.40, que o Conselho tambem addua, -f~re-ye 
designadamente ás despezas illegalmente authorisadas pelos Ve- 
readores, e manda, em quanto a estas, ~ntentar  as competen- 
tes qççòes; nios não se trata alli das dividas que deiqfiráo de 



ser cobradas pelos Vereadores, nem por consequencia dos al- 
cances ou depciís provenientes desta causa. 

Mas vej%mos agora o Accordáo de 1851 : 

+ S~ssiio de 4 3  de Setembro de 48n"l. 

-« Fordo presentes as contas da Camara Municipal do Con- 
« celho de Cabeceiras de Baslo, (era regular que logo neste lo- 
(( gar se indicassem os annos) sobre as quaes se proferir50 05 

seguintes Accordâos: - l.", que vista a impossibilidade em 
que labora a reforma da conia de que se trata no Accord~o 

« supra, a approva, como se acha lanqada, e manda que seja 
restituida ao cofre municipal a quantia de 248000 leis, de 

«que trata o mandado n." 32.". por ser duplicado, bem como 
« que immedia~ameute se cumpiáo os Accordàos de 3 0  de Maio 
(( de 1840, -a fl. 240 v. do Liv. 3 O, e 3 de Novembro de t84-i 
« a  8. 190 do Liv. S.", instaurando-se as competentes acções 
r< pela quantia de 22$215 r 6 s  contra a Camara de 2836,pela 

de 272&27 réis conlra a de ,1858, e bem asszm pelo saldo 
de 4:6761$428 réis, abonando-se-lhe a quantia de 6196780 
rdis, que delle se cobrhrâo nos annos de 1839 e 1840; pela 

n de 46800 reis contra a Camara de 1840, por carecer de 
c< authorisaçâo; e responsabilísáo a Camara actual pela execu- 
C( ção do presente Accordão no praso de quarenta dias, findos 05 

r< quaes, dar& parte da respectiva arrecadação, ou do estado em 
«que  se acháo os competentes processos.-2." Accordao que 
a vistas e exaoiinadas as contas da Camara dos annos de 4843 
« até 30 de Junho de o1848, e apesar de se nào acharem veri- 
« ficadas as receitas e despezas relativas aos annos a que per- 
« tencem, as approvão como nellas $e contkm, e mandão que 
« Joaquim Pereira Leite restitúa ao cofre do Municipio a quan- 

- a tia de 5$280 rkis, dispendida peIos mandados R." 10." de 18 
«de Dezembro de 1843, e n." 13." de 18 de Novembro de 
(c de 1844,-por isso que a segurança do dinheiro da Recebe- 
« doria pertencia ao gerente responsavel, e nunca ao 3Iunicipio; 
« e responsabilisa a Camara actual pela execueão do presente 
~Accordão no praso de trinta dias, findos os quaes dark parte 
« de o haver cumprido. )) - 

&Como he que o Conselho de Districto approua, como nel- 
h se cmtdm, as contas dos a m o s  de (84.5 a 1848, apesar 

de se não acharem verifleadas as receitas e despezas relativas 
aos annos a que pertencem?-0 que qu6r dizer-não eslarem 
verificadas as ~eeeitas e dcspezas? 

No que respeita ao anno de 1838, Icomo he que o Con- 
selho se deslembrou que no alcance ou deficit-que s6 desco- 
brio em 1841-jiilgára comprehendidas as Camaras dos annos 
anteriores? 

Deste ultimo Accordao recorrerão os interessados, allegaudo 
que a responsabilidade do alcance, ou deficlt, devia ser repar- 
tida por todas as Camaras desde 1535, e pelas posteriores, na 
proporção da quantia em que cada uma o houvesse augmen- 
tado, como aliíís o ha\ia entendido o Conselho del)istricto no 
seu Accordào de 1942. 

811eghráo tarnbem que os Irereadores de 1538 erdo-sim- 
responsaveis pelo que mal despendêríio, mas nào pelo que dei- 
xaròo de arrecadar.-Sobre este ponto ja n6s diss8mos alguma 
cousa; mas aclara-10-hemos melhor agora.-~Qiial Lei adrninis- 
triitiva regulava em 1838?-0 Codigo de 1836, e a Ordena- 
çào do Reino.-Pois bem, em nenhuma destas Leis estava de- 
finida a responsabilidade proveniente da falta de cobrança, riem 
de descuido no relaxe das d i~ idas  -Só nos fins de Outubro 
de 1840 foi promulgada a Lei que ordenata a interposiçiio das 
acções que resul~assem da fiscalisação dos Conselhos de Dislri- 
elo; e $6 no Codigo de 1542 appareceu formalmente deterrni- 
nada a responsabilidade pelas quantias não relaxadas em tempo 
competente.-Não rios esqrikrâmos, porem, de que a severi- 
dade das Leis de 1840 e 18/12 não páde ter uma rigorosa ap- 
plicaçáo a factos muito anteriores, quaes forão os praticádos 
em 1838. 

Ailegavão tambem os Recorrentes que o Accordão de 1861 
iôra tomado depois da publicaçso do Decreto Regulamentar de 
27 de Fevereiro de 1850, segundo o qual, art." 13." n." 3.", 
pertence ao Trlbunal de Contas o tomá-las 5s Camaras, cujos 
rendimentos excedem a 2:000$000 reis -Sobre este particu- 
lar, já atraz apresentamos a doutrina que nos pareceu rasoave], 
5egundo as diiersas hypotheses; e agora só t6em OS Leitores 
que fazer appIrcação dessa doutrina á realidade do facto, que 
deixhmos apurada, a força de um trabalho improbo. 

Mas sejBmos (que antes de tudo he mist6r ser imparcial) 
a resposta final que o Conselho de Districto deu ás allegaçòes 
dos Recorrentes : 



* S q ã o  do Cansalho de Districto de k de Novembro L 4853. 

- «Sendo presente a Provisao do Tribunal do Conselho de 
« Estado que manda que este Conselho de Districio responda SO- 

« bre o Recurso interposio por R'N. contra o Accordão prof* 
« rido em 13 de Dezembro de 1861, com o qual os Recorrentes 
a dizem alterado o que estava deliberado nos dous outros Aecor- 

dáos de 3 0  de Maio de 1810, e 3 de Novembro de 1841 : foi 
« decidido pqr unanimidade de votos que para cumprimento da 
fi referida Provisão se enviassem ao Conselho dc Estado cópias 
c authenticas dos tres referidos Accorddos, S. face dos quaes se 
« mos1 ra plenamente que o ultimo AcrordZo em nada alterou OS 

« antecedentes, CUJO cumpiimento ordenou, e que impondo A 
« Camara Nunicipal, que entâo estaia em exercicio, a obriga- 
« ção de fazer executar em praso certo, e debaixo de sua res- 
i( ponsabilidade, a deliberação tornada, nada mais fez do que con- 
a formar-se com a Carla de Lei de 10  de Junho de 1843, e que 
11 por essa r a ~ à o  entende o Conselho de Districto que ndo fizera 
« graíanie dos Recorrentes, não julgando tambem que no Ac- 
« cordão recorrrdo proced&sse incompetentemente; por quanto as 
i< contas que nelle tomou erâo relativas .a annos anteriores ao 

Begulam~nto de 27 de Fevereiro de 1850, que tornou da 
« competencia do Tribunal de Contas tomar aquellas, c u ~ a  im- 
r< portancia eácedesae a 2:0004000 reis. ))- 

-Temos posto diante dos olhos dos Leitores todos o~ elemen- 
!os de informação sobre um assumpto imporianlissimo, a respeito 
dp qual a pesolv~ao que nos occúpa não fâra bastantemente ex- 
plicita, mas antes em demasia laconica. Quizbmos inteirar-nos 
da questâo, e habilitar os que nos Iêrem a poder formar um 
JUIZO claro e seguro,-e por isso nos dérnos ao penbso incom- 
modo de folhear documentos, e de ir analisando aquelles que 
mais kziâo ao nosso proposito. 

Ao que parece, podêmos assentar os seguintes corollariss: 
i."-As contas da Camara Municipal, de que se trata, re- 

vklâo a mais dpploravel confusdo e irregularidade na gerencia 
financeira do &!iliinlcipio em uma longa skrie de annos. 

2."-Se esle degradavel estado de cousas, e os longos ln- 
t '&dlOS entre as diversas tomadas de contas, accusão desieiãq 

nas bEuniclpalidades,-nem por isso abonão demasiadamente a 
sollicitude da fiscalisação superior nos annoq anteriores a I 8 5  1. 

3."-He fóra de toda a contestação que as contas da Ca- 
mara, respectivas aos annos de 1835 a 1838, forâo tomadas e 
approvadas definitivamente pelo Conselho de Districto, em Ses- 
s8o de 3 0  de Maio de 1840. 

4."-He consequencia forçósa do corollario antecedente, 
que o Conselho de Districto não podia em 1841 examinar de 
novo as contas já definitivamente tomadas, nem, e muito menos, 
fazer alterações nas mesmas. 

5."-Se na tomada de contas em 1840, não descobri0 o 
Conselho de Districto o alcance, ou deficzt, que accnsou em 
3 8Zf , segue-se que O primeiro exame foi feito sem a rndisye- 
savel re9exè0,-sendo aliás os mesmosvogaes do Conselho que 
tornárào as contas em ambos os annos. .. 

6."-Mas no anno dc 18$1 reparti0 o Conselho de DLS- 
tricto a responsabdidade do alcance por todas qs Camaras que 
servirdo desde 1835 a 2838;-ao passo que em iS5 1 descar- 
regou todo o peso dessa responsabilidade sobre uma só Camara, 
a de 1838 

A prrrnrrra decisão parkce justa, por quanto devia a res- 
ponsabilidade correr na proporçdo das quantias, com as quaes 
cada uma das Camaras houvesse augmentado o alcance.-d de- 
cis8o posterior parkre (em piesença dos documentos) uma viola- 
ção do principio invariavel da justiça distributiva: suum cuzque. 

T."-Por quanto as contas tomadas em 1851 pelo Conse- 
lho de Districto não chegarão senão ao anno de 1848, parece 
que estara elle no uso do seu direito em as tomar; mas haverá 
ainda assim quem d&, no sentido opposto a esta opinião, toda 
a ~mportancia ao principio luridico de pue os actos pendentes, 
e não ul~itnados são regulados pela Lez que eslzuer em vigor ao 
tempo da sua conclusão; e com eaeito, assim o entendeu a Be- 
solução que nos occúpa. 

- Podkramos tirar ainda mais alguns corollarios de todos es- 
ses actos e decisòes que havemos feito desfilar diante dos nos- 
sos Leitores; mas contentho-nos com haver proporcionado e l e  
mentos de estudo a quem tomar a peito a questà0,-que mais 
nos interessa isso, do que o fazer triumphar O nosso modo de 
ver as cousas. 



-He desnecessario notar que nâo entra nos n?ssos designios 
apresentar esta ou aquella Camara como desleixada, este O U  

aqueile Conselho de  Districto como negligente, esta ou aquella 
authoridade individual como descuidada -no cumprime~to dos 
seus respectivos deveres -Nem os Tribunaes, nem as Corpo- 
rações, nem os Funccinnarios são por n6s apreciados debaixo 
do ponto de vista da ~ersonalidade ou da localidade. Para 
116s não existem, no terreno em que nos colloc8mos, senão en- 
tidades em abstracto,-que de outro modo não nos abalanfa- 
namos a censurar pessoas, que só nos merecem respeito. 

O nosso intento he descubrir, nos actos publicas, a justlça 
ou injustiça,-a razão ou a sem-razdo, -a regularidade ou O 

desvío da ordem,-a pontualrdade ou o desleixo, etc.; afim de 
lou\armos e inculcarmos o que nos paréce bom e justo, e re- 
provarmos e condemnarmos o que se nos affigura m6o e injiisto. 

He esta a razáo por que, no presente caso, abstraindo com- 
pletamente de localidades e de pessoas, nos dkrnos por obrigado 
a marcar neste iiosso rotaro os inconvenientes grarissimos, que 
resultão de não haver toda a exacção e eserupulo na escriptu- 
ração da receita e despeza dos Concelhos,-de nzo serein dá- 
das successivamente e sem interrupçdo, nos prasos legaes, as 
contas das Camaras,-de náo serem tomadas pelos Goi~selhos 
de Districto nas Epocas marcadas pela Ler, e com o mais se- 
~ B r o  e mmucioso exame. 

Basta ler a segunda epygrapbe que adoptamos para a dou- 
irina desta Resolução(~i, para araliarmos a importancia que tem 
a contâbiliddde, e qual he o seu fim e alcance, em administra- 
$80, no commercio, etc.-Manejar dinheiros, receber rendimen- 
tos, pagar despezas, e entrar em mil operações financeiras de 
summa complisaqão . . . não seria tudo isto senão um calioç, uma 
eonfuzão, um enredo rntrincado, se não houvesie uma escri- 
pturaçao bem ordenada, regular, clara, exacta de tudo quanto 

(1) E pois que alludo a epyqraphes, oùierrarei nesta occnsi:o qiie as ado- 
pto e escolho com a mais pausada reflexgo, no sentido dc qiie ellas contenh2o 
um pensamento apropriado aos assumptos diversos de que trato E permi Ltào-=e 
os Leitores este d~safdgo o cuidado de uma tal escolha n2o he a parte do meir 
humilde trabalho que me dd mrnos canceira Como levo em vista authorisar-me 
com alzuma phrase caracteristica e sentenciosa, que faga ao meu proposito, não 
he  sempre muito faciI encontrar na Lesisla<do portugueza, na romana e nas 
dos povos cultos, ou em obras acreditadas, um conceito, uma assereo, que ade- 
quadamente abonem e justifiquem a doutrina de cada uma das Resoluçtes - 
Peço pois aos Le~tores que encarem as epygraphes que adoptü-Co~o um ele- 
mento doutrinal, e não como um ~ i ixo  de er1rdi@o 

çe recebe, de tudo quanto se despende, de todas quantas trans- 
acções se fazem. 

Mas por lorça de maior razao he indispensavei a indicada 
escripturaçho, quando os rendimentos, os fundos, os dinheiros, 
sâo manejados por um simples administrador, e ndo pelo pro- 
prio dono, que ali8s nSo tem que ddr contas senão a si proprio. 

A4 Camaras sáo meras administradoras dos rendimentos da 
communidade miinicipal, e a natureza das cousas exige, e a Lei 
manda que ellas deem conta da receita e despera do seu cofre 
especial, e registem especificadamente todas as operações que 
fizerem, com reierenc~a administra~ão desses mesmos rendi- 
mentos; de sorte que a toda a hora, e não s6 nos prasos le- 
g e s ,  possa ver-se com a maior rxacçào o estado da fazenda dos 
Munieipios. 

Debalde, porém, incumbiria ás Camaraç a obrigação de fa- 
zerem uma escripturaçdo regular, se essas contas não hou~es- 
sem de passar pela fieira do exame-ou do Goiernador Civil, 
ou do Conselho de Districto, ou do Tribunal de Cootas. 

Mas ainda todas eqtas cautelas serião inuteis, se porventura 
se entendesse que as disposições da Lei, neste particular, re- 
commendão apenas uma simples formalidade, vã e esteril. 

Em materia de administraç;~ de rendimentos municipaes, 
do mesmo modo que nos do Estado, ndo ha só que favorecer e 
zelar os interessei do povo, e acautelar preJuizos~-exi~te tam- 
bem a indispensabilidade de apreciar a honradez e o desvélo 
dos gerentes, e.de tornar effectira a responsabilidade e o cas- 
tigo dos prevaricadores. 

Et nunc. .. erudimini qui judzcatis terram. 



RESOLUÇÃO CXI. 
{Recurso n 399 ) 

S e q u e  propterea nimis concisa et atiectata verilas, majes- 
tatis graliâ, et tanquam mapis imperatoiia, probanda est , 
presertim his smciilis, ne fort8 sit lex inslar regulz Lesbire 
Meùioeriias ergo assectanda est, et verborum exquirenda 
generalitas, btnè termlnata, q u e  Iicet casns wmprehensos 
non sediilh persequatiir, attamen non comprehensos satis 
perspicuh excludat (B~coa -Aph Lnvri ) 

N3o se emprrg8.0 as palavras açougagem brancngem, szsa. 
portagem peagem, e outras mencionadas nos Foraes, ou nas 
Leis revogadas, mas empregao-se em seu logar as palavras, 
contribuagôes dnectas, andzíercas, ou maxtas, impostos sobre 
o corrdumo. OU mais deleminadamente, Pmpostos sobre o ui- 
d o ,  aguardente, trrgo, sal, pescado, etc 

{Rq. Commenf sobre Foraes)  

OBJECTO DO RECURSO 

Recurso interposto por NN., proprietarios e fabricantes do 
logar do Tortuzendo do Concelho da Co~ilhà,  de um Accordão 
do Conselho de Districto de Castello Branco, por Ihe ter dene- 
gado provimento no que havião interposto da Camara RIunici- 
pai do referido Concelho, queixdndo-se da formuld equivoca 
pela qual a Recorrida havia lançado a contrrbuiçáo municipal 
indirecta sobie as lãs, e pdindo que similhante formula ca- 
pciosa fosse &clarada e substituida por outra rnais clara c con- 

forme com os artigos do Codigo que regulão a mafeíia sujeita, 
afim de que não podessem ser ~exados  e opprimldos pelos arre- 
matantcs de taes coritribui~òes. 

E mostrando-se pela menciónada Consulta em relação aos 
autos, qiie a Uunicipalidade Recorrida no Orçamento confeccio- 
nado para o anno de 1852 a 1853, que fdra approvade pelo 

- Conselhd de Distncto, havia, entre,outras contribuições tndi- 
rectas sobre varios generos, lançado aquella de que se queiaâo 
os Recorrentes, concebida nos seguintes termos: « 40 reis por 
cada arroba de lã lavada que se imporiar para consummo, 20 
reis por cada dita suja que se importar para consummo.» E 
porque os Recorrentes e outros mais entendessem que sirnt- 
lhaiite redacção, como capciosa e Iiciosa, podia dar occasiáo a 
vexames e oppressóes, pretendendo-se, que o s~rnples tacto da 
importaçdo para c ~ n s i i i í : ~ ~  pndla justificar a euigenciti de tal 
imposição, quando o contrario era doutrina corrente, em vista 
do disposto nos art '"42 O, $$ 3." e 2 O,  e Ib3.", $ 2." do 
Codigo, e na Po~laria de  20 de Abril de 1838, resolveram re- 
clamar pvra!ite a camara, pedindo em vista do exposto no 
requerimento a fl 5,  que aquelia redacflo fosse emendada e 
esplrcada em conformidade da doutrina e termos dos citados 
artigos e Portaria, de maneira que se não ficasse entendendo, 
que as cargas e carros de lãs, que importasscm para suas casas 
e o8icinas ticavão sujeitas á contribuição pelo simples factos de 
se dizerem importadas para consummo E por quanto a Ca- 
mara Reccorrida lhes não deferisse pelo .seu Accordão de fl. 8, 
com o unico iundamento, de que não podia alterar o tributo 
d e  iã, por isso que fbra approrado pelo Conselho de I)istricio 
do mesmo modo que a Camara o mandára arrematar, tirerio 
os Recorrentes de interpbr Recurso par4 o Trrbunal Superior, 
o qual depois de ou! ida a 3fu~icipaiiddde proferío o dccordào 
Recorrido, em que depois de referir gratlirtamente, que elles 
pedião a revogaeáo do imposto, termina: cco Conselho, n;io òb- 
stante as razões apresentadas   elos ditos Recurrente~, accordou, 
que uma vez que a 1à seja importada para consuntma no Cdit- 
eelho subsiste o imposto marcado pela Camara, e ja appruvado 
pelo Conselho de Districto, \isto achar-se eomprehendido fias 
d~s~osiçòes dos arl."' 143." e 143." do Codrgo b a m i h ~ ~ t r a -  
tivo. B 

E sendo estes os untcos ftindamentos do Accordão, enten- 
' dBAo os Recorrentes ter-se-lhes feibo aggraw, e f& k@ &]Ié: 



recorrêrào, reproduzitido na pet i~ão de Recurso, o que sobre o 
facto e direito haviáo dllegado perante as authoridades, que OS 

não havião attendido. 
E dando-se o devido andamento ao processo, foi ouvida a 

Municipalidade Recorrida e o Conselho, bem como os Recor- 
rentes, que todos reproduzirão o que havrâo dito, e afinal o Mi- 
nisterio Publico, que depois de expor o estado da questdo su- 
jeita, e de reconhecer que os Recorrentes se não queixaião do 
imposto, mas sim da f6rma por que se achava esiabelecido, disse 
que em vista da Legislação vigente lhe parecia dever ser refor- 
mado o Accordào para o effeito sómente de que a Camara Re- 
corrida reduza o imposto questionado aos termos das Leis exis- 
tentes. 

O que tudo visto e ponderado: 
Considerando que em vista do art.' 142." do Codigo, as 

contrrbuições municipaes indirectas só podem ser lançadas so- 
bre os objectos destinados para consummo do Concelho, e que, 
segundo o $, 1 .O do mesmo artigo, similhantes contribuiçóes s6 
poderiáo recair sobre o facto do consummo, e bem assim que s6 
se entendesse destrnados para consummo os objectos expostos 
á venda em retalho, como é expresso no $ 2." do mesmo 
artígo: 

Considerando que os objectos importados para os Conce- 
lhos, ainda quando no acto da importaçao se mencione serem 
destinados para o consummo clelles, não podem ser colleclados 
sem que sejão expostos ii venda, como igualmente he expresso 
nos art."' 143." n.' 2, e 142." $, 2." do citado Codigo, dou- 
trina esta que já antes era corrente como declarou a Portaria 
de 20 de Abril de 1838, exigindo o facto do consummo, ou 
exposiçáo á venda para elle: 

Attendendo, finalmente, a que em materia de tanta graíi- 
dade e importancia, cumpre evitar, quanto ser possa, toda a 
origem de abusos que sempre resultão do não cumprimento das 
Leis: 

O Governo, conformando-se, etc,, dá provimento no pre- 
sente Recurso para os devidos effeitos legaes. 

(Decreto de 18 de Outubro de 1854-Dwno do G w e m  h.* 46 de 83 de 
Fevweuo de 1855-Recurso n O 399.) 

iiOl!T~Ii'lA QUE DIYANA DA RESOLUC~O. 

-Em materia de tributos, deve ser clara e inequivoca a ex- 
pressbo da vontade do Legislador; e assim, similhantemente, 
quando as Camaras Municipaes lançarem contribuiçdes indire- 
ctas, he força que declarem o seu pensamento nos termos mars 
positiíos e terminantes, e em perfeita concordancia com os da 
Lei que regula este ajsumpto. 

Neste particular, pois, he deíer dos Conselh~s de Dislricto 
revogar ou mandar reformar os Accordàos das Camaras Muni- 
paes, cujo theor e formulas, por muito lagos, poderem occasio- 
nar abusos, ou dar logar a prejuizos e vexame dos povos. 

- Codigo Administra~tico: 
Art." lá2.O-aAs contribui~6es municrpaes indirectas só 

podem ser lançadas sobre os objectos destinados para 
consummo do Concelbo. 

$ 1.'-«A contribuição será lançada unicamente so- 
bre o facto do consummo. 

$2."-r( Só se entendem destinados para t onsummo 
os objectos expostos S. venda em reialho. 

Art." 143.'-(c Nenhuma contrihutç~o municipal póde ser 
lançada :-$2 " No3 objectos que forem impor1 ados para 
o Concelho, ainda que no acto da importaçao se menctone 
serem destinados para o consummo delle, em quanto se 
rido ~erificar a circurnstancia mencioi~ada iio $ 2.' do 
artigo antecedente 

-Portarta do Afinisterio do Remo de 40 de Abril de 4838: 
A Camara Municipal da Figueira havia lançado nos geiie- 

ros que fossem importados por terra, ou por mar, um imposto 
a titulo de consummo, exceptuando s0mente âquelles que fos- 
sem importados com destino para serem exportados para f6ra 

+ 

do Concelho, provando os vendedores legalmente a sua sahida.- 
H o a ~ e  queixas contra a deiiberaç~o da Camard, e o Governo 
declarou o seguinte: 
- « . . . que os tributos tndii ectos municipa~s s6 podem ser 

impostos sobre os objectos de consummo; e que o lançamento 
do imposto deve ser feito sobre o facto do consunimo,eou ex- 
posição á venda para elle, e nâo sobre o facto da importaflo, 

6 



ainda-que se lhe acrescent? elausula de ser ella destinada para 
oconsummo; poique os generos, ou effeitos importados com 
este destino podem variar delle, -e serem exportados para fóra 
do Concelho. » - 

OB$ERVAC~ES. , 

-Jh na Resobzbgão t xxnvr  (Imposlos Municipaes Indire- 
ctos) (I) foi transeripia a Portaria de 6 de Maio de 1853, se- 
g u a d ~  a qual os Governadores C iv f~  devem fazer annullar as 
Posturas das Camaras, embora approvadas pelos Cor~selhos de 1 Distnctp, que nlo estiverepi em hapnoqiri com as disposiães 

, dos art."" 1&2." e 143." e seus $$$ do Codigo Administrativo; 
no caso de não terem sido authorisadas em Conselho de Dts- 
tricto, devem ser intimadas as Camaras para que se abstenbáo 
de exigir as contribuições, - e se as Camaras reincid:rem, dele 
dar-se parte aos agentes do Ministerio Publico, afim de promo- 
verem o competente processa. 
-Na mesma ResolugZo apreienttim~s uma skrie de pnnci- 
pios geraes, reguladores das contribuições municipaes indire- 
ctas, sobre os quaes chamimos a attençâo dos Leitoies. 
-No Codigo annotado, da ioteressantissima ediçâo de 1864 
em Lisboa, encontrâmos a seguinte indica@o, que far miiito ao 
nosso proposito, com referencia hypothese da presente Reso- 
lupio:-« Por falta da circumstaiicia essencial da aenda em re- 
talho foi cassada, e annullada, não obstante achar-se approvada 
pelo Conselho de Districto, a imposiçzo lançada pela Camara 
Municipal de Alvares sobre cada urro& de lã importada no 
Concelbo para consummo das fabricas de lani6cios (F. 22 Ju- 
lho 1842, ao G. C. de Coirnbra-ined.) »-. 
-O modo porque se exprimi0 a Camara Recorrida, quando 
empregou estas palavras-á0 d i s p o r  cada arroba de 1à lavada 
que qe L ~ ~ M T A E  para copsmmo, e 2 0  re'is por cada dita suja 
q~ se IMPORTAR para cansummo-, he na verdade vago, e udo 
está precisamente em concordancia com os termos da Lei, a 
qual quiz muito positivamente arredar a faculdade de fazex re- 
cahir a contribuigao sobre o facto da zmportação.-Mas, dir- 
se-ha, a Camara acrescentou a clausula de ser a rrnportaS,áo des- 
tipada para consummo.. . He verdade; mas tambem he certo 
que taes e taes generos, mercadorias, ou pi.oductos quaesquer 

(1) P#. 68 4.66 do Tomo 5.O desta obra. 

podem ser impoctados em um Concelho para consunima ss 
mesmo, e todavia mudarem de destino, sendo depois exporta- 
dos.-E note-se, que he tal o rigor da Lei neste ponto, que, 
verifi~indo-se a hypothese de serem exportadas quaesquer por- 
ções de um genero, que estava exposto tí venda em retalho, não 
podem sobre essas porções recahir as contribuições municipaes 
indireclas. 

Entendimo-nos bem. O espirito da Lei he collocar as Ca- 
maras dentro de limites rigorosos, e determinados com a mais 
apertada exaqdo. A Lei disqe as Camaras: olháe bem! Sobre 
os objectos importados nos vossos Concelhos, s6 podeis tribu- 
tar aquelles que effectivamenteforem destinados para consummo, 
e consider~o-se taes aquelles que forem expostos á venda em 
retalho; mas se fdr provado que algumas porçóes destes ulti- 
mos generos foráo exportados,-necessariamente havers de ali- 
viar essas porções do onus da contribuiçdo -Reparáe, pois, 
que não p6de a contrihuiçào recair sobre o mero facto da im- 
portqao, nem sobre o facto do transito, nem sobre o facto da  
deposito, nem sobre o facto da exportação. 

O Conselho de Estado andou bem, a nosso ver, em conside- 
rar como grave e meliiidrosd a materia de contribuições, e em 1 
exigir uma redacção clara, explicita e exacta no Iançamento de um 
tributo. Neste sentido opinou tambem o Minlsterro Publico, emit- 
tindo o parecer de que o Accordão fosse reformado, para o effeito 
somente de ser reduzido o imposto aos termos das Leis. 

O grande Jurisconsulto Philosopho, que nos forneceu a epi- 
graphe para esta Resolução, encaréce em outro aphorrsmo a 
iiidispensabilidade da clareza nas expressões das Leis, e de ou- 
tros escriptos officiaes e authenticos, chegando a desejar que ao 
vulgo se indrquem, como pelo dedo, as disposiçõ~s que esses 
documentos encerrão. In legzbzcs tamen, atque edictis ordina- 
rizs, et polieitis, in  yuibus, ut plurimhã nem0 JuriseonsuZ- 
tum adhiber, sed suo sensui conpdzt, omnta fusizls explicar2 
debent e& ad captum vulgi, tanqudm dígito monstrari. 

-Para melhor intelligencia do verdadeiro sentido da recla- 
' 

maçdo dos Recorrentes, transcreveremos aqui O primeiro re- 
querimento que fizkrão S. camara, ~edindo-lhe que explicasse 
a sua deliberaçzo. He concebido nos seguintes termos:-« DI- 

* 



zem os abaixo assignados, do Lagar do Tortusendo deste Con= 
celho da Couilbã, fabricantes, ou ~nteressados nas obras de h- 
n16cios, que tendo visto e examinado o Edita1 da 111."" Camara, 
datado de 10 do corrente mez de Agosto, affixado no logar pu- 
blico deste logar, acha-se que o dito Edrfal manda fiscnlisar a 
nrrecada~áo do seguinte imposto, exarado por esta maneira: 
-Quarsnla ~ é i s  ~m cada uma arroba de Iã lavada, que se i ~ n -  
portar para consumrno,-Vinie réis em cada unta arroba da 
dita, suja, que se importar para consummo.-bfas o referido 
imposto na 13, pelos termos em que se acha concebrdo, du aso 
a que eile possa entender-se sobre o facto da anportaçào sd- 
mente, porquanto acontece que os Supplrcantes v20 muitas ve- 
zes aos Iogares onde Ihes convém, e mesmo longe deste Con- 
celho, comprar lã para os seus usos, que fazem carregar eni 

sarros, e em outros transportes que vem descarregar a suas ca- 
sas, e neste caso entendem os Supplicantei que nenhum imposto 
devem,-ou porque p6de acontece1 terem 35 pago imposto da 
lá que fazem conduzir, e seria uma iniquidade pagar imposto 
duas Tezes do mesmo genero,-ou porque, e mais terminante- 
mente, não haja imposto algum sobre o facto unico da impor- 
t a @ ~  para o Concelho, sendo muito bem expiessa a Lei a este 
respeito, que he o artigo 143 " n." 2." do Codigo Administra- 
tivo, no qual se ordena que nenhuma contribuiy~o municipal 
póde ser lançsda nos objectos que forem irnport~dos para o 
consumo,  aiida que no acto da xmportaç?io sc menaone se- 
rem destinados para corisi?mmo, em quanto se niio verificar a 
circumstancia mencionada no $ 2." do artigo antecedente - 
Xeste citado se dá a definrção do consummo nos termos da 
Lei para ter logar o imposto municipal; sendo pois ertderite, 
que nunca pelo acto sómente da importaçao póde haver tm- 
posto de consummo, sirva-se a III."" Camara fdzer aos Suppli- 
cantes a competente declaração para acautelar inconveniencias, 
isto he, declarar qge os carros, ou quaeryzter transportes de ln, 
que os S~ipplicantes vão comprar onde qzlerem, e fazem co~b- 
duair para ~ . ~ u s  casas, e nestas sào descarregados, não derem 
imposto algum munictpal por este facto slrnente; e assim: Pe- 
dem, etc.»- 

A Camara, como jA vimos, indeferia a petição dos Becor- 
rentes, dizendo que ndo podia ser alterado o imposto da 18, 
por isso que fôra approvado pelo Conselho de Districto do 
mesmo m ~ d o  por que a Camara o mandára arrematar. 

-85- 

O Recurso dos rnteressados para o Conselho de Drstricto 
aclara ainda mais a questão, e por ISSO o lançaremos aqui na 
sua integra. 

-«Os aba~xo assignados, residentes no Logar do Tortu- 
sendo, Concelho da Covilhd, interessados no fabrico das Izs, 
vão coin muito dissabor recorrer perante VV. Ex.""o despa- 
cho da Camara bfunicipal deste Concelho, que ~ndeferío o re- 
querimento dos Recorrentes pedindo a observancia da Lei, isto 
he, do art.O 143." o." 2." do Codigo Administrati~o. 

r( Pedirão os Recorrentes uma declaração sobre a kerba do 
~mposto da lá; era elia facil de fazer; em justa esta petição, e 
todavia a Camara denega-se a fazer o esclarecimento para es- 
tabelecer um absurdo na execuçào da Lei, incommodar os Re- 
correntes, obrigando-os a despezas, causar-thes ou1 ros incom- 
modos annexos a todos os requerentes, e tornar bem fundados 
0s motivos por que os Recorrentes consignZo aqui o seu dasabor. 

Sdo estes os mimos com que a Camara M:inicrpal actual 
trata os seus administrados desde que confeccionou um Orça- 
mento de receita de impostos, qiie tem inquietado este Conc- 
lho, insistindo a Camara com pertinacia em nao redigir nos 
termos da Lei algumas verbas de impostos, que $6 redigio, ex- 
plicou e emendou, depois de levar o povo ao delirlo da deses- 
peraçào.-0s Recorrentes nZo sabem mentir, nem injuriar.- 
O Orçame40 Municipal da receita de impostos confeccionado 
pela Camara, para o anuo economico de 1852 a 2853, tem 
empregado varias pbrases sobre os differentes generos t r~buta-  
dos, e fallando de cada um delles, umas vezes diz: que se ven- 
der para consummo; outras: que se exposér á venda: outras: 
glLe se importar para consummo. Este importar para consummo, 
da Camard, tanto quer dizer como onerar com impasto o neto 
da importação. 

Daqiii veto n indignação que sentír2o todos oi proprieta- 
rios deste malfadado Concelho, e seguidamente as ingiiietsçòel: 
que são notorias, quando neste verho, recolhendo etles a suas 
casas para seus usos domesticos as palhas dos seus ~redios ,  
ouvirào as vozes dos atrematantes e socios do Auto de 23 de 
Maio a dizerem-lhes q u e  pagassem o imposto votado pela Ca- 
mara, quando da mesma sorte os ditos arrematantes pretendiao 
cobrar impostos das madeiras que cada um tirava de suas ma- 
hs ,  da telha que ia buscar fóra do Concelho,-objectos todos 
estes, e outros, sómente importados para as usos domesticos. 



penetrarao emfim no espirito da Camara os clamores da 
justiça levantados pelo povo, e depbis de padecidos alguns pon- 
der6sos desaguisados, appareceu a Emenda no serodio Edita1 
de 10 de Agosto ultimo.-São os documentos que fallão, e 
attestão a verdade das asserçòes dos Recorrentes. -Veja-se O 

documento n." 1. «Auto de arrematação dos impostos de 23 
de Maio ultimo, verba-i00 r&, por cada carro de madeira, 
palha, etc. »-No primeiro a phrase: importarpara cmsumpno: 
no segundo a phrase: que se eqosé r  a venda.-Eis aqui a il- 
lustração da Camara, e a sua applicaçzo para conserva dos di- 
reitos dos seus administrados.-Quando diz: importar para  
consummo-ou& o transito, e porque esta phrase foi empre- 
gada a respeito do imposto da lã, tanto suja, como lavada, ra- 
zão sobeja tinhão os Recorrentes para requererem á Camara a 
explicaçzo e emenda daquella verba de imposto.-A Camara 
denegou-se a fazer esta emenda, e por esta denegação se paten- 
t&a cada vez mais a erronea intelligeiicia da Camara, que quer 
imp6r tributo na ~mportação dos generos. 

e 

«Que fundamento procuraria elfa para se denegar a ialer 
a declaração e emenda pedida peles Recorrentes? Vejamos: diz 
a Camara em seu despacho.-~Accordão que indeferem a peti- 
«ção dos Supplicantes, por se não poder alterar o tributo da 
(clã, por isso que foi approvado pelo Conselho de Districto, do 
«mesmo modo que a Camara o manda arrematei.»- 

«Temos verdadeiramente um despacho sem fundamento al- 
gum, e delle s6 podemos fazer duas i1lações;-uma negaçdo 
absoluta de justiça aos requerentes,-uma injuria ao Conselho 
de D~stncto.-Onde he que mostra a Camara que o Conselho 
de Districto, approvaudo as phrases que ella empregou na ierba 
do imposto da Ia suja, e lavada, approvou, ou confirmou ao 
mesmo tempo a erronea intellrgencia da Camam, de onerar o 
transito dos generos? ... Os Recorrentes persuadem-se que o 
Conselho de Distrleto, appro~ando aquella ierba do imposto da 
lã nas palavras importíarpara consumimo, nunca for sua inten- 
@o onerar o transporte, antes parece manifesto que a approva- 
ção do Conselho de Districto naquella verba onde se acha ad- 
jecto o nome =consummo=, qiirz que se entendhsse este pelo 
art." 183." n." 2." do Codigo Administrati\o, que só considera 
destinados para ronsummo os objectos expostos á venda em re- 
talho. . Depois de haver a camara feito a declaraçsio e emenda 
na verba de 100 reis da madeira, pdlha, telha, etc., mudando 

a phrase =importar p a r a  consummo= por esta =ezpdr á 
~ m d a = ,  que razão de duvida, ou differença se lhe offereceu 
para deixar de fazer a emenda na verba da lã suja e lavada?. . . 
Crbem os Recorrentes que o Conselho de Districto ha de tomar 
em consideração a justiça com que elles pedirâo a declaraç20 á 
Camara, e conseguintemente que não s6 no Logar do Tortusendo, 
mas todo este Concelho ficar& sabendo-que o art." 1.43." n." 2." 
d o  Codigo Administratiío he uma realidade, isto he, que a im- 
portação não p6de ser onerada com imposto algum, »- 
-A Camara pareceu ter entendido ao princrpio que os Re- 
correntes pedião a revogação absoluta do imposto; mas em pre- 
sença do Recurso que deixâmos exposto, adquirio a convicção 
de que elles atiravão ao alvo da isempçâo de pagarem tributo 
pela lá trazida para  sua, casas, com o fanda~neate denãe ser 
< p o s t a  a venda. 

Collocada a questão neste terreno, responde0 a Gamara ao 
Conselho de Districto o seguinte: 

-«Quando esta Camara Municipal confeccionou o Orça- 
mento da receita e despeza para o anno econornico de 3852 a 
1853, explorou todos os meios para obter uma somma de re- 
ceita indirecta, que ao mesmo tempo que podesse dar o resul- 
tado da cifra, não fosse exigida com desigualdade, com relação 
aos dtfferentes generos de consumrno.-Estabeleceu os impos- 
tos sobre os differentes generos descriptos no Orçamento, e 
quando tratou do tributo na Iã, fonte mais praductiva da sua 
receita, apesar de ver que sobrecarregava esta Villa, porque 
quasi exclusi~amente vive da industria fabril, cem vezes mais 
que as Freguezias ruraes, que aão exercem esta industria,- 
não hesitou em lançar o tributo de que se recorre com decla- 
ração de que pesaria sobre toda a lã que se importasse pa ra  con- 
sz~rnmo.-0 motivo que imperou para esta justa impoçicão, 
feita pela Camara, foi sem duvida o mesmo que presidi0 ao sa- 
bio Accordão do Conselho de Drstricto que a con6cmou ... 

IIe sabido, e fora de toda a duvida, que a grande quao- 
tidade de arrobas de lã que se fabrica nesta Villa, nem toda se 
expõe á venda na chamada =.Praça do Pezo=; mas he &o 
que de  toda a lã que se iabríca, salva alguma pequena quanti- 
dade, se faz venda mediante amostra nas localidades em que he 
consummida, uerificando-se o contracto s6 quando egctlva- 
mente o introductor mostra pela apresentação da quantidade 
ajustada, posta e descarregada em casa do comprador, ter cum- 



prido as obrigaçóes com que contractou, porque do contrario O 
introductor fica com o genero de sua conta, porque de sua ' 

conta e risco Iie trazido, e isto não sO succede com os habi- 
tantes desta Yilla, mas com todos os das povoações do Conce- 
lho.-Sendo, como he, veridica esla circumstancia, imposto o 
tributo de outro modo, ou por outras pkrases menos ezplici- 
tas, daria aso a que se tornasse em zero, e a illudir-se a Lei, 
dizendo todos que tinha0 ido comprar fúra do Concelho. »- 

A Camara ponderou tambem ao Conselho de Districto que, 
tanto os habitantes da Villa, como os da Freguezia do Teixoso 
(que tambem possiiem um-ramo de fabricação de lãs) reconhe- 
cerão a justiça do lançamento do tributo, e nem um sD recla- 
mou. 
-O Conselho de Districto informou para o de Estado nos 
seguintes termos:-<(Quando foi presente a este Conselho o 
Orçamento da Camara Municipal da Cavilha,-entre outras 
verbas para occorrer 3s suas despezas, approvou o imposto de 
40 r8is em cada uma arroba de I3 lavada que se importasse e 
vendesse no Concelho, e 20 reis por cada arroba de 12 suja, 
uma tez que uma e outra fosse destinada para consiimmo no 
Concelho, porque entendia que apezar de se descarregar em 
casa dos compradores, a dita lã entrava no Concelho por conta 
e risco dos conductores, e a 6  se terificava a venda, e por isso 
O consummo, quando era descarregada e pesada em casa dos 
consumidores, por que uma carrada de lã, ou uma carga cteve 
julgar-se como retalho proporcionalmente u que he colasunamida 
pelos Fabricantes: e foi por tal modo que o Conselho de Dis- 
tricto nqou provimento aos Recorrentes em seus recursos. »- 

- Por quanto o objecto da presente Resolução he muito 
grave, demo-nos ao trabalho de p6r diante dos olhos dos Lei- 
tores a maior somma de escla~ecimentos, registando imparc~al- 
mente as allegações dos Recorrentes e da Recorrida. -Em pre- 
senfa de todos esses elementos de informação, ficào os Leitores 
habilitados para conhecer que a ResoEução fol ~udiciósa e acer- 
tada. 

ResumBmos: Nem sobre o facto da importaçtio, nem sobre 
o do tra.allsito, nem sobre o do deposiro, nem sobre O da ex- 
portação dos generos podem recahir as contribuições munici- 
paes indirectas; mas sim, e unicamente sobre o facto do con- 

slsmmo, entendendo-se por consummo (neste caso) a exposição 
do genero á venda em retalho. 

i Como entendeu o Conselho de Districto que uma carrada 
de lã, ou uma carga de lu podessem ser consideradas como re- 
talho? Pois he esta porventura a id&a que vulgarmente Iigâmos 
ás palavras venda a remlho? Pois ser8 possivel considerar como 
unidade uma carrada, ou ainda uma carga de lã, admittindo 
mesmo a proporção com o genero que he consumido pelos Fa- 
bricantes, como quer o Conselho de Districto?-Pois nào he 
acaso mais natural, mais exacto, considerar como unidade, 
como ponto de partida para a ve2da a retalho o a~ratel ,  O 

quarto de arroba, a meza arroba, e a arroba? 
Quando na Praga do Pezo da Villa da Covilhã, ou em qual- 

quer outro lorar publico da mema Villa, estiver exposta ácenda 
em retalho a rã.. . nesse caso, exija-se o iniposto municipal, uma 
vez que a tenda sqn para consummo no Concelho;-mas lan- 
çar o imposto de outro modo, e apresentá-lo nos termos vagos 
e indeterminados que vimos... eis o que a Lei não permitte.[i) 

AventurSmos estas ultimas obseivaçòes, para, de algum 
modo, supprirmos a lacuna que a Resolução deixou neste ponto. 

( i )  A e.te propusito ~>oderiaiilos talvez emprezar iim agnmento de analo- 
gia, que nos he foinecido pelo Alvard com força de Lei de 25 de Dezembro 
de 1715 

Deste Ilvará deduz-se, com referencia ao impoito do Real d'-4goa, a dou- 
trina de que he zelda a retalho a venda do vinho por alrnude e dahl pata baixo, 
e venda por grosso a renda do mesma gcnero que se fizer desde ?&ma papa in- 
ckus1v8 

Se nos Iiquidos o eimade he o mazzinum da venda-a ietalho, par8ce que 
parallelamente nos solidos deve acr admittala como mmtrnum da vendaa reta 
lho a nrroòa 

V e ~ a  no presente Tomo a Resolução ogmre proposito da qual traoscre Cxvlt 
vemos e analyshos o refcrido Alvard de a3 de Dezembro de 1715. 

Como ciirios.dade historica e legislativa, que faz conhecer o quanto nos 
teapos antigos se descia aos mais miiidos regulamentos, em pontos do exerci- 
cio da in<lustria e do commercio, recotdaremos aqui, que havia na Covilhãum 
Jua:, 07L Olheiro da casa do Pezq Esle oficio foi abolido pelo Alvará de I de 
Novembro de l i 6 6  -Sou servdo ( ù i ~  entre outras coi~srs o Al~ará)  extinguir 
0 Officio do chamado Juzt ou Olhesro da casa dv Pezo da V ~ l l a  da Covilhã, 
porque alem de não ser creado com approvaç.30 minha, he totalmente inutil, e 
desnecessario aos Creadores e Compradores, que são os Tais interessado$ na 
'maldade do pezo.- 



RI~SOE tiqão cx 11. 
(Recurso n ' 45% ) 

SOP~BE%S&O DE PARTIDOS DE MEDX-A. 

Cum minuitur jus alicujus, consequens est exquirl, .lu 
consentrat (L 8 ff de aq et ag pluv a r c )  

e vinlia desta sorte por uma pratica contrária ao 
wesmo Alvari a frustrar-se o seu ultimo óm . 

{Assento de $9 de Margo de 1770 ) 

OBJECTO- DO BECUBSO. 

Recurso interposto pelo Bacharel N. contra o Aecordão do 
Conselho de Districto de Colmbra, para suppressão do partido 
de Medicina em a Villa da Mealhada. 

Mostra-se que esta questão t e ~ e  a origem e andamentos s e  
p in te s :  

Foi proposta pela Camara, e approvada pelo Conselho de 
Drstricto de Coimbra, a dita suppres'sdo, attenfas as informa- 
ções unanimes das Juntas de Parochias, e Administrador do 
Gohcelho. Sobre esta resoluç;to foi interposto Recurso pelo in- 
%*fado, allegando que a suppressão 56 tinha por fim a sua 

demiss80, a respeito da qual deveria ser ouuido segundo a Lei, 
o que não se fizera para lhe não ofFerecer occasiAo de refutar 
os fundamentos da suppressào, a qual não podia subsistir por 
infracçdo de Lei. 

A Camara e o Conselho de Districto sustentárão a sua de- 
cisão com as razões seguintes.-i.", que era inutil Medico gra- 
tuito para os pobres, porque estes não podi;io comprar os me- 
dicamentos;-2.a, que os pobres não procura~ão o Medico de 
partido, porque era descurdado, e não trnhão confiança ne1le;- 
3 ", que era desnecessario, porque havla no Concelho mais dois 
filedicos, e dois Cirurgiões;-4.", que o Municipio estava in- 
dividado, e ndo havia meios para pagar um cargo de mero luro. 
Negárão tambem a falta de audiencia do Recorrente, porque a 
deliberação da Camara fora tomada na sua presença. 

A parte contraria refutou cada uma destas razões.-A l .a, 

porque não 5 6  se aviavão nas boticas murtos remedios para po- 
bres, mas tambem se applicavão por insinuaçdo do Medico mui- 

, tos remedios caseiros, alem de que o mesmo caso se dava em 
todos os Concelhos, onde existxão Medicos de partido.-A 2.t 
que assistia aos pobres nas suas molestias, sendo procurado por 
elles, e a nào acontecer assim, devena a Çamara accusá-10, e 
con~encê-lo com provas,-A 3 ", que a existencia de outros Fa- 
cultati~os em Medicina e Cirurgia não invalidava a necessidade 
do partido, por meio do qual unicamente se contraia a obriga- 
ç50, e se verificava a permanencia do tratamento dos enfermos 
pobres -A 4 ", que a receita da Camara se achava melhor agora 
do que na 6poca do estabelecimento do partido, e que indevt- 
damente se chamava despeza de IUXO a que tinha por objecto 
o curatito dos pobres, nem como tal era considerada no Mu- 
nicipio, conforme se via na representação que juntava, assi- 
gnada por cem moradores delle. 

O que tudo visto; tendo o processo seguido os tramites da 
Lei, com audiencia do Ministerio Publico: 

Considerando que a suppressáo do partido de que se trata 
não estd apoiada em razões solidas, e que ainda provdda a e- 
cdssez de meios ndo deveria riscar-se a despeza em favor do 
curativo dos pobres, sem se mostrar que tinhão sido abolrdas 
todas as outras de menor necessidade: 



Considerando que a Camara, em caso de mio servico do 
Medico, deve adduzir os fdctos que o provdo, e os documentos 
que manifestem a falta de confiança dos povos, propondo a de- 
missao delle ao Conselho de Districfo, que não decidirá sem o 
citar para responder: 

O Governo, conformando-se, etc., dá pro~irnento no Re- 
curso, e retoga o AccordJo do Conselho de Districto. 

(Decreto d e  9 de Jaaeiro de 1855-Ufarzo do Goaerlto n 52, dc 2 iIc 
Março do mesmo aono -Renarso n O 45s ) 

DOUTRINA QUE DIHANA DA RF.SOLUCÃO. 

-Não podem as Camaras ~~uriicipaes proceder a suppressdo 
dos partidos de Medicina ou de Cirurgia, sem para isso terem 
razões solidas e irresistiveis; visto serem os ditos partidos crea- 
dos essencraimente pqra prover ao curativo dos moradores po- 
bres dos Concelhos. 

Nem sequer a falta de recursos municipaes pOde justificar 
a indicada suppressão, uma Fez que não se tenha dado de mdo 
a outras despezas menos necessarras. 

Muito menos p6de a suppressão assentar na convenrencia 
ou indispensabilidade de despedir o Facultativo, que ndo des- 
empenha cabalmente as obrigaçõzs a que se sujeitou; poiq 
que em tal caso, he dever das Camaras promovcr d~rectamente, 
e pelos tramites legaes e competentes, a demissdo do Empre- 
gado que se tornou ind~gno. 

-Antes de entrarmos na aprecraçdo juridica da Resolução, 
vamos apresentar aos Leitores o enunciado positivo, de que o 
Recorrente interpoz o seu Recurso. 

Em Sessiio de 13 de Rlarço de 1553 deliberou a Camara 
Municipal recorrida que fosse supprimzdo o partrdo de Medi- 
cina do respectivo Concelho, fundando-se nas seguintes ra- 
zões:- t .", porque similhante instituição, como a exper:encia 
tinha ensinado, era de nenhuma utilidade para os pobres, os 
quaeç, ndo tendo meios para coniprarem rernedios rias boticas, 
aào podem gosar dos beneficias do partido;-2.", porque o Fa- 
cultativo n30 satisfazia As suas obrigações, pois qoe ate nem se- . 
quer os pobres o procuravão;-3.", porque no Concelho havia 

mais dois Medicos e dois Cirurgiòes, e afóra isso havia tambem 
Facultati\os nos Concelhos ~isinhos;-4.~, que nestes terinos 
era uma instituiçào de luxo o partido, sobre ser odiada, e que 
a Camara não tinha meios para sustenta-la. 

O Conselho de Districto recorrido confirmou, por Xccordáo 
de 3 de Novembro de 1853, a deliberação da Camara, autho- 
risaiido a suppressão do partido, principalmente movido pelas 
duas razões-de falta de meios do R.lunicipio,-e da nenhuma 
clinica do Recorrido, em razdo de nao depositarem nelle con- 
fiança os pobres. 

Eis aqui, pois, expostos com toda a clareza os Accordãos 
que occastonhrao o Recurso que o Recorrente interpaz para o 
Conselho de Estado. , 

-Vejamos agora o modo por que o Recorrente combatteu as 
razões, em que se fnndárão a Camara e o Conselho de Distri- 
cto; eis o resumo substancial de sua resposta: 

4 ."-He inutzl aos pobres o parttdo, porqzie não têem meios 
de cotnprar medicamentos. 

Nas boticas do Concelho nào sdo recusados aos pobres os 
medicamentos;- faltando este beneficio, ainda restaria aos po- 
bres o soccorro caritativo dos ricos;-e em todo o caso, nem 
sempre os Facultativos receitâo remedios das boticas, mas quasi 
sempre, e em se tratando de enfermos desvalidos, Ihes receitáo 
remedios caseiros, como vulgarmente se diz. -Mas o argumento 
piova de mais,-pois guè, admlttido elle, seria consequencia 
forçosa que não deqe haier partidos em Concelho algum do 
Reino, nem jamais poderião ter existido,-o que ke absurdo. 

2.'-O Recorrente 1tn0 desempenha a sua missão,-pois 
que nem sequer os pobres o procurùo. 

Admittindo que isso assrm fosse, ndo poderia jamais con- 
cluir-se da omissâo, negligencia, ou ~n~apacrdade do Facultativo, 
a indispensabilidade da suppressão do partido; o mais que, em 
boa logica, poderia conc1ui1-se, era a conveniencia de instaurar 
um inquerito sobre o procedimento medico do Facultativo, e 
deliberar a Câmara a demissito delle, logo que provado fosse 
que o Recorrido não se desempenhava cabalmente do cumpri- 
mento de seus deleres. 

Mas contra a suppressão do partido militavão as razòes ge- 
raes que aconselhão e justificão uma tal instituição, e de mais a 
mars juntou o Recorrido uma representafio de cem proprietarios 



e la~radares do Concelho, 0s quaes fazi8o sentir giie os pobres, 
privados da iissistencia gratuita do Medico, se queixava0 do 
abandono a que os reduzira a deliberação da Camara Esses 
mesmos cem Proprietarios e Lavradores nhoria\;io o zelo do Re- 
corrido iio desempenho das obrigasóes do partido 

3."-Ha no Concelho doas llledicos, e dois Czrurgzòes, elc. 
Maror -era o numero de Facultativos na época em que se 

estabeleceu o partido, e nem por isso deixou de se recorrer a 
um tal estabelecimento; -sendo ali8s certo que os partidos das 
Camaras não são creados para augmentar o numero dos Facul- 
tativos nos Concelhos, mas sim para qiie haja um Medico, re- 
tribuido pela camara, ao qual assista a obrigação de acudir 
com os soccorros da sciencia aos pobres e aos desta\idos, que 
a fortuna ~mpossibrlitou de procurarem esses soccorros por meio 
de paga. 

d "-A Camara não pdde conservar uma anst~tuiçâo de 
luzo, porque são escassos as sezu rendsmcntos. 

Se os rendimentos do hIunicipio ndo chegào para sustentar 
um partido de Medicina,-sqa snpprimido um tal Munlcipio, 
e reunido a outro que possa prestar esse beneficio, o maior de 
todos, pois que não ha necessidade mais urgente para a iida- 
do que he a saude. 

-Passemos agora a examinar a questâo de direito adminis- 
tratir o: 

As Carnaras nao podem demittir os Facultativos de partido, 
nem supprimir os partrdos, sem prbvla approlayáo dos Conse- 
lhos de Distrrcto. 

Os Conselhos de Districto nâo podem approvar as delibe- 
rayões das Camaras, relativas á demissão dos Facultati~os, ou 
cl 5uppress;io dos partidos, sem préiiamente ouyirem os Facul- 
talnos interessados. (Veja a Resoluçito LIX, a pag. 71 e seguin- 
tes do 3." Tomo desta obra, na qual tem exarada esta doutrina, 
fundada nas disposições dos art."' 123.' n.' 11, e 127.' n." 6 
do Codrgo Administratno, e art ,  1." da-Carta de Lei de 1 9  
de Julho de 1839.) 

O Conselho de Districto approvou a suppressào do partrdo, 
sein ouvir o Facultativo inte~essado; nem poderia servir de des- 
culpa ao Conselho o facto de Ihe haver a Camara enviado (se 
he que effeclivamente enviou) com a sua deliberação o OEcio 
dp mesmo Friculfatiyo, datado de 16 de Abril de 1853, no qual 

este, em sabendo do Accordao da Camara que supprimio o par- 
tido, se queixava da semraz3io e injustiça que na seu eniender 
lhe fazia a mesma Camara.-Qra note-se que a deliheraGãq da 
Camara foi tomada em Sessdo de 13 de &largo de 1853; O Of- 
Bcio do Facultativo a Camara he datado de 16 de Ahril seguinte; 
e o Accordão do Conselho de Distiicto he de 3 de qovembra 
do mesmo anuo1 Logo, ainda quando a Camara houvesse re- 
mettido com a sua deliberação ao Conselho de Districto O QG- 
cio do Facultatibo, nao podia esse OtEcio supprir a resposta que 
o proprio Conselho devia exigir do ~nteressado, pois que a Lei 
lhe ordenaaca que o ouvisse preuiamente, isto he, antes Je la- 
vrar O Accordâo de que na presente Resolicção se recorre. 

Temos pois, e sem contestaç30, que o Conselho.de Distr-cto 
deixou de cumprir um3 exigencia legal, e por conseqqencia, 
nao podia surtir eífeito o seu .iccord~o, por quanto lhe faltata 
uma solemnidade impretetivel. 

Mas ainda pondo de parte esta censiderapo,-nem assim 
mesmo páde sustentar-se o Accordão recorrido. 

O Conselho de Districto firmou a sua dec~são, pnncipaI- 
mente, em duas razões; 1 ", a nenhuma clinica do FaeuEtatiUo, 
pela pouca confiança que os doeares nel le  deposiravgo: e a 2 a, 

a falta de meaos do Municapio. 
Se a primeira razão era forte e irresistivel, aos olhos do 

, C~nselho de Districlo, cumpria-lhe insinuar ã Camara que deli- 
berasse a demiss'io do Facultativo, embora, com ayisada pru- 
dencia, lembrasse o alvitre de um inquerito ou indagação for- 
mal, para descobrimento da +erdade. 

Logo, parece que o Conselho de Districto attendeu mais j 
segunda razio, isto he, h falla de meaos do 8junicipào.-&fas 
esta razão tambem não póde colher, Lomo he facil de demons- 
trar. 

No 3." Tomo desta obra citámos a sentenciosa maxima de 
um dos nossos moralistas: as duas cousas, que nlals @ u ~ &  
nos enteressao, e q&e principalmenbe nos deuem occupar, são a 
virlude e a saude. Por essa occasiáo hemos sentir a 1ndjspen- 
sabilidade da creaçâo e estabelecimentos de partidos de medi: 
crna e cirurgia nos Concelhos, para hern das classes pabres e 
desvalidas. (1) 

Se uma Camara n%a tem rendimentos para p r a p a ~ c i ~ n a ~  aas 

(1) Veja o Tomo 3,@ desta Obra, a pag. 211, 80 e a í ,  



seus administrados tim tào urgente beneficio, não sabemos para 
que podem chegar-lhe os recursos; c6rte por todas as despezas 
facultativas, e attenda com preferencia hs necessidades da saude, 
que constituem uma despeza obrigatoria, e até muito mais re- 
commendavel do que muitas que a Lei caracterisa lambem de 
obrigatortas. 

Os partidos nzo podem ser considerados como uma insti- 
tuição de luxo; j h  disskmos, invocando a doutrina de duas Por- 
tarias do Governo, que elles tbem por fim ministrar soccorros 
clinieos aos indigentes, e prestar Bs authoridades o auxilio dos 
conhecimentos technicos, assim no descobrimento dos crimes, 
como nos assumptos da policia medica e da hygiene publica. 
Uma tão vantajosa missào, um fim tão proveitoso humanidade, 
justificâo de todo ponto e torndo ~ndispensavel o estabelecimento 
de um partido, pelo menos, em cada Concelho. 

A este respeito tem o Governo comprehendido bem as cou- 
sas, pois que na Portaria de 15 de Janeiro de 1846 (citada no 
Codigo annotado da edirão de 185rt) formalmente declarou que 
as Camaras não pódem eximir-se da crea@o de um partido, ao 
menos, com o fundamento de falta de meios; he mister que o 
Conselho de Districto reconheça essa falta, depois de excluir e 
eliminar todas as despezas facultativas, A suppressáo de um par- 
tido he pois um negocio multo grave, que deie assentar em 
fundamentos muito solidos, e s6 póde ser resolvido depois de 
maduro e mui reflectido exame, e no ulhmo exlremo. 

A suppressão de um partido importa indrrectamente a de- 
missão do Facultativo provido; mas esta não póde ter logar sem 
previa approva~&o do Conselho de Drstricto; e note-se que a 
Portaria de 22 de Março de 1850, que ja em outra occasiâo 
cithmos, declara muito positivamente que essa disposição da Les 
não he uma formalidade inutil, mas sim um meio de por bar- 
reiras ao procedimento arbitrario das Camaras Mcnicrpaes, de 
dar seguranças á justiça, e de fazer aprecidr com a necessaria 
imparcialidade os motnos das deliberações municipaes, para 
que estas sejão conformes &s Leis, e aos verdadeiros interesses 
dos Municipios. 

Mas a'inda temos mais alguma tensa do que isso. No Tomo 
1.O desta obra, a pag. 41 e 42, ~ançbmos o extiacto da Porta- 
ria do Ministerio do Reino de 24 de Março de 1854, e nella 
vimos exarada a seguinte disposição dec1aiatoria:-«NO caso 
de faltarem á Camara os meios necessarios para occorrer ao pa- 

gamento da totdlidade das despezas obrigatwias, deve ella usar 
das faculdades, qiie lhe conferem os art.DY37.0 e següintes do 
Codigh creando a receita necessaria, e-podendo, se o julgar coo- 
ieniente, lançar, nos termos da Lei de 10 de Junho de 1843, 
~ o m ~ p p l i c a ç à o ~ x c l ~ i v a  ao pagamento do par tido, a cqntiibui- 
ção indirecta que para isso fdr indispensavel.» 

Apertdmos, porém, ainda mais o ponto, e deix?mos assente 
por uma vez a verdedeira doutrina sobre o assumpto: 

No Tomo 5.' desta obra ! i ]  cithmos a Portaria do Niniste- 
rio do Reino de 19 de Outiibro de 1856, e en@o vimos, que 
havendo um Governador Civil promovido a cieaçùo de partidos. 
ruraes, em um Concelho do seu Distncto, approvou o Goveriio 
esse procedimento, declarando muito expressamente que cum- 
pna ao Governador Civil recorrer-ez-oficio, se necessario fosse, 
da Camara Municipal para o Conselho dé Districto; e se acaso 
este (con~inuara dizendo o Gover~zo), contra o que he de eç- 
pecar, confirmar a deliberação municipal, que prme as einle e 
seis Freguezias ruraes do Concelho dos soccorros clinicos que 
a Carnara he obrÉgada a prestar-lhes, cumpre que o Governa- 
dor Civil remetta logo a este Mroisterio com a sua ~nformaçao 
o respectivo processo e c0pia authentica do Aocordão do Con- 
selho de Districto, para que por parte do Governo, e nos ter- 
mos do art." 9b.O do Decreto com forca de Lei de 9 dè Ja- 
neiro de 1850, se ~nterponha perante o Conselho de Estado o 
Recurso competente. 

Era bem para recear que o proprio Governo, apesar do de- 
cidido empenho em que estala de promover a creaçáo de par- 
tidos de bledicina, ou de Cirurgia, recuasse diante da falta de 
recursos dos Municipios:-mas nem esse poderoso, e, ao que 
parece, i~vencivel obstaculo, foi parte para que hesitasse em de- 
clarar formalmente o seguinte: 

-((Que ascamaras Municipaes t&m i10 S 2 . O  do art." 128.' 
do Codigo Administrativo, na Lei de 10 de Junho de 3843, e 
na Portaria de 24 de MarçÒ de 1854, as faculdades necessa- 
rias para augmentar as contribu~çòes rnuriicipaes eris!entes, ou 
crear outras novas, d i r e c t ~ ,  ou indirectas, com applrcaçáo ex- 
clusíua ao pagamento dos partidos qw fdr Indi8pewavel crear, 
e que portanto niro he admisivel a aBega~Go da falta de meios, 



se k.rrtcy el6pq-e & &speias obrigatori&; e final- 
mente:, 

*Que sendo algum dos referidos Ceneelhos, ou qualquer 
@ti.o, l&o pobre que nem possa suppartar o augmento das con- 
tiibui~òes muníerpaes, nem eem os reudimentas aetuaes accor- 
rer aos encargos leges indispensaveis da administraçóo, cum- 
pte eta tal esse propor em termos legaes a sua suppressao.»- 

~ousne ludin~s  ususilue l o n , ~ v i  non k v i s  auctniifss e&, 
vçrum non usque adeo vahtnra, ut aut yationem vinqt, 
aut leeern (L Q Cod Quastt Iv?tg tons) 

Por quanto as L e ~ s  ã o  accomodadas, não a6 nus bgarès ,  
ma3 lambem aos tempos, e as ircumstancias mu&o, dep.8'. 
elhs tambem ser mudadas. 

OBJECTO DO RECURSO.- 

Recurso em que sáo partes o Doutor N., e Recorridos ou 
habitantes e criadores de gado, da Preguezia de Proença a Ve- 
lha, do Districto de Casteilo Branco. 

Mostra-se que tendo a Junta de Parochia de Proença a v e  
lha, mandado arrematar entre os seus moradores a3 hervagens 
chamadas do povo, o Recorrente protestara contra Gmilhante 
arremataçào, que excluis da praça os moradores da Freguezíe 
de S. l l r f i i i ~ 1  de .Acha, que a elle deviao ser adrnitt~dos, pela 
seu antigo direito de visinhança: 

Mostra-se que indeferida pela Junla a sua recla-o, o 
Recorrente interpo&ra Recurso peyante o ConseIbo de Dlstri- 
cto, allegando que a Freg~ezia de S. Illiigud de Acha, de uma 

f 





' bens, past~s, e quaesquer fructos do Iogradoiro co&um 
e exclusiio dos moraderei da Parochia. 

Art." 3 1 O.'-« O modo de f~uiçào dos logradoiros, que per- 
tencerem em commum a mais de uma Parochia. ou a 
moradores de alguns Logares de diversas Parochias, será 
regulado pela Camara Rfunicipal, se as ditas Parochias 
pertencerem ao mesmo Concelho ; e pelo Govei nador Ci- 
vil, em Conselho de Districto, ouvidas as respectivas Ca- 
maras, se as Parochias ou Logares pertencerem a Con- 
delhos differentes. » 

C a r t a  de Lei de 26 de Julho de 4850: 
Art.@ i."-«Presumem-se parochiaes, para o caso do art." 

309.", n." 2." do Codigo  administrativo,,^^ bens, pas- 
tos, ou quaesquer fructos do logradoiro commum e ex- 
clusivo dos moradoies da Parochia, em que esta tiver 
posse por trinta annos ou mais.)) 

{Veja no Tomo I1 desta obra, a pag. L28 a 136, a expli- 
caçáo da Carta'de Lei aqui mencionada, de 26 de J ulho de 1850.) 

-Para habilitar os  nosso^ Leitores a formarem mais claro 5 
seguro juizo sobre a doutrina da presente Resolrqão, julg~mos 
acertado offerecer á sua consideração 0 3  documentos a que na 
mesma Besolução se allude; e tanto mais nos damos por obri- 
gadp a tomar este expedrente, quanto se trata de um assumpto 
importante, o qual prende com certas noticias de facto, e de 
Lreito especial, que só nos mesmos documentos se encontráo. 

V;mos, pois, transcrever os seguintes docuinentos: 
1. -Accordo celebrado em 1757 entre as povoações de 

Proença a Velha, Ald&a de Santa &largarida, e S. Miguel de 
Acha. 

2 O-Libello offeiecido contra os Procuradores do Povo da 
Villa de Proensa a Velha, em 1815 

3."-Resposta dos çreadorw de gado da Villa de Proença 
a Velha, acerca do Accordào do Conselho de Districto de Cas- 
tello Branco, sobre o qual versa a presente Rmluç6o. 

+.O-Accordão do Conselho de Distrrcto de Casklio Branco, 
de 29 de Julho de 1810. 

6."-&egulamento do Consellio de Districto de Castello 

Bzanco, relativo 8 administraçáo das benagps  des6minatlas=& 
p o v o ,  com referencia $. Carta de Lei de 26 de Ju&y de $854. 

-No anno de 1958 os officiaes das Camariis, e Jusvçaj de 
Proença a Velha, Ald&a de Santa Margarida, e S. Miguel de 
Acha, convierão em uma demarcação de limites dos respectivos 
terrenos destas povoaçks,-a qual, por muito extensa, @o in- 
serimos aqui. 

A dita demarca~o foi consequencia de um accordo ceie- 
brado em 1767, e julgado por sentença. Ets aqui a força desse 
accordo: 

-aTermo de transacção, e arniga~d composigo, que k 
zem por seus Procuradores abaiso assignados, as Camaras e 
Povo da Yilla de Proença a 4elh6, e de 6. Higuel de Acha; 
com assistenaa do Senhor Dosatano desh Y111a de S. alig~id: 
que elles Procuradores, pelos poderes qdé tem especiaes pataesta 
tratlsaqão, na conbrmdade da Broctira@p que apresenao, de 
darao que desejando seus constituintes compor a demanda que 
corre em o Juizo da Corda, entre as Camsfas e Povos de$@f 
duas Yillas, sobre a divisão de territorio que a cada uma d e l b  
pdde pertencer, e evitarem o iocerto fim das démandas, e h- 
zer restituir QS ditas duas 'tiillas a paz e communieaç~o que 
sempre Qvtrráo eritre si, tem conwindo de commum arcordoep 
waipior por yia de Qanqc@o a dita cantrrryersia, @dedo +& 
uma das Yillas pelas pessoas de seus Procudsres  do difiiW 
de que se julgvão assistidas, e que se faça á divisão dos d a s  
termos em modo que 6gue perpetua, segura e iuvari?vel, 

' 

fórma seguinte:-Que a Villa de S. Miguel fique conservade 
o mesmo territono que tinha no t m p o  que era L g a r  ou Al- 
dba, por nesse tempo ter territorio wparado e demacade, & 
que além 4elle ficara demais COF a terça parte que naque2la de- 
marcaçáo se t iou  $ Yilla de Proeoçá, e se adjudique & Yilla de 
S. Miguel, por que co& a demaó$a, fado-SE ém ia1 f h  
a divisão, que se acommode a cada uma das Ydla aqelk. tsr5 
reno que lhe for mais acommodado;-que os moradems desm- 
ba3 as drtas Villas, e de lagar  de Santa #argarida, terma da 
dita Yilla de Broeeça, ficarào todas com a mesma s i s i n h a a  
e liberdade de pstarem es seus gados, lavrar, e ttrar Ienha ept 
qualquer dos limites, entrando pr?miscmmeate em um e outrp 

' 
termo sem que pb&o ser enencokiados, gíti fw&w eq Pesa 



tura alguma tis tempo em que os campos ndo são vedados, de 
tal sorte que para este effeito se reputem na Vilia, e Termo, e 
Logares de Proença os moradores de S. Miguel de Acha, como 
proprios moradores, e que o mesmo se pratique na Villa e Termo 
de S. MigueI com os moradores de Proenqa e seu Termo. 1)- 

-Sobre a questdo que se renovou em 1815 entre os mora- 
dores de S. Miguel de Acha, e os de Proença a Velha, eis aqui 
o documento que apresenta os convenientes esclarecimentos: 

-c<Por Libello diz como author o Reverendo Dr. Gon- 
çallo Jose Ferreira de Carvalho, da Villa de S. IVIiguel de Acha, 
contra os r6os Procuradores do Poio desta Villa de Proenra o 
seguinte:-Provarb, que S. bliguel de Acha, em quanto Logar, 
foi Termo deita Villa de Proença, e os seus moradores era0 
considerados como proprios moradores de Proença.-P., que 
quando de Logar aquella povoaç$o- fui erecta em Villa, houve 
fortes e implicadas quest6es sobre a demarcação dos limites, 
que afinal forão terminadas por uma transacção e amigavel com- 
posiGo, que se julgou por sentença na Relação do Districto, e 
fez transito em Julgado.-P., que por effeito daquella transac- 
ção, e julgado, se deu a S. Miguel s6mente a terça parte do 
territorio de que estava senhor, ficando as outras, duas partes 
para Proença, mas esta obrigada a dar visinhança a S. Miguel 
nos pastos, lenhas, etc., continuando-se a reputar os moradores 
de S. Miguel como proprios mofadores de Proença, e os desta 
como moradores daque1la.-P., que naquellas duas partes que 
fidrão perteiicendo a Proença, tem os moradores de S. Miguel 
muitas terras e propriedades, que cultivão por si, ou por ou- 
trem, CUJOS pastos e ervages se vendem em Proença, por ficaym 
dentro dos seus limites.-P., que por effeito daquella visinhança 
podem os moradores de S. Miguel pastar com seus gados pro- 
miscuamente com os de Proença, quando os pastos sao com- 
muns e baldios, de 25 de Março até. 29 de Setembro, e com- 
prh-los, assim como os de Proença, no resto do anno em que 
se vendem como ervages, devendo uns e outros ser conside- 
rados como os mesmos para este fim.-P., que o author por 
muitas vezes tem comprado nesía Villa de Proença ervagea 
por si e outros de sociedade com alguns creadores de Proença, 
sem que o seu lanço fosse desprezado ou desaitendido.-P., que 
em Agosto de 1815, querendo o author dar lanço 6 ervage das 

Estaliscas, de que precisava, os rkos Ih'o não admittiráo, e a 
fizerão arrematar a NN. pelo preço em que estava avaliada, com 
o frivolo pretexto de que estes. como moradores de Proença, 
devião preferir ao author, que he morador em S. Migue1.- 
P., que os de Proença, além de não terem prefeteneia alguma, 
não precisavão da sobredita ervage, ou pelo menos da metade, 
por quanto, arrematando aquelles NN. de sociedade as tres er- 
vages de Agoa do Verão, Estaliscas, e Poço Salgueiro, passa- 
rão elles mesmos, por lhe parecerem excessivas, a vender parte 
da ultima a N. de S. Miguel de Acha pelo preço que Ihes pa- 
receu, mas em praça publica.-P., que muitos dos creadores 
de Proenca costumâo cornpkar mais eriages do que as neces- 
sarias para os seus gados, metendo depois a pasto nas mesmas, 
ovelhas serranas [I) por preço exhorhitante, de que tirão lucro 
e vantagem, e por isso alguns tem sido criminados no JUIZO da 
Couservntoria dos LanrGcios (n), e tamhem no da Correiçiio.- 
P., que es(a Villa de Yroenqa he muito menor na população do 
que a de S. Mlguel, ao mesmo tempo que os limites são muito 
mais extensos que os de S. Miguel, aonde ndo ha ervages suf- 
fieientes.-P., que todas as ervages e pastos nesta Villa de 
Proença sáo do patrimonio do Povo, e por isso os seus Procu- 
radores são partes legitimas para com elles correr a presente 
causa.-P., que pela exclusiva que os rdos fizerão ao author, 
não lhe admittindo o seu lanço sobre a dita ervage das Esk 
Iiscas, e dando preferencia a quem a não tinha, infringirão o 

(I)  OoeUias serranos Tratd-se dos rebanhos que costiimdo VI[ da Serra 
da Estr-?la para os campos da Beira Baixa e Alernfejo, nos mezes do inverno, 
para pastarem as hervagens dos ditos campos 

(a )  Juno da Conseroatorsa dor Lanpftccos -Para esclarecimento de al- 
gum Leitor curioso lan-p.rernos aqui o art O I o do 4lvará de 11 de Agosto de 
1759, no qiial se dA uma idéa do que era este Juizo 

-"Para que o sobidita Regimento (7 de Janerro de 1690), e o mais 
que neste determino, tenha0 toda a sira devida execu@o Sou servido creai 
de novo um Superintendente e Juaz Cmervador das mesmas Fabricas (de 
Pannos das dres Comarcas d a  Guarda, Castello Branco r P~nhe l ) ,  com toda 
a ~urisdicçXo e al$ada, nas pessoas e cousas a ellas pertencentes, que pela Or 
denaçio do Reino he concedida aos Corregedores das Comarcas, sem restricçâo 
alguma, e só com a declaiação, de que os aEravos e appellaçães, que do mesmo 
Superintendeate e Jurr Conseruador se interpozerern serho sempre remettidos 
4 Casa da SupplieaçZo, para delles ser Jurz privativo, o Dezembargador Con 
servador Geral da Junta do Commercio, o qual os rentenclará, sendo ouvido o 
Procurador Fiscal da mesma Junta, com 0s Ad~untos, que pelo Regedor lhe 
forem nomeados rr - 

Pelo Alvara de Z de Novembro de 1766 foi declarado que a junsdicção do 
Superintendente do$ LanlJrczos não ?a cumulativa com s de alguns outros Mi- 



gontracto de transacção, e falthrâo ao direito, que compete PO 

authoi, em consequencia da Visinhan~a, para comprar em 
Proença os pastos necessarios para o seu gado, e que devia para 
este effeifo ser coniemplado como proprio morador de Proen- 
ça.-P., que nos ponderados termos, e nos de Direito, se deve 
julgar haverem os réos feito violencia ao author, declarando-se 
que este e os creadores de S. Dlrguel detem ser admittidos na 
Villa de  Proença a comprar os pastos necessarios, e darem lapço 
Ls ervages, sem que possão ser preferidos pelos creadores de 
Proença, qup para este effeibo tem o mesmo dimrto, e se devem 
considerar nas mesmissimas circumstancias, etc.3- 

Os'Procuradores do Povo de Proença pedirão ao Juiz que 
lhes mandasse lavrar termo de desistencia da causa, e confes- 
s8rZo a acçfio-0 que tudo foi julgado por sentença. 

Z o DCCQiEIT? 

-Os creadores de gado da Freguezia de Proença respondem 
assim: 

-«Consiste o principal fundamento dos Recorrentes na 
transacçdo e amagavel composição felta em 1757, enlre os mo- 
sdores  de Pi-oeqa e os ae S. RIiguel. mas esse documento, 
a l h  de ter por fim princtpal a divisào e fixacão de limites das 
quas povoaçòes, e terminar as desavenças que resuItatdo da 
falta desw dirisão, quando falla na liberdade que se conservara 

nistros, mas sim, e t2o sómente privativa delle, quanto ds Fabrras e teares 
de i& nas refertdas tres Comarcas -Veja tambem os Alvarás de 4 de Setern- 
bro de 1769, e de 3 de Julho de 1188 

B por asso alguns tdem stdn C ~ I I I I I M ~ ~ S  PIO Juizo da Csnsematoraa -Re- 
fere-se eviùentemeaie ajulga:ainenlos re:ulados pela segulnte drsposiçGo ilo art  o 7 O 

do AIyarA de L1 de Agoslo de 1759 -Pela informaç%o qiie tive, de que não 
56 nas referidai i res Comareas, mas ainda nas mais partes de fAra dellas, onde 
os r e b a j o s  costiimão pastar, se Lem lotroduzrdo um prejudicial monopolro de 
ervagens, havendo pessoas, que as comprão por menos, para dêpois as reven- 
derem aos cieadores, por prépos excessivos Estabeleço, que toda a pessoa de 
qualquer estado, quaiidade, e condiçXo que seja, que fizer este reprovado com- 
wercao, comprando quaesquer pastos para os revender, incorra na pena de pagar 
peia primeira vez o tresdobro do valor p i  que comprar os ditos pastos, pela 
segunda vee pagarA o mesmo valor sextavado, depo~s de haver t ~ d o  dois mezes 
de cadêa, e pela terceira vez anoleado, com ùepiedu de dez amos pala a Praca 
de Ha7agão. Nas mesmas penas incorrer20 as pessoas que venderem as paqta- 
geui aos que não forem creadores de gados, e ainda os mesmos ereadores, que 
as c o m p r a r p  para as I evenderem, o11 para uellas mettrrem gados alheios, #om 
os proptios E tiido o referido terd l o p r  iontra os Vereadores, e oüiciaes das 
Caiparas que ~enderem pastos a ellas pertencentes, cunba o delerminado por 

*a p e a l  prohibiSo n- 

aos moradores das duas Villas, e da Aldêa de Santa Margarida, 
para apascentarem seus.gados, e entrarem p~omisiluammte em 
uns e outros termos, sem que podessem ser acoimadas, nã-o p- 
dia ser, nem era applica>el ao compascuo de todas'as eruage, 
nem o isenc;áo de multas pek entrada nos campos era igó am- - 
pla e absoluta, como os Kecorrenles pretendem. 

« A transaeçzo vigorava tão sómente quanto aos pastos, p 
serem comidos em commum pelos gados das respectivas povo& , 
ções, mas iinicamerite os pastos que comefavdo desde a meado 
de biarço até ao fim de Setembro, e nào permittra essa concar- 
rencia a arrematação das ervages propriamente ditas, come se 
todos os creadoi es pertencessem á mesma fieguezia. * Alkm de 
que, se alguma vez se deu tal concbrrencia depois @e todas as 
tres Freguezias passlrào a fazer parte do Gonylltb de f&nbrr 
a Noia, a que pertencem, esse facto constituía não sB abuss, 
mas uma excepcBo, lanto mais injusta, porqiie, assentando ao 
principio em condi~òes oner6sa.s para os moradores de S. Mi- 
giiel, devia cessar logo que, em conseqneocia da nova 
territorral estabelecida em 183&, e do novo sTstema que se i& 
troduzio na adrninistraçâo municipal, niudhi-do as cikumSkah- 
cias relativas aos tres povos, as quaes tem sofftido considera- 
veis modificaçòes, já pelo facto de Proença ter deixado de ser 
cabga de Concelho, em ctonsequsnkm de uma das Foftias-es- 
tar quasi toda reduzida a tapumes, e hauer ds outras folhas 
seis grandes coutos (corno em ,todas as out-s terras dd Bis- 
trido).-Nada portanto mais justo que a extincçâr, &. um tal 
abuso, e que sobre elle p r e ~ a l d s s e  o principio de eterna jus- 
tiça, e ao mesmo tempo altamente polltrco, qual o que estabe- 
lece a igualdade de direitos e encargos. E na ~erdade, conoe- 
der-$e aos; creadorer de S Ritguel, e de Aldb de Santa Har- 
gartda a regalía de gosarem pastos em commum com os de 
Proença, quando para o pagamento da Congrua do Parotho 
destd Fregiiezia sào os moradores daquella's mas fa;i~oreados,- 
fbra ndo só injusto,, senão tambem odioso prqbgrs, que n a  
deve subsistir á face da Lei Fundamenfal q u s b l i ~ ~ n @  n ~ s  
rege. Se tal pritrlegio subsistisse, nào3ardarráo iguaes preten- 
cões da parte de cada Freguezia, e eis ahi estabelecida a anar- 
&ia, e permitta+e-nos dizê-lo o ~ornmünima p r e k é a  

'quasi igual apparecru haverá dors annos, pouco mais ou menos, 
-da parte de outra Freguez~a deste Dis?rrcto, a da Soalheya, 
Concelho de A lpedr inba, a qual requèieu ao Con$elb 'ge $lis- 



tricto que lhe concedesse parte do limite de Castello Novo, o 
que equivalia a cercear os recursos que os creadores desta Fre- 
guezia tem para apascentarem seus gados: e O Conselho de Dis- 
tricto indeferío tal pretençâo. 

Foi para tornar uniforme e regular em todo o Districto 
o uso dos pastos em questão, e acabaf com as anomalías que se 
davão a esse respeito, de Concelho para Concelho, e mesmo de 
Freguezia para Freguezia do mesmo Concelho, que o Tribunal 

- do Conselho de Districto expedío o seu Regiilamento appro- 
vado em 6 de Agosto de 1851, no qual se estabelece que á 
arremata~ao das ervages, denominadas do Concelho, he livre 
a concorrencia dos creadores de todo o Municipio, mas não a 
respeito das denominadas do Povo, as quaes só podem ser arre- 
matadas pelos madores de outras Freguezias depois de acom- 
modados os da proprh Freguezia. 

a. .. Coucliiem por lembrar que, se a algum morador das duas 
Fregueziaa convem ser rislnho de Proença, ou mude de resi- 
deucia para esta Freguezra, ou requeira o competente Alvad 
de Visinbança, como se tem concedido a outros moradores mesma 
de Concelhos differentes. » =2t de Fevereiro de i854. D- 

I.' DOCUMENTO - Accordão do Conselho de Distrâcto de 29 de Julho de 4 840 : 
-a Accordão em Conselho de Distrieto que a Junta de Pa- 

rochia de Proença a Velha deve admittir os requeren1.e~ na ar- 
rematação das ervages do Povo da dita Villa, pelo direito de 
visinhaoça que Ihes compete pelo documento junto{l); e caso 
tenha procedido As arremataçóes sem a admisao dos requeren- 
tes, devem as mesmas julgar-se de nenhum effeito, procedendo 
a novo auto, em que os requerentes sejão admittidos. r - 

W N ã o  se perca de vista que o Conselho de~Districto profe- 
rio mais tarde (em 3 1  de Agosto de 1853) um Accordão, dia- 
metralmente opposto a este. O Accordjo de 1853 vem tran- 
scripto no corpo da Resolução. 

-Na Resposta dos Creadores de gado da  Viila de Proença 

(1) O documento a que se allude he o accordo celebrado em I758 eulre 
08 moradores de Proenpa a Velha e S. Mipe l  de Acha, ete , que airaz deu& 
mos ~ansc11pto 

a Velha vem citado um documento interessante, do qual podé- 
mos alcançar uma cópia authentica, e vem a ser o seguinte: - 
Regulantento a que se refere o Accordào do Conselho de Dis- 

lricto de Casfello Branco proferido Sessão de 6 de Agosto 
de 485 1, relativo ci administraçâo das ervages denomina- 
das do Povo. 

ctArt.O i." A administração dos bens denominados do Povo 
compete unicamente 6s Camaras Municipaes dos Concelhos em 
que taes bens se a c h o  situados. 

u Art." 2." As Camaras (quando antes o não tenhão feito) 
procederão logo em Livrd separado 6 descripçâo de todo o ter- 
reào denominado pastos communs, descreveiido em cada folha 
com os competentes amalhoamentos. 

((i." Aquella porção de terreno destinado para o gado da 
- lavoura; assim como outra que se destinar para os porcos 

d'adua; ficando edendido que da pastagem de taes terrenos só 
devem aproveitar-se o gado da lavoura, e os porcos de pia; 

u 2 O As eríages chamadas do Concelho; 
rc 3.' As denominadas do Povo. 
(1s unico. As Camaras devem descrever no mesmo Livro 

os agostadouros ou vendas que fizerem das coutadas no tempo 
de inverno; e oito dias depois de concluída a descripç%o, re- 
metterâo desta uma cópia authentica ao Goveriio Civil. 

uArt." 3." Todos os annos, e no tempo em que as Camaras 
julguem opportuno, devem declarar na Acta de suas Sessòes- 
quaes são as ervages que accordão em vender (com audiencia 
das Juntas de Parochia a respeito das ervages denominadas do 
Povo), e os motnos pprque não se vendem as mais, declarafio 
que devem mandar publicar por Editaes, pdra que em vista 
delles, e dentro do praso de oito dias os creadores do Conce- 
lho v20 manifestar perante a Camara o numero de cabeças de 
gado que possiiem, para assim ~oderem gosar o direito de p r e  
ferencia. 

nArt." 4.O Quinze dias antes de se  roced der ti arremataçáo 
mandará a Camara avaliar cada uma das erwees que na fórma 
do artigo antecedeníe tem determinado vender nesse anno. 

u Estas avaliações serão lançadas por termo em um Livro 
para tal fim destinado, e devera cada uma delbs çonter: i.", o 
numero de cabeças que acommoda cada ervagem; 2.", o preço 



por eadit cabeca; 3." e valor tohl da ervagem seguiido e nu- n i . "  Que B arrenratante e seu fiador se ob+i&o a satish- 
mero de cabetas, e o prego de cada uma. ' ter o preço, porque arrematárã~ nas épocas para isse desighadas; 

«. $ uiiico. Os avaliadores são responsaveis pela culpa ou d610 sujeitando-se, em caso de falta, a pagarem da dadh, aB fdi.&ci 
que se lhes probar. do art." 666." da Novissima Reforma Judiciak; befi c ~ m o  a ena 

qArt." 5,' A aremata530 da3 ervages ser& $empre felta trar nos cofres da Juntas coin dois terfos do pFeço da %*ma- 
nas Freguezias em que sào situadas, na fórma da antiga pra- tação, e com o t e r ~ o  restante no cofre das Gá(iíaras j 
iica, segundo as bpocas estabelecidas, e no dia que previamente n 9 . O  Que da mesma fórma se ~brlgãa a n ~ o  vendei dá uiie 
houver sido aununciado por Editaes que deverâo ser affixados mão a outrem ervagem, ou parte da mesma; a não mett&&m 
cem g#ecede~eia @ oito dias p 1 ~  menos em todas as Fregue nella gados alheios, nem inaier numem &e cabeças &b que ti- 

2- ?o- Cans~$ho, Bem como nqs caprtaes dos Concelhos limi- verem manifestado; su~eitand+se no primeiro caso a pagama 
tro~hes, assistindo ao acto- da arreniatatáo o Presidente da e duplo, e no segunao O quadruplo p6r cada cabega T e  for 
Camara, ou seu Delegado, bem como o Abmistrador da Con- enmntrada. 
celho, quando as arremataçòes sejãd feitas na Capital, e os ~ 3 . 0  As disposições do suínero antecedente não cbmp~* 
Begedores, em suás respectivas Freguezias; e 'comparecendo Bendem os creadores de fBra do ConceIh6. 
igualmente os vogaes das Juntas de Parochia ou algum seu «Art." 8.: A applica$áo da tehça parte destinada a bhjmfo~ 
commissiooado, quando se trate de arremataebes das ervages locaes compete ás Juntas conforme cr que disp6e a Carta de Lei 
do Po7.0, para verificarem a identidade das eriages, e faeerem . .de 26 de Julho de 1850, debaixo da authoí.isa@o coaçignadá 
lanqar pelo seu Escrivão no Livro competente a relaçzo das er- no Orçamento que, na fbrma da Circular do Governo Civit dè 
iages arrematadas, com declaração do dia da venda, seo pro- 31 de Janeiro de 1846 deve ser Cnfallivelmente ssubmettirIo % 
ducto, epocas dos pagamentos segundo o costume ou condições competente appro~açâo ate o fim do mez de Fevereiro de czidâ 
da arrematação, e nomes dos arrematagtes e fiadores. anno em relação ao economico pioximo futuro. 

c($ unico. São iesponsaveis os Funccionaiios incumbido, ~Art." 9." He permittido a qualquer Cidadão ~eclaniac o; 
da execuçao do presente Regulamento: leear ao conhec~mento das Authoridades Superrores qualqúèr 

(< i." % effeituarem a arremataçiio de alguma eivagem f6ra J u s o  ou falta no cutüpriEnento do presente Bgularraêiite. b 
da época do costume, e do dia em que tiver si'do annunciada 
nos E@t,aes; 

r(%:" Se admrtti-m a lançar algam creador da terra que 
não. tenha previamente feib o manifesto determinado no art." 3.", -Agora que os Leitores t4em vist-todos os documentos il- 
ou pugdo se verifique que o Ozeráo h m  ddo: lustratrvos da questzo que nos occupa, devem estar convenci;- 

(( 3." Se gmittirem a la~çar  alguem que n%o esteja quite dos de que o Conselho de Estado, resolvendo-a pelo modo pi. 
com o Coacelha que a resolveu, seguio os bons princrplos, e estabeleceu h do&- 
- Art." 6." A praça é inte~ramente Itvre para todos os crea- trina mais sã e segura. 

dores do mesmo Concelho quanto as ervages denominadas con- Esses accordos feitos entre os moradores de diversas povoa- 
celhías, que no mesmo f o r a  situadas; e s6 depois de acom- çòes, &cerca da administraçâo e f'ruição de pastos e hervagens, 
modados os gados dos creadores do Concelho é que poderao demarcação de termos e Irmites, usoiiucto de matos, etc., esscs 
lapçar os de f ~ r a ,  nos termos da Portaria de 4 de Junho de accordos, digo, tinbào a sua razão dè ser na época antenor a 
4839; assim como s6 depois de acommodados os creadores 1835; mas desde entáo para c& cessár%o completamente as cir- 
das Freguezias com ervage denominadas do Povo poderâo ser * cumstancias economieas e administrativas, que os tornavâo pos- 
admittidos a lanpr  nejlas optros moradores do Concelho siveis, e por vezes muito proveitosos. 

uArt." 7." Em todos os termos de zqremataçào se d d +  E com effeito, em.1834 operou-se uma mudança radical 
r&$: no regimen doe Concelhos e das Parochias; novas bases, e in- 



teiramente diversas das antigas, forào adoptadas para a divisáo 
territorial, tanto na ordem administrativa, como na judicial, e 
na ecclesiastica; cada Freguezia ficou com a sua economia se- 
parada; deslorar~o-se os centros da administraq$o municipal; e 
finalmente, começirâo a prevalecer principias economicos, dia- 
metralmente oppostos aos dos periodos anteriores,-principios 
que vierâo a produzir uma alteraçso profunda na existencia dos 
povos. 

Na época em que os terrenos estavão abertos, e sujeitos na 
sua maxima Frte ao compascuo; na Bpoca em que estava em 
todo o seu vigor o systema.absurdo dos pastos comrnuns.. . era 
possnel que entre duas ou mais povoapões conviesse fazer uma 
concordata sobre a fruiçào de pastos, de lenhas, de., e maior- 
mente dando-se o caso, como se verificava a respeito de S. &li- 

guel de Acha e Proença a Velha, de ter a primeira- sido um 
simples Logai, sujeito h segunda, e passar depois a ser uma 
Villa sobre si, com uma demarcação de terreno muito limitada, 
debaixo do ponto de vrsta da crewso de gados.  seria, porém, 
rasoavel que vigorasse ainda hoje o a-ccordo de i758 entre as 
duas indicadas povoações, quando os terrenos de Proen~a a Ve- 
lha estão já, pela maior parte, ou tapados, ou coulados? He 
obvio que um tal accordo caducou, desde que cessarão as cir- - 
cumstancias que o pod13o lustifiear; e por consequencia era 
inadmissivel a pretenção que o Recoriente tinha de gosar dos 
direitos de visinhança em Proença a Velha, invocando o bene- 
ficio de um accordo, que incontestatelmente havia já perdido a 
sua força. 

Se O Recorrente queria gosar desses direitos, era indispen- 
savel que adquirisse pelos meios legaes a qualrdade de visinho; 
e s6 então poderia elle quinhoar as vantagens do direito de vi- 
s~nlianca, pds que tambem por outro lado se sujeitata aos de- 
veres e encargos correspondentes. 

RESOLU..QO CXIV. 
(Recurso u o 445 ) 

logo com o requerimento que fiererem ao Juiz d a  
Capeilar, apresentem, ou lostilurç6es claras e expressas, ou 
Senteusas passadas em jiilgado, pelas quaes estejxo os bens 
declarados de Morgado ou Capella 

As &enuncias dos bens que pertencem a' Naçko, e que an. 
d l o  extraviados ou usurpados, sempre forZo considerada8 
como serviços feitos ao Estado, e como um meio legitimo de 
augmentar os recuraos do Thesouro, que redunda conse- 
queotemento em prove~to de todos os Crdatlãos, que contri- 
butm para as despezas publicas 

(Rep.  Cmmenl  sobre Fornes) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Processo em que he Recorrente N., e Recorrido o Conse- 
, lho de Districto de Ponta Delgada. 

Mostra-se que o Kecorrente pretendeu do Conselho de Dts- 
tricto Recorrido, nos termos do art." 366." da Novissima Re- 
forma Judiciaria, e do art.O 225.O $ 1 ." do Codigo Adminis- 
trativo, Al~ará de merc8 da Capella instituida em 1526 por 
loào Soares de Albergaria, visto que a denunciava como vaga 
e deioluta á Corda. 

Mostra-se que o Conselho de Districto Recorrido indeferfo 
shilbante pedido, com o fiindamento de que havendo-o ARmi- 

8 



nistrador da referida Capella, Rui Dias Corr&a, tomado de afo- 
ramento os benl da CapelIa que administrava, ficou sendo em- 
phyieuta, e ndo podia ser ao mesmo tempo senhor directo, como 
administrador, continuando do mesmo modo os seus successo- 
res, dando contas do f8ro no Juiza dos Kesiduos, como se V& . 
dos autos de institui~ão, e contas que for20 presentes ao Con- 

selho, quando, se fossem considerados administradores, nZo da- 
ri30 conta do fôro, porque este o pagariao a si mesmos, e SO 

dariâo contas de ter cump~ido os encargos da instituiçao, ob- 
servando-se aliás o contrario das contas desde o tempo em que 
se fez o emprasamento -4623 a16 11â6- anno ein que se 
tomárao contas, despresando o facto do aforamento, sem qire 
dos mesmos autos de contas conste motivo algum para assim . 
se alterarem as contas, parecendo (ao Conselho) qrie desde o 
aforamento ficou sendo Administrador o Provedor dos Resi- 
duos, e que por isso, e porque os 354000 r6is ckiiunciados 
teem sido applicados para os encargos da institurç80, embora 
desde 1786 não se tenha tornado uma conta exacta, como se 
ficjra tomando desde o anno em que se fez o aforamento nth 
essa data, não havla \agatura, e portanto não havia Jogar a de- 
nuncm. 

Moctra-se que de sirnilbante dcc:são tornada pelo Conselho 
de D strjcto Recorrido se interpoz Recurso para o Corisellio de 
Estado, e qce tendo sido preencltidas as formal,dades da Lei, 
r e q ~ ~ r e u  o llinisteno Publico que o mesmo Recurso fosse des- 
atteedido, conGrmando-se o Accordrddo recorrido, atiendendo 
principaímente a que denuncia dada se n%o acba legalmente 
instruida. 

R F S O L U ~ ~ O .  

C3 que tudo \isto: 
Attendendo a que o Recorrente não instrui0 a denuncia da 

Capelía inskituida em i526 por Joao Soares de Albergaria com 
o titulo respecttvo e mars documentos legaes, conforme os AL- 
varas de 23 de Maio de 1716, e 1 4  de Janeiro de 1807: 

Attendendo a que o documento junto a fl. I I nâo pSde ter 
f6 em JUIZO, porque sendo publica fdrma de uma certidáo, ca- 
recia das formulas prescriptas na Ordenação Liv. 3.O Tit 60 pr., 
ainda quando a mesma c e r ~ ~ d a o  estivesse legal, o que se ndo ve- 
rifica, porque ndo foi observada a Ordenação LIV. 1.' Tlt. 24 
e Tit. 79: 

O Governo, conforrna~do-se, etc., denega povianeete a@ 

presente Recurso, e confirma pelos mencionados fundawentos 
o Accordão recoriido, o qual manda cumprir. 

(Decreto de Z8 úr Feverezro de 1855-Daora0 do Gmeruoa~ b 9 t  & S d e  
M a r p  do mesmo anno -Ren<rso B ' 446 ) 

-As denuncias de Capellas e Morgados, como vagos para 
a Fazenda Nacional, devem ser i~istruidas com os titulos res- 
pectivos, e com os demars documentos exigidos no Alvara de 
23 de ii.iio de 1775. 

As publzcas fórmas das certidões, que forem apresentadas, 
devem ter as Formalidades estabelecidas na Ordenas- Liu. 3 . O  
Tjt. 60 $1, pr.; observando-se tarnbem a respeito dellas o du- 
posto na Ordenqão Liv. 1." Ttt. 24 e 79. 

LEGISLAÇÀO CITAUA NA RESOLUÇÃQ. 

-Adrara de 23 de Maio de 4776: 
$ i."-«Ordeno, que para Denuncias, que se derem de 

Capellas, e Norgados, como vagos para a Corba, posto que os 
Denunciantes se obriguem a tirá-los sua custa; logo com o. 
requerimento que fizerem ao Juiz das Capellas, apresentem ou 
Institurçòes claras e expressas, ou senteocas passadas em jul- 
gado, pelas quaes estejam os Bens declarados de Morgado, ou 
Capelia. Que a respeito delles se verifique, ao menos por al- 
gum documento, e ~ustificaçâo, serem tidos, e havidos por taes 
de tempo imrnemorial: E que declarem os fundamentos, com 
que se houverem de mover as demandas aos Possi?dores: De 
sorte, que s6 legitimando-se os Denunciantes nesta fórma, se 
lhes poder20 mandar tomar as Denuncias no Livro para ellas des- 
tinado declarando tudo no Termo, que o Escrivão fizer, o qual 
será assignado pelo Juiz, e Denunciante, ou seu P!ocurador. E 
ordeno outroslm, que nas causas das sobreditas Denuncias se $0 

possa conhecer de outra alguma materia, que n8o sed;i a devo- 
lução 5 mrnha Coroa; e que ha~endo  oppoentes, que queiram 
I;tigar entre si, o vão fazer nos seus cornpetqntes Juizo% »- 

?Aloata de 18 de Jmar~.o de 4807: 
N.B. Este Alvará tem por fim oecorrer ao  abuso e n~ l l i -  

bade, com que  os Do-~nios Uliramarixios e Ilhas Adja-nt& 
% 



Se costumavfo nomear Administradores Dativos, e Vitalicios bs 
Capellas vagas; e mandou annullar e prohibir taes nomeações, 
e incorporar na Coroa os bens de taes Capellas vagas, bem como 
deu outras providencias sohre esta determinada especialidade. 

S6 no ultimo $, porem, faUa das Denuncias, mas sem a p  
plicação alguma (segundo nos parkce) á hypothese da Reso- 
lução. Eis o $ S.", que he o ultimo do citado Alvari: 

-sDeclaro, e Ordeno finalmente, que tendo a Minha 
Real Corba dommio fundado e inherente nos bens dos Vincu- 
10s e Capellas tagas por Commisso, ou extincçâo dos Igitimos 
successores, por cujos factos se devolvem logo ;tpuelles bens 
para os Proprios: não se devem por isso admittir, e multo me- 
nos julgar vali65as as Denuncias de taes Capellas, todas as ve- 
zes que pelos Livros, ou Documentos publicos e legaes, exis- 
tentes nos Cartorios das Provedorias respectivas, constar clara- 
rarnente da sua vacatura, e consequente ~devoluçâo; pois que 
em taes circumstancias não vem os denunciantes ou delatores 
descobrir ao Juizo das Capellas cousa alguma de novo, que 
alli não conste; nem a Minha Heal Fazenda deve pagar com um 
tal premio a negligencia dos Provedores e seus Officiaes, en- 
carregados muito pos~tivamente de tigiarem sobre este impor- 
tante ramo de Adrninistraçâo Publicd: Devendo portanto ter 
lugar as denuncias tão sómente a respeito das Capellas ou Vin- 
cuios, que andarem sonegados, ou i6ra das Provedorias. B- 

Na Resolução trato-se de uma Denuncia, que se diz nlo 
vir instruida com os documentos legaes indispensaveis,-e no 
Alvará trata-se das Denuncias desnecessarias. 

- Ordenaçâo do Reino: 
-Livro 3." Tit. 60 in princ.-«Se algum instrumento 

fizer mençèo de outro, não dará o Julgador fk ao tal instru- 
mento, de que o segundo fizer mençâo, salvo sendo mostrado o 
primeiro, ou sendo incorporado no segundo perante a parte, a 
que o primeiro instrumento pertence, ou se o dito instrumento 
primeiro, de que o segundo faz menção, for feito per aquelle 
Tabellido, que fez o segundo, e o dito Tabellião aqsi o drga e 
o declare no segundo instrumento, que faz menção do outro; 
porque em tal caso lhe dara fé, assi como se fosse mostrado o 
primeiro ~ristrumento, de que o segundo faz menção.»- 

-Livro I." Tit. 24. (Inscreve-se -Dos Scrivaes dante os 

Desembargadwes do Paço e dos Aggravos, e Corregedores da 
Corte, e outros Desem6argadores.-) No $j 9." (que fdz ao 
nosso caso) diz assim:-aE no continuar dos feitos e concer- 
tar as scripturas, terão a maneira, que tem os Tabeiliães do 
Judicial, r.orno em seu Titulo (79) se diiB.»- E no L$ 10.": 
-aE farão concertar todos os autos, que derem em Carta tes- 
temunhavel, e as Cartas, que fizerem para se tirarem inquiri- 
ções per artigos; e não pondo o dito concerto, perderao os Of- 
ficios, e pagarão ás partes toda a perda, dano e custas, que por 
elle receberem, ou se caiiçarem. E os Julgadores náo assinem 
taes Cartas e autos sem o dito concerto, nem os Chaocereis as 
passem pela Chancellaria. O que tudo haverá lugar em os Scri- 
vâes dante os Corregedores das Comarcas e Ouvidores, e em 
todos OS oiltros Scriváes de nossos Reinos. D- 

-Titulo 79. (Inscreve-se-Dos Tabelliães do Judicial.-) 
Nos art."97.0 e 28." (que fazem ao nosso caso) did-se:-«E 
quando quer que houwerem de dar ás  partes algumas appella- 
çòes, primeiro as concertem perante ellas de maneira, que não 
possão dizer onde taes appellações, ou tiaslados de scripturas 
forem vistas, que são diminutas, ou accrescentadas. E para se 
~ s t o  evitar, farão assrnar ás partes o concerto, quando forem 
presentes, ou ao outro Tabellião, sob pena de privacão dos Of- 
ficios, e de Ihes pagarem as perdas, danos e custas, que se Ihes 
por isso causarem.»- 28.O-  «E pelo dito modo farão con- 
certar todos os autos, que derem em publica f6rma. E assi aq. 

Cartas, que fierem, para se tirarem inquinçòes per artigos. E 
não as concertando, haverâo as penas acima ditas. As quaes 
outro91 haver8 o Tabelliáo, qiie concertar a scriptura alheia, 
que se não achar ser na verdade. h- 

- Novissima Reforma Judiczariu: 
-Art.3366.0-«As denuncias de bens devolutos á Corda 

serâo dadas perante os Administradores Geraes dos Districtos, 
ordenando estes a instrucção documentada pela forma prescri- 
pta na Lel de 23 de Maio de 1775. A decisáo Gnal porbm de 
se passar, ou não Alvara de Rjerc4 ao denunciante, 6 da com- 
petencia do Conselho de Districto. n- 

- Codigo AdmhMtrativò: 
-Art." 225."-« Compete au Governador Civil, no que res- 

peita á Fazenda Publica: I. Tomar e fazer tomar posse e conta 



de todos os bens e It~ertes que perten~ão on venh~o  a yertew 
cer á Fazenda Publica, fazendo deltes descripcão e tombo.- 
$ %."-No raso de vagarem bens em que o Estado deva suc- 
ceder; as denuncias s6 ser20 procedentes depois de decorrido 
um anno, sem que o Governado1 Civil ou seus subalternos te- 
nhâo tomado posse dekles. n- 

-Antes de entrarmos na apreciação do modo por que o Con- 
selho de Estado encarou a questão sujeita, e consultou a reso- 
lu* da mesma, julg~mos necessario apresentar uma noticia 
circumstanciada do andamento que o respectivo Recurso t e ~ e  
ate chegar ao Superior Tribunal Administrativo; -e por esse 
meto ir80 os Leibores tomando mais cabal conhecimento do as- 
sumpto 

Em 16 de Abril de 1850 fez o Recorrente o seguinte Re- 
querimento ao Governador Civil do Districto de Ponta Delgada: 

-«Diz N. que Jodo Soares de Albergaria instituíra, por 
seu solemne testamento, approvudo em 3t &e Outubro & 1.526, 
uma CapeEla na Erm>da de N. S. da Uadm de Deos, da VrlIa 
do Nordeste, para a quak tomsra dois corpos de terrn, que pos- 
sura na dita VIkla, chamando para adminrstradora da niesma 
Capella a sua irmã Maria da Costs, e por morte desta os Jui- 
zes Ordinariw da rnencroriada Vi!Ia. 

,«Por faltecimento da dita Rhria da Costa, requereu e ob- 
tese seu filho Francisco da Costa Homem-d~ Sant~ssrmo Papa 
Paulo TV-uma Biila de commutacso, expedida pelo Tribunal 
da  Sagrada Penitenciarra, por vrrtuse da qual for nefle, c em 
seus suceessores radrrada a adrninistrafào da mencionada Ca- 
~e l l a ,  visto gue n?o a quizerãs aceitar aquellesJuizesOrdinartos. - 

. crFosterto~mente, e em data de 7 de Ko\eii?hro &e 26-22, 
foráo ernprasadas as terras da Capella, por 356000 r&, por 
t ~ e s  vidas, sendo a primerro RUI Dias Corrêa, nua mulher a se 
guwda, e seu filho Antonio da Costa Correia a terceira. 

«Finda a ultima \ida do emprasamento, foi elte renovada, 
em 21 de Agosto de 1674, por mais tres vidas; das quoes foc 
a primeira Thornaz S o a w  de Sampaio, sua mulher fiIargarida 
Pacheco a segunda, e sua Pilha Maria Thereza de §ampaio a 
terceira; e por morte desta bi segunda %er renovado 0 mesmo 
emppasameato, em 3 de Julho de 1756, por mais *s vidas, 

sendo a primeira Francisco Manoei da Camara Coutiriho Car- 
valho, sua mulher D. Froncisca Vicencia de Castro a segunda, 
e seu Filho Luiz da Camara Coutinho Carvalho de Castlo a 
terceira-o que tudo consta do Dorumento pnto.  

-«E por que os bens que hoje constituem o rend~mento da 
d ~ t a  Capella (que sàa os 35&00@ r é ~ s  por que fo~âo emprasa- 
das as terras della) estão vagos para a Cor&, por falta de 
successüo legitima derivada do fnstztuidor, pois que hamuitos 
anaos não exzste admiltistrador conhecido da referida Gapella 
do sangue do Insliruzdor, tendo sido applzcado o seu rendi- 
ntento ao cumprz~ento dos legados e pensóes pias, como bam- 
bem consta do dito documento: vem por tsso o Supplrcante, na 
conformidade da art." 356." da Nov~ssirna Reforma Judlciaria 
denunciar c o m  devolutos a Coroa aqueiles 3 5 6 W  réis, ren- 
dimento da mencionada Capelia, supplicando que, areika~da- 
se-lhe sua denuncia, se digne de a fazer apresentar em Conse- 
lho de Drsbr~cto, afim de se lhe passar o coinpetenle Aivara de 
hlercb, para com elie intentar a acçào competente. o- 

Este requerrmento, e denuncia do Recorrente tiver20 o des- 
pacho constanfe do Accordão do Conselho de Districto, de 25 
de Abril de 1856, que por extenso foi reproduzido na Resa- 
/ução. 

O Recorre~te entendeu que devia eschrecer a Consetbo de 
Drsirrcto sobre a i~telligencia pae agriekle tribuna) daua aos h- 
ctos, e nesse sentido requereu de novo ao mesmo Conselha, nos 
termos seguintes: 

-«Com o mais profundo respe~to vem o Suppkicante da 
petiçào junta, K., offerecer algumas co.isiderações acerca do AO. 
corddo eíarado na mesma pet:çso, um ordem a que elle s q a  re- 
formado, se assm parecer de justi~a. 

«O Sirppkcante denunciou como vagos para a CorBa os hiis 
da Capella de João Soares de Abbe~garia, pelo fundameste cle 
nao existir, L muitos anaos, admt~%stradai &a mesma Capeib, 
que tenha o sangue do Institaido~:-eom o blvad de Hw& 
que requereu, tem de ir demandar ao Juizo C o n t ~ d  a pae& 
soa ou pessoas, que se julgarem com diieito B adrnm*Ha da 
mesma Capella, e be entâo que se ba de decidir se &h teni otl 
ndo t q a d o  para a Corh ;  no caso a&mah\i@, h a Fazanda 
Publica com a propriedade dos bens da Capella, e O Sup$~nbe 
com o usofructo; e no caso negatito, toda s perda he prit o 



Supplicante, queçem de pagar as custas, nao resultando á mesma 
Fazenda o menor prejuizo pela facto da denuncia. 

«Se o emprasamento dos bens da Capella foi bem ou mal 
feito, se as contas dos Legados pios, com que ella he onerada, 
tem ou n8o sido t m d a s  com a devidd regularidade, são ques- 
tões de que se Mo púde, nem dere curar. 

« A  administração da Capella, ou ha de estar na mzo de 
algum particular, ou na da Fazenda Publica; a este respeito não 
ha meio termo; nem o Pnwedor dos Residuos era authoridade 
competente para uma tal administração; se pois a administra- 
@o da Capella estiv-me na Fazenda Publica (o que ninguem 
afirmará), cumpria ao Conselho de I)istricto denegar ao Sup- 
plicante a me~cB que pedia, v~sto que da sua denuncia não re- 
sultava interesse para a Fazenda, mas estando srmilhante ad- 
ministração em mào particular, tem todo o logar a denuncia, 
ii lace da Lei; e parece que o Conselho de Districto deve man- 
dar passar o requexido Al~arA, maxtrne tendo a Fazenda Pu- 
blica tudo a ganhar, e nada a perder, no caso em questao.»- 

Este requerimento importava um Recurso interposto do Con- 
selho de Disincto para o proprio Conselho,-e por consequen- 
cia, devia atueiie Tribunal abster-se de tomar conhecimento 
delle, remettendo o Recorrente para o Conselho de Estado:- 
O Conselho de Districto nào o entendeu assim, e aceitando o 
incurial Recurso, pdz o seguinte despacho:-« Bccordào os do 
Conselho, etc., que nâo provando as novas razões apresentadas 
pelo Supplicante cousa alguma a bem da sua pretençdo, sub- 
siste o Accordão deste tribunal de 25 de Abril prouimo findo. 
{Data de 6 de Junho de 1850.) »- 

Abyssus abyssum invocat. O Recorrente, menos bem insr- 
nuado, deliberou-se a appellar para O Illinistro da Fazenda, 
o qual se deu por incompetente para tomar conhecimento 
do negocio, mas declarou que o Recurso devia ser inferposto 
para o Conselho de Estado.-Tudo isto levou muito tempo, de 
sorte que s6 nos fins de 1 8 9 3  se instaurou o processo regular, 
dirigindo-se o Recorrente de novo ao Consellio de Districto; 
e como este, por ilccordèo de 6 de Oulubro do mesmo anno 
(1853), sustentasse o de 25 de Abril de 1850, ficou o mesmo 
Recorrente habilitado para interpor Recurso para o Conse!ho 
de Estado. 
-Esclarecjdo assim o andamento que teve este negocio até 

chegar ao Conselho de Estado, tom&mos akora a queshlo no 
terreno em que a collocou o Conselho de Districto; e para nao 
succeder que interpretkmos a nosso geito o seu pensamento, 
iej&mos antes de tudo a explicaç30 que eIle proprio deu ao seu 
Accordjo, quando foi mandado responder, nos termos do Re- 
gulamento de 9 de Janeiro de 1850: 

- « A  ninguem por certo prejudicaria a admissão de tal 
denuncia, pozs que no Juizo competente se d~cidiria se havia 
ou não z'agatura dos bens pertencentes á Capel1a;-mas sendo 
certo, que havendo Rui Dias CorrBa, administrador da Capella 
instituida por Joào Soares de Albergaria, tomado de aforamento 
os bens a ella pertencentes, ficou por este facto sendo emphy- 
teuta, e não podia ao mesmo iempo ser Senhor dlrecto, como 
administrador, e do mesmo modo seus successorcs, dando con- 
tas no fôr o do Juizo dos Res~duos, como se verificou dos autos 
da respectiva instituiçzdo, que então forão presentes ao Conse- 
lho;-e por outro lado, se fossem considerados administrado- 
res não devião dar conta do fbro, porque este o pagar130 a si 
mesmos, e s6 dariâo contas de haverem cumprido os encargos 
da Instituição. O contrario, porem, consta das contas desde o 
tempo em que se fez o emprasamento -1622 a 1786- snno 
em que se tomarão contas dos encargos, despresando-se o facto 
do aiorameato, sem que dos mesmos autos de contas se mostre 
o motivo, para elias assim se alterarem, pareceeo que desde o 
aforamento ficou sendo admin~strador o Provedor dos Resriluos; 
por isso que os 356000 rkis de que trata a denuiicia tem sido 
applicados para os encargos da Instituição, embora desde 4786 
não se tenha tornado uma conta exacta, corno se ficara tomando 
desde o anno em que se fez o aforamento ate essa data, julgou 
o Tribunal não haver vagatura, e por consequencia não dever 
ter logar a denuncia. (9 de Fevereiro de 185a.) »- 

Se o Conselho de Districto tinha a certeza de que a nin- 
quem prejudicarta a denuncia ... Ipor  que ra7ão a não admit- 
tio? por que r a z b  continuou ainda em 1.86% a oppor-se a 
eh?-Pois o Conselho vio, com toda a clareza, que Iá es- 
tava o h r i 5 o  competente para decidir se havia ou mio vagatura 
dos bens da Capella, e intromeltese elle a decidi-lo de per si?- 
Era acaso ao Conselho de Distncto que coinpelia tratar a ques- 
tão do emprasamento dos bens da Capella, effeituado em tempos 
assaz remotos? 
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~h1r$velmaffk@, e com bastante antecrpaçW, barra o &e- 
coveete ponderado ao (20asselb de Distnc to que, por occasrào 
da denuaem, aio cabm decid.tr a questão do ernprasamento, 
nem a das contas dos eaeargos pios da Capclla. 

A questdo, no terrena em que a collocou o Conselho de 
D~stncto (visto que admittio a legalidade dos docurneotos da 
denuncia) reduzia-se a saber:  está, ou ~ ã o  la Eazeada P&lica 
de p ~ e  das Bens da Gapella, que se I w n c i a  caga para a Co- 
r&?-& m~ &m~ivo, isto h, no caso de estarem já en- 
~ o l ~ p ~ d ~ s  BB Fitle~da Pubkiea os bens pertenceates & Capella, 
tarnâvll-so iwtkl a deauncia, e por consequencia, era inadmis- 
siíel. 6rn caso negâtno, a dmuncia náo podia deixar de ser 
recebtda 

O Coeselho de Distrtctol tio-se d a r a ç a d o ,  e bem se mos- 
txa :as0 quando 5e atteata na segduite expressão:-P~ECENDO 

o ~fi+mrnenta f icou sendo admi~zstrador o- Proceder 
dos AestrEuaa- @as, de qual facto deduz o Conselho essa 
supp~rsào? Do facto de haverem sido dâdas as contas do f6ro 
%Q Preredor dos Aesiduos.-pois bem, se o faro se pagava ao 
l+@vedor dos Res\du~s,-~i ora bastante era essa para dernoas- 
t~ a 8 . t u m  da Capekla, pors que, por esse modo, nem es- 
tasa na €o&, aern tinha administmdor kegitimo. 

O Coas@ko de Diskricto nnão contestou a ~nstltuição da Ca- 
pella; náa ecnetoit a asserçào de que ha muitos amos não 
existe âdmmisfrador que tenha o sangw do Instituidor; 60 
lmpitgnou a legalidade e efficacia dos documeritos apresentados 
peb Recorrente;-]%o, nâo podia recusar o recebimento da 
&nuaeia, e mnseptrente cowessàa de AharB de Nem&, sah 
pene de im<fe: as a t t r i h ~ ~ ó e s  do Poder Judicial, intromet- 
tenb-se a jdgw e adeadi~ questões inopprtunas, e alheias j. 
sua ju r~sd~gio .  

A Ler admltte as denuhcias de Cdpellas vagas, no interesse 
da Farenda Poblie, pois que esta póde vir a adquirii' n pro- 
peclak de certos bem, sem despeza akguma dos cofres da &a- 
çào. Não obstarrte um tão imperioso no\el, qual he o ~nteresse 
psopno (cem relaçào á Fazenda Publica), quer a Lei que o de- 
nunelaote se leghlme, apreseatando, ou Instituiqòes claras e ex- 
pressas, ou senten~as passadas em julgado, que declarem de 
Pargado ou Çapdla os bens denunciados,- algum documento 
e ~uslificaçUo de serem esses bens tidos e havidos par t a s  de 
tempo immemoria1,-e declaração dos fundamentos com que 

h& de ser mavrdas as demandas aos pdames.-He f%m de 
t ~ d a  a duvtda cpe o Recarrente se legtimou ~ e s l ; ~  e a n i h i -  
dade peraiite o Conselho de Districto; afds ter-fhe-&ia qwlb 
Tribunal opposto a dedinatmia da Lei: mas o Comlh9 ~ B S -  

rido, em vez diss ,  teve por conveniente aprwrm p s t w ,  e 
itueriguar pontos, que $6 o Poder Jodrcial d;evia òeekhw -1 
tarde. 

Note-se que, se a .Ler nào gurz deixar as ciensndâs das&- 
peilas vagas ti mercê das vellerdades, capricho, ou ruins inlen- 
ç6es de qualquer denunciante, e por esse motivo exigio a legit~ma- 
çáo queja fica mencionada;-foi, todauk, o seu pnmrpitl riptento 
fazer entrar no dommio publico os bens vagos, e nesse sentrdq 
a1t.m de facilktar as denuncias, tros termos qw deixiilmrss ex- 
postos, admittio tãmhea wgrrrYRdas d e ~ u m a s  dos nresm~s h 
com consentsmento do Fmurador da CsrGa, pta dt&uMatie 
da reivindicação,-adm~tbm bambern as &mnaciâs &das F s  
proprios psssoidores das bens de viacub,-e & e ~ m i n m ' p e  
no caso dos dennnciantes &O i n t e & a ~ m  a miuidk~h (.g 
tro de anno e dia da mei.c&, ou, depois & i n t a t a h ,  a deixã- 
rem estar parada por igual espaço, perdem a mercê da adrni- 
nlstraçúo vitalicia, e a causa p r e G u e  em proveito immediato 
da Fazenda Publica. 

-Temes a:& aqui emarado a q u m o  no terreno em que a 
collocou o Conseltro de h)istnefa.-V+m agora a modo por 
que resolveu o Conselho de Es~ado na Gonsuka, sob= a qrsal 
recaio a Resolução que nos óccupa. 

O Conselho de Estado entedeu que o Recorrente não in- - 
struio a den~ncia da Capeih com os documnros que a Cer 
ex*, pors que o documento a L I i não pode ter f6 em-Juizo, 
porque; sendo publrca forma de u m  certidão, deuia ter as 
foxmulas deterniinadas na 0rdena~;io Eiv. 3."  TI^. 60 iapr.. 
ainda quando a certidão estivesse k& O que n&e se verrfica, 
em conseaueacia de não ter sido observada a &de- L?. BP 
at. 24 e79. 

O documerrto indtcado consiste em uma C e l t i h  pss& 
pelo Secretarto Geral da Goyeroo Civil de Posta %I&, 
cedendo despacho do respectivo G o ~ e m b r  Ctvd, a guai eo- 
meça assim :-(~Çerkifica que ao $ni.hivo da estiucla Prove- 
dorra dos Restduos á cargo deste Geverntr ervii se iicbae os 
Autos da hs(ztuigão &a Ctapbla de: &o &fWS $6 &hrgraria, 
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nos'quaes se acha inserto o Traslado do Testamento com que 
o mesmo fallecêra, feito em 25 de Outiiliro de 1526, e appro- 
vado em 31 do mesmo mez e anno, e delle me forão aponta- 
das as verbas do theor seguintes, etc. » - 

He incontestavel que o enunciado de todas as verbas apon- 
tadas e trdnscriptas nesse documenlo prova as asserções esta- 
belecidas pelo Recorrenle, e nesse partitu1ar absteve-se o Con- 
selho de Estado de entrar em apreciaçó~s, porque a sua mira 
foi avaliar a legalidade do documento, e sómente a legali- 
dade. 

Ora o Conselho de Estado i10 uma Certidão de um Tras- 
lado do Tesiamelato, quando aiihs a Certidào devia, para ter fé, 
ser passada do origrnal documento, ou estar erfi algum dos ca- 
sos da OrdenacSo Liv. 3.' Tit. 60 i n p r . ,  que atrss deixámos 
exarada.-Demais disso, o Tabelli~o que depois reconheceu a 
Cert~dào devia concerta-la e conferi-la nos termos da Ordena- 
ção Liv. 1 ." Tit. 24 e 79, o que de feito não se rea1isou.-Es- 
tanbo as cousas nestes termos, entendeu o Conselho de Estado 
que devia denegar provimento no Recurso. 

-Mas não est8 arnda completa a nossa tarefa, em quanto á 
doutrina relativa a denuncia de Capellas; he mister, se não tra- 
tar as questôes geraes que a proposito de tal assumpto hdo sido 
suscitadas, ao menos apontar os meios de as resolter, indicando 
a Lgislaçâo respectiva, e fazendo breves ponderaçòes adequadas. 

Abrrndo o Repertorio Geral de Manoel Fernandes Thomaz, 
enrontrâmos citada a seguinte Leg~slação: 

-Decretos de 47 de Julho de 6679 e 4693.-« Denun- 
c k s  nào se podem dar das Capellas já mcorpoladas na Co- 
rda. » - 

Notaremos que o Decreto de 17 de Julho de 1693 náo 
vem transcripto nas Collecy6es.- João Pedro Riherro, no seu 
Indice Chronologico, cita o Decreto de 11 de Julho de 1679 
nos seguintes termos:-4679, Julho 47, Decreto, para se io- 
mar conta pela Corda de todas as Capellas possuidas sem ti- 
titulo. Cziado no Aluará de 23 de -Maio de 4775 $ 40."- 
Em quanto, porém, ao de 17 de Julho de 1693, apenas o cita 
do seguinte modo :- 4693, Julho, Decreto, prohihindo a d d -  
iir denuncia de Capellagú incorporada vta Corôa. IMamuscriplo. 

Ndo fica pois liquido que João Pedro Ribeiro visse o De- 
creto de 17 de Julho de 1693; @ ha de mais a mais a circum- 
stancia de que no Alvar6 de 1745 vem citado o Decreto de 
1679, e AlvarB de 5 de Novembro de 1706, em quanto que 
nenhuma rnançào se faz do de 1693. 

Julg$mos, pots, que tem razão o douto aulhor do Reperto- 
rio Commmfado sobre Foraes, quando diz que lhe parece ser 
iiqwlle Decreto o mesmo que o de 1679, manuscnpto com 
erro de data. 

Vejâmos agora o que diz o Decreto de 17 de Julho de 
1679.-«O Regedor da Casa da Supplicação ordene, que nella 
se tome assento, para daqui em diante se não admittir mais de- 
nuriciação alguma de Capella sncorporada na Coroa, posta que 
se declare estar já mettida nella; advertindo ao Juiz e Procu- 
rndnr das Caoellas tenha0 cuidado de mandar saber todos OS - - - - - - 

annos as que bstáo incorporadas na CorSa, e quem as possue e 
por que titulo; e não o mostrando, se tome logo posse dellas, 
por ser assim conforme a Dlreito. D- 

-Decreto de 5 de Novembro de 1806:-u Não se p6& 
dar segunda denuncta; e passado anno e dia, sem se fallar 
nella, perdem os denunciantes o direito; e continutia a causa 
com o Procurador da Corôa. >r - 

He este o extracto feito por Manoel Fernandes Thomaz; 
agora transcreveremos as proprias palavras da parte disposiriva 

* 

do Decreto: 
- K Hei por bem declarar, que nao se continuando as primei- 

ras denuncraçòes depois de passar anno e dia, percào os denun- 
ciantes o direito que por ellasadquirírão, epue se não admitta se- 
gunda denunciação das mesmas Capellas, mas que se continuem 
no estado em que estiverem, com o Procurador de Mioha CO- 
roa. E pwmdo ao mesmo pareça, sendo informado pelos autos, 
que serti convenienie ao Meu Semiço admzt~ir-se segunda de- 
~u~zeiacào,  a poderá receber o Juiz das Capellas da  Corda, 
decldrando-se antes de se escrever, que he segunda denuncia- 
çâo, e que consente riella o Procurador da Corda (e de outra 
maneira não terá força, nem v~gor, nem por ella adquirirh di- 
reito algum o denunciante). E para que mais facilmenie se des- 
eubrâo algumas Capellas da Corda, que andão usurpadas, Sou 
outrosim Servido que nesta Cidade, e nas Comarcas do Reino, 
mandem affixar Editaes de que faço nierce de taes Capellas, 
que audarem usurpadas, pessoa que as delatar, em sua vidd, 





aos ditos Meus Procuradores Regios, para que, seiido lançado 
o denunclante, prosigào a causa da dita denuncia: ecitando-se 
por esta fdr9na adni~lir-se tão faczlmertie segunda, senho nos 
termos, e& que pelo dito Decr~lÓ se permilte n -  

As ultimas palavras deste $ claramente mostr'ào que a Lei 
deixou em pB a segunda denuncia, na hypothese do AIvarB de 
5 de Noiembro de 1706, isto he, quando ao Procurador da  
Corôa pareça, ififormado  pelo^ autos, que serú convewente aos 
i~teresses da  Fazenda admzuir-se segunda denetneioção. 

A Fazenda lucra com as denuncias de bens que forào da 
Corba, ou que legitimamente pertencem ao Estado, porque 
poupa as despeías da reivind~caçâo, e encontra um agente, não 
sb gratuito, mas soIllcito e diligente, que toma sobre SI o em- 
penho de restituir a Nação bens que andav8o alheados do seu 
dominio e d s o .  o - -  

Se por ventura a admissão das denuncias imporiasse desde 
logo d resolucâo do direito, aconselhiira entiio o bom senso que 
se esgotassem todos os rigores; mas a admissão da denuncia 
não habrlita seniio para obter um AIvara de merc&, e este 1130 
da faculdade para mais do que para se intentar uma demanda 
ordinaria, que ha de ser decidida perante as Justiças ordinarias. 

E não-se pense que admitt;riamos nbs indistinctamente 
quaesquer documentos para aceitar denuncias, e conceder Al- 
varas de merc&. Estamos muito longe de similhante idka; muito 
pelo contrario, exigiriamos o cumprimento severo e rigoroço do 
preceito do $ 1.O do Alvaia de 23 de Maio de 1775 -Nesses 
limites, porem, e reronhecendo-se que ha fundamento para a 
reivindicaçtio, que os documentos são legaes, e que a Fazenda 
dificilmente poderia reiviiidicar os bens por seus proprros recur- 
sos,-em tal caso não paréce f6ra de razão que se arrede o ri- 
gor em quanto a segundas denuncias, ou mesmo em quanto 
a primeiras denuncias de bens, que sim esta0 lançados nos Li- 
vros da Fazenda, e nella incorporados, mas estáo ainda em po- 
der ae possuidores intrusos. 

Se, por um lado, voiâmos ii execração publica o homem vil e 
infame que se arroja a perturbar a paz das famiIias, e inquie- 
tar os possuidores de bens, denunc~ando sem fundamento so- 
lido, e movido pela malquerença e pelo ~nteresse sordido;- 
tambem por outro lado, presâmos muito o principio moral do 
suum cuique, e dese~âmos ter restituido B Nação tudo quanto 
legitimamente lhe pertencer,- Neste sentido, não irlarnos ale 

muito f6ra de conta de conceder, não s6 o usofructo vitalicio, 
inas até a merc& de uma segunda vida as pessoas que, exce- 
dendo a idade de sessenta e cinco annos, reivindicassem nos 
devidos termos bens para a Fazenda. 

Temos apresentado aos Leitores a Legislação, c pondera- 
çôes, que nos pareceu virem a proposito da presente Resolu- 
ção; elles as aproveitarão convenientemente, e pelo modo que 
o seu bom juizo Ihes suggerir !I]. 

(i) Veja o Repertorio Comotentado sobre Fore@s e D I U ~ ~ ~ L . F  RC@IIP, d p s  
I a n a  ~ o ~ ~ ó r r  9 



BESOLUÇÃO CXV. 
(Recurso n 483 ) 

In toto jure geuen per speciem derogahr, et illud potis- 
rmum habetur, quod ad speciem directum est 

(L -80 ff de Requlis~urts.) 

. et tels deniers ont ordinairement une destination 
a&iEée par l'ortroi e1 concession d'rcei~x 

[Lorsuo-nfado por M BÉÇHARD ) 

L'unitC daas l'administratiou est designée sous le nom de 
eentralisatioo Eik cnnsiste duns ta ruborden<rtzon des ad- 
maarslraleurs Locaux h I'uutoratd centrote, qui lrs nammeel 
révoque e1 qui se réserve Ia décision des aKaires les plos im- 
portantes 

(M L. CABAXTOUS ) 

OBIECTO DO RECURSO. 

Recurso que a Camara Municipal do Concelho de rilhan- 
dra interpoz do Accordão do Conselho de Distrieto de Lisboa, 
pelo qual, desattendida a reprt-sentaçâo da Recorrente de 17 de 
Junho de 1853, foi resoliido, que achando-se os precedentes AC- 
cordàos em harmonia com as ordens do Governo, não havia 
que deferir, ficando assim subs~stenies os Accordaos de 2 e i f 
de Maio, proferidos sobre os orçamenios supplemeiitares, para 
1851 a 1852, e geral para 1852 a 1853, bem como os qua- 
tro de 16 de Maio, respectivos ás contas do ches de A!baudra, 
desde 1846 ate ao primeiro semestre de 1832, I~G~L@Y& 

Mostra-se For inferencia dos autos, que d e d e  tempos r* 
motos existe o imposto do cses, de que se tracta, havendo co- 
fre pritalivo para a sua arrecadaçdo, e sendo o seu rendimento 
especial~nente appl~cado para os reparos e con~ertaçAo do mesmo 
cáes, e o restante para concerto das estradas, e obras do dis- 
tricto, por ser corno tal considerado: 

Mostra-se qiie este cofre, como privatito, f6ra sempre in- 
dependente, e separado do Concelho, se bem que a sua irispee 
çào e fiucalisay,'io estikesse a,cargo do Juiz de Fóra da mesma 
Villa ; mostrai~do-se mais, que neste estado permaneckra, mesmo 
depois do noto systema adminiskratrvo, até que em resposta aos 
Officios do Goveriiadnr Civil de Lisboa, fora declarado pela Por- 
taria de i 5  de Fevereiro de 1851, que tal rendimento devia ser 
reputado verdadeiramente municipal, e assim administrado pela 
Camara, mas appliwdo aos fins dq sua creação -a conservayào 
do des, e o melhoramento da estrada real para a Arruda den- 
tro dos limites do Concelho, podendo sbmente as sobras ser ap- 
plicâdas em beneficio dos melhoramentos maieriaes do Lluni- 
cipro: mostra-se que mais fòra declarado ao referido magistrado. 
Segundo, que pela Inspecção geral das Obras Publicas se ia 
proceder ao concerto e reparo das ruinas do cáes. devendo a 
quantia orçada de 400$000 r(is sair dos fundos existentes no 
cofre do imposto. Terceiro, que sendo, s~gundo parecia, no aiino 
de 1843, que o Governador Civil inhrbira a Camara de dispdr 
do rendimento daquelle imposto, em raziio de ser então repu- 
tado de distri~to, e devendo por conseguinte achar-se em cofle 
o rendimento de sete annos, todavia pelo Offitio de i 3  de De- 
zembro se via existir apenas o producto de pouco mais de dois 
annos; e qtie mesmo ol)serrando-ie pelo outro Officio de 22 
de Agosto de 18P9, que a Camarn, tran~gred~ndo as ordens, 
arbiirariamente, dispendkia em 1846 a quantia de 540b688 
réis, em que ficara alcançada com o cofre, em razão do que fòra 
obrigada a indemnisa-10 por coosignayóes annuaes de 606000 
reis, era evidente assim mesmo, que 0s íundos existentes 'h c<t- 
fre deviam montar a muito maior somma. Quarto, que e&ter- 
mos taes se approvhra a medida proposta de se mandar um e* 
pregado em commissão para organisar as conta? respectivas aQ 
mencionado imposto, cumprindo que depois. se fo fomase  Bvaf 
a somma dispr>nivel existente, além dos referidos bOos$QOQ r& 
para ser pela Inspec~So geral das O b p s  Publlm a@ 
coacerto da estrada que atravessa a Villa: 

R 





-f9t- 

Transporte. . , 4886975 
Dicida passiva. 

Ao Tbesoureiro do cofre dos dois por cento, do que 
arrecadou no ano0 Girido.. . . . . . . . . . . . . . . . . . 3$8&4 

Total. . . . . , . 49268f 9 
L .- 

f8ra pelo Conselho reprovado, não s6 pela fdlta de euactidào 
da cifra da receita que pelos documentos que lhe loram pre- 
sentes (que nàoconstão do processo) devia ser mui superior fi 
enunciada, eomo pia iliegalidade da despeza, a que se prrien- 
dia appliar a mesma receita, em vista do que ultimamente ha- 
via sido deridido petas duas Poitarias já citadai: 

Mostra-se que o orçamento geral para 1852 a 1853, con- 
tendo a seguinte verba -art." 6 O-Obras Piibltcaq do nliiur- 

cipio- construcção das calçadas das ruas reis 300$000, fòra, 
depois de esaminadas as mais verbas (que nao-constjo), appro- 
vado por Accordão de 28 de Fevereiro de 1853; scgiiindo-se- 
lhe, como parte integrante do mesmo, o de 11 de Maio do 
mesmo aniio, em que, notando-se de mal classific,ida a despeza 
relativa as des ,  para poder ser exactamente fiscal~s,ido o cum- 
primento das citadas Portanas, se declarou que a verba appro- 
vada dos 300$000 iBis devera ser exclu~ivamente a p p l i ~ d a  
aos reparos do eáes, e ao concerto das ruas da Villa, e da es- 
trada real para a Arruda até ao limite do Concelho: 

Mostra-se quanto bs contas, que as respectivas aos annos 
de t816  a 1847, foráo pelo Conselho apyrovadas, ficando de 
saldo a quantia de 6586128 reis, que se mandou accrescer L 
Weita de 1548; e mais se mostra que as desie anno o rorao 
tambem ficando de saldo 709$402 rbis, depois de se notar qrie 
q admiuistra~o fdra menos regular, sendo por isso mandado 
em Setembro de 1819 um empregado para organisar a conta, 
o qual, devendo achar em cofre o saldo de reis 705$878, ape- 

achára 0 de reis 169d495, sendo a quantia de 8396503 
rkis distraida d ela Camara para outras despezas alheias, cujo 
alcance se obrigára a pagar em cinco annos, cancluindo o Ac- 
cordáo: uO que tudo visto, atteodendo a que foi legal a dcs- 
peza, e a que a distracção temporarta foi, atd certo ponto, j& 
tolerada em OEicio do Goveriiador Civil de 28 de Fevereiro de 
i858, bem como a que o alcance deire esiar qiiasi sal.lado: a p  
povão, etc.; passando o saldo de rCis 1698495 a accrescer 3 
-i@ de-i849a: 

Neatra-se que sobre as eontas de 18 59-t 860, e 1 ." semes- 
tre de 1851 recafra o iiltimo Accorddo de 16 de Maio, em 
que o Conselho depois de mostrar qiiaes os saldos ex~sten(es, 
e os que devia haver, se a Cdmara tivesse melhorado a adrni- 
nistração e arrecadação, e entrado com as suas prestacoes ven- 
cidas de 107$880 i-eis por anno, conclue: «O que tudo visto, 
u attendendo quanto á receita dos doiâditos annos, que nào fbra 
«regular como era de desejar, a gerencia da Camara, nem en- 
n trlira rio cofre a totalidade das preslaçòes; e quanto 8 des- 
« peza. que ella fôra feita em harmonia com as ordens, e se 
C< achava devidamente comprovada; approvâo as ditas contas- 
(< declarando porem o cofre do Concelho, e na sua falta os Ve- 
H reddores que sertirão naquelle peiiodo, responsaters pela 
<( quantia de reis 191&500, saldo das prestações vencidas em 
« o fim de 1850, passando para a receita de 1561, para ter o 
«destino legal; e quanto as contas do 1." semestre-atten- 
n dendo a menos boa administrapo, a iIlgalid.ade de alguma 
e das suas terbas, e 6 irregularidade de abrangerem sómente 
n um semestre, reprovh-as e mandão que a Camara as refor- 
C( me, e envie ao Conselho, no praso de vinte dias improroga- 
« veis, sendo cornprehensivas de todo o anno, e organisadas 
a coniorme as instrucyòes em vigor, teiido em vista as ordens 
u sobre a especial applicayào do rendimento do cáes-u 

E sendo isto o que, por extracto, consta das referidas Por- 
tarias e Accordàos, mostra-se por outra parte, que a Camara 
Recorren'e, fundada nas mesmas ordens, intende e allegr que 
o orçamento siipplementar não dever8 ser reprovado pela tn- 
exactidào dd cifra da rererta, por isso Que, tendo o rendimento 
do imposto do cáes sido declarado verdadeiramente municvpal, 
nào devia o cofre do Concelho pagar a si mesmo; isto é, ao 
mesmo cofie do Concelho a quantia de reis 515$043, resto 
dos 539bk03 rkis, qiie, durante a revolta de 1826 a f847, 
hasiáo sido pela Camara applicados para despezas do Muoici- 
pio, nem mesma pela illegalidade da despeza, porque applicando 
a Camara o rendimento do imposto para os reparos do des;e 
concerto da rua do Açougue, e da Praça, considerava tudo- 6 
que sobrasse ddquellas obras applicavel aos melhoramentos ma- 
teriaes do Municiplo, como ruas, paços do Concelho, e cami- 
nhos vicinaes; e que mais intendera, qiianto ao orçamento de 
i852 a 1853, que o Conselho sem plausivet fundamento pre- 
lendêra que a verba de rkis 300$000, p r  e la  appmvab no 



Accordiio de 28 de Fevereiro, fosse igualmenie applicada ao 
reparo e aperfeiçoamento da estrada real para a Vilfa da Arruda, 
pois que a conservação desta estrada se achava j& a cargo da 
inspecçiio das Obras Publicas, como expressamente se havia d e  
clarado pela citada Portaria de 4 de Junho de 1863, commu- 
nicada $ Camara em OEcio da mesma inspecção: que em quanto 
ás contas intendbra tambem, em conformidade dás mesmas or- 
dens, não d e ~ e r  ser obrigada a pagar do cofre do d e s  o debito 
de rkis 515#043, e por isso o retirára da receito do imposto, 
nâo 56 p w  ser uma quantia de que se havia lansado mão em 
tempos de revolução, como f8ra reconhecido no respectivo Ac- 
cordào, mas mesmo por ter sido sirnilhante imposto declarado 
municipal, e não de districto, e a sua applicação da exclu~i,a 
competencia da Camara, podeudo applrcar as sobras aos melho- 
ramentos do Municipio;-e sobre tudo ainda porque seria for- - 
coso sobrecarregar os habitantes do Concelho com notos im- 
postos, para poder o cofre municipal pagar ao do imposto do 
cáes, já eoiifuodidos n'um só, o referido alcance com grave ve- 
xame, e sem utilidade alguma do Municipio. 

E dando-se andamento ao processo, e sendo ouvido o Con- 
selho, que juntou o original orçamento supplementar, e cópias 
das contas, veio dizendo que lhe parecia nâo caber recurso das 
deckões recorridas, em vista do ar1.O 275." do Codigo Admi- 
nistrativo, mas que, em obediencia, respondia com os funda- 
mentos dos Accordàos; tendo a ponderar, por esta occasiâo, 
que a Recorrente devba regular-se pelas ordens recebidas do 
Governo Civil, e nùo pelos Officios da Inspecçâo das Obras Pu- 
blicas, que não 6 competente para decidir da natureza do im- 
posto e sua applicaçào. 

Deu-se a final vista ao Ministerio Publico, o qual, depois de 
sustentar a competencia do Tribunal, fundado na disposiçáo 
generrca do art." 44.' do seu Regulamento, e na opiniâo dos 
melhores auctore;, disse: que lhe parecia dever confirmar-se 
o Accordão recorrido, visto ter-se o Conselho conformado, 
nas suas deiiberaçaes anteriores, com as ordens do Governo, 
que niio podia deixar de cumprir. 

O que tudo visto, e apreciado: 
Considerando, quanto i competencia, conforme a melhor 

doutrina, a opiniao do Ministerio Piihlico, que já em hypotheses 
similhantes fòra seguida e sanccionadd . 

Considerando, quanto á questão siijeita, que o Aecordão 
sobre o orçamento supplementar, como concebido em termos 
genertcos, mal p6de apreciar-se; e que o segundo, approvaiido o 
orçamento geral para 1862 a 2853, posterior ao precedente, que 
devta ter-se em vista, declarou a verba approvada dos 300$000 
reis applicavel em parte ás obras da estrada real para a Arruda, 
que jaentao se achavão a cargo da Inspecção gerdl, 1130 se 
achando portanto em coriformidade com as ordens citadas: 

Considerando que o Conselho assim procedkra, sem duvida 
por não ter conhecimento official da Poriaria do 6 de Junho, 
que lhe na0 fora directamente communicada: 

Considerando que o rendimento do imposto do cáes fdra, 
em 15 de Fevereiro de 1851, declarado verdadeiramente mu- 
nicipal, e a sua applicaC;ão da competencia da Camara para os 
fins da sua primitiva creação, os quaes foram posteriormente 
alterados; e que debaixo deste ponto de vista, as contas dadas 
esta0 na conlormidade das ordens citadas: 

Considerando finalmente que por aquella decfaracào, e pe- 
las ordens posteriores, o rendimento do imposto do des,  e os 
do Coiicelho forão confundidos, e ambos translormados em mu- 
nicipaes, e que, em termos taes, o pagamento de um cofre a 
outro cofre não passaria de uma méra fi-çáo, sem outro resut  
tado para o Municrpio que não fosse o de um pesado vexame, 
sem utiltdade alguma real: 

O Governo, conformando-se, etc., da provimento no R e  
curso, para o effeito de desobrigar a Recorrente do pagamento 
dosaldo em questdo, a que fora considerada obrigada. 

(Decreto de 3 de Abril de 1855-Dzario do Coberno n . O  109, de B de 
Maio do mesmo anno -Recurso n o 443 ) 

DOUTRINA QUE DIDlANA DA RESOL~ÇÃO. 

- He fdra de toda a contestayEo que tCem a natureza de con- 
tencrosas as qriestóes, que se suscitão entre as Camaras e os 
Conselhos de Districto, sobre a approvação ou rejeiçào de or- 
çamentos, ou de verbas de receita ou despeza; nem as attribui- 
çães concedidas aos Conselhos de Districto no art.' 278." do Co- 
digo Administrativo poderião, sem absurdo, sera tal pontoabsolu- 
tas, que prohibissem interpor recursos deiles para o de Estado. 



30 que respeita ao fundo da questáo essencial da Rtsolu- 
ção, se bem que sejadifficil formular uma eaposieáo doutrinal, 
positiva e determrnada, parece-nos, comtudo, que podemos di- 
zer em termos genericos: 

1.: I l e  do maior interesse das Camaras Municipaes, e não 
nienos da ronieniericia geral do serviço administrativo. que es- 
tejào bem definidas e caocterisadas a natureza e o destino legal 
das cerbns de receita municipal. 

2 " Se algum rendimento eespecwl existir no Municipio,- 
be iiidispensavel que esteja acautelada por Lei, ou por meio de 
Begulamentos, a iórma do seu lançamento, arrecadaçáo, appll- 
c a s o  e fiscalisação. 

3." He curial, e muito proveitoso ii regularidade da ge- 
rencia hliiniiipal, que as Camaras sejão transmittidas pelos Go- 
vernos Civis, e s6 por intcrvencáo delles, quaesquei ordens, 
instrucçàes, documentos, etc., seja qual for a procedencia su- 
perior dessas orilens, inslruc~óes, eti..;-que s6 desta maneira 
poderão aqiiellas Carporaçòes assumir a competente responsa- 
bilidade, obedecendo e respondendo unicamente a uma enti- 
dade governatita central. 

LEGISLA@O CITADA X4 RESOLUÇÂO. 

- Codign Administratioo: 
Art." 75." (Designa as atlribuiçóes do Conselho de Distri- 

cto, como corpo deliberante). 
N. B. As Portarias do Ministerio do Reino, a que se allude 

na Resoluçào, serão transcriptas entre os documentos iIiustra- 
tiros, que vamos offerecer á considera~áo dos Leitores. 

DOCUYENTOS ILLUSTRATLTIVOS, E OBSERVAÇÔES. 

-Para que os Leitores entrem melhor no conhecimento do 
assunipto. e tenhâo um 60 que os guie iio intrincado labjrinto 
da qiiestdo, julgbmos indispensaiel apresentar-lhes os OKcios 
da 11i~pe:~âo das Obras Publicas, e da Carnara Recorrente; a 
resposta do Conselho de Districto ao de Estado; e as Poriarias 
do Ministerio do Heirio. enderegadas ao Goterno Civil de Lis- 
bod.-Todos estes documentos derrama0 bastante l u z  sobre a 
questâo, e ajuddo a s~gi i i r  mais proieitosamente a expos!ceo 
d d  Consulta. que aliás estál feita com escrupuldsa imparciall- 
Qde, como he proprio de um Tribunal Superior. 

C o m  a data de 30 de Abril cle 485J recebeu a Camara 
~lunicipal do concelho de Alliandra o seguinte OEcio da In- 
specção Geral das Obras Pubtrcas: 

-I( Tendo levado ao conhecimento do Governo de Sua Ma- 
gestade o OKcio que V. S. me dirigi0 em data de 3 do cor- 
rente, lui prevenido por Poi taria do Ministerio do Reino de 25 
de que a Mesma Augusta Senhora, em vista das ponderaçàes 
anresentadas Dor essa Camara. Houve Dor bem determinar que 
&e fosse dirlctamente incumbida a reparaçào do cJes, assim 
rnmo o meihordmeiito e .conservar50 da estrada real dentro dos - - 
Iimiles do Conce!ho. Previno portanto a V. S. de que hoje com- 
munico ao Sr. Capitão ... RZoura esta Regia detcrrnlna@o, or- 
denando-lhe que suspenda immedtatamente o serviro dos ran- 
tonerros, que por conta desta Inspec~ão Gerd se empregafáo 
no entretenimento e conservação da estrada que dessa Vilfa se- 
gue nos limites do Concelho em direcção a Arruda. a - 
C o m  data de 7 de Junho do mesmo a m o  de 1851 rece-. 
beu a Camara o seguinteO&cio da Inspecção Geral das Obras 
Publicas: 

-«Em Portaria de 4 do corrente foi declarado a esta In-. 
specç;tn Geral que o mellioramento e conservaçao da parte da 
estrada que percorre o interior da Yilla de Alhandra he sem 
duvida da competencia dessa Camara Rlunicipal; mas não assim 
a parte da estrada que segue fora da Villa, pois que a conser- 
vação desta de\e ficar a cargo da Inspecçáo Geral das Obras 
Publicas, provendo-se B despeza respectiva pelos fundos prove- 
nientes do imposto geral creado para as obras das estradas.- 
A vista portanto desta declaração, tenho determinado ao Sr. 
Major .. . Moura que restabe1eç.a os cantoneiros que anterior- 
mente se empregava0 no entretenimento da estrada ao sair dessa 
Villa na direcção da Arruda, continuando este serviço como se 
achava estabelecido até 30 de Abril ultimo. Assim o cominu- 
nico pois a essa Camara, ficando sem effeleilo a ultima parte do 
OEcio que V. S. dirigira ao Sr. Inspector Geral das Obras 

-Cabe agota aqui inserir um extracto da resposta da Ca- 
mara ao Conselho de Districto em data de 17 de Junho de 1853: 

-«Ddqui (refere-se aos dois Officios supra trumcriptos) 
resultou pois que assim a Camara anterior, com6 a deste biea-. 



nio, muito bem julgou que, pela obediencia que devia prestar ' 

6s ordens e merc8s de Sua Magestade, s6 podia dispender o 
rendimento do ches no melhoramento do mesmo caes, na rei- 
tura das ruas delle, da praça, e do açougue, passando com as 
sobras a meihordr na conformidade da primeira Portaria os Pa- 
$os do Concelho, e as mais ruas da Viita, e logo que estas se 
achassem em bom estado, passarem a aproveitar as mesmas so- 
bras annuaes na construccão dos caminhos ~isinhaes, que-pelo 
seu P~SLIJ IO  estado reclamâo a mais seria attencao das Cama- 
ras Munrcipaes, pors nas esta~ões iiiternosas chgão a tornar-se 
intiaasitaíeis, nlo podendo os rarros sair dos casaes e logares 
para a estrada real sem ajuda de uma ou mais juntas de gado. 

«E como se achasse tal imposto declarado munic+al, e 
a sua administraçùo a cargo da Camara, podendo, quando se 
achasse em bom estado o dito des, ruas delle, piaça, e do açou- 
gue, applrcar as sohras em obras materiaes do Concelho, en- 
tendeu a mesma Camara n8o dever pagar ao respectivo cofre, 
o que o do Concelho devia, pois seria necessario para simi- 
ihante pagamento collecta~ os habitantes deste BIunicipio, que, 
pelas nokas disposiç~es e mercCs, ndo tiravâo d'ahi outra van- 
tagem mais do que em um anno (subjugados por enormes coa- 
tribuiçòes para satisfazerem aqiielle debito) poderem ter os cami- 
nhos ristnhaes construidos, quando (sem tal  exame) com aquellas 
sobras vem a adquirir o mesmo resul~ado em o curto espaço de 
tres annos, regalia que Sua Magestade houve por bem tacitamente 
conceder, porque, bendo um dos pontos principaes da piimeira 
representação da Camara antecessora, o não pagar aquelle de- 
bito, S. M. pelas citadas Portarias jámais o mandou satisfazer. 

@Por todos e s t ~ s  motivos, tão ponderósos, e firmados nas 
mercês e ordens de Sua Magesta'de, a Camara retirou da re- 
ceita daquelle imposto do ches o dito debito, que vinha a ser 
a quantia de 5158043 réis, de que lançhra mào em tempos 
de ievoluçáo para acudir ás siias obrigacões e deveres; e poi- 
tanto, considerado rsto, se acfizo, assim as contas, como o 
Orçamento supplementar, com a verdadeira cifra de receita, 
e as despezas feitas com a rguldridade devlda, e em coiifor- 
mrdade daquellas nierc6s e ordens, ndo incluindo as contas dò 
segundo semestre de iSS1, pois estas pertencião ser dadas em 
vista do Orçamento supplementar, remettido em 2'c de Setem- 
bro de 1851, segundo as mencioiiadas Portarias, e na confor- 
mtdade dos Oficios desse Governo Civil.»- 

Nesta representação da Camara lavrou o Conselho de Dis- 
tricto O seguinte Accordão: 
- « Actiando-se as differentes decisões do Conselho sobre 

Orçamentos e conias do cáes em harmonia com as differentes 
ordens do Governo de Sua Mapestade, 1160 ha que deierir. (Ses- 
Sgo de 24 de Outubro de 1843). ))- 

Ora, para melhor intelligencia deste Accordáo, he mister 
ver a resposta que o Conselho de Districto deu ao de Estado 
em 23 de Janeiro de 1858: 

- a  Accordao em Conselho de Districto, etc. Que posto pa- 
reta ao Conselho, que das decisòes recorridas não cabe Recurso 
para o Conselho de Estado, á face do art." 278." do Codigo 
Administrativo; comtudo, obedecendo como Ihes cumpre ás de- 
terminações deste Tribunal Superior, respondem com os fun- 
damentos dos proprios Accordãos, que são bem explicitos, 
remettendo para melhor instrucçáo ,dos mesmos, não só os 
papeis que Ihes dizem respeito, como tambem as cópias.das 
Portarias do Ministerro do Reino sobre o assumpto de 19 de 
Fevereiro e 24 de Abril de 1851 ; e tendo a ponderar por esta 
occasiào que a Caamara Hecorrenre decia regular-se neste ne- 
gocio pelas ordens que recebia do Gozerno Ciczl, e não pelos 
Ojicios da  Inspecção das Obras Publicas, que não he a com- 
petente para decidir da natureza dos imposlos e sua applica- 
çào; pelo quê, quando mesmo o Officio daquelia Inspecção, qiie 
a Camara junta por cópia, tivesse o sentido qtie a mesma Ca- 
mara lhe pretende dar, estando elle em perfeita opposiçâo ás 
ordens do Governo Civil, que constão do Onicio de 22 de Fe- 
vereiro, tambem junto por cópia no Recurso da Camara, devia 
esta ter-se logo dirigido ao mesmo Governo Civil, pedindo-lhe 
explicações, se andasse de boa fé neste negocio, e não com o 
pensamento reservado de desviar o rendimento do ches, appli- 
cando-o a despezas incompetentes. a- 

- Antes de lermos as  portaria^, com que o Conselho de Dis- 
ti icto instrui0 o seu Accordâo, vejâmos o Officio de 22 de Fe- 
vereiro de 1861, com o qual, diz o mesmo Conselho, esta em 
perieita oppos~çáo o Officio da Inspecção das Obras Publicas, 
acima traoscripto: 
- «Na conformidade da resoluçáo do Governo de Sua Ma- 

gestade, transmittida a este Governo Civil em Portana do Mi- 
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nisterio do R e y  de i 5  do corrente, Acerca da classi~caçào c 
appZica@o do imposto do cán dessa Viila, e da urgente necessi- 
dade dos reparos do mesmo cáes; manda S. En.* o Sr. Governa- 
dor Civil communicar a V. S.", para devido conhecimento e exe- 
cução da Camara Municipal de sua presidencia, o seguinte:- 
i.", que a Inspecção Geral das Obras Publicas se acha encar- 
regada de mandar fazer sem demora os concerto4 de que pre- 
cisa O dito cáes, e que por 1650 deve a Camara satisfazer, pelos 
fundos existentes no respectivo cofre, as quantias que para 
aquelle fim lhe forem requisitadas pelo Director da obra, o 
Capitão Engenheiro ... Moura, á medida que o andamento da 
mesma obra a f6r eaipindo, a qual se acha orçada na quantia 
de 400&000 rkis -2 O, que apesar de ser Municipal o reie- 
rido imposto, e por isso da conipetencia da Camara a sua ad- 
ministraçé,~, todaiia, como elle fui creado com priuativa applb 
eaçâo a s  obras do cáes, e da estrada que deile conduz até aos 
marcos, lamile desse Concelho, em direcção a Torres Vedras, 
deve tambem a Camara eotregar ti mesma Inspecfio, oii h sua 
ordem,   elos fundos do referido cofre, as quantias que lhe fo- 
rem requisitadas, tanio para os reparos da eslrada que atrave~sa 
a Vtlla naquella direcyão, que consta achar-se no mais deblo- 
rale1 estado, como para a conservapão annual do ches e'da es- 
trada, que delle conduz até aos confins do Concelho, por se 
acharem t a e ~  objectos a mrgo da refeiida Inspec~áo, e que s6 
depois destes serem completamente attendidos. poderi a Ca- 
mara dispor das sobras que houver do rendimento daquelle 
imposto, apylicando-as exclusivamente para melheramento~ ma- 
tertaes do &lunicipio.-Por esta occasião manda tambem S. E X . ~  
O Sr. Governador Civil prewnir a V. S/ de  que nesta mesma 
data se expedem as convenientes ordens ao Administrador desse 
Concelho para tomar á Camara hIunicipal, da presidencia de 
V. S.", as contas do rendimenta do ches da ViIla de 1849 e 

tendo em lista o saldo da ultima conta tomada h mesma 
Camara pelo Delegado deste Governo Civil, em Setembro de 
1869, afim de se poderem satisfazer 04 esclarecirnen~os e x i g i  
dos sobre o assumpto pelo Governo de Sua Magestade.-S. Ex.' 
manda igualmente prelenir a V. S.a, para sua devida ~ntelli- 
g e m a ,  de que desde o fim do corrente anno economico deve 
0 rendimento do imposlo do ctíes figurar sempre na receita dos 
Orçamentos annuaes, que a Carnara fizer, assim como na 
Pesa dos mesmos deterá tambem mencionar-se a quantia pw 

a Inspecção Geral das Obras Publicas orçar como indispensa- 
v01 para a conservação annual do cáes, e da estrada que delle 
conduz aos confios do Concelho, para o que V. S.: OU quem 
suas vezes fizer, requisitar& daquella Repartição, por occasiào 
de se organisar o Orçamento municipal, o Orçamento especial 
competente. »- 

-Vejâmos agora as Portarias endereçadas ao Governo Civil. 
Na de 15 de Fevereiro mandou o Governo declarar o se- 

guinte:-c( t.", que pela IilspecçZo Geral das Obrds Publrcas 
se vai proceder sem demora ao roncerto de que precisa o cáes 
da Vdia de Albandra, delendo comtndo occorrer-se á despeza 
de 400$000 reis, em que similhante obra impoi tar p e  
10s f'llidos existentes no r d r e  do imposto, e qhe stxrGo para 
esse fim requisitados pelo inspector Geral a medida que o nn- 
damento da obra o for exigindo; cumprindo ao Governjdor Ci- 
vil expedir as ordens conducentes a que a9 ditas requisiçòes 
sejdo satisfeitas; - 8.0, qrle muito mal considerada Fo: , For 
certo. pelo seu antecessor a naturela de rendimento do Ilis- 
Irieto, que e\le qiirz i a r  ao imposto do c8es; pois qoe, nos ter- 
mos do n." 7." do art." 135." do Codigo Administrafiio, deve 
ser reputado verdadeiramente Municipal, e assim administrado 
pela respectiva Camara, mas applrcado aos fins para que f6ra 
creado, isto 6, a conservaçáo do cbes e o melhorametito e 
conserva@ da estrada dentro dos limites do Coricelho, e s6 
quando -estes objectos terrbáo si40 completamente attendidos, 
e haja sobras, poderão estas ter d~versa applicaqão, mas sem- 
pre em beneficio dos melhoramentos materiaes do il~inicipio;- 
3 . O ,  que, posto que fosse no anno de 18%3. segundo parece, 
que pelo Governo Civil foi inhibida a Camara Municipal de dis- 
por do rendimento do imposto, em razão de ser enko  reputado 
de Distristo o dito rendimento, devendo achar-se por conse- 
guinte em caixa o reudimento de sete annos, que tan os sào 09 . 

fizcorridos de entso para cá; comtsdo lê-se pulo dito Ofiicio 
do Governador Cit ti, a similhùnte respe~to, dcitodo -de 13 de 
Dezembro de 1850, existir apenas em cofre o rendimento de 
pouco mais de dois annos; e ainda quando se observe tanihem 
pelo Oftkio de 22 de Agosto de 28Pl-9 do mesmo Governador 
Civil, que a Camdra Municipal, transgredindo as ordens, dis- 
pendeu arbilrariamente em 18-56 a quantia de 840$680 di$, 
em que Veio a ficar alaca~icada para c o a  e sebreõito &e, eiri 





becer senão hs ordens e instu@es do Governo Civil; embora 
as recebesse da Inspecção Geral das Obras Publicas, cumpria- 
1be sollicitar erplrcações do Governo Civil, afim de marchar 
wm a devida seguranp, e n8o se expôr a íluctuar entre in- 
fluencias oppostas, e maiormente, attendendo a que a Lei e r 
natureza das cousas estabeleciâo como essencial a obediencia 
ao Governo Civil, por ser elle o mais competente para apreciar 
a natureza do imposto em questão, e regular a applicação mau 
apropriada do ppnidncto de uma tal fonte de receita. 

Male adinventa, mabque consuetudinen neque ex lango 
tempore, neque ex longa wnsneludine confirmantitr 

. Os pews e med~das uniformes, e geralmente atfendos 
por um só padjão, denunci80 na ~1dem economiea uma 
mais estreita ho4logeuetdade de costume8 uncionaes , sigm 
ficão n'um facto mercantjl um dos multiplrers aspectos da 
unidade nacional, e offeresea um dos & clamas docrimea 
tos & +ivillsa&. 

( P f  eam5 do Decr de 13 de Dps. & 1858 $ 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso de N., prior collado da Freguezia de S. Miguel 
do Pinheiro, Concelho de Merfola,-de um Accordão do Con- 
selho de D~stricto de Beja, pelo qu@, desattendido o &curw 
interposto da Junta das Congrus parochiaa Ao dogkrido &ou- 
celho, foi resolvido, que, não hav.mdo &sp,asicàs lcpsbgra, 

- p+ authorise o recebi-te &I eogrua BwF~~F@, ~ 9 7 ,  
sistente em 120 aIqueires de trigo, e 30 $e ~ i a d a ,  & bBb& 
ou premios, por medida com uolta, como pretende, deve pre- 
valecer o uso geral de lhe ser satisfefia por medida sem 9;olta, 
ou de rendas, que be a legal, e do padrão. 

E mostrando-se, peijt Gonsulta da Sec~âe do @r&gcioso 
Administratiiia do f&mgIh~ Ae Estsh, com Fefer9~i8: @OS au- * 



tos, que se ventila, n8o sendo-de direito, s6mente versa so- 
bre o facto de se ter ou não sempre pago a Congrua em ques- 
tão, por medida com volta, como pretende o Recorrente, ou 
por medida sem volta, como entendem aIguns dos seus paro- 
chianos : 

E mostrando-se tambem, que dos documentos juntos a 
R. 7, 8 v. e il, contradictorios com as informaçòes de 8. 13, 
21 e 23, se náo podia, com certeza, deduzir qual tinha sido o 
uso constante seguido na forma -do pagamento da referida con- 
grua, visto asseverar-se naqiielles que era costume fazer-se por 
medida com aolta, e nestes por medida sem oolta: 

E por quanto o Ministerio PubIico, sendo ouvido, disse que, 
na presença de documentos tão contradictorios, quaes os que 
offerecia O processo, lhe pareciâo mais plausiieis e dignos de 
credito aquelles, sobre que o Conselho havia fundado o Recor- 
rido Accorddo, cuja con6rmaç;o por isso propunha: 

a~sozocÀo. 
O que tudo visto: 
Considerando que se trata de um fa~to, que, detendo ser- 

vir de fundamento á devida applicação da Lei, se ndo acha por 
tal modo liquidado e provado, que pu5sn, na censura de direito 
servir para similhante eReifo: 

O Governo, conformando-se, .etc., denega provimento no 
presente Recurso. 

(Decreto de 3 de Abril de 1855 -Daarto do Gouern~ n o 1%8 d e  %ô de 
õõaio do mesmo anno-Recurso n 503 ) 

DOUTRINA Q W  DIXANA DA AESOLU~ÂO. 

-Quando a esistencia de qualquer facto, que deve servir de 
fundamento á applicaçáo da Lei, não he apurada com a devida 

' exacçgo, nem por tal modo liquidada e pro~ada, que tenha na 
censura de direito assaz de força para produzir aquelle eflei- 
to,-não póde por um tal facto fazer-se obra para a decisão ' 

de questões controvei tidas. 

-Ailegara O Recorrehte que desde tempos muito antigos, 
havia no Concelho de Mertola duas medidas differentes para 

Cereaes, uma chamada de =padrão, ou com volta=, em uso 
nos contractos de compra e venda, e outra denominada =me- 
dida de renda, ou sem volta=, em uso nos arrendamentos2 

Allcg~ra oiitrosim, que muito anles da extincçâo dos Di- 
zimos, a Congrua do Parocho da Freguezia de S. Migud de  
Pinheiro, a qual consistia e consiste em i 2 0  alqueires &e trigo, 
e 30 de cevada, fbra sempre paga pela medida de padriio, OU 

com vokn, pelos denominados Eleitos, que erão nomeados para 
fazerem a derrama pelos Fregue~es, dos quaes a cobravão pela 
medida sem voBa, augmetitando para isso na derrama o numero 
de alqueires, suficiente para cobrir a differença que havia na 
medida de padruo, ou com volta. 

Isto, em quanto ao facto;-no que respeita, porkni, a con- 
siderações de direito, ponderara o Recorrente que a Lei de S 
de Novembro de 1841, art." S.a, manda conservar os bâlos, 
O U  preinios, estabelecidos, ou por contracto, ou por costume 1e- , 
gitimo, para a Congrua dos Parochos; e bem assim manda que 
OS possuidores dos predios, sujeitos a bblos, ou premios, sej&o 
obrigados á pontual satisfaaçdo dos mesmos,-sendo certo que 
uma tal obrigação nao póde tornar-se effeetiva sem pr6via der- 
rama. 

Sirnilhantemente ponderava o Recorrente que o uso e 00s- 
tume, que elle qiieria fazer valer, não era contrario a Lei al- 
guma expressa do Reino, nem aos priicipsos da boa rago, e 
que, por consequencia, constitula elle direito consueto&nario, 
sanccionado pela Lei de i 8  de Agosto de 1769, $ 14." 
-Reduzia-se, pois, a questào a demonstrar a existencia do 
tacto, proveando que f&ra uso e costume receber O Parocho a 
sua Congrua pela medida de padráo; mas, desgraçadamente 
para o Recorrente, esse facto não se apurou com a necessaria 
exacçâo, nem a respeito delle chegou a estabelecer-se uma prova 
tal, que pod6sse dar-lhe a força indispensavel para constituir 
fundamento de applitaç80 da Lei. 

E para que 0s Leitores vejúo que esta nossa asserçào he de 
todo ponto epacta, vamos apresentar-lhes, com a imparciali- 
dade que nos cumpre, os documentos offerecidos pelu Pecar- 
rente, e pelo outro lado a resposta documentada do Cons@Iho 
de Districto. 

O Administrador do Concelho de Mertola, que s e n b  no 
anno de 1852, disse, em um Oficio de 6 de Novembro do dil* 
armo, que melhor informado dos usos e COSlWeS de trinta an- 
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~8 a &&a pavte ... te% por evidente e claro que o Recorrente 
kt* mceber os 420 alqueircs de trigo, e 50 de eevadu, finta- 
dos ãòs seus parochiam, por medida de eolta. 

O Parocbo Encommeridado que foi da Igreja, de que se 
trata, desde 1830 a f 842, jura in lzerbo sacerdozis que sem- 
pre a Cmgrtca fdru paga com aolla, isto he, com a medida do 
padrào; e que po? issa os Eleitos se fiPztav80 entre s ipam mais 
t m  oB puatto alplcetre~, afifi L podsrem dar a conta certa ao 
Pãrocb, vigtu come OS ParocUados pagaoão sem volta: e que 
atd se b % B r ; ~ b  I que alguns Eleitos chrpgavào a levar para 
stiw cdsw o que lhe5 bbqawt .  (i& de Junho de 18133.) 

O Regedor e o Juiz Eleito da Freguezia respectiva infor- 
rn$rtio em 3 de Junho de 18&3 no sentido da asserçâo do Pa- 
rochb Recbrrente. 

Vejamos! porgm, agora o reverso da medalha.-O Conse- 
lho de Djstrlcto Recorrido, na sua resposta ao Conselho de Es- 
tado, diz assim :- a 0 Conselho- de Districto procurou mui 
escrupulosamente infoihiar-se sobre o farto de que se trata, e 
que da origem ao Recurso interposto, tslo he, se o Parocho 
Recorrente devia receber a sua Congrua em genero pela me- 
dida do Concelho, que he a legal, ou por ouira de conven~âo 
qile se chama de volta. Ghamd-se de volta aquella que no 
acto em que se mede o genero, o medidor faz um movimento 
de í.oteçã0, descrevendo um circulo de que resulta accommo- 
dar-se inelhor na medtda o trrgo, ou qualquer genero que se 
-de, 6 daqui provém urna dirirença a favor do que recebe, 
@e w@ chegtlr quande muito a 5 pot cetito, ou Ires alquei- 
&4 t)bf htiolo=-& &to, PoMnir hé seiiipre obj#to de conven- 
@a, p# isso que iiBo b havendo, edteede-se sempre a medida 
66 padH1r dd í31l;dadhb. 
'(0 Bakòcho Rmokrerite r&ebeu sempre a sua Cohgriia in- 

tegralmente pela medida do Gencelho, como o Tribiinel teta 
bnhecimeltto da circurnsfanciada in~rmaçâo do Administrador 
do Cohcellioi de 16 de Março do corrente anno, que servio par8 

- fundamentar o Accordáo Recorrrdo, assim como o que relatão 
alguns Frsuezes da mesma Parochia, individuos de boa nota 
e conceito (copa junta).-Isto mesmo confirma o Adminislra- 
dor do Concelho em sua resposta datada de 24 do corrente.. - 
Nao podendo o Conselho de Distncto avaliar o conthmdo da 
&posta dada sobre este objecto pela Junta da LanwglBnbd dâs 

Congruas, por isso que não se aecordaodo tres dos seus mem- 
hros n'uma opiniso querendo individualmente significar O seu 
oto, s6 exprhiráo ~ieoherencias. 

«Portanto, tendo recebido sempre o Recorreate a soa Caa- 
;rua em genero em numero completo de alqueizes pele p&a 
egal, n8o havendo, como n8o houve, diminui@o, bebem claiu 
p e  se não offendeu a Lei de 8 de Novembro de P841, qw 
segula a fórma de satisfazer as Congruas dos Parochos. E W& 
ie conoiençào, e não & precedo legal o que se chama aolte, 
náo póde o Recorrente considerai-se' aggravado por se lhe nà@ 
conceder o que alguma vez, por mera condescendencia, Ibe- fbr? 
consentido, tanto mais que os Fregueses voluntaMamente pão 
tem duuida em se fifitarern em mais algzcns alqwins de #figo, 
para que o seu Parocho cago sofra o menor firejtlis, nüo 
rem, porkm, sujeitar-se a que lk impoda EORIO O%$O@O O 

que Le tào sdmet+te um a t o  ds dcferencia. u 

O Officio do Administrador do Concelho de Mertola, de 
16 de Marco de 1854, a que alliidia o Conselho de Dietneta, 
informava:-@Que a Congrua paga ao Padre da Fregueeia de 

, 

S. Miguel do Pinheiro, desde os seus principias he de bdio, e 
satibfelta pelos Fregaezes, medida de rmda, sem volta assim 
como tambem recebe o dito Parocho a titulo de =Pie# de 
Deos= mero aiqueire de t ~ i g o  de cada fogo, sem mlta, sendo 
certo que para melhor exactidão desta informa@o officiei a@ 
Regedor de Parocbra daquella Freguezia, para em Sessão es- 
traordrnaria da Junta de Parochia verificar se pelos Livros dos 
costumes, tombo da Igreja, ou de visitas dos antigos Juizes da 
Ordem, constava que a medida por que deve ser paga a Con- 
grua ao Parocho era com volta, on sem volta, e sb consta que 
deve ser por uso e costume, que he rem volta. Para ainda me- 
lhor informar ... reco~ri informa@o de alginsFque-~es, di- 
gnos de credito, e estes ~nformhrão o que consta do requeri- 
mento  junto...^- 

A informa~áo a que allude o ~dminis&dor do Co& 
ke a seguinte:-r Nós abaixo assignados, parochianos ds F* 
guezia de S. Migud do Pinheiro, Conceko de Rlerlola, havaioos 
ao conhecimento de V. o seguinte:-htes de LYW Junta de 



Parochia, havia um Juiz da Fabrica, e tres Eleitos, e estes he 
que fintarâo a Congrua ao Parocho de dois mo13 de trrgo, e 
trinta alqueires de cevada branca, fintando de mais tres ou qua- 
tro alqueires de trigo para a quebra da medida, e o mesmo la- 
zido para a cevada, e neste caso se foi acolhendo o Sr. Prior 
posse, dizendo que era para as roltas, e não para a quebra da 
medida; esta tiolla foi adquirida por meio de força, e náo legal, 
por5 houve homens presos, e outros espancados, e coin muitas 
arneacas, para que rnedtssem com volta, e muito 5 sua tontade 
a Congrua ao Sr. Prior; riisto não h o u ~ e  meios judiciaes, mais 
do que os da força, os mais annos foi seguindo a mesma ro- 
tina, nada os eleitos cobradores dizcão pelo susto que os acorn: 
paahaua, por temerem a prisão; estes cobradores desse tempo 
aiodn alguns existem que podem justificar o acontecrdo, e as- 
sim se tem querido os Srs. Padres acolher A posse de um cos- 
tume nunca usado, e nem a maior parte dos Fregiiezes sabem 
o costume de sua cobrança, e sá sim estdo no costume de pa- 
gar sem volta.-Depors disto veio o Padre N., que esteve nesta 
Freguez~a dez ou mas annos, ainda cobrou da mesma forma 
que o seu antecessor, menos no ultimo anno, que o recebeu 
sem eolta, e náo teve a allegar; neste caso não era costume le- 

" gal, mas sim um abuso que estava introduzido. O Parocho 
que hoje exisle, sempre a Junta de Parochia lhe tem finlado a 
Congrua com o acrescmo de mais dez ai6 quinze alqueires, e 
conhecendo os Parochianos a alteraçõo que era excessiva, de- 
rào em murmuiar, e neste caso ndo quiz a Junta fazer a finta 
de 1850 a 1851, e requerendo o Reverendo Parocho ao Sr. 
Adminatrador do Concelho, para que lhe mandasse fintar a sua 
Congrua, este nomeou dois Lavradores para fazerem a fint+, 
como de certo se fintou, e depors ein seguida se fez entrega ao 
Reverendo Parocbo, com uma pequena volta, e de toda a quan- 
trr sobi-járâo onze alque~reç de tnmo e qudtro alqueires e meio 

O '  de celada, e todos estes sobejos forao applicados pelas almas. 
No anno de i882 os mesmos Lavradores ... Gntiráo a Con- 
grua.. . sem nenhum acrescimo, pela mesma f6rma que se re- 
cebe dos Freguezes, o que os mesmos Lavradores coofirmd~ao 
ser legal, e com esta ordem he que o Reverendo Padre náo a 
quiz receber, tendo recebido parte della muito a sua.~ontade. 
Este Reverendo Padre por si niesmo tem recebido sua Con- 
grua alguns annos sem volta, os mesinos eleitos cobradores o 
~ustific20, pois conforme Ibes mediào nos montes, .assim Ih'a 

entregavão, sem medida alguma, alem da de saber que a Junta 
lhe tinha fintado de mais de sua conta os dez ou quinze al- 
queires; POIS em todo o tempo os Parochianos desta Fregúezia 
j~stiTic~o o mencionado acima dito, julgando-nos em todo o par- 
ticular que nao estamos no tempo da tal força, mas sim da hu- 
manidade e justiça, etc. - 

Este documento tem um tal caracter de singeleza e de ver- 
dade, que faz desculpar o desalinhado da sua redacção, e lima 
certa demazia no modo de exprimir O conceito que os signata- 
nos  formav;io do Clero, attribuindo-lhe tendencras interessei- 
ras, porventura immerecidasa- Lastima he que o Recorrente 
dksse ocCasrd0 a que os seus Freguezes se exprimissem em taes 
termos; fôra muito melhor que elle sacrificasse ao seu socego, 
e boa ititelltgencia com os seus parochranos, um interesse mes- 
quinho, qual era o do augmento de aIguns alqueires, em que 
poderia rmportar a differença da medida. No entanto, sendo a 
Congrua extremamente diminuta, não podemos ser muito s e  
vkros contra o Recorren@,-e se, ainda assim, a muito nos 
abalanpmos no terreno da ad~ertencia, foi porque entendemos 
que os meios brandos, suasorios, e repassados de espirito coiicilia- 
dor, aproveita0 muito mais a um Parocho, do que o expedrente 
dos recursos legaes. 

Estas breves poiideraçòes desviar~o-npç um tanto do cami- 
nho que irmos seguindo; mas v.oltando a elle, diremos que o 
Administrador do Concelho de Mertola confirmou, por seu Of- 
ficio de 24 de Julho de i85&, o que inforrnhra no de i6 de - 
Março do mesmo anno, deixando assentes os seguintes pon- 
tos:-que antes do es~abelecimento do Governo Constitucio- 
nal, era a Congrua arbitrada ao Parocho por tres Eleitos, pre- 
sididos peIo Juiz da Fabrica; e estes Eleitos derramavão pela 
Freguezia a conta de 220 alqueires de trigo, e de 30 de cevada 
branca, medida sem colta, o bem assim mais uma porfio de 
trigo, 15 a 20 alqueires, para resarcir as falhas, e para paga- 
mento dos Serrnõeq que era estylo prbgar na Quaresma. 
O Ministerio publico vio-se summamente ~erplexo na apre- 
c i a @ ~  do facto, em presença de informaçòes tão wntradicto- 
rras; era, porém, força decidir-se, e de feito inclinou-se para O 

lado das asserções do Conselho de Districto, que em todo o 
caso lhe parecbrzo mais favoraveis aos contribu~ntes, e cireum- 
stancia he esta que dete ser tomada em muita consideração. 



O Conselho de Estado encarou a questào com toda a serie- 
dade, e por que não vio cabalmente provado o uso e costume, 
que O Recorrente fazia valer para sustentar a sua pretenção, 
marchou com toda a segurança, denegando provimento no Re- 
curso. 

-He possivel que a um, ou outro dos nossos Leitoies, pa- 
r&, primeira vista, não merecer a questáo tamanho desen- 
volvimento, como aquelle que procur8mos dar-lhe; temos, po- 
rem., como certo que um pouco de reflexão farh ver as cousas 
de outro modo. Os negocios nHo sao graves e importantes- 
s6mente quando versão sobre interesses de grande monta; aos 
olhos do verdadeiro philosopho sào dignas de ponderação todas 
e quaesquer questúes, em que o sagrado direito de reclamação 
está em sçena, por miriimo e exiguo que seja o interesse con- 
trovertido. Uma duzia de alqueires de trigo he um grão de areia 
na fortuna do homem abastado, mas torna-se uma preciosi- 
dade de grande valor para o Funccionario, cujos vencimentos 
Go diminutos e apoucados. Tratava-se de averiguar se havia 
eu não direito para receber,-e tanto Importa, ti lua da Jus- 
tlça, que a coatroversia tivesse por objecto o valor de um mi- 
lhão de cruzados, como a mais limitada fracçao daquella unidade. 

Esta espccialrdade, relativa a medidas de generos, Faz re 
cordar certas excentridades, que havia em Portugal na Bpoca 
em que existiao os Di~imos, no que respeila a usos e estjlos 
introduzidos em diversas localidades, em pateria de cobrança 
daquelle imposto. 

Gomo curiosrdade historica do systema tributario, mencro- 
naremos algumas particularida2es, que João Pedro K~bein ,  r+ 
grsta nas suas Repezòes HZsforzcas. 

Seria difficultoso, diz elle; encontrar Parochias, mesmo con- 
tlguas, em que uma não dioersificasse da outra-sobre solu~$o 
de Diztmos-, assim na quantidade, como na qualidade: o que 
igualmente acontecia acerca de Primicias e Oblações. Em Coim- 
bra, por exemplo, pagava-se Dizimo da creação dos pomba@: 
pagava-se mesmo nâo sb do azeite, mas da baganha (massa que 
fica depois de exprimtdo o azeite, e serre para cevar animaesf, 

Em uma Freguezia do Bispado de Lamega erão di~ididos 
os nabaesr quando chegava0 a estado de se poderem aprovei- 
tar, em dez partes iguaes, escolhendo dellas o Dizimador uma, 
que lhe ficava pertencendo. 

Em outra Freguezia do Bispado de Vizeu, abundante em 
gado m:udo, o leite do Domingo prtencia ao Parocho; mas 
este convenciouou com os Fregue2es o ceder-lhes aquelle di- 
reito, ficando em compensação com o Dizimo dos queijos que 
05 mesmos Freguezes fdbricassem. 

Em uma Frepuezia do Arcebispado de Braga, era isenta 
do pagamento de Dizimo a creaçâo de aves domesticas-com 
relaçáo ás femeas; vingando, porem, um só franguinho, pertenen- 
cia este ao Dizimador. 

João Pedro Ribeiro declara que, para não ser fastidioso em 
referir outras variedades, se limitaria a dizer-que a uniformi- 
dade 96 consistía em se não pagar em parte nenhuma do Reino 
Dizimos dos ovos das aves domesticas. , 

O Dizimos dos Nouaesjl) estava es~abelecido a favor dos 
Dizimadores; nunca, pofem, poderào obter em juizo, que os Pa- 
rochos Congruistas cedessem os mesmos em beneficio daquelles. 

Quanto aos Dizlmos rndustriaes, algumas Constituições dos 
Bispados oc tinha0 regulado, segundo a qualidade dos Empre- 
gos; geralmente forâo reduzidos a uma prestacão modica: na , 
Cidade do Porto o uma moeda de prata; em Lisboa a 4.0 dis, 

(1) Chamaváo-se D~zimos  ?covaes os percebidos de terrai, que sb desde 
qualenta annos eetavao arroteadas, eqi ie  de tempo iinmenorial nio hauiZo sido 
cultivadas -Este vocaùiilo noraes contrapunha-sr a nnfagos, dando-se a deno- 
mina@ de Dztrmos anlrgos Aquelles que eráo desde tempo imme- 
morial 

E porqiianto indicâmos estas s~goificaqáes, aproveitaremos esta occasi8o 
nard dar noticia de d i~ersas  designaqTies, que e u  materia de Dizlmos estavão 
consagradas 

Ua~it-se  a denominaçJo de Daztmos Eccleszastacos dquelies que pertenci50 
a Dizirnador Eeelesiastico, os  qiiaes se  contmpunb&o a D t z ~ b e s  infm&dos (pos 
suldos por l e i~os ) ,  assim chamados porque em resra h a ~ i z o  sidadados em fwh, 
e eráo iambem denominados patrzmomaes, ou  leagos 

ChamavZio-se Dzzimos grossos, ou de fiuctos g~ossos os diaimos de trigo, 
cevada, centeio, e outros frilc tos. que conshtuem o principal prodnm d a t r r a ,  
segundo a qualidade do terreno, e liso do paiz --ContfapunM0-se estes a Dl- 
zrmos mmdos e cerdcs, que tambem se denominavXo D u ~ m o s  de Mrunças, e 
consistião em geiieros d e  menor exteasko e importanoia taes tomo hortakiças e 
íructas, gados e ssw pmductos, etc , ctc 

Veja a este respelto o Biccroiano Jundgco de Pereira e Sousa,-e os 
pr~ambulos dor: Decretos de L $  de M a ~ p  de 183!Z, e de 30 de Julho domesmo 
anno 



a qiie acrescerão por uma Carta Regia da Senhora D. ItIa~ia I, 
mais 10 reis a beneficio da creaçào dos Expostos.-Nas aldeias 
l01 reduzida essa prestacão a um alqueire de cereaes, ou a uma 
quota parte deIIe, segundo o estado do contribuinte; e ntsto 
mesmo havia muitas variedades. Em uma Freguezia do Brce- 
bispado de Braga as Cabaneiras a satisfazião, fiando um ou dois 
arrateis de estopa, em beneficio do Dizimador. 

João Pedro Ribeiro menciona uma especial~dade rnurto cu- 
riosa. O Bispo do Algarve, D. Fr. Alvaro Paes, no seculo xrv, 
pretendeu exigir dos caçadores de coelhos o dizimo de dez um. 
Oppozerão-se os Concelhos do Algarve; a questão juntamente 
com vinte artigos de queixas dos povos, foi levada h Metropole 
Ece!esiastic.a de Sevilha; mas D. Affonso i V  avocou á sua Corte 
a decisio de todo o negocio, e nella foi julgado, em data de 31 
de Jl-iio dn ela de 1385, que tista a posse immeinorial de pa- 
garem sómente os capadores as pelles dos coelhos que coçassem, 
em conhecença do Dizimo não fossem mais obrigados. 

As Collegiadas de Coimbra, todas dizimadoras, recebiáo dos 
seus foreiros em terras Cleriqas (nos subiirbios de Cotmbia, e 
principalmente no Campo) o Dirimo inteiro; quando, porkm, a 
terra era cultivada por Freguezes de outra Parochia, partiáo-se 
ao meio os Dizimos. Para esse fim, era usual nos prasos.das 
Collegiadas obrigarem-se os Emphjteutas a receber da Colle- 
giada os Sacramentos, e a virem ouvir a mesma Collegiada nos 
dias festivos a hhssa, e assistir aos officios eccicsiasticos como 
freguezes. 

Ifeureuse innovatioli qui triomphera peu d peit <te l'ob- 
rhnatiou des anciens tisages, et qui res~errera de plus en 
pius par l e  Iien commerzial toutes les parties du territoirei 

-Visto como na Resolupão se trata de uma controrersia re- 
lativa a medzção de geuero3, acbde muito naturalmente ao pen- 
samento a questão geral da reforma dos pesos e medida3 no 
Continente do Reino e Ilhas adjacentes. 

Por boa fortuna, csth já decretada entre n6s a ddopçjo do 
metro legal de França, como base do s~stema legal dos pesos 
e medidas,-e a da nomenclatura do systema metrico-decimal, 
para designar as dnersas unidades dos novos pesos e medidas, 
seus multiplos e submultiplos; e Finalmente, está decretado qug 

o novo sy stema de pesos e medidas dever8 estar em pleno vigor 
no principio do anno de 1863, sendo reservado o'interiallo 
que decorre atk esse anno para preparar conienieritemente a 
execuçSo do mesmo systema. 

NO preambulo do Decreto de 13 de Dezembro de 1852 
encontrilmos considerações importantissimas, que muito foIgâ- 
mos de recordar aos nossos Leitores, por isso que assigna'lão 
caracteristicamente os inconwenientes da desigualdade dos pesos 
e medidas, que ainda subsiste, e fazem ver que não apparece- 
ria a questão agitada na presente Resoluçâo, se porventura exis- 
tisse já a uniformidade e exacçdo que a reforma vai estabelecer 
neste particular. 

-i( Avaliadas á luz da sciencia, as medidas porluguezas 
não podem deixar de ser imparcialmente julgadas e proscriptas 
em nome da iilustração e da comrnodidade publica. Sem fun- 

.damento na natureza, sem base fixa e susceptirel de ser a todo 
o tempo verificada, fala0 ellas ao primeiro requisito que a ra- 
zão e a conveniencia imperiosamente reclamdo. Diversas para 
cada Provincia, para cada Concelho, quasi para cada Parochia 
do mesmo Municipio, as nossas actuaes medidas, sem coheren- 
cia, sem relaçáo simples entre si, sem ordem methodica, e sem 
nomenclatura syslematica, constituem um corpo informe, a que 
impropriamente se póde attribuir o nome de systema legal de 
pesos e medidas. Não loi de certo culpa, nem erro dos tempos 
que precedêrâo, se mais perfeiio, e mais racional sysfema não 
podkmos herdar de nossos antepassados. Nem o estado social e 
economico da Bpoca para que elle se organisou pedia entáo, 
como hoje pede, B scieucia, para se naturalisar no uso com- 

- mnm, os seus processos expeditos, e o subsidio valioso das suas 
observações e theorias, nem a sciencia podia entào corresponder 
cabalmente a taes exigencias. O Commercio não tinha attin- 
gido em cada povo, e de nação para nação, as proporções CO- 

lossaes que em nossos dras vae tomando. As communicações 
rùpidas não estreiiav:io no mesmo paíz, como n'uma uniea ci- 
dade, as po~oaçùes mais distantes e mais antipathicas em indole, 
em tradiqóes e em costumes. O Municipio era o exemplar mais 
completo da lida social, e cada Concelho, cioso da sua inde- 
pendencia, e pondo quasi acima da soberania do Estado as suas 
prerogativas e os seus fáros tradicionaes, limitava ao estreito 
ambito das suas demarcações o circulo resumido da sua vida 
politica e da sua animação ecoiiomica e ipdustrial. Hoje as bar- 





pelo de que entùo se usava na Cidade de Lisboa. E #aqui se 
conhece a primeira vista, que o Legislador, fall~ndo das medi- 
das de pzo, vinho, e azeite, isto he, de cousas seccas-e liquidas, 
omittiu todas as outras especies de medidas, as quaes continuá- 
~ ã o  a permanecer na mesma diversidade em ,que estas se acha- 
v30, com igual prejuizo dos Povos, e da nossa Agricultura e 
Commercio; e por estas se entendem principalmente as medi- 
das agrarias, por não fallarmos nas ilinerarias, e de longitude, 
as quaes t6em hoje entre n6s, ou devem ter um padrão mais f im 
e constante: nas agrarias, pòrbm, a differença e muito notavel, 
e a falta de uma medida certa e uniforme de mui terríveis con- 
sequencias atb para a avaliação da fortuna dos particulares. 
N'algumas terras de Portugal usa-se de hastrns, os quaes sendo 
determinados na largura nao o são no comprimento; e n'outras 
usa-se de aguilhadas, as quaes forma0 dnersa medida. De to- 
das a mais geral he a geira, mas bem longe está de sei uni- 
fome, e de se poder comprehender bem a superficie do terreno 
que por esta palavra se quer desigoar; pois que geira significa 
commummente a indefinida poreão de terra que uma junta de 
bois lavra em um dia, a qual em alguma9 qualidades de terre- 
nos p6de ser o duplo do que em outras. E n8o s6 falta na Lei 
do Senhor D. Sebast~ão o que pertence ás medidas agrarias; por 

nanto nas mesmas medidas de que lalla a referida Lei, atten- 
%eu esta 56 ao Commercio por miudo, e omittiu as medidas de 
malor capacidade, as quaes alem de que devizo ser nomeada- 
mente determinadas, tem sido mui diversas neste Reino, com 
grave prejuizo do Commercio em grosso. Assim o moio, foi 
sempre e ainda hoje he, uma medida de mui çaria capacidade: 
a oitava, quarta, e sesteiro, que dantes erâo partes aliquotas 
do moio, sáo hoje partes do alqueire. No vinho as medidas 
maiores sâo pipas, e toneis, mas n'algumas partes computa-se 
por aqud-s a quantidade total, e n'outras por estes: tambem 
a pipa n'uns loga~es tem mais, n'outros menoi almudes. Apesar 
destes defeitos, que ficam apontados, achão-se na Lei do Se- 
nhor D. Sebastião cousas mui sabias, e que se  de~ tâo  substt- 
tuir 8s que hoje se praticâo por Lei ou costume posterior. Por 
quanio para as medidas de iodos os Iiquidos estabeleceu aquella 
Lel um padrão certo e uniforme, qual se nâo achaia na Orde- 
nação do Senhor D. iiíanoel do Livro 1." Titulo i!i0, que pas- 
sou para a Pitlppina do Livro 1." Titulo I:, pois segundo es- 
tas, as medidas do vinho são o almude, canada, e qugrtilbo; e 

as de azeite, o alqueire, meio aIqueire, e quarta: ora esta dr& 
ferença legal não s6 na nomenclatura das medidas, mas na sua 
capacidade (pois que o alqueire he o mesmo que o meio almude, 
e o cantara de que actiialmente se usa e que corresponde ao 
almude, acha-se omittido nas citadas Ordenaçki), com justa 
razão se deveria tirar; porque ainda que o alqueire e o al- 
mude, nos antigos tempos da Monarchia designassem indistin- 
ctamente uma medida de cousas seccas e liquidas; comtudo 
prevaleceu o uso de se applicer propriamente o alqireire áquel- 
las, e o almude a estas; sobretudo depois da reducçiio das me- 
didas que o Senhor Rei D. Manoeí fez nos Foraes dados a mni- 
tas terras, em virtude da qual, fazendo duas medidas vellias um 
alqueire da medida corrente, Feio o antigo alqueire ou almude 
a iazer metade do novo alqueire. Observa-se outra cousa muito 
sensata na Ler do Senhor D. Sebastião, e he  determinar que as 
medidas de cousas seccas sejdo de rasoura, e com rasoura se 
meçáo; POIS que a rasjio natural mostra que esta deve ser a 
uniea medida, e não a de cogulo, que d'antes muito se usava, 
e ainda hoje se usa n'alguns logares do nosso Reino. E ver- 
dade que ha generos que nào são siisceptiieis de serem exacta- 
mente rasados; he tambem rerdade, que suppondo-se duas me- 
didas da mesma capacidade, mas desigiiaes em diametros e em 
alturas, alguns outros generos poderiam   conte^-se em maior 
quantidade na medida mais alta do que na outra; mas isto longe 
de provar que se deva usar de cogiilo nestes diversos casos, o 
que seria e\itar um ~nconveniente com outro, só prova a ne- 
cessidade que ha da Lei acautelar e determinar expressamente 
as dimensões que se devem dar ds novas medidas de capacidade, 
e a €&ma que detem ter as mesmas medidas: o que bem se 
conhece náo ser indifferente segundo o que fica ponderado. 
Atb aqui pelo que toca ás medidas: em quanto aos pesos, del- 
les não falla a Lel do Senhor D Sebastião; mas as Ordenaçòes 
Manoelina e Fitippina, nos logares atados, designão pelos seus 
proprios nomes os que devem ter todas as Camaras; e tambem 
os que pertencem aps diversos officios: porem nisto mesmo se 
acha hoje entre nós bastante diuersidade se attendermos ao peso 
da prata, ouro, ~ e d r a s  preciosas, e sobretudo ao das drogas das 
boticas. Tirar todos estes tncon~enientes he proprio de um GO- 
verno sabio e paternal; mas de dois modos paiece á Commis- 
são que isto se p6de fazer: o primeiro praclamando-se uma Lei 
que estabeleça a igualdade dos pesos e medidas, tomando a res- 
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peito destas como rnatrie ou fundamento o padrão que actual- 
mente se usa n'alguma Cidade notavel, por exemplo em Li+ 
boa; para o que basta suscitar ú Lei du Senhor D. Sebastião, 
a qual se poderiâo fazer os acrescentame.itos indicados, que 
comprekendessem o que diz respeito aos pesos, 6s medidas de 
longitude, e principalmente &s agrarias em beneficio da nossa 
Agricultura. Este expediente, a1Bm de facil, bastaria por si s6 
para diminuir o grande estririu que a dir-rsidade de medidas 
tem causado ao Goiumercio interno de Portugal; mas não póde 
a Commissâo deixar de observar que muitas pessoas intendidas 
desejarião sem dúvida que uma tão importante relorma fosse 
mais sabia e systematicamente dirigida; pois estamas n'ii~il 
tempo em que os Estudos da Natureza e os do Calculo tem 
sido muito cultijados, e applicados felizmente ás communs oc- 
correncias da vlda social a c!~ii; o qiie ndo succedia ha um seculo, 
e muito mais no tempo do Senhor D Sebastião Entre os i n -  
convenientes que se poderião seguir daqiieile Projecto de Lei, 
lembrão facilmente os seguintes: Primeiro, não offerece elle um 
padrão fixo, canstante, c bem Fundado das diíersas medidas; 
donde fica facil conduir que daqui a qriatrocentos ou quinhen- 
tos annos (&uppostas as u~ciçsitudes a que as cousas humanas 
estão sujeitas) não se poder8 conhecer qual fosse o verdadeiro 
padrão adoptado pela Ler, e qual a verdaderra extensão, super- 
iicie, ou capacidade das medidas do nosso tempo; pois que na 
mesma ignorancia estanios n6s hoje, nào já ácerca do padrdo 
adoptado pelo Senhor D. Sebastião, o qr a1 ainda se conserva 
na Camara de Thomair, e talvez em algutna oufra, mas ácerca 
das. medidas usadas nos Lernpss anieneres da nossa iifonarchia, 
sem fallar nas dos %ornanos, que milito lempo nccopárão o ter- 
reno Portuguez. Segundo, n'ae he este projecto concebido de- 
btãs d ' u ~  plano e systema geral e erudlto; pois que os pesos, 
e as medidas fjcão sem r e h g o  alguma entre sr; as medidas de 
longitude não a tem com as de supedcie, nem umas OU 01ttra.s 
com as de capacidade; as mesmas de longrixde ficãe sendo mii i t~ 
disparatadas, ainda que na realidade sejão do mesmo genwo ou 
classe. Terceiro, onda que o novo padráo fosse uniforme em 
todo o R e i ~ o ,  sempre subsistia uma gracde d i~ers id~de  na di- 
 são das differentes medidas; porquanro cada uma dellas he 
dlwdida e subdividida de sw modo pwticulai, e não ha um di- 
nsor simples e commnm para todas; e daqui se segue grande 
a b a r a w  para o Commerm, e a continua necessida.de de se 

fazerem calculos mui complirados, que sempre são superiores 
á ordiuaria capacidade de um homem do povo, e ás Tezes se 
tornão difficeis ainda á gente mais ~ntendida. Quarto, finalmente, 
a confusão e arbitrariedade em que ficarião ainda arnossas me- 
didas, segundo se deixa ponderado, produziria tambem o grande 
inconveniente de serem frequentemente reduzidos a peso não s6 
OS generos estrangeiros, mas os do nosso mesmo Parz, que n6s 
costum$mos medir, do que muitas vezes se pdde seguir pr* 
juizo ao senhor do genero, ou ao seu comprador Tem hoje 10- 
gar a dita reducção na distribuição das raçoes para o Exercito, 
segundo 6 expresso no $j 18." do a r t . 9  do doegulamento do 
Commissariado de vlveres approvado por 'Vossa Alteza; Real em 
Portaria de 21 de Novembro de 1812; e 6 mesmo determi- 
nado ao Commissario em Chefe que prefira esta reducção a peso, 
ao uso das medidas, apesar de se determii-iar no mesmo para- 
grapho que as ditas medidas se~ão feltas pelo padrão de Lisboa, 
e que delkas haja padrões nas principaes Cidades e Vilias do 
Reino. Assim a Lei seria muito mais providente, perpetua, e 
sábia, se, generaltsando e igualando em beneficio público os 
pesos e as medidas, tomasse para ~ s t o  uma base s6lida e inva- 
riavel, que fosse a mesma para todas as diversas medidas, e 
para tofios os di~ersos pesos, que nào se podesse nunca alterar 
nem perder, e que dependeise de um systema de divisão muito 
s~mples, e o mais accommodddo ao uso do Commercio. E este 
é O segundo modo porque parece 5 Commissão que se pode- 
riâo tirar os ~nconvenrentes da desigualdade das medidas. Os 
Francezes, desde os prrmeiros annos da Revolução, cuidárao de 
pôr em pratica uma obra de que já o antigo Legitimo Governo 
tinha conhecido a necessidade A iicademia das Sciencias foi 
primeiro incumbida desse trabalho, que depois uItimou o Insti- 
tuto Nacional, formando de muitos dos seus Membros a Com- 
missáo dos pesos e medidrs, & qual associou doze sabios pedi- 
dos hs Potencias alliadas ou neutras, como eram a Hollanda, 
Surssa, Hespanha, e varios Governos da Italia. Depais de grande 
numero de experiencras escrupulosamente repetidas, afim de de- 
terminarem definrtivamente uma unidade fundamental dos pesos 
e medidas, elles considerárdo como tal uma medida de eziten- 
são igual á dectma milionessima parte do quarto do meridiano 
terrestre, e a esta chamárão metro. Dividirão enGo as medidas 
em itinerarias, de longitude, e agraFiaS, de capacidade para os 
liquidas, de capacidade para as materias seccas e de solidez: de 
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todas ellas o Metro 4 a unidade, e as medidas maiores ou me- 
nores em cada classe sdo formadas dos multiplos ou dividendos 
decimaes da mesma unidade NOS pesos a base é o Grama, o 
qual tambem se refere ao Metro, pois contem o peso absoluto 
de um volume de agua pura, igual ao cubo da centeisima parte 
do mesmo Metro: os pesos maiores ou menores sao tarnbem 
formados pelos mulliplos ou div~dendos decimaes do Grama; 
e estes pesos servem absolutamente para todas as cousas, com- 
prehendida a prata, o ouro, as pedras preciosas, etc. Diver- 
sas e talvez oppostas considera~bes poderifio pt?rsuadir ou a 
inteira adopção deste systema de pesos e medidas, ou a sub- 
stituição de outros mais ou menos bem fundados. A favor da 
primeira cousa esta:-Primeiro, reunir aquelle sjstema to- 
das as vantagens da uriiformidade das medidas sem nenhum 
dos incon~enieotcs qiie ticão apontados. Segundo, a facrlldade 
com que nos poderiamos aproveitar dos trabalhos ?do j6 dos 
Francezes, mas dos muitos sabios da Europa, que levárão este 
objecto ate ao ponto de perfeição de que elle he susceptivel. 
Terceiro, tanto mais que alem de offerecer este systema ac- 
tualmente uma grande commodidade para a nossa Agricultura, 
e Comilnercio interno, viri tempo em qpe offereça a mesma 
commodidade para o Commercio externo que tivermos .com as 
Na~ôes  onde eIle estiver em prhtica; o que succederá quando a 
Providencia Divina permittir que se acabe a presente calami- 
tosa guerra, e que a França e as outras Potencias hoje suas 
alliadas sejdo sujeitas a Governos Legitimas e Humanos; os 
quaes tendo sem dúvida muito que emendar em todas as in- 
stituiç6es revolucionarias, não he crive1 qtie alterem um systema 
de pesos e medidas, do qual se tem seguido conhecidas utili- 
dades. Talvez com estas vistas he que forão ha annos marida- 
dos !!r de França dois Metros, e um Kilogramma, os quaes se 
conserváo no Laboratorio Chimico da Casa da Rloeda de Lis- 
boa, e atC, segundo as averiguações feitas no anno de 1806, 
ja temos descr~pta a relaçzo do Kilogramma com o &Iarco de 
peso da mesma Case da Moeda. Mas se a delicadeza dos tem- 
pos, e o brio Nacional, que com razão tem horror a tudo que 
traz o nome francez, se oppõeru á adopção do Metro, ou, por 
paridade de ra220, a qualquer medida, cuja unidade seJa outra 
parte decimal do quùrto do-Meridiano; pois esta faria o mesmo 
que faz o Metro; pdde-se arrida neste caço recorrer a uma me- 
dida Portuaueza, qual he o palmo craveiro, que jh serve entre 

nós de base ás medidas de estensxo, que he susceptnel de se 
quadrar e cubicar para ser applicada ás de superficie e cdpaci- 
dade, e aos pesos, e que admitte finalmente o mesmo systema 
decimal. Assim o palmo Portuguez tem para o Commercio in- 
terno as mesmas vantagens do Metro Prancez, h excepção de 
nào offerecer como este um prototypo da Natureza, e por isso 
fixo, e para sempre permanente. Em qualquer caso porém uèo 
se deve entender de modo7algum necessario introduzirem-se na 
nossa lingua os nomes peregrinos e systematicos, que os Fran- 
cezes adopthrão; sería ~ s t o  uma imitação servil, e fallar ao povo 
uma lingua inteiramente ir~intelligivel: bastantes palavras temos 
nús já para denoiar todas as diversas medidas e pesos; e se al- 
gumas mais sáo necessarias, ellas se podem formar facil e por- 
tuguezme~te. Deste modo ninguem poderia estranhar o novo 
systema: os sabios, porque bem entendem que o que hoje se 
chama moio ou alqueire, não era o mesmo que antigamente 
assim se chamava, e que as medidas nunca forão entre 116s fixas, 
nem tiverão um modêlo permanente; o povo, porque pelo mesmo 
fdcto de se adoptar a uniformidade das medidas, ou isto seja 
pelo padrão de Lisboa, ou por qualqoer dos novos systemas, 
em todo o caso hade se chamar moio, alquerre, e almude, uma 
medida diversa daquellas a que ate agora dala estes nomes. 
Taes são as observaçòes que sobre a primeira parte, e a mais 
importante da Lei do Senhor D. Sebastião, julgou a Commis- 
são que devia levar a Presença de Vossa Alteza Real, de cuja 
superior Consideração deve depender na0 só a Legislação geral, 
que estabeleça a uniformidade dos pesos e medidas em lodos 
os seus Reinos e ]Uominios, mas a escolha do methodo de isto 
se fazer entre os tres que fia0 apontados. Só depois de constar 
qual seja a resolução de Vossa Alteza Real a este respeito, he 
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que conforme a ella se deve cuidar na forma~ão das noras ma- 
trizes, nas dimensòes que devem ter as novas medidas de capa- 
cidade, na classificaçào e divisão de todos os pesos e medidas, 
na computação e reducção dos dntrgos aos modernos, etc. E 
tudo isto póde ser commettido por Vossa Alteza Real, ou im- 
mediatamente, ou por meio desta Commrssão, a uma ou mais 
pessoas que tenhão os conhecimentos uecessarros para bem a 
desempenharem. Em quanto b segunda parte da Lei do Se- 
nhor D. SebastiBo, que trata do modo porque as Gamaras se 
devem prover dos novos padrões, e da materia de que devem 
ser &tos; parece A Commissão que ainda se poderia acres- 



centar a isto O que a Ordenagso do Liiro I.". Titulo Ia.", 
$ 39," manda observar &cerca da arrecaS~açbo dos padraes nas 
Casas das Carnaras, e da guarda detles Tambem o disposto na 
mesma Ordenaçào do $ 41 O por diante, a xspeito dos pesos 
e medidas dos  articulares, poderia incluir-se e= todo ou em 
parte na nova Lei que sobre isto se fizesse, porqile nella tem o 
seu proprio assento Ultimamente, em qiianlo 1 terceira parte 
da Lei &o Senhor D. Sebastião, que trata da computação ou 
reducção das medidas velhas ás novas, a que se der ia proceder 
em todas os Logares destes Reinos, afim de se fazer para o fu- 
tui-o na conformidade della o pagamento dos Eócos, rendas, e 
mais obrigações de p50, vinho, e azeite; parece & Commissão 
que esta cornputaçdo e muito necessaria, e pite sobre ella pro- 
veu o que hé bastante a referida Lei, a não se seguir qualquer 
dos novos s~stemas dos pesos e medidas; porque a seguir-se, 
ndo bastard que esta' diligencra seja. encarregada aos Correge- 
dores das Comarcas, e seria muito mais conveniente que remet- 
tendo-se a Lisboa os padrões do4 pesos e medidas de todos os 
Concelhos, a pessoa ou pessoas encarregadas da execução deste 
negocio, notassem e descrevessem as differe~iças de cada um 
dos diversos padiões com o padrào de Lisboa, e depois a diffe- 
rença do de Lisboa com o padrào novo: feito o que, ficaria 
muito facil notar a differen~3 de cada um dos antigos padrões 
com o novo; o que até se poderia individanlmenie hzer em 
Taboas breves e methodicas, que fossem e!iiregues aos Offi- 
ciaes das Cama.as, quando ~ i e s s e z  recebrr o n3vo padrão. Vossa 
Alteza Real determinar& o que fôr seri~ido.-Lisboa, 18 de No- 
vembro de 18f2 =João Pedro Ribezro, Prancrsco Ribeiro 
.DosguimarUes, Franczsco Manoel Tiigoso d'A;agao 3foruto.s- 

(Torre do Tombo-Livro do Registo fi 7). 

H a  lambem um Parecer especial sobre dieerentes papeis 
que viekão de França, relativos h reforma dos pesos e medidas, 
o qual he immensamente cbriosa, e com espec~clidado e m  quanto 
aos trabalhos do celebre Pedro Nunes. He o seguinte: 

-« Parecer da ' Commiss6o sobre os pape.ts iemettidos pelo 
Encarregado dos Negocias em F~anga.  

«Senhor:-Por hvizo da Seclataria $Estado dos Nego- 
cios do Reino de 5 do corrente mez, foi Vossa AIteza Real ser- 

vido remeiter a esta Commisç;io a cópia de uma carta, que o 
aetlial Encarregado dos Negoc,os de Portugal na CBrte de Pa- 
i is  dirigira, pela Secretaria d'Estado dos Negocios Estrangei- 
ros, a qual vinha acompanhada da copia da carta que a o  mesmo 
Encarrega'do escrev&raThimotao Lecuesan Verdier ; de um exem- 
plar do n." 4 do Observador Lusitano de Pár.is; e do Xanuál 
prattco dos pesos e rnedtdas de Tarbd, da ediçdo de 1813, tudo 
isto relativo á reforma dos pesos e medidas ultimamente au- 
tborisada e mandada executar por Vossa .4lteza Real. E ao 
mesmo tempo e Vossa'Alieza Real Servrdo que a Commissão, 
depois de examinar todos estes patels que lhe forão remetti- 
dos, proponha o que melhor conyier ao seu Real Serviço na 
sobredita reforma. A publicação do Investigador Portuguez do 
nez de Julho deste anno, no qual se acha o extracto de uma 
carta escrtpta de Lisboa, ácerca da reforma dos pesos e medi- 
das, foi o que deu occasião aos escrigtos de Verdrer, em que 
combate o Plano adoptado pela Commissão, e a .maneira por- 
que o mesmo Plano se acha desenvolvido no extracto publi- 
cado no Investigador. A Commissão para erecuiar as Ordens 
de Vo~sa Alteza Real, não tem de recorrer de Tórrna alguma 
ao que se acha impresso neste Jornal, tanto mais que ella riâo 
teie parte no dito extracto, e que o author deile lhe he per- 
feitamente< desconhecido. Ainda mesmo considerando o novo 
Plano Decimal do? pesos e medidas, independentemente do que 
acerca deiie se acha impresso no Investigador Portuguez, he  
evidente que não podiáo ter logar as criminaç6es que Verdrer 
fez a esta Commissão, a qual apenas foi encarregada (como he 
'Bem presente a Vossa Alteza Real) de executar um Plano já 
escolhido e approvado por Vossa Alteza Real, e que não era 
novamente sujeito a discussão; o que ella esecutou dirigindo a 
construcçáo dos padrões dos novos pesos e medidas que se 
apromptárão no Arsenal Real do Exercito, e indicando as pro- 
videncias que lhe pareciáo necessarias para introduzir commo- 
damente esta reforma entre o povo. Acresce que o mesmoPlano 
Decimal foi approyado por Vossa Alteza Real com inteiro c6- 
nhecimento de causa, e com prefermcia a outros diversos, pro- 
postos separadamente por alguns Membros da primeira Com- 
missão,, formada na Academia Real das Sciencias, os qnaes Pla- 
nos subirão a presença de Vossa Alteza Real, juntamente com 
o da maioridade da Commissão, que fo? o que ficou a p p ~ v a d o :  
sendo de notak qiie entre aquelles se achava b & &ãlo Bèll, O 



qual propunha o mesmo projecto de Verdier, com' o elogio que 
merecra o author pelas curiosas indagações a que nesta mate- 
ria se havia dado. Comtudo a actual Commissão, que he for- 
máda dos Membros da primeira que propuzerão o Sjstema Rle- 
trico-Decimal, est6 longe de limitar á resposta geral, que fica 
expendida, a solução das objecções feitas contra um plano queja 
deixou de ser seu em particular, depois que obteve a approvação 
de Vossa Alteza Real. E nzo só por obediencia ás ultimas or- 
dens que lhe foram communicadas, mas pelo acatamento que 
deve dar á Soberana Resolução, vae agora p6r em toda a Iuz 
6s pr4ncipios que  forão o fundamento da sua proposta e da 
mesma Resolução, contesfindo nas reflexões seguintes, os ar- 
gumentos produzidos em a Memoria e carta de que acima fal- 
lou, e que se podem suppor escriptas pelo mesmo aiithor. Per- 
suade-se a Commissão que se reduzem a tres as principaes 
objecções feitas ao Plano que se adoptou. Pri~neiia, termos ac- 
tualmente um muito bom systema de medidas, inventado por 
Pedro Kunes, e iImos com descredtto delle e da Nação buscar 
outro. Segundo, ser este outro o Systema Decimal, difficiiItoso 
na sua pratica, e tanto que os francezes, que o inventári%o, jA 
hoje em parle não usâo delle, pelos inconvenientes que lhe co- 
nhecêrão. Terceiro, ser este sy stema proposto pela Commissão, 
inutilmente extenso e ao mesmo tempo rncompleto. A Comrnis- 
são consrderarb separadamente cada uma destas criminaçòes. 
Primeira, o primeiro trabalho da antiga Commissdo Academlca 
dos pesos e medidas, foi examinar os nossos actuaes padròes, 
e a relação que elles poderião ter com os do Systema Decimal: 
assim tendo já noticia dos trabalhos-intentados no tempo do 
Ministerio de D. Rodrlgo de Sousa Coutinho incumbiu o ar- 
tista Haas, que era o mesmo que então tinha trabalhado naquel- 
lai  a~er igua~ões ,  de construir uma regua de latão di~idida em 
doze decimet~os, sendo o ultimo delles novamente dividido e 
subdividido, e armado de um Nonius, para assim se poderem 
conhecer as mais pequenas differencas. Por este instrumento To- 
rdo avaliadas differentes iaras e padròes; e ainda que a media 
proporcional s s  achou igual a 1,105 do Metro; tal era o desejo 
que habia de encontrar uma medida, em proporção mais exacta 
com o Metro que por este motivo, e por se ver que a difFerença 
era insignificante, e podia provir da oxidaçdo do ferro dos pa- 
drões, se assentou em tomar-se por vara a medida igual a l , i  
do Metro. Passando-se depois a examinar as medidas de c a p a  

cidade, duas cousas causárâo admiração: a extraordinaria desi- 
gualdade e differença de umas para outras, e o pouco que se 
tinhão gencralisado os  padrões do Senhor Rei D. Sebastião, 
que, segundo as averiguações a que se procedeu, não são conbo. 
cidos nem na sexta pãrte dos Concelhos do Reino. Pensava po- 
r6m a Commissão que ao menos onde existissem deveriáo ser 
Iguaes (posto que as experiencias de Verdier, em Thomar, e do 
Conselheiro José Monteiro da Rocha, em Coimbra, compara- 
das com as que se faziâo em Lisboa, a pozessem em descon- 
fianças do contrario): para averiguar isto, foi deputado um dos 
Membros para confrontar as medidas de Torres Vedras com as 
de Villa Verde dos Francos, as quaes, pri~cipalmente as ulti- 
mas, se achão optimamente conservadas desde o anoo de 1576 ; 
mas o resultado desta confrontaçao, foi acharem-se com diffe- 
renças bastante sensiveis umas das outras, e ambas das de LIS- 
boa, pelo que se veio no conhecimento de que 030 era possi- 
~ e l  colher-se por observações qual fosse o systema das nossas 
medidas actuaes, no caso de que algum tivesse havido. Assim 
he que lembrava a hypothese de Verdier, ser o meio almude 
igual a >im cyiindro de palmo de altura, por palmo de diame- 
tro: porém isto era uma hypothese, que se fundava em ser O 

typo do pafmo igual a 0,22 do Metro, e a capacidade do typo 
do meio olmude, igual ao meio almude de Thomar, em que 
eile tinha feito as suas experienoias; mas como se deixa ver 
nem uma, nem outia cousa podia ainda a Commissdo dar por 
demonstrada. Pelo contrario, havia outras razoes não pouco só- 
lidas que a persuadião de ter sido puramente arbitraria a nossa 
metr?logia; as principaes dellas erão: primerio, niio parecer pos- 
s~vel, que sendo o palmo ou vara a medida prototlpo do S e  
nhor Rei D. Sehastiao, este Monarcha não fallasse uma pala- 
vra della na Lei, em que regulaia as medidas do Reino; nem 
que ao menos desce uma unica dimensão para se construirem . 
os padròes de cdpaeidade. Segundo, que pelo contrario ainda 
at6 agora se não tem podido descubr~r a que tempo ou Rei- 
nado periencem os padrões de vara actualmente existentes em 
Portugal. tanto mais que estes padrões são aquelles de qiie m e  
nos noticia se acha nos nossos Diplomas. Terceiro, não ser de 
modo algum proval~el, que mandando construir o Senhor Rei 
D. Sebastião padrões de capacidade com tanta perfeição e l e g -  
lidade, mandasse construir os de vara sem marca alguma legal, 
e do metal mais destructivel e oxiilavel; o que tudo indkca que 



uns e outros não são do mesmo tempo. Quarto, ainda mesmo 
concedido que os actuaes padròes da vara sao legaes, e dados 
por aquelle ~o i i a rchd ,  não se póde rasoavelmente pensar que 
n'um tempo de luzes como o seu, se fosse escolher para typo, 
e unidade das medidas de capacidade u m ,  a que se desse o 
improprio nome de meio almude, sendo certo que o nome pote 
6 muito moderno, e nào sórnente não he cotihecido na Lei do Se- 
olior @. Sebastião; mas nem ainda nas Ordenações Filippiiias, 
q y  {aptos annos lhe são posteriores. Quinto, finalmente, parece 
iridubitayel á vista da letrà da mesma Lei, a falsidade da hypo- 
these de y e r d i e ~  ; polr p o r ~ l l e  se conhece, que o typo e unidade 
que se colheu foi a canada; e que o trabalho que se levou em 
vista foi igualar as medidas de todo o Reino, pelas então exis- 
tentes nd Cidade de Lisboa (1). Todas estas razòes, e muitas ou- 
tras que agora se omittem, fizerão convencer a Commissdo, de 
que os Mathematicos tinham tido pouca ou nenhuma influencia 
naquelia Legislaçzo, o que não era para admlrar; pois se sabia 
com loda a evidencia, que o Senhor Rei D. Rlanoel, não me- 
nos sábio que o seu Bisneto, e vivendo em iempo que esta Scien- 
cia nao estava menos em voga; querendo reformar os yesos, 
limitou-se a convocar os Deputados das diversas Camaras do - Reino, de cujo parecer se ajudou, olhando este objecto sómente 
pelo lado economico, e não pelo scientifico. E por isso era bem 
provavel que o Senhor Rei D. Sebastião, quando quiz reformar 
as medidas de capacidade, odo fizesse outra cousa mais do que se- 
guir um exemplo tão recente, e que constava por um documento 
que então devia ser tão conhecido, quanto fol depois ignorado, 
at6 ser,descuberto já nos nossos dias. Taes era0 os fundamen- 
ios da Cornmissào, mas 6 certo, que todos ~ I l e s  íicariio destrui- 
dosuma vez que aproori se demonstrasse que se,tinha adoptado 

(1)  v - n q u i a s  palavras dâ Lei C' As medadas do uznho se e h a w ú ~  almude, 
o pua1 sera de doze canadas, meio almadc serti de sezs cuncdar, cantida, meia ca- 
w d a ,  quartalho, meio yuartzthc das quaes mededar mando que reja logofeztr> 
padrks pelos ~erdadearos de que ora se usa na Czdade de Lzsboa ,,-Se pelas 
i~llimas palavras parece provar-se que o padrlo que se mandou formar foi o da 
Cidade de Lisboa JL existente, conhece-se pelas primeiras que a unidade esco- 
Ihda foi a canada e Lanto isto é assim. que ~ n t â o  e mesmo agora haõastantes 
Cwcelhoç em que o almiide tem sS dez canadas Pa ie i e  tambem que a mesma 
canada foi es<oihiùa para a meãida de wccos, porque os alqiieiresdo tempo do 
Senhor Rei D Sebastião que se podem reputar os mais exactos, contbm d a  
canadas, com bem pouca diferença n l o  provirá isto de que o almude nas ter- 
ras em que tem sÚ dez canadas Ee atnda o mesmo que quando fára igual ao  
aiqueire, isto he. qi~ando as medidas de capac~dade erão as mesmas quer para 
sescos, quer para liquidos J 
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um systema philosophico na nossa Metrologia; e alguns dos 
Membros t o ~ h r ã o  r! si este exame, tanto mais necessario, que 
a l g x ~ s  outros estavão persuadidos daquelle principio. Parte do 
resultado desta averigoaç&o acha-se em uma Memoria publicada 
de ordem da Academia Real das Sciencias, e impressa no 
lume 5 O das &as %%emorias Economicas, na qual se contém 
quanto se achou escripto ou legislado a este rapeito, qae ke n 
que unicamente póde interessar ao público. Comtudó (he neces- 
sano confessa-lo) estas diligencias da,Commissão não chegarão 
a fazer-lhe conhecer a obra de Affonso Carvalho Beesteiros; 
que Verdier diz que tem em seu poder; a qual ndo se encon- 
tra nas Livrarias mais bem providas desta Capital, e de que não 
se faz menção, nem ao menos do nome do author na Biblio- 
theca Lusitana de  Barbosa, nem na extensa IlIernor~a sobre os 
Mathematicos Portuguezes, do Conselheiro Antonro Xiheiro dos 
Sdntos: a este respe~to protesta a Comm~ssão a sua ~griorancra, 
a qual Verdier o20 poderia e-ranhar, v~sto que, quando elle 
tratava em Portugal destes objeetòs, tambem não conhecia si- 
milhante obra: he bem pro~ravel, que a conhece-la, não daria 
nos qonramentos que cornniunicou a Jose Bonibcro de An- 
drade, a Todo Rell, e a outros, como um descobrimento seu, o 
mesmo que já tinha achado em Deesteiros, ou em Pedro Nu- 
nes. Se, porkm, a Comm~ssão ndo conhecia (nem ainda conhece) 
o primeiao destes authúres, tem bastante noticia do segundo, 
1!3~1 estar crrta de que a medição da terra dada por Pedro Nu- 
nes, não tem mais exactidão do que a dos Astronomos que o 
precederam Assim como a verdade deve estar primeiro do que 
a çlorra, niio duvida a Commissão tirar ao 'Mathematico Por- 
tuguez, a que injustameote lhe he attr:buida, e não receia en- 
ganar-se, iisto que he o mesmo Pedro Nunes o que assim se 
exprime.-«O cerco de todd a lerra, segundo d~zem os Phi- 
c( losophos Ambrosio, Theodosio, Macrobio, e Erathosthenes, 
a he de 252:bOO Estadios, dando a cada uma da3 360 partes 

do Zodiaco 700 Estadios. E o modo que se tem para se rsto 
c( alcançar he este. Tomaremos o Estrelahió, e em rioute clára 
c( e estrellada olliaremos o Dolo por ambos os buracos do Me- 
(( declino, que he a regpa que Joga no centro, e notaremõS a 
« quantos gráos esta o Medeclino; depois disso iremos direitos 
(+ao Norte, at6 que outra noute nos amostre o Medeelino-eslar 
K o Polo mgis alto iim graio. Se medirmos eite BspaGo de cami- 
(c nho, acharemos que são 700 Estadios; e daado outio tanto 



(I a cada um dos 360 grkos acharemos quanto'seja o cerco de 
«toda a terra.» (Pedro Nunes, Tratad. da Esphera, Cap. I.", 
$ ultimo) (I]. 

Este era o mesmo computo que fazia Andrk de A~ellar, 
Lente de Mathematica na Universidade de Coimbra, que impri- 
miu a sua Chronographza a primeira vez em i555: O mesmo 
que seguiu e explica mais miudamente outro celebre Nathema- 
tico nosso, Manuel de Figueiredo, discipulo de Pedro Munes e 
Cosmographo-M6r do R ~ i n o ,  a pag. 144 da sua Chrotzog~.a- 
phira, Impressa em 1603: e ainda o mesmo Padre Antonio 
de Carvalho a pag. 1 4 3  do seu Compendio Geographico im- 

presso no aniio de 1686: e o de outros Matbematicos nossos 
daquella mesma epoca. Se pois escriptores que foram uns con- 
temporaneos, outros posteriores, e até discipulos de Pedro hru- 
nes, não indicáráo nem levemente, a medida de que agora faz 
rnertsáo Verdier, e cuja pratica pretende fundar em um author 

(1) N a  Ohia d e  Pedro hunes  de Crepr~wEcs explica elle mais por extenso 
os seus conhecimentos a respeito da med igo  d a  terra Transcre~e-se por inteiro 
o capitiilo que diz respe,to a isto, com tanta mais vontade, que sendo a Edi- 
ção donde se tira a cópia a de 1573, isto be, sd dois auuos anterior B publica- 
@O ' Ia Lei da refirma das medidas do Senhor Rei  D SebastiSo, nào be por 
modo algum provavel, que tossem no mesmo tempo da publicaflo da Lei tdo 
di!Terentes a s  suas idéas 3x0 pois estas as  suas palavras a pag 53 -<'.4díer- 
1' tendum eyt autem circa monsuram semi0iametri terrae, quod ex seilteutia Pto- 
ulomzr et Marim uni gradui cceleslt in terrestri superficie quingenta stadia 

respondent quare nuiversus terrce circuilus aecundiim maximum e ~ u s  circulum 
centum octogrinta mille s t a d ~ a  comprehendit Sed Plinius et  Strabo ceptingenta 

a  tad dia numeraut in q u o l i k t  grailu, ita u t  tota circunfereotia stadiorum sit 
s ducentorum quinquaginta duoruni millium tantam que Eratosthenem depre- 
u hendisse aiunt Cleomedes tamen observationem et computatiourm Eratos- 

Lhen,ç memornt, exqua iantum diicenta quioquaginta millia stadia eliciuntur, 
~t eius observalionis e t  demonstrationis summa h a c  esl Supponatur Sienem et  
' r  Alexandriam sub eodem esse nieridrano intervnllum que inter ambos cirrita- 
u tes qiiinque millium stadrorum P r ~ t e r e a  Simem sub tropico ~ s t l v o  collo- 
' r  catam esse. Item radros solis apud ierram paialleios esse. qiiod a multia de- 
6 moostratum hahetut coiucidunt enrm, sed ob eorum longitudinem squidis- 
c' tantes appnrent, unde 6 t  u t  arbores etiam umbras jaciaui quantum a d  seu- 

sum paribus iu tervallis distinctas in quo Plinius eiravit Naai quod nnibre 
u p a r a l l e l ~  sint, ampliludo çolis causa non est seù immensa ejus ~Iistantia 
11 Quippe si pcrexigiius sol esset, ad eamdem Lamen intercnped.nem positus, 
<r modo q u s  radii ad terram pervenire possent n ih l  ominus umbras arborumja- 
= cerèt, paribus inteivaHis disjunctas Hoc obiter monursse sat sit niinc ad 

Eratosthenis observationem redenmus Gnomene in Aleíaudria rec te existente 
~6 ad hoiisontis planum sole principium Cancri tenente, meridiano tempore 
u acutus angulus qiii a radio solrs ad verticem Gnominis Bt, quinquagessima 
'r circuli parti subte~~si is  iuventur hic aiitem ~ q i i a l i s  censetur alterno a n p l o  
16 qui super centro t e t r z  ex duabus rectis lineis coincidentibus fit, quamm ai- 

tera in rectum ducfa per Sienem transit, e t  ad solem usqoe peitin&, attera 
Per Alexandriam, cum Guomone unam rectam lineam constilult ad calom 

desconbecido [i); se pelo contrbrio o mesmo Pedro Nunes da 
aquella que fica referida, a unica que no seu tempo se repu- 
tava mais exacta; se o mencionado Verdier passou tantos an- 
nos sem conhecer a Cartilha de Beesteiros, que hoje mesmo se 
não encontra em nenhuma das nossas maiores livrarias; como 
p6de u Commissão ser criminada desta igoorancia, e taxada de 
faltar ao respeito devido a um tão grande Mestre, e isto por 
não ter feito apreço da sua supposta rnedic3o da terra, que não 
se encontra nas suas obras, e dos seus principios metrologicos, 
que se fossem taes, não o receamos dizer, involveriam um ab- 
surdo bem irnproprio dos seus conliecimentos. Com effeito se 
Beesteiros diz realmente que o meio almude é igual a um cj- 
Iindro cle um palmo de diametro por um palmo de altura; se 
diz tambem que a canada B igoal a meio palmo cubico; não 
s6mente Beesteiros é um ignorante; mas pretende que tambem 
o seja seu Mestre Pedro Nunes. Para que o palmo assim de 
duzido do pote concorde com o deduzido da canada, hé neces- 
sariõ suppor a razão do diametro para a circumferencia como 
de u m  para tres, e isto he a aproximaçâo mais grosseira de 
quantas se tem dado. Quão longe porém estava esta doutrina 
de ser a do nosso Bf&ihemalico, o qual no seu Tractado De Er- 
ratis Oronlii, no Cap. 11, deduz muito bem a demonstração 
de que a relação da circumferencia para o diametro he entre 
3 e 3 E? (2) Seja porem o que fbr a respeito das hgpotheses 

' 8  extensa Qudproptrr arcus terrestris circuitus inter Sienem e t  Alexandnam, 
ii cum Gnomone unam rectam lineam coustiluit a d  w l u m  extenta Quapropter 
c'arciu terrestris circiirlus inter Sieuem et Alexaudriam, similis habebitur e1 
O qui iu CEIO inter ipaorum locorum vertices comprehenditui. eundem angulum 
u ad t e r ra  centriirn suscipienti quiuquagessimam igitur partem maximi circiili 
i< terre ,  inter S~enem e t  Blexandiiam esse necesse est tgtus ~dcirco ambitus 
'4 ducentorum qiiiqua~rinta millium stadioi um Magnum certe discrimen inter Pto- 
'< Lemiei e t  Eratosthenis senteulias. uisi stadtorum mensura í u t  ~ u t o )  in ceaiia- . . ,  
c' lis fiierit .4rabes quoque siias habent de hac r e  opiniaues quaa asseverant 
'< Utcumque sit, sequemur nunc Eratosthenis auctoritatem et  sapposita ex Ar- 
c, chimede praportione cirunferentize circuli ad diamttrnm numerum stad~orum 
'q simidiametrr terrie iuveniemus 39773 fere ,,-Esta mesma doutrina torna a 
ser tratada ainda com muita mais extensão na  Obra do mesmo Aiithot intitu- 
lada De d r t e  at que rntzone Nnozgand~ Livro 9 O. Capltnlo 18, d e  paginas 79 
por diante, da E d i p o  d e  Coimbra de 1573 

(1) Segundo o calculo d e  Pedro Nunes, e dos seus contemporaneos qiie 
Beam citados, é t8o dinicil achar o comprimento da terra igual a 36363636 ua- 
Tas, como he facii achar a vara deste comprimento, suppondo o Neridiano 
igual a 40000000 metros, e a vara ~ g u a l  a 1 , l  do metrn, pois então serrá o 
Ilderidiano - 40000000 X e = 'w = 36363636,3636 etc 

($3) O volume de um cylindro de um palmo de diametro por um palmo d e  
attura he-0,78539816 palmos cubicos o ,alar da canada derivada de meio 



de peestei~qs, s e ~ 4  difficil a Verdia ppvar, que 9s Mathema-: 
tioos estrangeiros sãq mais qdpiradores de Pedro Nunes, do que 
04 seus patncios. Delambre, que a este respeito v e m  citado por 
Yerdier (I i ,  pode elle mesmo. explicar os motivos por que a Çom- 
m p à o  deu tão poupo assenso á mediç~o da terra do auther 
portuguez.-«Alguns mqdernos (diz Delambre na pag. 2 do 
<r l)iscurso Preliminar da base do Systema Metrico) quizeram 
« fazer hqnra a Era$psthe?es de uma exactidão a que elie não 
«podia asptrar. Estas adtgas p~eraçôes de que nos não restdo 
8 ~ @ q  tradiç@es: vagas, @o extremamente commodas para 
s< ag~el!es que goqtão de sjstemas. Todas ellas contém alguma 
a ipdeterqinada, que se alalia segundo as observações moder- 
« nas, o~ segundo a h~pothese que cada um formou. Encon- 
«: tra-se pois tudo quanto se quer, mas nunca se póde fer alli 
9 s e q o  o que se sabe antecipadamente por outra r i a ;  nem se 
g póde triar nada que adiante um apice os nossos conhecimen- 
a tos. Se os modernos não tivessem executado o que Eraiosthe- 

nes indicou, a sua medida tão famosa, e tantas veres commen- 
H tada, n5o nos ensinaria cousa alguma.. . »-Pedro Nunes tem 
mu\tos m@rgcitnentos reaes para os nossos elogios, para que seja 
ne-qario recorre; a outros quimericos, ou ao menos mu!to 
duyiaosos. Tjio persuadida disto est& a Academia Real das Scieii- 
cias de Lisboa? que em 1806 fez Imprimir uma &lernoria do seu 
Soc!e a Conselheiro Anton:o Ribeiro dos Santos, sobre este au- 
thor, e os seus escriptos; e depois dlsso, desqando ainda mais 
vuigarisa-10, por proposta ferta por um dos Memhros da Com- 
rni38ao dos pesos e medidas, imp~imin-se em 2813 um pro- 
gramma, concebido nos seguintes termos-« Uma kraducç^do do 
Tractado de Pedro Wunes de CrepzcscuEis com as iIlustraç6es 
que rqergqe 9 g h r ~  e o author 4eUa.»- Acabando-se em Julho 
dede anuo o tempo do concurso, e não apparecendo ninguem 
que O desempenhasse, tem-se lá tractado de fazer reimprimir 
as obras deste a-hor, e se as criticas circumstancias dos tem- 
pos não permittiram tnda letar adiante este projecto, ao menos 

palmo cilbico he=O,l$5 palmos cubicos h g o  6 cauadas=0,750 palmos fu- - 
hicos, e por isso este pote é muito menor do que o oiitrc, e iguaimentebeme- 
nor o palmo deduzido delle 

(1) Os portuguezes licarido muito mais agradecidos a Delambre se em ver 
dos seiis elogros a Pedro Nunes, por cccasiào desta sua problematica medida 
da terra Ih'es desse por outros motivos que lhe são de muita ma= gloiia, 
i,.uaimeote lhe serião ieconh<cidos ,e no ieii Traetndo de Aatronomra citasse 
os trabalhos de alguns portuxiiezes ou ao menos os methodos de alculai  0s 
~ c l i p s e s  do Conselheiro José Monteiro da Rocha, que 11 lhe erSo conhecidos 

bastar8 eDe para &ser vm o interesse que os port~ ,  suezes to- 
mâo por um Matbematico, que tanta honra fez nossa Pa- 
*ria.-$.", persuadida pois a Commissâo, pelas ra;& até âqvi 
expendidas, de que as medidas portuguezas não e r p  farpadas 
debaixo de um sjstema regular ; e que fosse qual fosse aqué?le 
que se adoptasse, sempre aq principio haveria na sua  FstiCa 
dgumas difficuldades e emba~aços , Wta a pasMosa diK6ren~a 
das medidas actuaes, não s6 com as differentes ter~as,  mas a16 
em cada jogo de medidas, comparando umas com outras, deter- 
minou depois de auttas deIib~raçijes ~doptar  o Byslema Deci- 
mal: fundando-be principalmente nas raz6cs seguintes: prperra: 
todos concordào, que no estado actual dos nossos conheeirnen- 
tas a medrção da  terra dever& ser a base do Systemq Metricct; 
e tendo os francezes esc~lhido, pela facilidade e eleganein do cal- 
çuio a &cima mdlionessirna parte do quarto do Mri idiano para 
o typo da medida de extensjo, ou se deveria tomar esse mdsmo 
typ& com o nove de vara, QU se hat-ia de derxar a vara tal comq 
está para os usos, assrgnando-se-lhe a sua rela@o com o Metro, 
que entao sb f icqna servirido dc a terrEcar. Neste ultimo caso 
(que é o que propõe Verdierj ternamos propriamente duas me- 
didas, uma para t!po, outia para uso; e seria porventara este o 
systerna que a Comnissiio deveria adeptar, qijaudq sc lhe man- 
dava p r q m  O que se a&asse mals proprro das luzes e eonheci- 
mentos actrlnes? Não ficama sendo muito obvra aqualquer pessoq 
a reflexáo de que se o Hetro era bom para qpe, iguaimente 
deveria ser bom para medida corrente? Nas oritras medidas aç- 
slm he que não haveria este inconvebieute; mas f~rmantlo a ca- 
nada, cofmo Verdier propõe, igual a mero palmo eubico, e o al- 
mude igual r u p  cylindro de um palmo de base por dois de 
alto, havaia oueo ainda muito maior, pois como fica dito aci- 
ma, cada uma desta$ duas medida? tem por base dois diaeren- 
ta palmos: alem da qqe sempre se fazia uma alterae.;io, a qual 
se era quasi insensivel para OS moradoxes de Lisboa. erà muito 
notavel para os moradores de entre o Douro e Minho, e 'da 
maior paste da Beira e Alemtéjo; e porventura terão ~ s & s  me- 
nos direitos aos paternaes bencGuos de Vossa Alteza Real do 
que os da Entremadura? Ponha-se, porem, a hypothese de que 
a rrregularida&e ,das nwas medidas 6 rnengr, e com effelh se- 
g\iindo-se o palmo de Verdier as difierenças se qcf~?v$o p,eg<e- 
!ids: 1 s t ~  que a el!e ry-eceu up herp, pargpri ,+ @iri~&ssi3.?-riw 
md. Se a uniformi&de de medidss se requer para se evitar a 



fraude, não he porventura muito mais facil enganar impiine- 
mente o povo n'uma diferença pequena do que n'uma grande? 
Alkm disto, ou se fazião, ou se nTio fazia0 as taboas de reduc- 
çdo das medidas velhas para as novas; se se fazido, e eHas re- 
gulavdo, indifferente era que a medida ficasse desigual em pouco 
ou em muito; se se não fazido, quem seria capaz de escogitar 
meios bastantes para que o povo náo ficasse illudido com estas 
pequenas alteiaçóes? Houie, porém, um motipo mais poderoso 

- do que todos estes, para a Commissão preferir o Systema De- 
cimal, a tres outros Sjstemas propostos pelos seus Socios (um 
dos quaes, como já 'está dito, foi o de J@o Bell, identico ao de 
Verdier), e que não sómente então se discutirdo, mas tambem 
subirão ao mesmo tempo ii presença de Vossa Alteza Real. Se 
a facilidade do Commercio, e escripturação mercant~l, e se o de- 
sejo de evitar não s6 as fraudes, mas os enganos do calcùlo, 
fazem dcsgar muito a uniformidade de medidas no mesmo Paiz, 
nâo são estes mesmos motivos os que deter120 persuadir a que 
houvesse um unico e identico padrão, ao menos nos Paizes mais 
commerciantes da Europa? Nâo resuItari80 daqui vanta, rnens im- 
mensas, e uma economia de tempo que alias se consome em 
aprender e praticar tantas reducções differenles? Não forão es- 
tes os desejos de tantos sabios, desde Galileu ate os nossos dias? 
Os da Sociedade Real de Londres, de Picard, de Huygens, de 
Mouton, Ia Condam~ne, e outros? Dirrse-ha que não basta que 
França, e Portiigal tenhdo medidas identicas para todos as ado- 
ptarem; assim he, mas cada Naçao responde por si; e se esta 
concorrencia para o bem geral não he uma virtude, estava re- 
servado para os nossos dias ser tarada por um desacerto. Ado- 
ptou-se pois o Systema Illetrico-Decimal, despido da sua no- 
mencltura embaraçada, a qual nunca ser& admittida das outras 
Nações; pois ainda mesmo que venha tempo em que a5 medi- 
das sejdo universaes, nunca o será a lingoagem: e deráo-se hs 
novas medidas os nomes das antigas, que melhor lhes corres- 
pondião. 

Algumas destas novas medidas differem bem pouco das a+ 
tuaes (11, outras differem mais; pouco tempo, porkm, será ne- 

(I) A canada, por exemplo, em muitosDistricios he com bem po-ca di@- 
tença igual ao Litro O que, porém, se deve principalmente notar he que em 
alguns outros em que a canada he ma,or que o Litro, ella lhe seria igual Se 0 

seu palor fosse exactamente o de 4 quartilhos Assim em Villa Verdr 4 p a r -  
tilho~ são iguaes ao Litia, e a canada he rgual a 1,58 Litro. 

cessario para habituar o povoa esta mudança de valores; visto 
ndo ser acompanhada de uma nova terminologia, derivada da 
Iingua grega, como fizerão ao principio, e teimão ainda em fa- 
zer os francezes nas suas medidas legaes. Ate aqui a respeito 
do Systema Metrico, olhado em si mesmo; mas pelo que toca- 
ás suas divisões, seria a Commissão incohereote com os seus 
principias já expendidos, se buscasse outra que não fosse a De- 
cimal. A objec~oo que fez Verdier, fel-a j6 ella a si mesmo logo 
que adoptou esta divisão; e só a experiencia poderá decidir 
quem he o enganado. Pareceu-lhe-pois que a parie do povo que 
tinha entre n6s algiima tintura de Aritbmetica como muitos cai- 
xeiros de lojas, e i ~ .  facilmente poderia perceber o Systema De- 
cimal, e que a outra parte mais ignorante não perceberia este, 
assim como nunca percebeu parte do actual. Esta porção do 
povo faz por exemplo tanta idka de decimo corno de sesma; e 
para attender á. sua commodidade, é que em todas as medidas 
dos termos da progressão se deixirãio Jegaes os dobros, meios, 
e quartos: pareceu que era isto quanto podia abranger o seu 
discurso (i). Deixando-se pois i s  medidas os mesmos nomes 
usuaes, e os ditos dobros, quartos, e metades, aitendeu-se, s e  
gundo parece, a tudo quanto os francezes attend6rão agora no 
Decreto de 12 de Fevereiro, e Arreie de 28 de Março de iSi9: 
persuade-se mesmo a Commissão que a maneira porque ella 
procedeu foi melhor do que aquella porque, os francezes proce- 
dhrâo. Estes ficarão com duas qualidades de medidas, as legaes 
e as usuaes, uma para todos os contractos, outra para as ven- 
das por mludo; n6s os portuguezes teremos uma s6 qualidade 
de medidas, que com a mesma nomenclatura, e pequenas mo- 
dificações do Systema Decimal, ficarão servindo para tudo, 
principalmente se as pessoas shbias, em vez de se empregarem 
em suscitar difficuldades, quizerem concorrer sinceramente para 

(1) -4s desgraças que hão de Swnteeer em Portugal com a introducGo do 
Systema Dec~mal, se não são totalmente phantasticas, sáo pelo menos bem 
erazgeradas, assim não póde a Commisgdo persuadir-se que se diga seriamente 
que a Medicina ha de soíírer grandes prejuims com a troca de uma rirpia 
Porventura ignora quem diz isto, que muitos seculos em Portugal se servirão 
os Medicos das abreviaturas Pharmaceuticas, onde um riseo não iuaier da que 
uma virguls. trocava as onças em oitavas, e estas em escropulos3 Ignora que 
todo o mundo seguiu o mesmo modo de se exprimira Ignora 611almenb que 
annos forão abolidos estes caracteres, e os Medicos portugues obrigados a fa- 
zer o seu receituari~ por extenso, e por conseguinte que fia0 tirados todos os 
inconvenientes que se podião seguir domo das virplbg, que houvessem de mar- 
ear as partes deewaes das unidades? 
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f ~ C t a y  a pcitica de um plano @e anheeern bom; s se se re- 
solverem assim a ajndar a sciqncia contra a ignorancia.-3.', a 
LeFceira e ultima accusaça e, a de ser o plano da Commissão 
i i i r~ i~a~ente  extenso, e ao mesmo tempo defertuoso. Pelas pala- 
vras nrrniamelite extwso, entende Verdier, a sua imitaçãe do 
systerna fraacez, e a este artigo já está suGcientemente respon- 
&do; pelas palavras defeituoso, ou diminuto, @ t a d e  são se ter 
tr@ado ao m m o  tempo da moeda, que tem uma relq~Ao ia- 
braa com m peses. A s@ pdesla respoadw a Commissão, que 
I& .SO aêe ihe foi inmrx$ida Rsta parte do trabalho, mas que 

se ae&w prqaria para se wwpar &hb sem uina eçpe 
cial >&&rwmaw de Braw Gltm Bed.  crescea atará psrkrai, 
qw $irdo quagto Verdier &z a este r-to b &e confuso que 
prece escnpto propriamente com o fim de e m d a r  a piaterta. 
Priwipm elie cnrni~aiiiado a Cowmissào pos A o  ter exteodido 
ao danheiso o Sgstema Wetrico, e cowha&a fawndo-a respusa- 
v4 pelas más masequeacias que devenão resultar =este Sysiema 
tiyesse com &eito abraagido 8 moeda; isto he proprramenie 
c r q r  p l w a s  p m  dqpow as corrrbacer. Se a Cowreis&o 
530 p ~ o p r ) ~  al teram alguma lia moeda, de qrre serve decla- 
w r  coatrq os ipr~~venwates qiie r~~l . tanâo  desta ãiteraçg~? 
PN-, (&I Yqd~er),  se se $áo altera a moeda, fjcarb h a v e k  
d~ dlt pesos, um p a  e&, e oqko para as ouirira 
i p q d o r k q  o que fre ,um grí,Ye rncg&enien@. E& o b w  
he @O futi], que azo lp csivel que sep serimente prop~sta p r  
V r n  author instsuldo. Que ipcsnveuiente p a e  haver em se &i- 

AV @ sgsiwa rnonetar&o tal como se acha, referindo-sa! e peso 
da rpoeda ta0  w joligo ma~co, ws sjzn ao seu correspondente 
na wva rl4etrltq2 §,e se &o $taida o some, se se nso muda 
P k ? k  F Se 930 mjlda Q peso, que w s  imporia que se diga 
pue C b r o  de !GW r h s  PPgl Q 40 arr~ite1, ou q w  pw 28 
eçcropo!os e 69 ceniis. Porventura poderá perçuaiirr-se a pes- 
s9a m4s 18noraiite qpe uma ppeçd ,de 6&'400 pkis ,ale mais 
&@&% pelo mira de Cdonia, de que se usa em Akma- 
nlia, que sendo pesada pelo peso de Troy, de que se usa esn i u -  
gIaWra4 Porveatvra, quando os Predecessores de Vossa Miaza 
-1 i h á n i o  os pesos, alter~râo dles o systema monetario, ou 
mce eersa 8% se achhráo sempre estes objectos entre nbs Q 
a k ~ m  ai'le sepasados um do wh? Conceda-se, por&=, d e  

tenha nios otuito embora dois pesos differentes um 
d a  P a W  sirva s6 para a moeda; e @e mal w l l a r S  &$i? 

Que aia1 tem resultado ii l~nghterra de ter dcies libras BkerW, 
uma (a de Troy) para as matenas preciosas, e outrá (A de ha- 
v e r  de peso) para as especiarias, e outras materiãs de metes 
valor? Não mnbeeerão porvenlura os Ingiezes os seris iutixes- 
ses a este respeito; não o conhecerão tantos mtm IWtdmda 
Europa (e seria longa a sua enwneramo) d e peso @ra a 
moeda he um, e para o commercio outro? Eis-aqui quanto a 
Commissão tem que reapon8er ás reflexões gue se &ter& cen- 
tra o Sjstema que ella teve a honra de ofl'ereeer a Vossa Alo. 
teza Real, e no qual, prescindindo da pequena gloria que lhe 
podia resultar das novas rnveriçóes, faee~s em smilhante mate- 
ria; ella atte~ideu sómente ao que lhe pareceu rnais util e van- 
.tajoso ao commercio interno e externo dos Vassallos Portugue- 
zes. Os outros reparos de Verdzef, não m&ecern uína ct%post;l 
particular, por isso qLie se podem reduzir, ou ao que já fica dito, 
ou não sáo susceptiveis de uma s6ria refutaçdo: nesta ultima 
classe entra o que diz a respeito das expriendas do Penelalo, 
alheias dos trabalhos da Commissão, e que tem um fim bem 
diverso do que elle suppãe; e o outro art~go a respeib dd um* 
perieição dos mesmos trabalhos, pela falta de um M&re de pl+ 
tina, como se os &ois Metros francezes que servirão (um de 
ferro e outro de Idtão), ambos muito bem construidos, como 
elle confessa. não dessem uma exactidão mais que sbeja para 
os usos ord!narios; sobre tudo expticawlos4Bes as com*, 
muitas vezes feitas, e em park repetidas pela Commissáo, por 
onde se calcul~râo as taboas das differentes dilataçòes destes 
metaes. A platina ap~lrcada para este uso, he mais nm objecte 
de luxo do que de necessidade, e se ella fosse indispemavel, 
tanto o deveria ser para as medidas de extensão, como para 
de capacidade igudlmenle dilataveis. Assim no tempo em que 
os dois Niaistros de Estado, D. Rodrlgo de Sousa Coutinho, 
e Antonio d'Araujo de Azevedo cuidárão em d iwi r  os trah- 
lhos de que faz menção Verdier, contentárâee sont mandar 
vir de Paris os mesmos dois Metros de quea Cvaiissão ag0i.a 
se serviu: e por isso, se por falta do Metro de platina são 
exactas as experieneias da CornmissBo; pouco e-s 
tambem ser as experienciaa que nesse tempo se fiz&% em . 

que se fundáo os principias metrologi~o~ de Verdier- A com- 
missão, tendo respondido As objeeçòes feitas cootra @ seu gkW 
não duvida propo-10 novamente a Vossa A l k ~ a  R& Gome COR- 

venienb ao seu Real Serviçe. Lisboa, 13 deDezenh0 de 18iS.=t * 



João Antonio Satter de Mmclonça, João Pedro Ribeiro, Fraw 
eiscd Ribeiro Dosq~imaràes, Fp-ancisco de PauIa Travasses, 
Hatheus Valente do Couto, Anastacw Joaquim Rodrigues, Se- 
bastMo Fwnci.%o Mendo Trigoso, Frartrisco Manoel Trigos0 
d'dragão Morato. 

(Livro do Registo, 8. -116). 

- He tambem documento muito interessante a Consulta da 
Mesa do  Dezembargo do Paço sobre a reforma dos pesos e me- 
didas,-documentõ que o õuthor &a Memoria, que-atraz cit(r- 
mos, copiou do respectivo Archivo, existente na Torre do Tombo, 
e he o seguinte: 

- « Cdpia da Consulta da Mesa do Dezembargo do Paço sobre 
a Reforma dos Pesos e Medidas. 

uComo parece.-Palacio do 
Rio de Janeiro, 22 d'Agosto de 
f 814. = Com a Rubrica do 
Principe Regeate. 

SENHOR: 

aFoi  Vossa Alteza Real Servido Ordenar, por Avizo do Se- 
cretario dos Negocios do Reino de 23 de Fevereiro do anno 
preterito, que vendo-se nesta Mesa a Proposta sobre os Pesos 
e Medidas, que fizera a Commissao encarregada do exame dos 
Foraes e Melhoramento da Agricultura, com os planos apre- 
sentados pela Commissão nomeada pela Academia Real das Scien- 
cias, em cumprimento do Avizo de 5 de -Dezembro de 1812, 
se consultasse tudo como parecesse, subindo os proprios papeis. 

u Deu-se vista ao Procurador da Corda, e respondeu o seu 
Ajudante: Que para evitar a diversidade que havia de Medidas 
nas differentes Províncias, e Povoaç6es do Reino, e para igua- 
lar proporcionalmente, e faeer uniformes entre si as mesmas 
medidas na sua extensão, capacidade e peso, convinha sem du- 
vida reforma-las em beneficio do commercio interior do Reino, 
do verdadeiro cumputo das vendas públicas, e da commodidade 
dos povos nos contractos de futuro, sem que por isso podes- 
sem ter prejnizo nos contractos j& feitos: Que para se estabe- 
lecer a reforma de um modo firme, constante e permanente 
convinha tomar-se, como a Commissão propunha, uma base 

soada e iovariavel, que servisse de unidade fundamental a to- 
das as medidas, e devendo guardar-se este eystema, como se 
guardava em qualquer dos sabios planos indicados nas Repr* 
sentaçòes juntas, pareeia que mais adequadamente se  pa rdá ra  
no plano que propunha a maior, parte da Academra Real das 
Sciencias, fundado em uma unidade mars apta para generalisar 
as differentes especies de dimensáo, mais accommodado ao que 
as luzes dos ultimos tempos tiobào appmiado por  melhor, e 
ate mais facil para o bom enito do negocio, por ser, como con- 
vinha, concebido em termos muito conhecidos, e proprios da 
Iingua nacional, e como mostrava o mappa junto: E que por- 
tanto, parecia ser este o plano que se devia adoptar, para que 
por elle se caminhasse nas diligeociaa ulteriores ate se e s t abe  
lecer, e ultrmar a reforma das Medidas. 

uE sendo tudo visto: 
«Parece (r Mesa o mesmo que ao Procurador da Corda. 

Lisboa, em 19 de Janeiro de 1814.=,Vegráo, Yieira, Gentes 
Ribeiro, heite, Fonseca Goulinho. r - 



V-==~A=- (QOESTÃQ, SQPBE -:COM%= --- 
CfB AOS PIADOEbEs DOS THESOWEIROS 

DAS """PRaC ~ w ~ l i u i r A E S . )  

E asbentou-se. que a &ta Ordenação dapnoha o mesmo 
caso, e se havia de praticar nelle, aondp concorria a mesma 
~azão ,  e conseguintemente a mesma disposiç;io 

(Ass de 17 de Feoerezro de 1640 ) 

Quoties Iege aliquid uuum vel aiterum introductum esi, 
bona occasio est cetera quas tendunt ad eamdem ulilrtatem, 
vel interpretstione vel cerlè jurisdictione suppleri. 

(D. 13. de leg ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto por N. contra o Accordão do Conselho 
de Districto de Beja, em data de 14 de Fevereiro de 3 854, 
que lhe dengou a escusa- do cargo de Presidente ou Vereador 
da Camara Municipal de Ourique, para que tinha sido nomeado 

O Governo, conformando-se com a Consulta, cujo processo 
seguio os termos do regimento:. com audiencia do Ministerio 
Publico, da pronmento no Recurso, e revoga o Accordào do 
Conselho de Districto, que adoptou um fundamento contiapro- 
cedeate na Portaria do Ministerio dos Negocios do Reino, de 

22 de Julho de 1840, porque sendo o Recorrente fiador do 
recebedor das rendas do Conce1.b~ esta sujeito á acção fiscal da 
Çamara, e nâo póde conseguintemente ser membro delln, como 
se deduz do n." S.", art." 16.' do Codigo Administrâtivo, o 
qual declara inelegiv~is para os cargw muoicipaes os rndtviduos 
collocados em similhante posição. 

(Decreto 8e 920 de Akd de L8S$-Dtdo do Gmerne e.* 134, de 9 be 
Junho do mesmo armo,-Remrso B a 416 ) 

DQUTRINA QUE DIEfANb DA B E S O L ~ Ã O .  

-A di:posição do Codigo Administrativo, que dedar% inele- 
giveis para os cargos rnumic~paes os individuoios sujeitos O ac@a 
fiseal das Camaras, he inteiramente applieavel aos Fiaá~resr 
Thesoureiros dos Concelhos. 

- Poriaria do Minist~fo tio Reina do 22 de I& de 4 848 .- 
Foi consultado o Governo ~obre-se podia ser Vepdo~ 

um arrematante das rendas do Municipi~; e o Gaverw decla- 
rou o seguinte: 

-«Que inhâbilita~ido o $ 60 da art." 36: da taodggo A& 
ministrativo d e  serem Y e r e a h e s  todas os estipeadiacloã pdas. 
Camaras, & de serem e x c l u d ~ s  dellas quaesqties C&&os 
dependentes das mesmas, e sujeitos h sua fiscalisação, nãa p6de 
entrar em duvida, que fiesta classe se comprehadem os Coii- 
t r ~ t a d o r e s  das rendas dos Co~celbos, cem0 agentes que sàe das 
Camaras, empregados na cobrança das suas rendas por um pre- 
mio incerto, e subordinados h sua inspecção e vigilanica, e que 
por isso não podem ser votados para Vereado~e*; acrescedo a 
esh razão a incompatibiIidade designada no wt.' 221.' da bib 
Codigo, que inhibe a todos os me&= dos Ç o r p  a i v ~  

de tomarem parte c o m  uaiwaS9d0~ nos ~ o n h t o ~  da $drm- 
n~straçao dos mesmos Carpos, qiter seja o contracto celebrada 
anterior, quer p o s t e r i m w  & peri.k@o dn eawW d% v@- 
reador. » - 
- Codigo AdmkUtradica: 

Art." 16.0 a Sâeinelegweis paraVwdo=s:-yc OsCon- 
tlactad~res das rendas do Concelho, a es &i- *& 
tos áacçâo fiscak da da&»- 



-O Recorrente havia sido nomeado pelo Conselho de Dis- 
tricto de Beja, para Presidente ou Vereador da Camara Muni- 
paI do Concelho de Ourique, em consequencia de se ter veri- 
ficado a disposiçdio do art." 93." do Codigo Administrativo. 
Logo que lhe constou a sua nomeafio, requereu ao mesmo 
Conselho, pedindo ser escuso do cargo, com o fundamento de 
que sendo o reqnerente Fiador do recebedor das rendas do re- 
ferido Concelho de Ounque, não podia ser Vereador da camara 
Municipal deHe, em preuença do n." 5 " do art.' 16.' do Co- 
digo, que declara inelegiveis os indiv~duos sufeitos fr acçao fis- 
cal das Camaras. 
- Em 14 de Fevereiro de 1854 proferi0 o Conselho de Dis- 
tricto o seguinte Accordào:-«Accord;io, etc., que tomando 
conhecimento do requerimento de N, do Concelho de Ouri- 
que, em que pede ser drspensndo do cargo de Vereador Presi- 
dente da Camara Municipal do mesmo Concelho, no triennio 
corrente de 1858 e 18ti5, para que ultimamente for nomeado, 
com fundamento em ser Fiador do Thesoureiro do Concelho, 
como prova por documenio competerite; e reconhecendo-se que 
similhante pedido foi feito e apresentado em devido tempo e 
fórma, todavia o Conselho lhe não dá deferimento, por lhe não 
ser de fórma alguma applicarela disposição do 0 . O  %."do art." 1 6 . O  
do Codigo Adminrstrativo, a que o suppl!cante se soccorre, muito 
principalmente em lista do que disp6e a Portarid do Ministe 
rio do Reino de 22 de Julho de 1880, que he a fonte da dis- 
pos~cao do Codigo. »- 

.Se em verdade êstamos muito longe de duvidar da rectidão 
das intenções do Conselho de Districto, nem pór isso podemos 
dispensar-nos de declarar que nos parece insustentavel uma tal 
decisão.-]-. com effeito, j o  fiador do recebedor dab rendas do 
Concelho he, ou não sujeito a acção fiscal da Camara? Quem 
poderá derxar de responder affirmativamente? Para que vem a 
Portaria de 22 de Julho de 1880? Não declara ella muito ex- 
pressamente inelegiveis os Cidadãos dependentes das Camaras, 
e sujeitos á sua ficalisução? E não esttí porventura o fiadot do 
Thesoureiro do Concelho da dependencia e sujeito á fiscalisa- 
Çáo da Camara?-O Conselho de Districto não se deu talvez 

ao trabalho de ler com a devida attençáo a Portaria que invo- 
cou em seu auxilio, aliás teria penetrado o espirito de severi- 
drde que presrdio á redacção daquelle diploma; pois que, na 
ultima parte do mesmo, até se vai buscar um argumento de pa- 
ridade na disposição legal, que prohibe aos membros dos Cor- 
pos electivos'o tornarem p&tenos contractos, em que eskirer 
interessada a fazenda do Municipio, quer esses Sontractos sejão 
celebrados depois da verificação do caracter de Vereador, quer 
elles tenhão sido celebrados anteriormente. 

Mas ainda temos que observar mais alguma causa.-A Por- 
tdria invocada pelo Conselho de Districto he datada de 22 ,de 
Julho de 1840, e o Codigo Administrativo actualmente em vi- 
gor he datado de 18 de Março de 1842. No art.' 387.O deste 
Codigo diz o Legislador muito expressamente:-aFieão revo- 
gadas todas as dtsposrções contrarias ao presente Codigò. »- 
O Codigo lie a Lei, e quando elle falla terminantemente, e de 
um modo claro, ndio ha necessidade de ir buscar Leis anterio- 
res, e maiormente Portarias, que sim podem conter excellen- 
tes interpretações doutrinaes, mas não são Leis.-O Conselho 
de Districto fundou principalmente na Portaria invocada a sua 
delibeia@o: e, ao que parkce, decidiria de outro modo, ou pelo 
menos hesitaria na detiberaçao que tomou, se tal Portana não 
existisse; quando alias, por isso mesmo que o Conselho se soc- 
corria hqueile diploma, devêra ler desentranhado delle a con- 
hmaçdo da boa doutrina que o Vereador nomeado lhe expoz. 

As Camaras Municipes são as administradoras da fortuna 
e dos rendimentos dos Concelhos, e he certamente a gerencia 
financeira do RIunicipio, a parte mais melindrosa da sua mis- 
sào. Debalde farão as Camaras excellentes Posturas, debalde se 
esforprdio por desempenhar pontualmente os deteres do seu re- 
gimento, tudo será inutrl, se a Ia par, e principalmente, não pro- 
curarem manter a devida regularidade na cobrança, arrecada- 
cão e segura guarda da receita municipal, bem como na sua 
mais proveitosa app1ieaçâo.-Daqui vem que a Lei, obedecendb 
B natureza das cousas, e para bem das conveniencias dos povos, 
não permitce que seja Vereador senão o Cidadão que estiyer 
constituido na maxima independencia, com relação aos negocros 
municipaes, e inspirar naturalmente a confiança de que jamais 
sacrificará ao seu interesse individual o interesse do Munici- 
pio. -He assim que a Lei d ~ z  aos arrematantes das obras mu- 
nicipaes; aos contractadores das rendas do Concelho; aos em- 



pregado4 ou agentes, at qwam as b a r a s  pgâo ordenadoa 09 

g ~ a t ~ k ç õ e s :  Vds náo pd& ser Yweadwes!-He assim que 
a Lei, poseguindo na sm sllieitude para eom as administra- 
dos, dia aos Yetvadu~es: Yds raao poderes mrematat, nem ar- 
rmdar, nem ~waar & ~fwmezto bm, rendas, ou obras do 
Mmacipio!-He, finalmente, assim guea Lei diz ao Thesowerm 
do Concelho, e ao seu Fiadar, um dos qsaes cobra e guarda 
os rendimentos do Concelho, e wt ro  fo~trfica e t o ~ n a  mais se- 
gura a conservação desses re&me~tae: AWMM de 96% p6de 
e f t r f w  w dmaswgqáo do Mi.,,~&kl 

Peca, sed Jure feci. 

IR budget toache be t ~ u t  dans un pays, i1 eompmd tons 
les servrces administratiis, pus qu'ù les solde taus Dans 
la partle des recettes, d fait surgir assez aatureilement ler 
graods probl&mes relatifs B l'assiette et Ia perception des 
rmp4ts dans la partie dffi dépenses, i1 appelle Ia pensée 
gur touL ce qui touche au bon emploi de la fortnue pubkque. 

(CH. COQUBLM ) 

Recurso de um- Accordáo do Conselho de D~stricto da 8ha 
da Madeira, em que he Recorrente K, e Recorrida a Camara 
do Concelho do Funchal, sobre a execuçào de uma Postura 
Municipal. 

Mostra-se que havendo a Camara, por sua Postura de i i  
de Novembro de 1883, sujeitado a aguardente extraluda. de 
melaço estrangeiro, e destinada para o ooosumo, ao direito de 
oitocentos r6is por galão, o Recorrente pedlw a Camara isen- 
@o da dita Postura, para duas embarcações wxegadas me- 
laço, que esbva espe~a~do de Demerwa, Antkoa e Surinham, 
as quaes, bem como outra que ja apartara á Madeira, e a We 
fizera dar neso desimo, havião sido alli mesmo fretadas na me- 
lhor fh, e na certeza de ter de pagar unicmen$e o medico di- 
r,eito estabelecido na pauta da Alfandep. 



Mostra-se que, indeferido o seu requerimento pela Camara, 
recorrkra para o Conselho de  Districto, onde fdra iguaimente 
desattendido, pelo Accordão de que actualmente iuterp6e o seu 
Recurso. Expende o Recorrente, na respectiva petição, e sua 
sustentação a final, diiersas consideraçòes teiidentes a demon- 
strar não s6 o direito com qiie pedia a isenção do imposto mu- 
nicipal, mas a illegalidade delle por ser 1anl;ado fora da occa- 
sião do Orçamento, e a sua inconveniencia no ponto de vlsta 
economico, alfegando aiem disso, que já antes da Postura, de 
que se trata, a Camara havia publrcado tres outras Posturas 
ainda mais iIIcgaes, das quaes lhe resultára, posto não chegas- 
sem a ser approvadas pelo Conselho de Districto, ver-se ohri- 
gado a dar outro destino ao primeiro dos tres navios que che- 
glra  8 kla'deira, pertencente ii sobredita negociaç80. Junta 
diversos documentos, entre os quaes ha um protesto que fizera 
no faro judicial, e accusa a Camara de haver sido inenoravel 
para com elle, ao mesmo passo que favorecia especulaçòes ana- 
Iogas de outros negociantes, e especialmente de um estrangeiro, 
que nomeia, minorando para estes o imposto, em circumstan- 
cias menos attendiveis que as suas. 

Mostra-se que a Camara do Funchal, ouvida pelo Conselho 
de Districto, em virtude da Provisao Regia, que o mandhra in- 
formar, sustenta a legalidade com que procedbra, lançando um 
imposto em toda a aguardente destinada para o consummo ex- 
traida de mel, melaço, assuear, fructa passada, ou de prepara- 
ção em que entra algum destes artigos, quer seja produzida no 
Concelho, quer ienha de fóra delle: e sustenta ao mesmo tempo 
assim a necessidade como a convenieneia publica do imposto: 
a necessidade por ter de acudir a todas as suas despezas obri- 
gatorias, para as quaes, por motivos geralmente reconhecidos, 
não chegavào os recursos, que se tiverao em contempla~ão ao 
fazer do Orçamento, e a conveniencia da medida pelos dois mo- . 
tivos seguintes.- 1 .O, porque ella impedia que se matasse &nas- 
censa a cultura da canoa de assucar, que tanto convem prmno- 
ver na Ilha da Madeira, como sería o caso, se se deixasse em- 
pregar livremente o melaço extraído de canna estrangeira;- 
2.", porque seria encaudaloso e ate absurdo que um almiide . 
de aguardente extraida de um artigo importado de fóra, pa- 
gasse de direitos menos que um almude de aguardente de vi- 

nho nacional. Declarando finalmente a Camara, quea sua Poç 
tara estabelecia s6 regras geraes, sem attenção a interesses 

alguns particulares, entende que as duas carregaçoes que o Re- 
corrente dizia esperar ndo podiáo entra1 na excepção ahi esta- 
belecida para o g&so de uma modificaç~o no imposto, porquanto 
esta s6 e unicamente abrangia a aguardente, cuja preparaçâo )a 
estivesse feita na data da publicaç~o da Postura, e fosse mani- 
festada á Camara debaixo de certos e determinados termos. 

Mostra-se 6ualmente que o Conselho de Disfricto em sua 
informação sustenta o seu Accordão, adoptando e desenvolvendo 
os fundamentos da Camara, e insistindo especialmente na ne- 
cessidade de Recursos para despezas obrigatorias da Camara, e 
no risco que corria a nascente cultura da canna do assucar na 
Madeira tão urgentemente aconselhada. E declara, alem disso, 
que o melaço que o Recorrente importára, á excepçio do da 
primeira embarcação, que e~por tou,  fdra por elle transportado 
para outros Concelhos da Ilha, e reduzido a aguardente, a quaI 
foi vendida com muito inteiesse, In re  de contrrbuiçôes muni- 
cipaes, visto que afora os Concelhos do Funeb l ,  Camara de 
Lobos, e Ponta do Sol, em nenhum outro a aguardente de mel 
he ainda sujeita a direitos de consummo lançados pelas Cama- 
ras \lonicipaes. 

RESOLC$ÃO. 

O que tudo visto, e senda ouvido o Ministerio Publico,: 
Considerando que a Camara Bfunicipal na Postura, pela 

qual lançou um imposto novo, sobre a aguardente destinada ao 
consurnmo do Concelho, extraida do mel e outros artigos pro- 
duzidos no mesmo Concelho ou fóra delle, não exorbitou de 
suas attribuiçôes legaes: 

Considerando que tambem não exorbilou no facto de esta- 
belecer a dita Postura fóra da occasido do Orçamento, porquanto, 
posto seja para desejar, que naquella occasião se definâo bem 
as fontes d a  receita, e as despezas do Municipio, mesmo para , 
melhor garantia do commercio e demais industrias, nem por 
isso se achão as Camaras inhibidas pelas Leis vigentes de occor- 
rer depois, por meio de suas Posturas, a algum caso de urgente 
necessidade: 

Considerando que a Postura, de que se trata, foi approvada - 

pelo Conselho de Districto, e que desde então tinha de vigorar 
sem excepções, oii modificações, salvo aquellas que a mesma 
Postura contivesse: 

Considerando que se o Recorrente tiver direito a indemni- 







tura ter20 a applícaçdo dada ás da Poslura de 117 de Setembro 
p l o  art." 11." 

Art." 8."-«O effeito desta Postura começa com a publi- 
cação della. » 

APPROVAÇÃO DO LONSELBO DE DISTRICTO 

n Accordâo, etc., que approvão esta Postura, rejeitando po- 
. rem o art.O ci.", e revogando o art.O 11." da Postura de 17 de 

Setemb~o deste anno; porquanto as multas, a que os ditos ar- 
tigos se referem, noo podem ter outra applica@o que não seja 
a que lhes dh o Codigo Administrativo. Funchal, 17 de No- 
vembro de 1853. » 

--Pelos documentos que f i a 0  transcriptos ficâmos enten- 
dendo claramente qual foi o tributo lançado pela Camara, e quaes 
as circumstancias que acompanhão e caracterisão este negocio. 

A Camara e o Conselho Municipal conhecbrão que nào era 
o Districto do Funchal prejudicado pelo facto da introducção 
do melaço estrangeiro, mas sim pelo facto de o comerter em 
aguardente. 

Igualmente mostráráo as duas Corporações reunidas que 
desejava0 seguir os Eons princlpios economicos, quando decla- 
rhrâo que, no seu entender, devião ser tributadas em primeiro 
logar as cousas prejudiciaes ao maior numero de Cidadâos,- 
depois aquellas que lhes forem nào uteis, ou nieno4 uteis, e só 
em caso de necessidade, as mars prestaveis. 

N&o tributou, pois, a camari a importaçk do melaço es- 
trangeiro, mas sómente o consummo daquelle genero, quando 
convertido em aguardente; e note-se que não foi tributado só- 
mente o melaço estrangeii.~, mas sim e indistinctarnente o pro- 
duzido no Concelho, como o de f6ra delle; e para disto nos cm- 
vencermós basta o primeiro artigo do Lançamento, segundo o 
qual a aguardente extrnhida de qualquer mel, melado, ozc me- 
Eaeo, assz4car, ou de fructa passada, ou de preparação em que 
eralre algum destes artigos, pagaria, sendo destznadapara con- 
summo do Concelho, tanto por galão, elc. 

O mel, melado, ou melaço, como ate o proprio Recorrente 
confessou, só púde ter consummo na Madeira, sendo applicado 
para aguardente, -e tanto assim, que aquelie geiiero era im- 
portado em mui diminuta quantidade nos tempos aotenores B 
mdestia das vinhas; ora, a importa@o da aguardente IU Ma- 

deira he hum grande mal, e assim se entendeu sempre, a ponto 
de que Leis especiaes prohibirão expressamente essa importação, 
sem exceptuarem mesmo a aguardente nacional,-e por conse- 
quencia, bem andou a Camara em tributar a aguardeote extra- 
hida do mel, melaço, ou melado, e tanto mais, quanto jtilgou 
ser summamente proveitoso animar a nascente cultura da canna 
do assucar. 

Mas a Camara obedeceu tambem a conveniencias moraes e 
sanitarias, modificando e attenuando os ruins effeitos da intro- 
ducção da aguardente, diminuindo indirectamente o prejudicia- 
Iissimo uso diario de uma bebida, que incontestavelmente he 
damnosa. 

A importação do melaço estrangeiro, com o destino impre- 
terivel de ser convertido em aguardente, occasionava um incon- 
veniente fiscal muito notavel e ponderoso, qual era o seguinte: 
-O melaço estrangeiro pagava na Alfandega 340 reis p o ~  al- 
mude, em quanto que a aguardente estrangeira pagava 9#965 
reis p w  igual medida, e deht'arte annullava-se o tributo fiscal, 
e illudia-se completamente a Lei, que alias quiz diiücultar a 
entrada de uma tal bebida.-Ora, uma arroba de melaço, igual 
a tres galões, produz a mesma quantidade de aguardente (tal- 
yez por trazer jh alguma mistura deste liquido),-e por isso 
vinha o importador a lucrar dozs mil e novecentos por cento.- 
Já se v6 pois, que uma tão consicleravel differença de dire~tos 
ajudava bem a supportar o imposto Muslcipal, deixando ainda 
grandes lucros ao negociante. 
-O Recorrente empregou contra a Camara O seguinte argu- 
mento: -As Camaras Mvnrcipaes têem obrigação de fazer to- 
dos os annos os seus Orçamentos de receita e des~eza, os quaes, 
approvados pelo Conselho de Djstricto, produzem os seus de- 
vidos effeitos. He por oecasião da discussão do Orçamento que a 
Camara Municipal devia deliberar sobre as fontes de receita, para 
fazer face a despeza: mas a Camara Municipal, cujo,Orçamento 
devia estar approíado, senao a 19 de  Junho, a 8 ou 9 de Ju- 
lho, não inclui0 no seu Orçamento de receita, para O anuo eco- 
nomico de 1853 a 1854, imposicào alguma no mel estrangeiro 
importado na Itha para consummo: ora, sendo 0s impostos Mu- 
nicipaes apenas annuaes, segue-se que desde o 1." de Julho de 
i853 ao ultimo de Junho de 1884, tal imposi@o se f io  $ia 
estabelecer, e muito menos pela Camara Municipal: e quando 
mesmo essa imposição fosse discutida e approvada, n8o podia * 



ser executada, porque a Camara não pbde tributar a im- 
portação de qualqiier mercadoria, mas apenas os generos pos- 
tos h venda a retalho.- 

Mas a estes reparos se respondeu na Resoluçâo, quando se 
disse que a Camara não exorbitára das suas attribuiç6es:- i.", 
porque ella ndo tributou a Zrnportação do melaço, massima aguar- 
dente extraída desse e de outros artigos produzidos no Conce- 
lho, ou fora delle, e destinada para consummo do mesmo Con- 
celho;-2.", que tambem ndt, exorbitára no facto de estabele- 
cer a Postura fbra da occasião do Orçamento, por quanto, posto 
seja para desejar que naqudla occasiáo se definão bem as fon- 
tes de receita, e as despezas do Municipio, mesmo para melhor 
gaiantia do Commercio e demais industrias, nem por isso se 
achão as Camaras inhibidas pelas'leis vigentes de occorrer de- 
pois, por meio de suas Posturas, a algum caso de urgente ne- 
cessidade. 
-A Camara não procurou augmentar os seus rendrmentos, 
por querer custear despezas facultativas e de luxo. O Conselho 
de Districio reconheceu a urgente necessidade que ella tinha de 
crear novos elementos de receita, para acudir a todas as suas 
não pequenas despezas obrigatorias; porquanto, tendo succes- 
sivarnente diminuido nestes ultimos annos as rendas da men- 

' 

cionada Camara, sobretudo depois da Lei de 26 de Junho de 
1850, que isentou os cereaes nacionaes de cont~ibuiçóes para 
o Municipio, p6za sobre ella uma divida de mais de 20:0004000 
réis, divida que jámais poder8 ser paga, em quanto a Camara 
não f&r habilitada com os recursos novos. 

Para intelligencia da razdo, que o Conselho de Districto 
allegou, da progressiva drminuição das rendas da Camara, re- 
cordaremos aos Leitores a disposiçzo da citada Lei de 26 de 
Junho de 1850, que faz ao nosso caso: 

Art." 7."-«Todos os cereaes de producção nacional, que 
forem importados nas Ilhas da Madeira e Porto Santo, ficáo 
isentos do pagamento de quaesquer direitos de entrada, tran- 
sito, consummo, ou outra natureza, que estivessem applicados 
para o Estado, ou para o Districto, ou para o blonicipio. A 
mesma isenção he extensiva a quaesquer emolumentos que se 
exijáo nas respectivas A1fandegas.1)- 
-A isençao reclamada pelo Recorrente, em beneficio das duas 
cargas de melaço que importhra, não lhe era applicavel, por- 
quanto sbmente podia comprehender, como de feito comprehen- 

deu, o mel que á data do Lançamento do imposto estava jh 
pieparado para aguardente, e ao qual nào era já possivel dar 
outra applicação, sem grave prejuizo de seus doms,- eircum- ' 

stancia esta que se não dava a respeito do Recorrente, o qual 
bem podia exportar o seu genero, se assim lhe conviesse. 

Não podiso valer ao Recorrente (segundo a informação da 
Camara) as razôes que fundameuthrào a isenção concedida á 
aguardente de preparação, j á  feita na data da publicação do 
Lançamento, e manifestada á Camara atk 2 0  de Setembro, por- 
quanto a maior parte della era de sumo de uvas estragadas pela 
molestia que as destróe desde 1852, e de sumo de algumas 
fructas verdes, com algum melaço para facilitar a fermentaçâo; 
e no eçtado em que se achavào estes ingredientes que a com- 
posérão, não era posslvel dar-lhes outra applicação, que não 
fosse reduzi-los a aguardente. 

Alem disto, informou o Conselho de Districto que o mel 
importado pelo Recoiretite, á excepção do que lhe veio no 
Byate =Rio Douro=, foi por elle remettido para outros Con- 
celhos da Ilha da Madeira, e reduzido a aguardente, pols que, 
afbra os Concelhos do Funchal, Camara de Lobos, e Ponta do 
Sol, em nenhuns outros a aguardente extraída de mel estava 
sujeita a direitos de consummo, lançados pelas Camaras Muni- 
cipaes. 
-A questão não tersou nunca sobre o quantitativo do tri- 
buto, e s6 afinal lançou o Recorrente mào daquella taboa de 
salvação.-Mas a Camara respondeu que riem sequer neste ter- 
reno havia iIlegalidade,-porquanto a Lei não limita o quantr- 
tatlvo dos tributos, e por outro Iddo havia a Carnara demon- 
strado jh. como vlmos, que os lucros do negociante, no pre- 
sente caso, cobrião bem os direitos de consummo, e deisavdo ' 

ainda grande interesse. - 

-0 art." 4.O do Lançamento do tributo; de que tralâmos, 
invoca o A1val-á de 23 de Dezembro de 4748, para caractert- 
sar e definir a venda da aguardente a retalho. 

Fiel ao proposito que tenho seguido,  ou ~ d r  diante dos 
olhos dos Leitores a parte dispositiva desse Alvarh coin f a r p  
de Lei, e depois procurarei desentranhar delle a doutrina ap- 
plicavel ao nosso caso: 
- ct Hei por bem que nenhum mercador de vinhos, Lavra- 

dor, ou outra qualquer pessoa natural, e estrangeira, de qual- 
quer qualidade e condição que seja, possa vender os vinho3 



nesta Cidade em sua casa, e ermazens a almudes, potes, cana- 
das, copos, ou por  outra qualquer rnedzda, senão atabernctdo 
publicamenie com ramo apor ta ,  sem ernliaigo de qualquer Re- 
gimento, Prorisdo, e Alvarh em CodtrarlO; e esta generalidade 
se nao entende nas casas de pasto, porque as exceptuo para po- 
derem render como sempre se praticou; sóine~te  seja Iicrto ás 
sobreditas pessoas venderem uma, ou mazs ptpa de zinho e m  
pé com aquella obrigacão usada de o vendedor fazer presente 
na Mesa a venda, e tambem o comprador, para com legalidade 
se provar, como se estgla. »- 

Vb-se que este Alvará, prohibrirdo expressamente a lenda 
de vinho a almude, pote, canada, copo, etc., tóra das taber- 
nas e casas de pasto, unicos logaies onde permitte a venda a re- 

- talho deste liquido, deixou positrvamente designado no ~bnurle 
- a medida maximd, por que deve regular-se a venda de viiiho a 

retalho, e a cobrança do respectiio imposto do Real d'agua. 
A faculdade que elle depois deixa aos Lavradores e merca- 

dores de vinho, de venderem em seus armazens e casas pipas 
de uinho em pé, n8o destróe aquella regra ariteriormente esta- 
belecida paia os logares onde perrnitte a lenda & retalho; por- 
quanto, se a medida maxirna reguladora (da lenda retalho) 
fosse a pipa, e não p a/mude, -não haveria necessidade de es- 
tabelecer a distincção já assignalada, ou Fdra mister estabelecer 
outra, por isso que ainda acima dd pipa existe outra medida, 
e ha, e houve sempre medidas rnferiores a esta, e superiores 
áquelle. 

Pbde, portanto, deduzir-se deste Alvarti a seguinte dou- 
trina:-I.", he venda a retalho a venda de vinho, por almude 
e dahi para baix0;-2.~, he venda por grosso a venda do mesmo 
genero,'que se fizer desde uma pipa inclusivè -Logo, he ponto 
de partida para a venda a retallio o almude; he ponto de par- 
tida para a venda por grosso a pipa.-logo, o tributo de con- 
summo, de que tratâmos, sbmente podia recair na aguardente 
que se vendesse a almude e dahi para baixo: e em verdade, 
encerrou-se a Cdmara nestes limites. 

-Para que se veja com quanta razão a Camara pretendeu 
animar a cultura da canna de assucar, e combater os obstacu- 
10s que se oppunhão á dita cultura, pedimos aos Leitores quei- 

riío ler a seguinte represenfaçào que ao Governo dir1gio.a mesma 
Camara em 28 de Setembro de 1883: 

--«Senhora 1-14 eultara da canna a e  assucar, quc anti- 
gamente dkra excellenies productos ao cornrnercio interno e ex- 
terno da Ilha ds Madeira, tendo cedido ás iantagens que sobre 
ella alcançhra a cultura das vinhas, e esiando quasi extrncta, 
começou de reanimar-se depois de 1821. 

((Progredia lentamente, subordinada sempre a das vinhas; 
nias, destruida a produccáo destas em 1852, e havendo iun- 
dado receio de que o mesmo mal continuaria nos annos se- 
guintes, a cultura da canna deseníolveu-se extensamente, DO 

sul, e no norte da Ilha, e náo parou em quanto não foi plan- 
tada a ult~rna estaca aproreitavel. 

~Tinhão-lhe os Lavradores dedicado os seus mais assiduos 
cuidddos; e repousando nella as mais Iisongeiras esperancas da 
grande população do Dis~iicto, solli~itava-se anctosamente, para 
compra de canna e de estacas, preferencia, qiie muitos ha- 
\ião segurado por contractos escriptos. 

ctAnimou o Governo Civil esta boa disposição dos L a ~ r a -  
dores proinettendo-lhes, em nome do Goierno de V. M., fazer 
importar das Ilhas de Cabo Verde as estacas de que precisas- 
sem para suas novas plantações. 

uVia-se siirgir vida vigorosa, e muita esperança consola- 
dora no meio de conside~a~ões tormentosas, suscitadas pela 
enormrssima e ~ncalculavel perda da mais rica producção do 
Districto, em dois annos successívos. 

« O  bom lucro dos tr\alhos, e a facilidade da venda do 
yroducto delles, nestes primeiros annos, erão a esperança-e a 
lida do Lavrador atenuado,- erão o estimulo poderoso que ha- 
l ia de levar a cultura dá canna de assucar a todos OS pontos do 
Districlo, onde ella he possivel, aciesceniando 4s suas vantagens 
immediatas a de multiplicar a não menos interessante creação 
de gado. 

«RFts o espirito do mal inspirou em cinco homens o ne-. 
fando projecto de matar no berro a creadora esperaufa de mais 
de cem mil almas, e de levar de novo a morte ao eoraçâo da 
agricuitura desta tão valiosa porção do territorio portuguez, 
passando com provocante andacia e ludibrio por cima da b i s -  
lacâo que a p~otege, e atearid@ o furor da emigração, em que 
m;ito- lucra dgu& delles. 

«Nove mil noíeceutos sesseold e cinco reis (96965) he a 



importancia das contribuições que deve pagar na Alfandega do 
Funchal um almude de aguardente estrangeira. 

uTrezentos e quarenta reis (340) he, aproxlmadamenle, a 
importancia de contribuições que na Alfandega paga um almude 
de melaço estrangeiro (213 r&, por arroba, ou 3 galões), O 

qual produz um almude de aguardente;-e produzirá mais s e  
trouxer de mistura alguma aguardente, como se diz. 

« A  differença nos direitos he de dois mil e novecentos por 
cento, para menos. 

«Importar melaço (que he de mui pequeno custo) e con- 
vertblo em aguardente, he o plano fraudulento e destruidor 
que esses cinco homens conceb&rão e executárdo, para proveito 
seu e mal publico, e contia o qual toda a população se pro- 
nuncia 

uHe por este meio que elles, contra bem conhecidos prin- 
ctpios de Direito, fruslrão o ultimo fim de uma Lei protectora 
e abençoada, e lucrão immensamente com a fraude, decretando 
a morte da Agricultura quando ella começava de renascer, e 
das esperanças deste Districto, a braços com a maior das ca- 
lamidades por que tem passado, lucta para não succumbir !i 
poderosissima força della. 

«Estava em acção o plano infeslo quando esta Camara, 
~ e n d o  que suas rendas diminuião consideravelmente, sem dimi- 
nuirem suas despezas obrigatorias, e de nécessidade, pensala 
no melhor modo de crear nova receita. 

«Entendeu então que primeiro devia collectar os effeltos 
desse plano despovoador; e de accordo com o Conselho Muni- 
cipal fez o lançamento indirecto e directo, que o Conselho de 
Distrrcto approvou; e bem assim a Postura que pareceu indis- 
pensavel para se realisar o lançamento; comprehendendo na coI- 
lecta o melaço produzido neste Districto, ou em qualquer terra 
portugueza, para cumprir litteralmente o Codigo Administra- 
tivo no $ 3.' do art." 142.", não obstante indicarem as fontes 
dessa disposição que o seu fim não será proteger tanto os pro- 
ductos estrangeiros como os nacionaes, mas sim guardar o prin- 
clpio de reciprocidade entre todas as terras desta naçào. 

«.Mas o mesmo espirito que levou esses cinco homens a 
obrar contra uma Lei do Estado, e contra vitaes interesses de 
duas populosas Ilhas, leva-os a fiaudar e guerrear por todos os 
modos as providencias da Camara, sem embargo de ser a im- 
Porlancia dos novos'impostos muito inferior ao que pagaria a 

aguardente na Alfandega; e assim he necessario implorar espe- 
cial protecçfío do Governo. 

«Implora-a esta Carnara em nome dos habitantes do seu 
Concelho, e em nome de todo o Districto, porque para fazer 
ou promover o bem de outros, qualquer esth authorisado. 

[(E sendo certo que u razão da Lei, assim como he a alma 
della, he tambem a luz que deve guiar os que a applicão, e 
deixa ver como expresso tudo quanto se conforma com a in- 
tenção, e preenche o fim da mesma Lei; a Camara pede a V. M. 
que a aguardente preparada de melaço ou de assucar, estran- 
geiro, neste Districto, seja considerada como importada, para 
o fim de pagar na Alfandega os dirertos respectivo$; ou qual- 
quer outra providencia mais eEcaz que afaste das Ilhas da Ma- 
deira e Porto Sante o mal qne motiva esta representação, e cu- 
jos effeitos Ihes serão tao fataes, como a perda de seus vinhos. n- 

P o r  todos os documentos que temos inserido vbse  que o 
grande empenho dos Madeirenses, depois da fatal molestia das 
vinhas, foi, e nem podia deixar de ser, o dar o maior desen- 
volvimento plantação da canna do assucar, e ao fabrico do assu- 
car, como um meio de iodemnisação das perdas resultantes da 
indrcada molestia das vinhas. 

Para tornarmos mais sensivel esta verdade, reproduziremos 
aqui alguns Projectos de Lei, e disposições legislativas, que alias 
justificarão mais e mais a Postura da Camara, de que ora nos 
occup8mos. 

Na Sessào de 13 de Julho de 1854, tivemos a honra de 
apresenlar 5. Camara Electiva o seguinte Projecto de Lei: 

-a  Senhores: -Eraminando-se a estatistica da exporta- 
ção annual dos vinhos da Madeira, observão-se os seguintes re- 
Sultados: 

«Desde 1828 a 1833, exportação annual (pipas) 7:435 
- »  1 8 3 k a 1 8 3 9  u n x 8:684 
» 1 8 k O a 3 8 4 5  n )) n 7:171 
,> 1846  a 1851 )) n » 7:010 

«No anno de 1852, o primeiro em que já influi0 a moles- 
tia das vinhas, forâo exportadas, dos  depositas esislenles, 5:628 
prpas; em 1853, 3:284. Ora, no anno de 1852, a Madeira ape- 
nas  produzi^ 2:110 pipas de vinho, pela maior parte ordinario ; 



e em 1853 produz10 690 pipas de vinho, lâli'er inferior ao de 
1852; haie1:do todo o fundamento Fara receiar que no corrente 
anno produza ainda menos, pelo esiado a que esfao reduzidas 
as vinhas. 

Neste calamilcso estado da Ríadcira, necessita esta indisperi- 
~a~e l rnen te  de um genero de eapoita~iio, que lhe de  os lucros 
que perdeu, e Ilie propoicione as vanfagens q r e  lhe dava o vinho. 

« Ne opifi~tio geral dos Madeirenses entendidos que, do fa- 
brico e exportaç;~ de assucares p6de aq~el la  infeliz poisessâo 
portiigueza trrar interesses, taltez maiores do que tirava dos 
vinhos. 

«Mas o estado de miseria geral dos Madeirenses n8o Ihes 
permitte associarem-se, e formarem emprezas para conseguirem 
aquelle resultado. 

<(O Governo dcve nesta situa<ao acudir com prompto re- 
media ii triste sorte dã Madeira; e eu tenho por indispensaíel 
submetter ii consideraqão da vossa sabedoria e patr~otismo, o 
segiirnte Projecto de Lei: 

Art." i."-nHe o Governo authorisado a dispender ate d 

quantia de 2 0 : 0 0 0 ~ 0 0 0  I éis com a compra de engenhos e uten-, 
silios, proprios para o fabrico do assucar, eypon to  grande, na 
Ilha da Madeira. 

5 unico.- c(Devtro dos Iiinztes desta quantia, tomará o 
Governo as providencias que julgar ef6cazes para o estabelecl- 
mento de uma oii mais fdbricas daquelle genero, e para a con- 
veniente segurança dos fundos que adiantar. 

Ara," 2."-((0 Governo dará conta As Còrtes, na proxima 
Sessão, do uso que fizer desta authorisa@o. 

Art." 3,"-«Flca revogada toda a Legisla@o em contra- 
rio. s - 

Não vingou este Projecto; não queremos imputar a falta a 
ml vontade do Parlamento e do Governo; explicâmo-ia pelo 
apuro da situação financeira dó Paiz, que náo permittio levar 
a dedicaçzo pelos interesses da Made~ra ate A a lk ra  das urgen- 
tes necessidades da mesma. 

Neste particular, porém, conseguimos, com os nossos coi- 
legas pela Madeira, que por tempo de tres annos fosse permit- 
trda a importaçâo, livre de direitos, na Ilha da Madeira, das 
rnachinas, caldeiras e m a s  utensilios necessarios para o labríco 
dos productos da ciiniia doce na mesma Ilha, (Carta de  Lei de 
7 de Julho de 18liCi.) 

Na Sessào de 5 de Marco de 1855 tivemos a h o n h  de apre- 
sentar O seguinte Projecto de Lei, o qual tem muito intima con- 
n e d o  com o assumpto da preserite Resolucão: 

- « O  estado actual da Ilha da Madeira demanda imperiosa- 
mente o emprego de todos os meios, directos e os indtrectos, ten- 
dentes a promover a cultura da mona de assucar, e o fabrico de 
todos OS productos que da mesma planta podem ser extrahidos. 

((Emquanto no Funchal fbr importado o mel, melaço, OU 

melado, de producção estranha áquelle Distr~cto, não será plan- 
tada a canna de assucar, por isso que o lavrador não encon- 
trara estimulo para a cultura, em consequencia da falta de ap 
plicaçào immediata e local daquella planta. 

«Não he necessario prohihir absolutamente, e para sempre, 
a impoi taçâo daquelles productos; basta diEculth-Ia por alguns 
annos, ate que a industr:a agricola do referido Dislricto se te- 
nha habituado a cultura da canna do assucar, e haja conseguido 
vantagens, que a habilitem a luctar coiitra os productos estran- 
geiros. 

a Por estes motivos, teriho a honra de offerecer a sabia con- 
sideraçáo da Camara o seguinte Projecto de Lei: 

Art O i."-*Por espaço de tree annos, a contar da p u b l ~  
caçso da presente Lei, he imposto o direito de entrada de 1 4 5 0 0  
reis em arroba, sobre o mel, melaço ou melado, pile fbr'im- 
portado no Districto do Funchal. 

Art." 2 O-*Fica revogada toda a Legislagão em contra- 
rio, »- 

Este Projecto foi a orlgem da Carta de Lei de 17 de Ju- 
lho de 1856, a qual dirpoe o seguinte:-((0 direito de impo- 
taçtio do mel, melago ou melado estrangeiro, que entrar pela 
Alfandega do Funchal, na Ilha da Madeira, por tempo de tres 
annos, contados da publicação desta Lei, he eleiado a &$O00 
réis por cada cem arrateis.»- 
-'Visto como havemos procurado offerecer aos Leitores a ex- 
plicação do pensamento que tem guiado as Camáras Municipaes 
do Funchal nestes ultimos fempos, emquanto cultura da cama 
de assucar, considerada como um meio de i~demnisat a perda 
do iinho, resultante da fatal molestia da5 vinhas,-~ulg8mob 

autnte re- indispensavel completar o quadro, inserindo aqui a se, 
presentação de 2 0  de Junho de 1855, que a Camara endereçou 
ao parlamento, pedrndo a approvação do Projecto que de~xames 
transcripto: 



-«Senhores Deputados d3 Nação Portuguezar-No estado 
de pobreza, em que se acha esta Provincia pela doença das vi- 
nhas, que a privou de seu maior e quasi unico rendimento, vol- 
thrão-se os lavradores e proprietarios para a cultura da canna 
d'assucar, de que se extráe a aguardente que suppre nas ta- 
bernas a falta de vinho: este consummo (antes quasi nenhum) 
cresceu a um ponto que no anno passado fez subir O preço da 
garapa (o vinho da canna de assucar) de duzentos a oitoceiitos 
reis o almude. Esta alta de preço animou tanto a cultura da 
canna, que foi levada á terra quanta planta se p8de obter, den- 
tro e fóra do Paiz, e deu alento aos lavradores que já deses- 
peravào de tirar proveito das terras despovoadas da vinha. A 
experiencia de dois anrios desta cultura tem feito conceber Iisoii- 
geiras esperanras, de que ella suppra uma hoa parte da riqueza 
do vinho; por isso que em dois ou tres annos mais, se póde plan- 
tar tanta canna que de para o consummo da terra e para a ex- 
portar em assucar, melado, ou aguardente, e desta forma haver 
esta Prnvincia em troca os cereaes e outros productos do estran- 
geiro, de que carece e que trocava pelo seu precio5o vinho. O 
estado de pobreza, a que de subito forão reduzidos a maior 
parte dos lavradores: e proprietarios deste Paiz pela repentina 
esterilrdade da vinha, faz com que não tenha0 meios de pian- 
tar a canna em maior escala, sem serem ajudados por alguma 
providencia legislatira; e nenhuma na actualidade mais proficua, 
nem mais urgente lhes póde ser conferida com táo prompto re- 
sultado, como a qpprojaçáo do Projecto de Lei appresentado a 
esta Camara na Sessio de 5 de Março passado, pelo illustre De- 
putado o . .  . Sr. Joq6 Silvestre Ribeiro, estabelecendo o im- 
posto de mil e quinhentos reis em arroba de mel, melado, ou 
melaço, que pelo espaço de tres annos da publicaç50 da Lei 
fosse importado neste Districto. Esie Projecto d6 aos lavrado- 
res meios de plantar a canna de assucar com os proprios re- 
cursos do Paia; por isso que em quanto a aguardente da canna 
não he sufficiente para o consummo da terra, terá um alto preço 
muito supe;ior ás despezas da planiaçáo; esta será continuada 
ti custa dos consumidores, e dois ou tres annos mais que sus- 
tente o actual preço (que no corrente anno já foi reduzido a 
quinhentos rkis pela maior producçdo, e grande importação de 
melado no anno passado) 6 sufficiente para completar-se a plan- 
taçdo que mais urge fazer-sé para sustento dos Lavradores. O 
preço do melado (que actualmente tem subido muito) 6 O de 

dois mil e quatrocentos réis por almude; cada almude produz 
doze e meia canadas de aguardente de vinte e um a vinte e 
dois graus de Cartier, que com as dapezas do fabrico e con- 
ducçáes, sahe cada almude de aguardente pbr dois mil e nove- 
centos rbis. O custo da garapa, antes da doença das vinhas, 
era geralmente duzentos reis por almude, no anno passado foi 
de oitocentos reis, e este anno pela importa60 de mpito me- 
lado baixou a quinhentos réis; a sua producção foi, termo me- 
dio, de dezoito a rinte galoes de aguardente do referido grau, 
por vinte e seis almirdes de garapa; o seu custo saiu, incluindo 
as despezas dos carretas, engenho de expremer, e distilaçâo, etc., 
a quatro mil quinhentos e oitenta e cinco reis por almude de 
aguardente. Se continuar a importação do melado (ainda que 
actualmente caro) com o actual direito, fará baixar a aguar- 
dente da canna ao preço de dois mil e novecentos réis, quando 
muito, e logo que baixe o preço do melado, ainda será redu- 
zido a menos o preço da aguardeute de canna, e privados as- 
sim os lavradores da alta do preço da garapa, Ihes fallecem os 
meios de continnar a plantaçzo, e apenas terão com que man- 
tenhão a planta~ao existente. Se f&r pois approvado o Projecto 
daquelle mui digno Deputado, estabelecendo o imposto de mil 
e quinhentos reis por arroba de melado, em vez do antigo di- 
reito, subira o preço do melado a tres mil e quinhentos r6is 
por almude, e por conseguinte a sua aguardente a quatro mil 
e no~erentos, o que sustentara um igual preço h aguardente de 
canna, e por conseguinte dará os meios de continuar a plauta- 
c;ào desta com os recursos da sua mesma producção. Não sendo 
porem util ao Paiz, nem á mesma industria agrrcola, que esta 
se mantenha j. custa de ailos direitos protectores: é comtudo 
indispensavel que a Lei vigore por tres annos dmente, p o ~  ser 
o tempo preciso para fazer-se a plantação necessaria ao con- 
summo da Proiincia; com o excesso deste consummo se ma- 
nufactura, digo, se manterá a cultura, e descerá a garapa ao 
preço de ~ o d e r  exportar-se assucar, melado, ou aguardente, 
que compita no estrangeiro com iguaes generos de outras pra- 
ças. JJ. a actual Camara e a transacta procurtwáo, por meio de 
pesados imposto5 no melado, proteger esta cultura, porem inef- 
ficazmente, por lho obstar o artigo cento e quarenta e dois do 
Codago, e náo poder por isso fiscalisai o seu coniummo, quando 
O imposto nao seja cobrado na Alfandega, antes de ser intro- 
duzido na Cidade, Por tão ponderosos motivos, esta Camara 



Municipal recorre j. sabedorra e illustração desta Camara dos 
Senhores Deputados da Nação Portugueza, para que se dignem 
approiar, e com urgencia, o referido Projecto de Ler; pois toda 
a delonga 6 muito nociva á nascente e interessantissima cui- 
tura da canaa doce neste Uistricto. Funchal, em Vereaçao, aos - 20 de Junho de 1855.))- 

(Seguem-se as asságnaturas.) 

Une snine étude des prinrlpes de I'économre rurale 
iionne Ia certituùe de recueillir d'assez grands avantages de 
Ia cloture des champs, de6 bois e t  des prés. 

pubiicz utùitati interest, non ex amicitia creationes Geri 
sed Lestimatione vera et  commodo reipublicz 

(L 7in Cod sz propt snzmar j 

OBJECTO DO RECUBSO. 

Recurso que os moradores da freguezia de Gandra, Con- 
celho de Valença do Minho, interposerõo, e em que são R e  
corridos a Camara Nlunicipel, e o Padre N., do dito Concelho, 
a quem fòra concedido o aforamento de parte de um baldio, 
queixando-se do aggraro que lhe havia sido feito pelo Conse- 
lho de Districto de Vianna do Castelfo, o qual, pelo Accardão 
Recorrido em data do I." de Junho de 1852, deiattendendo 
os Recorrentes, e considerando que a deliberaçao da Camara 
Recorrida, para o mencronado aforamento fdra por elle confir- 
mada, e que com a celebraçdo da competente escriptura, ficára 
o contracto ullimado, resolvêra nào lhe pertencer tomar agora 
canhec~mento da pretençáo dos Recorrentes. 

Mostra-se queixarem-se os Recorrentes de que a Camara 
Recorrida d6ra de aforamento ao Recorrida parte de um bal- 
dio do logradouro commum a todos os visiabos, no sitio de- ' 

nominado do Bebedouro, limite da freguezia deGandra; e wns 



fundamento da sua queixa allegáráo e alleg~o, na pettçzo de 
Recurso, que por influencia do Recorrido similhante afora- 
mento ibra feito com ob e subrepção, pois que não for80 para o 
mesmo convocados e ouvidos os moradores interessados, como 
os Recorrentes, que s6 delle tiverâo suspeitas em Setembro de 
i851,  nem a seu respeito se seguir20 e observárão as mais.so- 
lemnidades e requisitos Iegaes, que s ~ o  essenciaes para valida- 
mente serem feitos taes aforamentos; sendo a falta destas s ~ -  
lemnidades o principal fundamento, com que se qualifica de ob 
e subrepticio o aforamento feito, e se justifica o Recurso pre- 
sente, bem como os que se interposdrào das authoridades su- 
balternas. 

Mostra-se pelo processo ex fl. 52:- 1 .O, que o aforamento 
ibra pedido em requerimento do mez de Novembro de 1889, 
que f6ra deferido pela Camara em 17 do mesmo mez mandando 
sobre elle informar o Regedor de Gandra, com audiencia e as- 
signatura dos visinhos interessados;-2.0, que este informhra 
em 20, dizendo que o terreno pedido não prejudicava O pu- 
blico, nem os particulares, e menos os caminhos, e que tendo 
ouvido os visinhos, nenhum havia que se opposksse, por isso 
que a ninguem causava damno ou prejuizo; informaçâo esta 
que se mostra assignada por noie dos visiiihos interessados, 
como se via a fl. 5 5  v.;-3.0, que em resultado desta infor- 
maçào a Camara mandára, por Accordào do 1." de Dezembro 
de 1349, que se procedesse 8 medição, louvaçâo, e arbitra- 
mento do faro correspondente, e que em 6 do mesmo mez 0s 
louvados ajuramentados da Camara procedêráo hquelles actos, 
medindo e avaliando a parte do baldfo em vinte e seis alquei- 
res de semente, e 248000  rdis de valor, e 120 reis de foro, 
em attenção a ser pedregoso, como tudo se mostra do auto a 
8. 54;-4.", que i? estes actos se seguira a concessâo do afo- 
ramento por Accordão de i $  do referido mez, mandando-se 
que se fizesse o registo nos livros, e se requeresse a devida con- 
firmação ao Conselho de Districto, como a fl. 88;- S.', que 
para a arrematação do fdro se passárjo editaes com data de 23 
de Fevereiro de 1850, e se affiriráo na Villa, em Granda e 
Faiào, como consta a 0. 54 v.;-6.", que feitos os autos con- 
clusos h Camara, mandtira esta, por Accordáo de 1 5  de Junho 
seguinte, em consequencia do Alvarb do Governador Civil, que 
se passassem novos Edilaes com o praso de vinte dias, 0s quaes 
se passBrâo e affixárão, como consta a fl. 65 v. ;-7.', que 0s 

pregões se corr&rao por vinte dras successiios, e que em 6 de 
Julho de 1850 se proeedbra 3 arremataçèo do ibro, como se 
via a 8. 56 v.;-S.", que a todos estes actos se seguira a final 
o Accordao da Camara Recorrida de 13 de Julho, concebido 
nos termos seguintes: «Accordâo que, dando-se o caso de que 
« o pretendido aforamento náo ataca os logradouros publrcos, 
« e recáe em irm terren? pedregoso e desnecessario, e achan- 

do-se satisfeitas as solemnidad~s legaes, acauteladas pelos AI- ' 
« varás de 23 de Julho de 1766, 27 de Noiembro de 1804, 
« e 11 de Abril de 1818, cuja ohseríancia se suscitou pela 
«Portaria de 17 de Julho de 1838, convém a Camara no re- 
« ferido aforamento, e que o supplicante sollicite do Governo 
« Civil AlvarA de authorisotâo, para se levar a effeito em praso 
« fateosim com escriptura e condiçùes 0rdinartas)~;-0.~, e ti- 
nalmente, que o Alvarh referido fora conredido por Accordão 
do Conselho de 5 de Dezembro de 1850, vista a informaçdo 
da Carnara e do Administrador do Concelho, e terem-se obser- 
vado as solemnidades da Lei. 

Aiostra-se por outra parte a fl. 12, que os moradores Rc- 
correntes s6 reclamárdo contra a prelençào do aforíimento em 
Setembro, ou Outubro de 1851, sobre cujo requerimento re- 
cairá o Accordâo da camara de 18 de Outubro, deciarando- 
Ihes que não havia que deferir em razao de se achar conredido 
o aforamento com authorisaçâo do Conselho, ao que replicárão 
pedindo por certidão o auto de tistorta e a convocaféo do povo, 
que se Ihes mandou passar, e da qual consta sómente o Edital 
convocatorto, e que se seguírão as mais formalidades do e,tylo, 
como se v& a fl. 15;  e não se julgando satisbitos com taes de- 
rerimentos, pedirão se Ihes tomasse t y m o  de Recurso, que in- 
terposerão pelo requerimento a fl. 8 e 58 v., sobre o qual as- 
sentou e recaio o AccordZo de que se recorre. 

E sendo, depois de ouvido o Recorrido, mandado respon- 
der o Conselho com previa audiencia da Camara actual, e da 
que fizera o aforamento, \cio este dizendo na resposta a 8.90:- 
I.", que requerendo em Feieretro de 1850, N. e outros mo- 
radores de Gandra, que o Conselho não confirmasse o afora- 
mento, visto que nâo trnhAo sido ouvidos, nem o f6ro tinha an- 
dado em praça, mandara ouvir a Camara e o Administrador do 
Concelho, que informárào o contrario, addindo que os proxi- 
mos visinhos não impugoárão o aforament0;-e.", que quando 
este requerimento, assim informado, F6ra presente ao Conselho, 
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nao lhe havia ainda sido ped~da a con6rrnação da deiiberagdo 
que d Camara cumpria haver para a aliena~30 do baldio, o qual, 
portanto, detia considerar-se como pericneente ao I[unlcipio, e 
cfw por '"o accordára em 11 de Abril, qile n30 havia por ora 
que deler1r;-3.", que em 19 do dito mez lhe rcquerêra o Re- 
corrido que se ordenasse á Çamara a continuoçâo do suspenso 
processo de aforamento, e qtie tendo-sede novo oirírdo a Camara 
e o Administrador, qiie canfirmárào aq prt~cedentcs ~nlormaçócs, 
oecordara em 16 de Maro que a C~mara  podia continuar no 
processo praticando os actos legaes ate ao ponto de ser necessa- 
ria a sua contirmaçào;-h.", que em 27 de Julho reprodi17irno 
as Recorrentes a maleria de seii prime:ro requerimento, ped:nrin 
a nso auihorizafiio do aforamen:~, e como o Conselho risse 
pelo processo, e pelas novas informações, que os visinhos c30 
se opposerdo ao principio, que se h a i a  procedtdo á medição 
e coiifrontaçõo do terreno e a~aliacdo do friro, e que este an- 
dára em praça, e fOra defin:tivumcnte arrematado, accordhra 
em confirmar a precedente deliberaçdo por Accord&o de 5 de 
Dezembro, aufhorisaiido a Cdmara para ultimar o contracto 
com 4 celebrüe~o da escriptura;-S.", que pela terceira Fez, 
em Ilfar$o de 1852, havião os Recorrentes reproduzido as ra- 
zões ji allegadas, recorrendo da decisão da Çamara, que liaru 
iiltimado o contracto; e o Conselho, ouvindo de novo as ali- 
thoridades, que repetírsio as informaçòes precedefites, accordara 
em proferir o Aecorddo recorrido. 

E concordando as resposfas das Carnaras no essencial do 
expenddo, acmesceclaodo a transacta que a paite do baldio 
Era  yrsta e examinada por uma comrnrss;o cios seus membros, 
e tendo os Recorrentes reproluzido ~nâis largamente na allega- 
çjo a R. T S ,  O que jB  havido allegado na pctifzo de Recurso: foi 
a fiqal oi:vido o Ministerio Publico, que nos seLs con~iderandos 
estabeleceu o mais $30 da doutr!no, com a qual, eri: iliese, se con- 
forma o Tribunal, dissentindo toa'atla ra  sua applicaç;io a h y- 
polhese dos autos. 

RESOLUÇ~O, 
O que tudo ponderado: 
Canstderando que do exame minucioso do processo, que 

fica CXI;QS~O por extracto, reiulta a convicçáo de que na afora- 
mento em questdo se observkrão as solemnidadcs essenciaes Ze 
taes processos: 

Considerando que na censura & direiio n'io p6de favorecer 

os Recorrentes, a ignorancia que ailegdo dos actos preparato- 
rios praticados para o aforamento, e menos póde quali6car-se 
de menos verdadeiras as repetidas in~ormaçòes de tantas autho- 
ndades interessadas no bem estar do &Iunicipio que represen- 
ião, e de que fazem parte: 

Considerando que o contracto se acha consummado, e sur- 
tido o seu effeito, e que, como tal, he do interessa da Soeie- 
dade que sejd mantido, salvo dando-se o caso de lesão enorme, 
ou de prejuiro irreparavel, que os Recorrentes nunca allegárão, 
e que podem ainda allegar em Juizo competente: 

O Governo, conformando-se, etc., denega provimento no 
presente recurso, deixando salvo aos Recorrentes o direito para 
intentarem as acções que possão competir-lhes. 

(Decreto de 55 de Abril de 1855-Dzaroo do Govemo 8 ' 148 de 19 de 
Junho da mesmo anuo-Reccrrso u O 335 ) 

-Quando se demonstrar irresistivelmente que a respeito d e  
algum aforamento de baldios fordo observadas as solemnidades 
essenaaes do respectivo processo,-%e força reconhecer a exI* 
tencla legal do acto praticado,-uma vez que não se allegue 
haver rio contracto lesão enorme, ou preju~zo ri~eparavel. 

Na hypothese de se alIegar a existenaa de  lesão enorme, 
ou de prejuizo irreparavel, resultante dos contractos de que se 
trata, - .  deve . essa . questão preliminar ser controvertida perante as 
Justiças ordinarias. 

São argumento muito ponderoso as informações contestes das 
Authoridades e Corporações legaes em abono da legitimidade de 
qualquer act,o, pois que a piesumpção está a favor dellas, como 
interessadas que são pela prosperidade dos administrados. 

Ndo p6de admittir-se a escusa de ignorancia de actos Offi- 
ciaes, que se demonstrar haverem sido effectivamente prat~cados. 

He do interesse da Sociedade que sepo mantidos OS con- 
tractos consumados, a a io  ser que os affecte o vicio de lesãa 
enorme, ou de perda ~rrepara~el .  

- Alvará d~ 23 de Julho de d766: 
$2.0- N Item: Para de uma vez cessarem os abusos, que 
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se tem feito dos sobreditos aforamentos; declarando a Orde- 
naçâp Liv. 1." Tit. 66 ,C$ 17: Mando que nos casos, em que 
pareça conveniente aforarem-se algumas porções dos refendos 
baldios, a pessoas que não sejâo as contempladas, nunca possão 
ser expedidos pelas respectivas Camaras, mas s6 em requeri- 
mentos dirigidos h Mesa do Dezembargo do P a ~ o ,  a qual com- 
nietterá as informaçòes aos Provedores, ou Corregedores das 
Comarcas, ouvindo as Camaras, e os Povos respectitos; orde- 
nando-lhes que com as medições, confrontações, e ~alores  dos 
baldios, que se pretenderem alorar, e importancia dos foros, 
que se offerecerem, depois de andarem em pregão os dias do 
estylo, interponhão o seu arbitrio sobre as utilidades, ou pre- . 
juizos, que dos taes aforamentos se podem seguir ao progresso 
c aqgmento da Lavoura, d multiplicacáo dos Lavradores, e Sea- 
reiros, e á creação dos gados, e arvoredos: E aquelles, em que 
se verificaiem as sobreditas utilidades, seAo expedidos pela 
dita Mesa, não excedendo a quantia de 400$000 réis, e os que 
a excederem subirão por Consulta á Minha Real Presenca: e . 
todos os outros aforamentos, que por outra fórrna se expedi- 
rem, serão nullos e de nenhum effeito; e os ditos Provedores 
farão incorporar nos Concelhos as terras nullamente aforadas, 
debaixo da mesma pena acima estabelecida. »- 

- Alvará de 27 de Novembro de 4808: 
~ I O . " - ~ t O s  aforamentos dos bens publicas ser50 regula- 

dos pela determinaç~o do Alvará de 23 de Julho de 1766. 
Quando porem a matoridade dos moradores visinhos de algum 
dos baldios e maninhos requerer a sua divisão, a repartição do 
terreno, e a quantia do ihro ser6 regulada por Louvados, com 
a natureza de Prasos perpetuas, e por essa avaliação se deferirá 
sem dependencia de irem 6 praqa. E rios bens particulares, os 
pequenos aforamentos de terrenos incultos, que iiâo excederem 
a dez geiras de terra, ainda que sepo de Morgados, Capellas, 
Bens da CorBa, ou das Ordens, sendo feitos pelos seus legiti- 
mos Administradores, não havendo fraude, serão validos sem 
dependencia de Provisáo, de Licença, ou de Confirma~;do. »- 

- Alvaríí de ! d de Abril de d8d5: 
$4."-«Os baldíos dos Concelhos se continuerão a aforar 

na conformidade do Alvarl de 23 deJulho de 1766, e de 7 de 
Nolembro de 1801, promovendo os Corregedores das Comat- 

cas os aforamentos daquelles terrenos, que por exames judr- 
ciaes, com assistencia das Camaras, se mostrarem desnecessarios 
para Logiadouros dos pocos, a que pertencerem, e separando-se 
dos que ficarem para uso commum dos mesmos. »- 

-Porraria de ,i7 de Julho de 1835: 
Mandou declarar:- ((que, pelo art." 82." $28." do Codigo 

Administrativo (1836) pertence 6s Camaras fazer os aforamen- 
tos dos terrenos baldíos; mas podendo as deliberaçóes das Ca- 
maras tomadas sobre este objecto ser offiuosamente alteradas 
pelos Conselhos e Juntas Geraes do Districto, não he possivel 
conceber a validade e perfeição daquelles rontractos sem a con- 
firmaçdo destes Corpos Administrativos; cumprindo, portanto, 
observar O que se acha determinado por Portaria de 16 de 
Março ultimo, advertindo, que nem as Camaras Municipaes d e  
vem conceder os aforamentos, nem os Corpos Adrninistrat~vos 
superiores confirmá-los, senão quando forem feitos com as so- 
lemnidades e requisitos estabelecidos nos Alvarls de 23 de Ju- 
lho de 1766, 27 de Novembro de 1804, e 11 de Abril de 
18 15, $j 4.". que se não opposerem á nova organisacão admi- 
nislrativa: isto he, sómente delem ser concedidos aforamenios 
daquelles baldíos que se mostrarem desnecessarios para logra- 
douro commum dos povos, separando-se dos que ficarem para 
USO delles, precedendo a taes contractos audiencia dos povos, 
e hasta publica, e não podendo ser feitos hs pessoas pelas mes- 
mas Leis prohibidas, e dando-se a preferencia a quem a Lei a 
concede. A Lei não respeita ao passado; mas passado para a 
Lei hc s6 aquillo que está perfeito e consummado; os negocios 
pendentes estáo debaixo do dominio da Lei noya, para serem 
por ella regulados todos os seus actos posteriores; e sem offensa 
do principio, que denega á Lei effeito retroactivo, todos OS afo- 
ramentos dos baldios ainda não confirmados pela extincta Mesa 
do Dezembargo do Paço, estáo sujeitos 6 competencia dos no- 
\os Corpos Administrativos para a sua confirmação, compe- 
tindo aos mesmos Corpos concedMa ou denegá-la, segundo en- 
tenderem de Justiça. » - 

-Porquanto na Resoluçko se diz que o Tribunal se confir- 
mou em these; com os corn~iderancb~ do Ministerio Publico, 



-.- - 

ixas drssentira na applicação da doutrina á ht  pothese dos au- 
tos,-temos por conveniente oEerecer a considera@o dos Lei- 
tores os indicados considwandos, como meio de esclarw~men- 
to da questao: 

-(c Deverá ou não ser revogado o Accordào recorrido, pelo 
qual o respectivo Conselho de Districto entendeu nzo poder to- 
mar conhecimento dapretenção dos Recorrentes? Ne esta d unica 
questão de que O Tribunal tem h o ~ e  a conhecer. 

«Os Recorrentes queixao-se de que a Camara Municrpal de 
Valença déra de abramento ao Padre João Nanuel Nogueira 
um baldio. Iogradouro commum a todos os visinhos, iio sitio 
do Bebedouro, liunte da Freguezia de Gahdra; allegzo que 
similhante aforamento se Gzeia com subrepçdo, em virtude do 
valirnento e influencia do dito Padre, não se tendo ohseriado 
as solemnidades Iegaes, e havendo-se offendjdo a Portaria do 
Mrnisterio do Reino de 13 de Janeiro de 1841, e Alvara dé 
23 de Julho de 1766. 

« A  Recorrida e Recorrido querem fazer ler do contrario que 
todas as prescripç6es legaes foráo observadas, e que os visiuhos 
nunca se oppos6r;o ao mencionado aforamento. 8 que tudo visto, 
e eramnado: 

(c Considerando que posto seja concedido AS Camar as Mu- 
nrcipaes Q darem de aforaaento os baldíos do Concellio, ellas 
&vem comtudo conformar-se com as Leis vigentes a tal res- 
peilo: 

 considerando que os baldios publicos siio por sua natu- 
reza pertencentes aos poios, como o determinado para sua sub- 
sistencia, e creação de seus rebanhos,-C. de Lei de 13 de 
Narço de 3772: 

u Considerando que os aforamentos dos baldios dos Conce- 
lhos nào se podem fazer de terreoos, que nunca tenhào sido 
aforados, contra a vontade dos povos,-Provisào de 14 de Jti- 
nho de 1746: 

- u Considerando que, segundo o disposto iio $ 2.0 do Alvará 
de 23 de h l b o  de 1766, os aforamentos dos ditos bens s6 po- 
dem ter logar, qiiando se conheça que eller nao r20 ~ u d l -  
ciaes á lavoura, creação de gados, e ar\oredos, precedendo medi- 
@o, confrontação, e avaliação dos terrenos, e o prega0 do estylo: 

«Considerando que, na presente hypothese, se não prova a 
utilidade do aforameoto feito; nem annGencia dos poros; pois 
que grahde parte delles se oppõem: 

«Consider~idu que quando essa utiliddcie c vantagem pu- 
blica se dese, n;a se lia1 i20 ob5ervado as solemnidades lcgaes, 
parque n;io appdrecem nos autos as respectivas certidões de 
affi~afao dos Ed.taes, que detiao preceder a arremaiagdo,- 
nem avaliação e medição feita em fórma legal, dando-se até 
perfeita antmomía naqueilas comparados os respectivos doeu- 
menios: 

qConsideraodo não se ter Eito em algum Periodieo air- 
nuncio da vistoria, que tarnbem devCra preceder a concessito 
do aforamento, afim de que os povos tendo aoticia daquelb, se 
podessem q p o r  convenienkernente: 

«Considerando que os lo&ados, que se drz terem feito a 
a~aliaçáo do terreno, se n;io mostrdo dekidamente ajorame~it-3- 
dos, cornu cumpria; apparecendo asam o mesmo terreno aua- 
Iiado na 1nsign:Gcante quantia de 120 reis-com a qual o Mu- 
nicipro nada lucra: 

((Considerando qae simdhantes faltas ndo podem deixar de 
produzir nullidade 1x0 aforamento; e tanto que a pratica ado- 
ptdda por todds as Csrnares &funlcipaes tem sido sempre con- 
forme com os principias expostos, como lemos diariamente; 
l ~ a e n d o  at6 as I[nstrueçòcs do Goierno Civil de Lisboa de 29 
de Setembro de 1839, qiie conformando-se com a dol~trina ex- 
pendida, 120 s e n h  eexeclitadas em todo o Reino, )isto que o n k  
se d& ü nesma razzo se dele dar a mesma drsposic;ao: 

« Cons~deríindo, finalmente. que a incompeienc~a rnencio- 
ua6a no Accordào Becoirido, n30 póde ser em quanto á m a t e  
ria, porque o Conselho de Districto confessa ter conhecido 
deila, nem quanto as pessoas, porque wste caso seria suspei- 
SUO, que só póde dar-se pela rorma prescrlpta n3s Leis, que se 
i i ~ o  mostr ao o b s e r i a d ~  : 

xParece-me deter rc~ogar-se o referido Accordâo, julgan- 
do-se nulla o aforamento concedrdo ao Padre N., dando-se as- 
sim provi~ento no Recurso. a - 

- Cumpre apresentar alguns esclarecimnlos sobre O illirs- 
trado parecer fiscal que deixdmos exarado: 

A 11. 53 v. do processo encontra-se o seguinte doeu~ento: 
-«Aos seis &as do mez &e Dezembro de 1849, nós abrrure 
assigaados, Louvados nomedos e ajufmesztadus, + i-s á Fre- 



guezia de Gandra, ao sitio do Bebedouto, para-haver de medir- 
mos o terreno mencionado no terreno retro;-que principiando 
a medir pelo nascente achamos ter cento e dezesezs caras, e parte 
por este lado com o monte baldio ;-e medindo pelo norte, acha- 
mos ter duzentas c cante e quatro varas, e parte tambem com o 
baldio;-e medindo peto poente achamos ter sessenta caras, e 
parte com Josk do Pateo, da Freguezia do Cerdal;-e medindo 
pelo sul, achhmos ter duzentas caras, e parte com o mesmo re- 
querente;-levarii semeadura trinta e seis alqueires; valerá no 
estado rustico, por ser muito fragozo, e lagedo, vznte e quatro 
mil ré&;-deve pagar de faro, annualmente cento e vinte rézs. 
E por esta f6rma temos dado ahossa determinaçao, na melhor 
fórma que entendemos, e assignâmos.-Os Louvados, AntonLo 
Bento Ferreira, Jose Lurz Marinho. » - 

Vê-se, por este documento, que o reparo do Ministerio Pu- 
blico áccrca dos Louvados não tem todo o fundamento, pois 
que náo póde contestar-se que fordo clles nomeados e ajurn-, 
mentados. 

Juslificado he, porhm, o reparo do itlinisterio Publico em 
quanto .4 antinomia que se descobre nas medições; pois que i10 

documento que deixiímos transcr~pto, tem o terreno, pelo lado 
do nascente, cento e dezeseis baras; ao passo que nos Editaes 
de Fevereiro e Junho de 1850, mandados afixar pela Camara, 
da-se a esse terreno, pelo indicado lado do nascente, dezesets 
varas, isto He, menos cem caras! Vbse, portanto, que as medi- 
ções nao condizem. 

Justificado nos parkce tambem o reparo do Ministerio Pu- 
blico em quanto ji ex~gutdade do faro arbitrado. l3 com effeito, 
a concessão emphj.teutica de um terreno de taes proporçùes, 
como limos, pela quantia microscopica de cento e vinte r éu ,  pa- 
rkce mais uma doa@o,generosa, feita ao Reverendo Padre ne- 
corrido, do que um fôro arbitrado em prdça.-E por outro 
lado, cumpre ponderar que o augmento de secs vintelu na re- 
ceita da camara, em nada melhora a sua situaydo financeira,- 
nem por modo algum compensa a perda que sofi'r0rlio os mo- 
radores da Freguezia de Gandra, na privaçzo dc adubos para 
suas terras, de lenhas para seus usos quotidianos, e pastos para 
seus gados. 

He difF1ci1 cousa ver desvanecida a imptessao que este ne- 
gocio deixa no animo de quem o examina. O Padre Recorrido, 
ao que paréee, muito influente no seu Cuncelho, tinha uma boa 

proprtedude, com a qual pega o baldío em questtio; quiz arre- 
dondar, acrescentar, ou melliorar por qualquer fórma a dita pro- 
priedade, e sollicitou da Camara o aforamentb do baldio; mas 
quando se attenta na modicidade do fdro arbitrado, não he pos- 
s~vsl arredar a conjectura de que houve uma proiiuncrada drs- 
posiçáo de fatorecer o impetraote. 

O Tribunal Superior tem razão quando diz:-que do mO- 
azcctoso exanie do proceso rcsuka a convicção de que forão 
observadas as solemntdades esseraciaes - E com efl'eito, vemos 
apresentados documentos qiie abonào esta asserça na sua ge- 
neralidade; mas quando se desce a analyse, surgem duvidas, 
levantáo-se escrupulos, que deixáo, pelo menos, perplexo o 
JUIZO. 

A anticomia entre as declarações sobre a mediçao de ter- 
reno, e a muito notavel modicidade do fdro arbitrado, dão lo- 
gar a duvidas e escrupulos; e mais e mais crescem estes, desde 
que se considera o seguinte: 

A Camara iilunic~pal mandou ouvir o Regedor sobre a con- 
veniencia ou inconteniencta do aforamento, e o Regedor ouvio 
apenas nove moradores, uma parte dos quaes assign8rão de cruz 
o respectivo parecer! Neste parecer diz o Regedor que O ter- 
reno, apesar de escabroso, se faz preciso ao Padre impetrante 
para aformosear o seu predio.-Mas se o Kegedor, no aono de 
1839, informa que o aforamento a ninguem causava damrio;- 
em Outubro de 1851 o Regedor da mesma Freguezia de Gan- 
dra, com um grande numero de seus comparochianos, reclamou 
perante a Carnara contra o mesmo aforamento, como não tendo 
uantagens para o Iilunicipro, e sendo prejudicial aos povos da 10- . 
calidade.-Documentalmente prova-se, sim, que se observhrdo 
as solemnidades legaes; mas em todo o caso tem grande força a 
seguinte coarctada dos Recorrentes, quando querem sustentar 
que njo forão sabedores das diligencias preliminares do afora- 
mento:-Pois os Itecorrentes, que tantas sacrificios tCem feito 
para sustentar este Recurso, deixarijio araso arorar por cento e 
&te rézs uma eutensissima porção de terreno, se -soubessem 
da praça publica? Por certo que não, e neste caso teria o Re- 
corrido que luctar na praça contra uma povoagdo inteira, que 
Idria pelo menos subir o faro a uma quantia rasoavel. 

O Tribunal Superior, porem, dando a devida consideração 
aos documenios que encontrou no processo, e A S  allegaçhes 
muito respeitaveis da Camara Municipal e de Conselho de Dis- 



trreto, considerou o aforamento como tegalmenle consiiminado, 
e nesse sen:ido era Iogico denegar provimento no 1ic:urso. 

Pede a imparcfalidade que aqui registemos a1gur.ç ercer- 
ptos da inforrnaqgo final da Cam~i-a:-I( Assegario (os Verea- 
dores) que o processo de afo~amento seguio os termos legaes 
com toda a publicidade, e tal, que os poucos opposgtores con- 
corri30 as Sessões da Camara, e ainda áquellas em que se nSo , 
traiaía de tal negocio. -1iou1e toda a audiencis das partes, e 
os oppositores respond6rao em diversas ocíãsiòes.-Foi mais O 

terreno visto e examinado por uma Commi3s~o de seus Verea- 
dores, concordanc!~ es!a com as mais informações havidas, de 
que o teri-eco era pouco, e que por pedregoso, era sem utili- 
dade local, ou publica.-Seguio-se o arbitramento do fôro pe- 
los Luuiados do Concelho, e depois os Editaes, que forao afi- 
xados fios logareu liliblicos desta VilJa, e na Freguezia de Gan- 
dra, e se recordzo de lhes ser forçoso repetir por ires vezes a 
a6xaçdo dos Editaes, porque para u siibastac;;~ se núo re- 
un i ;~  as Vereadores bastantes em numero para aqueile acto, at6 
que elle se reaiisou com toda a solemnidade -Forjo os oppo- 
sitores. que rido excediao a seis, dos moradores da Freguezia 
de Gandra, que sguir;o o processo ate ao Conselho de Dis- 
trrc10, que, apesar da in>pugna~Jo, con6rrnou o aforamento, ex- 
pedindo AIvarù, em tirtdde do qual a Camara aceitou a e i ~ r l -  
ptura de emprasùmenio; e lhes constou, passadcs tempos, que 
o terreuo aforado, de inutil que era, passou por obras feitas a 
ser de alguma iitiirdade.. . Concordjo fiiralmente que o terreno 
aforado nzo tioòa lenhas, nem d a ~ a  rnattos, sendo considerado 
geralmente de n e n h ~ m a  i i ~ p o r t a ~ c i a  publica, criem mesmo com 
Iespeito á Freguezia, cuja agricultura .rido scfie,  e bom seria 
que bem aproleitassem os Recorrentes, de  c y o  i1orr.e talrez se 
abuse, os montados qiie tem sem maior pro~eiio.»- 

aforamento os terrenos hddíos; inris Iie ipdispensatel que estes 
não sejdo iie-ssarios ao logradoiiro commum dos visinhos. 

Quando alguem pretender arorar baldios, cumpre que as 
Camaras ouqdo os moradores da localidade em que forem si- 
tos;-mas esta drligencia deve ser feita com toda a publici- 
dade, afim de que chegue ao conhecimento de todos os inte- 
ressados, em ordem a que estes possdo apresentar as al!egacões 
que Ihes convrer fazer valer. Toda a publicidade neste caio he 
pouca, e o r.aror cuidado dete ser posto, por parte das Cama- 
rds, em que eni lodos os pontos da Freguezra e do Concelho 
se espalhe e iii511igue a noticin da preient:zo do afoidmecto. 

Beconhec:da a conveniencia do aforamert!~, e deseii:bara- 
~ a d o  esle de qualquer oppos~çdio justificada, deieln as Camaras 
mandar proceder á meniç;io, confrontaGo e avaliaçao do ter- 
reno, e arhiiramento do faro correspoadente;-como, porCin, 
sej2o estas oijerações sumrnimente melindrosas, hc ri~dispeiisa- 
\e1 comeitê-Ias ao desempenlio de Louvados ajuramcntodo~, re- 
commendando-se-lhes a maior exacçao e escrupulo no preen- 
chimento de sua rnissao. 

Depois destus diligeocias he coiiJii;o ir;.,preier,~c! macdar 
a Camara aExar Editaes nos logares mais publices da Caheça 
do Coucelho, e d~s~giiadameùte DOS da Freguezia ou localiddde, 
a que pertence o terreno em quesiao, nos qmes se ùiinuncie 
rnurto explicitamente todas as niiudezas do negocio, e se mar- 
qee o dia e hora da arremziapao do Fbro em] hasta pbbhca. 

T;a praça deve dai-se a ixiaior liberdade a 1icita~;o. 
Ultimada a rirremataçdo, d e ~ e  todo o processo subir a ap- 

provayào do Conselho de Distri~to,  com as informaçùes que a 
Carnara t i ier  por con~enlentes,-e so depois que baixar O Al- 
tara de approvaçao se procederá a celebrar a escriptura do afo- 
ramento com todas as solennidades, clairsalas e requisitos le- 
gaes. 

-Conclusão: -;Devem as Camaras comencer-se de que os 
terrenos bdldíos são destiiiados para logradcuro commum dos 
visinhos, emquanto aos pastos, adiihos das terras, lenhas e mnttos. 

As Cariiaras têem, sim, o direato e o deíer de regular a 
frurção dos baldios; mas n2o se esqueçso ~Sniais de que s30 
apenas meras administradoras. 

Ningiiern póde contestar ás Carnwas o direito de dar de 

-Porquanto tratamos de Baldios, e este asçumpto interesse 
mui!o de perto a agrtcultura, temos por indispciisa~el offerecer 

consideraç;o dos Lei tom algumas ponderações economlcas e 
agricolas, que encontrdmos em um Jo~tz í t l  portuguez, e nos pa- 
leccm proprias para desafiar a çogitaçzo das pessoas, a quem 
niio be iridifferente o melhoramento da nossa coiidiçdo dgri- 
cola. 



Sso as seguintes: 
Existem immensos Baldios por todo O Reino, que pod18o 

ser aproveilados para varios generos de cultura. 
- 

Os pinlieiros produzem optimamente nos montados, e at6 
em serras alcantiladas. Terrenos incapazes de outro genero de 
cultura ~odern  dar excellente matt0.e pinhaes, e ao fim de an- 
nos render talvez 20 por cento, Itíres de toda a despeza, por 
serem poucos os gastos necessarios. Ora, se tamanha vantagem 
se póde tirar das serras.. . qual proveito náo darião, sendo cui- 
dadosamente arroteados, esses immensos valles de fertilissima 
terra, que em diversas localidades vemos despresados? 

Proponha-se a divisão dos Baldios pelos habitantes de Fre- 
guezias correspondentes, pagando estes pelas respectivas sortes 
as Camaras um fôro rasoavel. 

Divididos os Baldios, diligenciar-se-hia a creaçâo de asso- 
ciaçbes agricolas, as quaes comprassem terrenos áquelles indi- 
viduos, que não podessem bemfeitorisar as suas sortes: e em- 
prestando dinheiro áquelles que dessem segurança de bem cul- 
tivar e aproveitar os terrenos, que lhes houiessem cabido na 
divisao. 

O aforamento dos Baldios por todos 8s moradores uteis 
das parochias, levaria a commodidade e o conforto a muitas 
famtlias indigentes, e seria muito vantajoso para o Estado, por 
quanto iría augmentar a matem collecta~el. 

Alguns aforamentos feitos pelas Camaras suscitdo descon- 
tentamento nos povos, por serem talvez feitos por palronato a - 
determinados ~ndi~iduos .  Riuitas desoidens e rixas occorrem a 
cada passo, em-consequencia de alguns moradores quererem 
tapar os melhores pedaços de terra, ou por terem cortado al- 
guns renovos por siiccessivos annos, repellindo dos Baldios os 
cabaneiros, sem apresentarem titulo algum valioso. Sorteados 
os Baldios por todos os moradores, sem distincç;io de classes 
ou fortuna, cessariào todos os motivos de discordia; e os visi- 
nhos poderido, por combinação entre si, conservar abertos ou 
tapados os terrenos, como Ilies aprouiesse. 

W N ã o  apresentâmos estas indica~ôes, como importando a re- 
solução definitiva do pioblema; mas sim como um subsidio mais 
para o exame de uma questgo, que dele despertar a curiosi- 
dade e a attençlo dos Corpos Administrativos. 

RE$O~,UC.&~ G X X .  
(Rcrurso n o 403 ) 

Uhlatas publtca prefcrenda priratorrim con&acltbris 

(L 3. Cod de prfmiptlo ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto pela Camara Municipal do Porto, do 
Accordão. proferido pelo Conselho de Dislricto da mesma Ci- 
dade, em 15 de Julho de 1853, pelo qual foi attendtda a pre- 
tençáo dos Escrilâes das Administrações dos tres bairros da 
referida C~dade, tendente a reclamar o augmento de ordenado 
de 2OO$000 rkis originaridmente arbitrado: 

Mostra-se que os drtos Escrivães reclamáo o augmento de 
seus ordenados, com o fundamento de não se achar congruen- 
temente retribuido o serviço continuo e penoso annexo aos 
cargos que exercem, especialmente depois dà separação das at-- 
tribuiçúes fiscaes das administrativas, que diminuro muito os 
seus proventos, baseando tambem a dita reclamação na sua po- 
sição social, que exige concorrão aos actos publicos, com de- 
cencia e gravidade: 

Mostra-se que a Camara Municipal Recorrente desatterl- 
d&ra a mencionada reclamação com os fundamentos: 1 .O, de que 
o ordenado de 200$000 reis fôra fixado aos Recorridos em Ve- 
reacào de 7 de Junho de 1838, e que tendo elles aquiescido a 



um tal arbitramento, o que se prova pela recepçdo do ordenado 
arbitrado dirrante quinze annos, passon em consequencia o 
mesmo arbitramento em julgado, não cabendo agora Recurso 
akum para o Conselho de Drstrrcto contra a deliberafio da Ca- 

- mara Rfunicrpa1:-2.", que os ordenados assim arbitrados, bem 
longe de poderem ser taxados de dimir;utos, seidejem conside- 
rar excessivos, iisto que antes da promulgacdo do Decrcto de 
31 de Dezembro de 1836, que d i~idio  o Conceiho do Porto 
em tres bairios, havia um só Admnnistrador ou Provedor, com 
um unico Escrivão, o qval vencia de ordenado 300$000 réis, 
resultando desta medida que O trabalho dos Recorridos dimi- 
nuio consideravelmente, não sendo, portanto, justo que não del- 
nasse. de diminuir os crdenados, porque estes sào sempre a 
devida paga e compensação do trabalho que se presta: 

Nostra-se que, interposto o competente Recurso para o 
Conselho de Districto do Porto, este, julgando-se competente 
para conhecer do presente Recurso, em lista do $ unreo do 
art." 264.' do Codigo Adininistrati~o, lhe dCra provimento pe- 
los f11nd3mentos da preiençao dor Recorridos, mandando que 
os ordenados dos Escrrides das Administrações dos tres bairros 
do Porto sejdo elelados a quantia de 250$000 rtris annuaes 

a~so~r;çAo.  
O que tudo visto. 
Attecdendo a que a cornpetenc~n do Co.iselho de Distrrcto, 

para conhecer da pretençào dos Recorridos, aiicis 5deferlda 
pela Camara Municipal do Porto, está fixada nos art."' 222 O e 
250." n." I." do Codigo itdministrak~~o: 

Attendendo a que a competencia do Conselho de Estado, 
Secçao do Conteocloso Admrriistrafivo, esf6 igi~aiinente estabe- 
lecida, nao $6 no art: 280.' do Codigo Adm~mstrativo, mas 
tarnbeni no arl." 44.' do Regulamento de 9 de Janeiro de 1850: 

Attendendo a qile se não dá razdo plausr.iel para mostrar 
a necess~dade do augmento dos ordenados dos Recorridos; 
sendo certo que nào pdde cofisiderar-se dim!nuto, antes propor- 

'cionado ao trebalho a que ficaibo obrigados, depois da promul- 
gaçdo do Decreto de 31 de Dezembro de 1836, qiie dividio o 
Concelho do Porto eni tres bairros: 

Atteodendo, finalmente, a que nlo se d e ~ e m  sobrecarregar 
0s itIunicipios com despezas, que não sejâo de absoluta neces- 
sidsde, e que náo tenbão por Gm a utiiidade geral: 

O Goierno, conformando-se, etc., dt4 provrinento no Re 
ci$rso, reformando o Accordão recorrido, afim de fiear subsis- 
tindo a de!ibzraç30 da Camara Recorrente. 

(Decrelu de 26 de .Jbiil de 1855-Daarzo do Goueiso n o IC5 de 9% de 
Jiinho do ue;íns asno- Recurso n a 405 ) 

DOii'íRINA QUE DIRIANA DA RESOLUCÃO. 

- He rndisynia~el a competencia do Goiisel!io de Djstr:cto 
para conhecer, por vla do Rccrirso, de qrralq iep rcc!irnar3o cori- 
tra as deliberaç*~ ou dccisões das Camaras bfiinicipaes, inier- 
p o s t a p o ~  aquelles que 53 julgarem aggravados pelas mesmas 
cteiiberagtics o11 decis6es. 

Os ordenedos dos Eçc~isdes das Adminisk:;irõ.rr: 330s Conce- 
inos, oii Bairros, sO devem ser augmentadoç, qriarido nao estr- 
Ieicm cin propar~zo com o trabalho, o qiic es mcszos Escri- 
vzes forem  obrigado^. 

Pfe regra geral que os &~unierpios n jo  derem ser sobrecar- 
regados com despezas, que njo forem de abso!uta necesstdride, 
e q, r ns? :iic:rc 3 For f .  a e íitilidâde geral dos administrados. 

- Ctjdago Admi~islralivo: 
Art." 264."- cr O Escer~do da Administração do Concelho, 

os Amanuecsa, e OEiciaes de dliigencias vencem os ordeiiados 
drbitraùos, e pagos gela Camara, e percebcr;io os ernolumentos, 
que i~o r  ihe; co:opeiirein. 

uiiico -c~Weeiisando ;r Camara ~ o t a r  estes oiden?dos, 
ou não os iotando adequados, observar-se-ha o prescr~pto no 
arl." 130." 

N. B. O art.' 150." diz assim:-«Piem o Cokerno, nem 
o Conselho de Districlo podem introduzrr nobas ~ e r b a s  de Jeç- 
peza no Or~amenlo, ~u a u p e n t a r  as que nelle forem p m p o s  
tas, sen;io quando essas verbas dc despem forem obrigato- 
rias. »- 

O art." B G 4 . O  qua deixamos transcripto falia sóroente dos 
Gcriuaes das Adminisfraç6es dos Concelhos; mas e art.OS65." 
upplicti mesma disposiçUo aos @crivdes dos Adrntnistrahm 
dos Bairros de Lisboa e Porto. 

Art." 129,0-« 04 que se julgarem a # r a v a h  goi-algma 



Postura, Regulamento, ou decisdo da Camara,. poderão inter- 
por Recurso para o Conselho de Districto. »- 

Art.O 2S0.0 n.O 1 ."- «Como Tribunal Administratiuo com- 
pete ao Conselho de Districto julgar sobre o Contencroso da 
Administra~o, com Recurso para o Conselho de Estado.-- 
Assim, al8m das attribuições contenciosas que por Leis espe- 
ciaes lhe competem, o Conselho julga:-I., as reclamações e 
Recursos contra Posturas, Regiilamentos e deliheraçòes das Ca- 
maras Municipaes. o - 
-Decreto Regularnencar de 9 de Janeiro de d850: 

Art." 44."-acabe Recurso para o Conselho de Esiado de 
todas as decisòes administrativas em materia contenciosa, que 
forem definitivas, ou tiverem a natureza, e força de definiti- 
Tas. » - 

ESCLARECIMENTOS E OBSERÍ'AÇÓES. 

-O Accordâo do Conselho de Districto Recorrido era con- 
cebido nos seguinies termos:-c<Accordâo, etc.: Os Recorren- 
tes, Escrivâes dos Bairros, em que se divide o Concelho desta 
Cidade do Porto, expõem os motivos que os levár8o a reque- 
rer á Camara da mesma Cidade, houvessede augmentar-lhes 
OS seus ordenados, baseando-se em nâo estar congruentemenie 
retrihuido o serviço continuo e penoso annexo aos cargos que 
exercem, especialmente depois da separaçdo das attribu~ções 
fiscaes das administratiias, que diminuio muito os seus pro- 
ventos: e baseando-se tambem na posiç~o social, que exige con- 
corrâo aos actos publicos com deccncia e gravidade. A Camara 
Municipal indica na siia resposta duvidar da competencia do 
Conselho para conhecer da pretenção dos Recorrentes, quando 
poodha que o arbitramento está já feito, e não se dá o caso 
de recusar totar ordenados: e demais a mars a Camara sup- 
põe 0s actuaes ordenados sufficientemente dotados, em relação - 
ao trabalho, porquanto, antes do Decreto de 31 de Dezembro 
de 1836, que subdiuidio o Concelho do Porto em tres Julga- 
dos, havia um s6 Escrivão com o ordenado de 300$000 reis; 
e depois creáráo-se tres com 200$000 reis cada um, perce- 
bendo mais do que se a quantia dos 300,$000 reis fosse re- 
partida proporcionalmente por todos, considerando-se final- 
mente incompetente para avaliar o acrescimo do serviço.- 0 
que tudo visto e meditado sobre o exposto por uma e outra 
parte, e sendo principio incontestado que os ordenados são a 

remuneraçáo dos serviços prestados pelos Empregados, que d e  
vem estar em harmonia com as condições do trabalho, com a 
responsabilidade, com o futuro accesso, e outras circumstancias 
mais; e sendo certo, e bem sabido que o ramo administrativo 
he novo entre n6s, e maneira que se tem classificado as 
suas attribuiçóes, apurado e desenvolvido, cresce o trabalho, e 
que $e esta longe do ponto de perfeiçâo, que s sciencia ensina, 
e o Paiz urgentemente reclama, pelo fomento de todas as in- 
dustrias, e da organisação do importante ramo da estatistica, 
quasi que s6 lembrado depois da creaçào do blinisterio do Com- 
mercio e Industria, comtudo jii não se póde desconhecer o seu 
reconhecido melhoramento, e coosequentemente, se os ordena- 
dos actuaes forão sufficientes em certa epoca, agora nào o são. 
E como ao Conselho pertence conhecer tdnto, quando se trata 
do seu originario arbitramento, cómo no caso de recusa, ou 
quando o arbitramento não be adequado; portanto: Conside- 
rando que ao Conselho compete, no caso da Camara não votar 
os ordenados adequados, unico do art.O 264." do Codigo Ad- 
ministrativo, augmeotar ãs verbas da despem obrigatoria:- 
Considerando que as despezas com os ordenados dos Escrivàes das 
AdministraçòeS dos o ai&-os sdo obrigatorias pelo n." I." do art." 
128.", e n." 2." do art.' 133.0:-Concedem provimento no p r e  
sente Recurso, para o fim de sc elevar quantia de 250$000 
réis o ordenado de cada um dos Escrivàes das Administrações 
dos Bairros deste Concelho, em que os firdo.»- 

- He força confessar que o Conselho de Districto foi um 
tanto emphatico, por occasiãio de querer justificar a convenien- 
cia do augmento dos ordenados em questzo. Ate o fomento das 
iadustrias lhe pareceu exigir imperiosamente esse pedido au- 
gmento de ordenados, affigurando-se-lhe que o importantissimo 
servito da estatistica, je sensivelmeote melhorado depois da 
creação do noto Ministerio do Gommercio e Industria, ía tomar 
um desenvolvimento grandioso, para o que muito concorreria 
o acrescimo dos vencimentos dos Escrivães das Adminislrações 
dos Bairios da Cidade do Porto. 

Deixando, porbm, esta ordem de considerações, e entrando 
singelamente na quesao, diremos que a doutrina de Direito Ad- 
ministrativo, sustentada pelo Conselho de Districto, he a mais 
33. e justificada. 

A competencia do Conselho dc Districto pare conhecer da 
i 3 



pre1enG0 dos Kecorridos, que lhes fòra indeferida pela Camara 
Municipal, está fixada nos ari."" 122 " c 280." n." I." do CO- 
digo Administrativo. 

A competencia do Conselho de Estado, lia Secção do Con- 
tencioso Administrativo, estb determindda, nao sámente no ci- 
tado art." 280." do Codrgo, mas tambem no art." 44." do De- 
creto ReguIamentár de 9 de Janeiro de 1850. 

He incontestaiel que as despezas com os ordenados dos Es- 
crivdes das Administraqões dos Concellios, ou Bairros, szo obri- 
gatoriasL nos termos dos art."' 128.' n." I.', e 133." n . 9 . "  

Logo, o Conselho de Districto fez uso do seu direito, quando 
conheceu, por via de Recurso, da reclamaçdo indeferida dos Re- 
corridos. 
-A Camara Recorrente lembrou-se até de soccorrer-se a uin 
argumento de parzdade, dedueido do art." 4." da Lei de 8 
de Novembro de 1841, que prohibe novo arbitramento das Con- 
gruas dos Parochos. 

Mas a Camara esqueceu-se de ponderar que, em matena de 
Congruas dos Parochos, lia Lei espeaal que prohibe expressa- 
mente a altera~ào dos arbitramentos ]& feitos, em quanto se não 
realisar a dotacão definiti~a do Clero;-ao passo que, relativa- 
mente aos ordenados dos Escri\ães das bdm:nistraçí>e~, deixa 
a Lei ao prudente arbitrio das Carnaras, e fiscelisação do Con- 
selho de Districto, a faculdade de regular este assumpto, que 
alias ntio esth dependente de uma fixaçao definitita. 
-A Camara tambern quiz sustentar que ndo se verificava o 
caso do art." 264.' do Codigo Adminrs~rativo 

? ,pois (Iue, nem ella sr recusaía a \atar ordeiiados, nem os ~d votados er30 
inadequados. 

A Camara não se recusava a ~ o t a r  ordenados,- nem os 
Recorridos pedião uma tal votação, por isso que arbitrados es- 
tavdo ~a esses ordenados;-mas recusava-se a augmenta-los, e 
essa, e s6 essa era a pretenção. -Ailegar que, pelo facto de não 
serem inadequados os ordenados, não tinha logar a disposição 
do art." 264.", era dar por demonstrado o quod erat demons- 
trandum, -era apresentar como axioma um problema, -era 
responder com o ponto controverso aos argumeutos dos con- 
t rar io~;  quando a questâo corisislia em saber se os ordenados 
erão ou não adequados, isto he, se era0 uma rasoa~el retribui- 
ção do serviço, uma remuneração proporcional ao trabalho, e 
a outras esigencias do emprego. 

-O Tribunal Administratiro Superior, pesando as razòes de 
um e de outro lado, julgou que não haura m o t i ~ o  plausivel para 
augmentar os ordenados em questao; parecendo-lhe qiie erão 
elles proporcionados ao trabalho, maiormente depois da d~risão 
do Concelho do Porto em Ires Bairros, para cada um dos quaes 
foi nomeado um Escrivão, em vez de um só que anteriormente 
havia em toda a Cidade. Nesta conformidade, e obedecendo á 
considernção de que nao d e ~ e m  ser sobrecarregados com des- 
pezas dispensa\eis os Municipios, proveu no Recurso da Camara, 
e desattendeu os Recorridos. 

Talvez não fosse estranha aos elemenlos, que forniarão a 
convicção do referido Tribunal Superior, a razão allegada pela 
Camara, de que os pro~entos dos Escri~des augmentárão consi- 
derdvelmente com a tomada de contas das Capellas, e providen- 
cias dos Decretos de 5 de Novemhro de 1851, e de 24 de De- 
zembro de 1858, que têem feito estes officios mais rendosos. 

Allepou tarnbein a Carnara que o trabalho dos Escrivses 
diminuiu com a separaçan das funcções fiscaes, de que, no con- 
ceito da Camara, provinha maior porcão de encargo, do que 
de interesses. 
--Entre as considerações apresentadas pela Camara figura 
uma que merece especial mençdo. h Cdma~a inclroava-se a crer 
que o arbitramento dos ordenados, uma ve7 feito, era inaltera- 
lei; e reforçou a sua opinião com a seguinte observação philo- 
sophrca: que a possibzlzdade da alleração dos ordefiados dá oc- 
easião a ambzçòes sempre insaciaveis. -Não negâmos que as- 
srm possa succeder; mas a Lei nao prohibro essa alteraçeo, e 
quando ella permitte, nao podem os seus executores probibir.- 
Se a ambicâo dos empregados he um mal, vista á Iuz pela qual 
a Camara encarou a questão, tambem por outro lado póde-ser 
um poderoso incenti\o para despertar o zelo desses mesmos 
empregados, sem que se de  o receio de que ~ e n h a  a prejudi- 
car os interesses dos Hunrcipios, por isso que o augmenlo de 
ordenados 36 p6de ser objecto de deliberação, quando a situa- 
 do etoiiomica das Camaras for muito favoravel, e depois de 
haver a deliberaçzo psçado pelos tramites de uma Gscalisação 
severa dos Conselhos de Districto, e at6 do Conselho de Estado. 

FIM DO TOMO VI .  



PRIXCIYAES .iSCUI!í>TOk DE QUE SE '1RkTA X(sS LI\LO TOYIOS1 
d b  PUBLICADOS, E XO SEXTO 

(Os alg~rtsmas TomaiiosSi~djctia o nainero do Tomo, os arabicos 
desigiicio o numero das pa9tm de cada Tomo j 

h ç ã o  das Camaras .+fvnzctpaes (Sua natureza e limites)-I, 119. 

Actos elrztoraes (Solemnidadesj-I, 110 a 113. 

Accumulações -111, 56 e 67. 

Acobgues (Doutrina policial, Legislacio, questões sobre co1locacão)- 
V, 47 a 55, 186 a 215 

Veja-Senado da C a m r a  dc Lwboa 

Brudcs, nascevros, ou pesquezros Vela-Obtas nos rzos. 

Bdmttrastração (Drffereiica entre a . . e a Justiya)-I, 176 a 179, V, 
54 a 56 -Determinaqão das laias, assignalada em um hccordão 
do Supremo Tribunal de Just i~a . . VI, 2á e 25. 

ddinintrtgadores de Concellto (GratiTicaqdo)-'I, 186, e pafi'm 

p~mznzstradores de Vzncu~os (Obrigacão de reparar e ornamentar as Ca- 
~e11as)- IV, 119 a 130. 



Advertenczas ás Aclhoridades e Corporaçóea admznzstratzzias-lV, 257 
e 958. 

dforarnentos 
Doutrina e Legiaacdo-I, 1SO a 187; 11, l20 a 136. 
Instruc$ões-111, 116 a 118. 
Questões sobre aforamentos-IV, 23,91 a 97,259 a 266, VI, 207 

a 220. 
Veja- Baldzoê, Juntas de Parothaa. 

Agi-zC~ltu~a Veja-Araoredo, Gados, Matos. 

Alfandegas (Simplicidade de processos, de praticas, de expediente)- 
VI, 59 e 60. 

Alimentos (Policia sanitaria)-I, 76 

81oará de 25 de Dezembro de 17l5 (Coni refercncra ao marimo e mi- 
nimn da venda do vinho por grosso e a retalho)-VI, 197 e 198. 
(Veja tambem a nota a pag 89 j 

Alvará,s Veja- Capellas, Coutamento, Taxas 

Amancenses das Admznistrações dos Concelhos (Doutrina e Legislacão)- 
1, 169 e 1 7 0 ,  IV, 12a24. ,  4 6 e 4 7 , V , 7 4 a 8 0  

Veja-Esmcáes de Fazenda. 

Analyse da Ordenaeiio, 
148 e 149 

Annaes do Munaczpzo-I, 126 zn pv. e 243 a 249. 

De Obras do Estado-11, 210. 

1 Veja-Regtmentn do Conselho da Fazenda, Hasta Publtca, 
Testa de ferro, Zeladores, Coamas. 

Arrendamentos. 
Hypothese relati~a a uma Misericordia-111, 252 a 258 
DiEerenca entre o arrendamento e a emphyteuse-111, 2b8 e 259. 
Com referencia ao pessoal administratiio-III, 2.59 e 260 
Prrncipios. . no interesse da Agricultura-111, 460 e 261. 
Doutrina e principios geraes-111, 261 a 263. 

Arvwedo 
Providencias sohre plantacão de arlores, sobre a conservacão, 

guarda e augmento das matas existente\, sobre o modo de 
combater o inccndio nos arvoredos, sobre a acquisi$Eo de 
sementes, sobre o plantio de arvores á borda das estradas- 
11, 17 a 32 

AttreLuzçOes rZa junsdtcçíio admznrstrattva j(0piniáo de M. de Corme- 
nin)-V, 61. 

Azenhas Veja - Obrcrs floe mos. 

da~nhaga-IV, 231 e 23.2 

Anno ecrmomico (Orgamento e Contas Municipaes}-I, 32, 122 

Apontamentos eblatWhc03 sobre 
paes-111, 232 a 234 

orçamentos, 

Appltcação do rmdzmento de zmpostoa eapeciacs (Com referencia a Or- 
samento de Camaras)-VI, 130 a 146' 

Arrecadação dos rendzmentos muniezpaes-V, 21 e 22. 

Amematações 
Definifies e principios geraes-11, 207 a 210 
Judiciaes e Fiscaes-11, 207 
Municipaes-I, 78 a 82, 11, 201 a 211, IV, 86 a 90. 

VI, 207 a 220 
Que confrontão com algum rio, ou ribeira-111, f.13 a 116 
Usofructo-I, 158 a 162. 
Ouadro estatzslzco-11. 125 e 126. - 
Questões sobre aforamentos de Baldios-IV. 91 a 97,259 a 266, 

VI, 207 a 220 
Al+ará de 27 de Noxembro de 1804-1, 127 e 198. 
Ponderacóes economicas e agricolas-VI, 219 e 220. 

Benesseo, bblos, oblatas, pé d'altar, etc -11, 215 e 216. 

Bens das Juritas de Parochra {Aforamentos)-1, i 6 3  a i65 

Bzblzographza Veja -Pesos e medtdas-Confennoso Admtnast~ativo- 
Bzíeafo bpuntczpal- Espostos-Legados paos-lwbw - Pnw- 
legws. 



Bclhares ao Bazwo alto da Czdade de Coembra. 
Veja-Polecca Academica. 

Boezros e Corças (na Madeira)-11, 112 a 115. 

Bettcas - 
Estabelecimento por conta das Camaras-I, 75 e 7 6 ,  V ,  227. , 
Proridencias admin~strati~as e poIieiaes-I, 76. 

Boa fé (Circumstancia recommendaiel nos actos municipaes)-I, 81. 

Cabras . 
Legisla$ão geral, posturas municipaes, Legisla~ão fianceza-1, 

23% a 243. 

Caderas (Inspec$ão sanitaria)-1, 98. 

Camara Muazeapal do Funckal (apresentada como modelo em promoíer 
o estdbelecimento deEscholas de ensino primario)-111, t 9 3  a 221. 

Cantara Muntczpal de Belern (BelIissima e muito recommenda%ef expo- 
sicão que f e z  em 1856 aos Laxradores do Concelho)-II,14a 16. 

Camaras 
Veja-arrema fações , Posturas: Orçamentos, Impostos, J f w a -  

matos,  Recursos; Propznas; Arrecadação dos rendimentos 
naunz< zpaes , Questões de desfo~ço, e outras, Co~selho.~, lem- 
brancas, e pondera(.ües offerecadas d conszderaçáo das Cama- 
Tas, Prozzdencear auulsas Úcerca das attrebutçõcs e dezaes 
das Camaras, Emolumentos, Dzvzdas actaoas e passztas, 
Questües de approoação de Orçamentos, r applacaçiio do ren- 
dzmento de ampostos especaaes. 

Canada Veja - Coutameato. 

Canna de assucar (Algumas indicay.6es com referencia á Madeira) - 
VI, 187 a 206. 

Capellas 
Denuncia-I, 218 a 286, V I ,  114 a f 29. 

i 
Aliarás de mercê-I, 223. 
Cartas de bdministra$ão-I, 223, e 224. 
Obrqd$áo dos Adminislradores de as reparar e ornamentar-IV, 

119 a 130. 
Doa~ões-IV, 20 

Carnes verdes. Veja- Arrdmatações munactpaes, Açougues, Senado da 
Camara de Lesboa 

Carros. Veja-Polzeta urbana e rural.. 

Cartomos das Camaras -I, 124 

Carvão Veja- Poskras polaczaex c economacas. 

Casas de resadmnas dos Parochos-11, 4. 

Censo eleatwal nas Ilhas. 
Doutrina e Legislacão-I, 61 a 67.  
Impostos-I, 67 e 68. 

Certrdões (Doutrina)-IV, 117 e 118, V I ,  123 e 1'21. 

Cholera-morbus (Providencias lembradas ás Camaras e Administracões 
de Concelho em 1853) -11, 239 e 240. 

Carurgzóes. Veja-Faeultattvos de partado 

Cztações ou znti~t~acóes admznzstra fzaas-V, 12. 

Clareza nas czpressõeqdas Lezs- V I ,  82 e 83. 

Coadjutores Vela-Parochor e Congruas. 

Cozmas e traflgressões de Posturas munzczpaes 
Julgamento-11, 110 a 112 

Arrematacão do producto das Colmas, ou das transgressõm dds 
posturas-V, 134 a 142. 

Cornnzcrczo e industrta (Liberdade que Ibes he necessaria)- V I ,  59 
e 60. 

Cun~mzssões Admznistratmas das Muerzcordtas. Ve]a-.+f8seracordias. 
I 

Compascuo. Veja-Pastos Communs. 

Competencza (Definicões e principias geraes) -11, 188 e 169 ; IV, 97 



Concelhos : 
Desprovidos de Boticas-I, 75 e 76. 

D de Facultativos-I, 97. 

Concordata (Celebi ada entre o Senado da Camara de Lisboa e a Mlse- 
ricordia da mesma Cidade em 1637, a respeito de Expostos)- 
111, 12 a 20. 

Coneurro para o provzmento d08 òeneficzos curados- 11,218 a 220 ;V, 4 

Concurso para o provzmento dos Facultatzcos departzdo-V, 1 a 3, e 7. 

ConfZzctos (Legisla$áo, Doutrina, Bibliogiaph~a)-I, 228 d 233 , V, 
45 a 61. 

Con frarzas 
Doutrina, Leg~slago, Ad~ertencias, ele. -XV, 184 a 189. 
Quotas para as despezas da Parochla-Idem. 
Prop~nas-V, 23 a 28 

Cmfrontação da recezta com a àespeza, r&ommatdada ai Camrss- 
111, 246 

Congrtcas 
Recursos-X, 186 e 187 
Alteracão-1; 188 a 297 , e IV, 8'2 a 85 
Doutrina, Hrstoria, LcgisIa~ãoeal~itres-I 191 a 198, e m ,  82a85 
Com referencia a contribuiqões municipaes-11, 137 a 148, 218 

a 214. 
Con refeiencia a Coadjutolias-11, 149 a 153 
Com referencla a questões sobre medrcáo de generos-VI, 147 

a 156. 
Estatlstica-11, 154, 214, 220 a 222. 
Direito de opcão que tèem os Contribuintes sobre o modo do pa- 

gdmento-V, 182 a 185. 
Questões sobre arbitramento-IV, 113 a I l ' i ,  VI, 40a 47 

Conselhos, advertenczas, e pondernçõea offereczdas á conszdmação das 
Camaras-I, 116 a 124, 11, 16, 111, 237 e 238, 246, IV, 61 a 
74, 256 a 258, V, 97 e 98 

Conselhos d Moczdade Academzca-I, 7 l  e 72. 

Conselho de Dtstrzcto 
Koticia h~storica-I, 134 a 136. 
FormuIas dos Accordáos-I, 138 e 139 
Não se póde recorrer do Consellio de Districto para eileproprio- 

111, 7.1 a 75 

Versatilidade nas decisões-TV, 263 a 265.  
Di~tiuc$ão entre Corpo deliberante, e Tribunal admiaistratwo- 

1, 185 a 187. 
X)rsposrcões avulsas, importantes-I, 136 a 138 
Não póde examinar contas que ~á forão tomadas, nem fdzer 

alteracões no que já foi decidido anteriormente-VI, 63 
a 77 

Coflcursos para o proczmento de logates do &lagzsterzo, e observações 
geraes sobre Concursos-V, 3 a 7. 

Conselho de Estado * 

Doutrina sobre apresentaeio de recursos-I, 22 a 25. 
Missão do Conselho de Estado- I, 25 a 27 
Conflictos-I, 228 a 233, e V, 45 a 61 
Contencioso Adminiitratiro-1, 180 a I&, IV, 16. 
Ponderayões áterca das suds decrsões-IV, 216 e 817. 
Execucão das suas Fiesoliicóes promulgadas em Decretos Reaes- 

JV, 250 a 286. 
Uniformrdade nos seus julgamentos-IV, 268 

Conselho d.funiczpal (Especialidadedesuas attribuicões )-VI, 20 e 21. 

Cunstztuzções Synodaes (Com referencra a Coadj~t~reS dos Par ochos)- 
11, 155+ 

Contabzlzdade (Seu objecto, Inportancia e gravidade)-I, 32 e 33, 
VI, 76 e 73 

Contadortas de Fazenda. Veja-Recebedores de Concelho. 

Contas rnutrzczpaes-I, 28 a 33, e 128, VI, 63 a 77 

Contenczoso Aclntmzstratzço (Doutrina, Legislaqão, Brb1rographia)-I, 
180 a 182, V, 219, 283 e 224, VI, 9 a 13. 

Contracfo do Tabaco (Pii~t1egios)-I, 102 a 107 

Confmbua~ões dos Concelhos para a Unzver~zdude de Cozmbra-V, 20 
e 21. 

Cmtrzbut~ões rnunzctpaes (Doutrina, Legislacão, Que<tões, etc -1, 
140 a 146, 111, 234 e 235, 240 a 243; V, 62 a 66, 172 a 181 ; 
VI, 78 a 89. 

Cortzça (Armazeris, Fabricas, Estatistica e policia)-VI, 31, a 62. 

Coutamento de terrenos-IF, 131 a 149, V ,  165 a 171, VI, 27 a 39 

Crtanças recemnasczdas filhas de paes'tlzdzgenf.?o-l~l, i a 51 
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Crranças a6andonadaspor seuspaes, n a  occaszEo em que estes emzgrão- 

111, 22 a 25. 

D 
Damlio (Prrnc, jiirid )-IV, 182 e 183, 

Reczsões das Authondades admznzslratze.as.. . téem. caraetcr de$nttl- 
tio ?-V, 54 a 56. 

Deczsões das Camarar (Inerequi\eis quando lhes falta a appro~acão do 
Conselho de Districto)-111, 22i a 207. 

Delegado3 do Cwt~~Ehu de Saude. Veja-Pro~rdmtzas Sunztartas. 

Delegados do Tlie,rouro Veja-Recebedores dos Concelhos. 

Demzssão 
Empregados municipaes-111, 92 a 101 
Empregados das i!Iisericnrdias-1, 199 a 200 
Doutrina e principias geraes-111, 101 a 106. 

Denuncias. Veja- Cnpellas 

Deposatos de trapo-11, 238 a 238. 

Derramas ou &tas. Veja-Contrtbut~iics Munzczpaes. 

Desembargo do Paço (Attrrbuicões quc passásâo para as Serretarias de 
Estado, e quaes para os Jiiizes competentes)-[V, 16 e 17. 

Desforço. Veja- Questões de desforro 

Despezas obngatorias das Camaras-1, 99 a 101, 123 zn Fse e 123, 
IV, 59. 

Dzoceses (Reduccio das )-I, i97 an fine e 198. 

Dtretto dc reclamação, em materaa ebttornl-V, 128 a 133 

Drrettou de merce' e séllo (Legislarão, e noticias historicas, c dc Diplo- 
matita)-11, 425 a 246, 

Dzreitos Reaes (Rios na'iega1eis)-IV, 7 e 8, 

D~r t ine~ão  entre a Ad)nzntsbação P o Poder Judicial-1, 173 a 179, 
250 a 253, V, 54 r 56. 

Dasttrictão entre as  uttribuzr6es meramente grneiosas, e as do Conte* 
ceoso Admznzsfratzvo-IV, 18 e 49. 

Diuzdas actraas e passzras (Camaras)-VI, 80 a 53, 63 r 77. 

l?avasão ecclesrastica (Soticia historicaj-I, 196 a 298. 

Dtarsão terrztonal 
Alteracão nas di'i irões parciaeii, 209 a 21 i .  
Ko$ões historicas, Legislacão, e Politica-I, 211 a 217. 
Divisão territ~rial franceza-I, 216, 

Dtramos Veja-Censo eleatoral na6 Ilhas. 

D8zzmos (Uçoseestylos diversos, e ditersasdesignaçÕes)-VI, 15% a 1.56 

Doentes zncurdezl Veja-4ftserzcordtas 

Doozatwo. Veja- Celaso efertoral nas Ilhas. 

Botes proferticios-I, 57. 

Douro (Terrenos marginaes deste rio, administracão e policia)-IV, 6 
ata fine e 7. 

Efetto Petroaclzuo das Xezs (Doutrina). . VI, 13 a 16. 

ElezçQo do Presbdente das Camaras Municipaes-11, i&. 

EIctçÕes : 
Recenseamentos-f, 147 a 149; 11, 9 a 14 ,  IV, i05 a 1 i f , % 8  

e 299. 
Elei~ões de Camaras-Ir, 5 a 9. 
Eleiçõ~s Miinicipaes-III,, 173 a 178, IV, 170 a 113, 195 a 204 



Noticia do Regimento de D. Pedro 11 sobre eleicões municipaeç- 
111, 188 a 191. 

Questões eleitoraes-IV, 105 a 111 
Exercicio do Direiro eleitoral (considerac0es gemes)-IV, 110 

e 131 
Principios politicos-IF, 173 a 178 
E l e ~ ~ ó e s  de Veieadores-IV, 243 a 249 

Veja-Artos cicztorars 

Elementos Leg~~iatzuos para alganasar a hzstorta da$ iIfunzctpaiadades 
em Portugai, p descrever as suas attrzbuzçóea-I, 129 

Empregados publacos 
Consideracões sobre demissões-111, 101 a 106 
Resenha de garantzas em diversas classes de servidores do Esta- 

do-111, 106 a 109 
Projecto de Lei sobre demissóes-111, 109 a 112 

Veja- Demsssúo 
Encarte -111, 77. 

I c a r t e  reja-~arul tat~vos,  e Empregados PzLbl~os 

Epygraphes (Empiegadas nesta obra, como elemento dourriiial, e não 
como luxo de erudicáo) VI, 76, nota 

Escholas mu?iaczpaes de Ensano Pramarao-111, 191 a 221 

~sco?liu acertaria de generos e mercadori.as, sob?? os quaes devem recair 
os inbutos novos- VI, 50 e S i  

Escraçães das Bdmznzstra~ões dos Concelhos ou Bazrios (Augmeiito de 
ordenados)-VI. 221 a 227. 

Escrzvães de FaZenda-IV, 11 a 14,  V, 78 a 80. 
Veja- Aaanvenses das Admolzsrrarões dos Concelhos 

Escusas dos Czdadilos elrztos para cargos admzn~stratccos-I, 120 

Estabelecimentos utduslrtaes, pemgoaos, zncomrnodos, ou znsaluórer 
Doutnila policial, e admiuistrafira-I, 34 a 31, e ITT, 205 a 211 
Decreto de 26 de Nolembro de 1845-1, 36 
Portaria de 18 de Marco de 1850-1, 39. 
Portarra de 11 de Setembro de 1850 -1, 39 
Carta de Lei de 6 de Julho de 185.5-11, 242 a 244. 

Decreto Regulamentar de 27 de Agosto de 1855-11, 945 a 263. 
Decreto de 9 de Uaio de 1856-V, 88 
Portaria de 2 de Outubro de 18STi-IV, 40 
Legi5lacáo franceza-I, 37 
Opinião de Y. Y ~ ~ i e n - I V ,  42 
Portaria de 3 de Dezembro de 1855-\, 88 e 85. 
Licelicas para o Estaheleermento de Fabricas nas povoacões-V, 

81 a 84 
Idem para Estabelecimentor commerciaes e fabris dentro das Ci- 

dades-VI, 55 a 62. 

Est~tutos da Ordwn de Chnsto (Com referencia a Congruas)-Ir, 152 
e 253 

i 
Estylvs de deltradeaa e polzdez-1, 119, V, 60 zn @ne e 61. 

Estiva do pão-11, 171 zn fine a 289 

E~lzsfa Veja-Censo eleztoral nas Ilhas. 

Ezcepção REI JUDICATB (Em materia de administra$ão) -Vi, 28. 

Execução das Resoluçáeóes do Conselho de Ertado promulgadas em De- 
rretos Xcaes-IV, 9.50 a 256. 

E.cpl~caçáo da Carta de Lez de 26 de Julho de 4850 (Pastos communs, 
Coutamento, etc 1-11, 196 a 136 

Expostos 
Doutrina, Ristoria, Bibliographia, Legislacão, etc -111, 11 a 41, 

IB, 56 e 57, 73 e 74  

Reparticão de quotas pelos Concelhos-IV, 48 a 66, 58 a 73. 
Indicacão de alguns principias de reforma-IV, 56 e 57 

Exprop~zação (Doutrina, Legislacáo, etc J -TV, 230 e 831, 232 a 242.  

Exdereadores (Responsabilidade por falta de arreeadacáo dedi\idas) 
VI, 63 a i 7  

Fabrzcas de papel 
Curiosidade hislorica-11, 236 
Estatistica-11, 238% 239 

Fabdcas de uellas de sebo-I, 34 a 39, 11, 237, 242, IV, 37 a 39. 
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Nomeacão-I, 40, 7 7 ;  Vi, 18 a 26. 
Creacáo de partidos-I, 41 e 42, 97, 169, 111, 89; V, 69 e 70 
Suppressdo de parttdos-I, 7 3  a75,169,111, 71 a 73, VI, 90 a 98. 
~ i & n u i ~ á o  de-ordenados-I, 76; V, 67 a 69,  VI, I a 17. 
Demissão- I, 77,  VI, 1 a 17, VI, 94 e 93 
Questão sobre iencimentos-I, 96 e 97,  VI, 18 a 26. 
Suspensão-I, 229 a 227, 111, 7 1  a 75. 
Enrarte-111, 75  e 76 
Confirmacão Regia-111, 78. 
Pagamento de ordenados-iV, 75 a 81. 
Licenqas-V, 86 a 91 
Liberdade de escolha que ás Camaras cabe em quantaaos Cirur- 

giões da nova ou da velha Eschola-111, 89 c 90. 
Habilitacões Legaes-111, 90 e 91. 
CirurgióesMilitares, excluídos dos partidosdasCamaras-111, 91. 

- Informacões Academicas-Ia, 91. 
Obser~ações geraes- 111, 79 a 81. 
Consideracões politicas-IV, 78 a 80 
Concurso -V, i a 7. 
Questões $obre provimento -IV, i 6 5  a 169. 
Questões sobre validade de nomea$êo-VI, 18 a 26. 

-Patta de meios dos Mantnpios, c m  relação a partidos de Medacana e 
Czrurgta-VI, 95 a 98. 

Fezras 
Questão adiainistrativa-V, 2i8 a 220, 222 e P23 
Considerações economico-poliricas-V, 220 a 282. 

Ferowlho. Vela- Siaas 

ii'iadore~ dos Thesouretros das Ca~naras-VI, $8-2 a i86 

Ftnto. Veja- C- eleatoral sas Ilhas. 

iJowtos de cal (Questão tributaria)-\', 172 a 181. 

Fho8, Veja - Remiosão de fóror. 

Gados 
Matriculas nos registos fiscaes das Camaras-V, 150 a 152. 
Doutrina agronomica , Estatistica , Exposi~ões, etc.-TT,i52a16$. 

Grneros (Qiiestões sobrc medida d e . .  . com rcferencia a Congruliçi- 
VI, 147 a 155. 

Gmems produzidos fio Concelho, ou f ~ r a  dcllc [em quanto a eonlril~ui- 
cões municipaes)-111, 227. 

Generos ücstcaados ao forneczmmto da tropa (não são sujeitos aos tri- 
butos municlpaes indirectos)-I, 123. 

Governadores Gauts (deveres especiaes dos)-1, 24, l i 5  a 133, 11, 14 
zn fine a 32, 111, 226 ultimo s, V, 59 a 61, 70 a "i, e passzm. 

Grataficagão munzczpal aos P.rofcssotes de Instrue~üo Pnmaraa - IV, 
212 a 216. 

Gratificações e augmento de  ordenado^ a EscricTies da Catnn~n, Ad~nl- 
nutiradares, etc -IV, 45 a 47 

Habrbações das classes pobvcs-U. 2 l l  e 45% 

Hospitaes 
Disposi~ões das nossas Leis-1, 209 a 908. 
Questões ielativas a fornecimento de medicamentos-Y, 224 a 

297. 
Questões com os Facultati\os sobre tratamento e dietas-V, 231 

a 233. 
Considera~óes philosophico-economicas-V, -227 a 229,230 e 231 

Hygzene publtca- i V ,  98 d 104 
Veja- Polzcin Urbana 

Hypotlheeas 
Registo-11, 41 a 46 
Doutrina juridica, e analyse da Legislação sobre hyothecas-11, 

46 a 62. - Vantagens do Cadastro, com refercncia ao registo das hypothe- 
cas-11, 62 e 63. 

Idem, como tombo dos titulos dos pruprietarios-11, 63 e 64. 
Commissão nomeada pelo Governõ pãra a reforma da Legisla~do 

hYpothecaria-li, 65  e 66. - 
Biversos prolectos sobre instduições de Credito tetriloriai-II,66 

a 92. 
16 



Jinp~dtvfiento (Vereadores) -I, 120 e 1% 

Impostos : 
Princ~pios fundamentaes-I, 123, TII, 243 a 246, V ,  179. 
Impostos monicipaes- I, 123, 1140 a 146; V, 62a 66, Especiaes- 

YI, 130 a 14.6. 
Veja- CtmEnòzczçÕes munzczpaes 

Inco~t~patzbzlzdade . 
Doutrina e Legrslafão-111, 5 3  a 56. 
Incompatibilidade do cargo de Juiz Ordinario com o de Recebe- 

dor do Concelho-111, 51 a 71 

Iniczatzva das Camaias sobre a nornea~ão e demtssrío dos Facliltatrvos 
de parttdo-VI, 13. 

ind*stna (com referencia a Impostos municipaes)-V, 172 a 181. 

Informções, Representarões, Ofl~tos, Requerwnentos, etc (Regras que 
de~ern seguir as Authoirdades Adminrçtrativas)-V, 'i0 a 73 

Inguereto acerca das Reparttcões de Marznha (recommendado com r e f e  
rencia aos esclarecimentos que contém a resperio dos Hospitaesj- 
V, 229 e 230. 

Insznuaçãa de doação. 
Doutrina admin~strat~va, a Legislagão- I, $2 a 5'5, 229 a 232; 

11, 33 a 40 
Observaqões criticas-I, 88 e 59. 
Com referencia a Direilos de Mercê e Sêllo- 11, 222 a 9%. 

Impecção e fiscalzsação (Elemento que tem desapparecido dos aetiiaeg 
habitos admimstratnos) -I, 85 e 86. 

Instrcceção Przmana; 
Sua importancia-111, 191 r 192 
Roticias estataticas-IV, 217 e 218.  
Frequencia das Escholas-IV, ~ i g  a 221. 
Retributeão e Habilitaqões dos Professores e Bases de reforma- 

IV, 222 a 2%. 

In,strzle~ões do Goveirto Czvzl de Ltsboa Bcercn d c  aforam~ntos de Bul- 
dzos-111, 116 a 118 

Intsrpretafáo do artzgo 4 42 O do Codtgo Admznzstrafzvo- I, 120 

Jutaes Eleztos (Legislaqão e Histoeia)-111, $87 e 188. 

Juzkes de FÓra (Histeria e Le~is1acáo)-111. 61 a 63 

Suzzea Ordznanos(Histona, Legislacão, eCritica)-IIP,58a61,63 e64 

Jwaés de Paz (Noticia historrca, juridica e critica) -111, 178 a 287 

Jwzsrs Pedaneos Veja - Jlrzzes Eleztos 

Juzr.0 da Consmatorza dos Lanzficzos-VI, 105. 

Junfas do arbctrancentn das Congwas Ve~a- Congmas 

Juntas Geraes dp Dzstrteto Vela- Fmras,- P.)-ocuradores á Jvhnta Ge- 
ral de Dast~zeto 

Juntas de Paroehza (Alienaqão, ar1 aforamento de bens) -I, IO' i  1 165. 
e passim 

Jz<?~sdtcpiio, - Poluntnnn, Cwateneaosa -I, 3 

Jtcsk~a (Paralielo entre a . . e a Adminístracãoj-I, 177 e 178 

Lü- (Imposto municipal sobre a , .  )-VI, 78 a 89 

Legados pdos (Doutrina, Hrstoria, B~bliographia, e Legislacão, sobre a 
tomada de contas)-I, 206 a 208, 111, 41 a 50, IV, 123 3 128. 

Leghslaçáo Franceza, sobre 
Estabelenmentos znsalubres, etc. -I, 37 e 38 
Hinas-I, 8 a ii. 
PoIiria relatiqa a Cabras - 1, 239. 
A~ougiieç -V, 192. 



fiberalidade-fião póde constituir direito contra a pessoa qua a exer- 
cita (Questão rclat i~a a Congru~ de Parochosi-VI, 40 a 47. 

Labeldade, rcsponsabtlzdade, no exe~eicio da a?tc de cilrnr (Quest6es 
tratadas por incidente)-111, 82 a 88 

Lzsboa 
Augmento progressixo no dccorso dos seculos -111, 118 a 120 
Cartas topographicas e plantas-111, 120 a 121 
Antigas Portas-111, 121 a 132. 
Ditisáo parochial de f 780-$11, 132 e 155. 
Bibliographia- 111, 155 e 156 

Louvados Veja- Remzssão de Fóros 

Hazoract nos Corpos collecfzros- 11. 1 t 

Mannhas do Tejo (Questão entre a Camara de Lishoa e o Go~erno em 
1855, com referencia ao Conlracto para a conslruc~ão de um eaes, 
doca e caminho de feria de Lisboa a Cintra)-111, 156 a 172. 

Matas rnunzcipa~s, e terrenos que podem ser aarborzsados nos Dzsfrzelos 
de Pzlla Real-i', 119 a í27. 

Matos (Ditisão de. . . entre os ~isinhos) -V, 109 a 1í3. 

Matrzerlas &e Gados azos regastos fiscaes das Canzarcs-V, 150 a 182. 

Medzção de gmeros-V, 62 a 66. 
Com referencia a Congruas-TI, 117 a $56. 

Mel, Melaço, ou Melado (Questáò de tributos)-VI, 187 a 206 

Mesas das Jfzserzcordzas -I, 1liJ a 1i2. 
Veja- Mzseraeordzas, Mesas eleztm aes 

M«las (Doutrina sobre a l a ~ r a ,  Legislacâo, Bib1ragraphia)-1, I a l f  

Mznhndego, rnot~tado. Veja - iltananlahos. 

. - . . . . . . . . . 

Demissão de empregados-I, 199 a 202. 
Disposicões Legislati~as-I, 208 a 205 
~ o ê n t e i  incurGeis- I, 204. 
Alienados- I ,  204 e 205 
Conselhos ás Mesas e Camm~ssões Administratiuas-I, 206.  
Bibliographia-I, 207 e 208. 
Sustentayao de ( liancas recemnasudas, filhas de pacs indigeates- 

111, l a 50. 
.krrrndamchtos -111, 253 a 271 
Dissolucão de Mesas, Commissões bdministrati~as , Compromis- 

sos-111, 264 a 271. 
Questões sobre fornecimento de remedios-V, 1124 a 2117. 
Questões com os Facultativos sobre tratamento e dietas-\', 231 

a 233. - 
Jiociocidade AeadentDa (Conselhos salutares)-I, 71. 

,Yloratonas-1, 115, IV, 143 a 161, V, 8 a 12. 

a?fullas de que trata o art~go 8Ba0 da ~7uvisszma Refoirna Jocdtcaar~a - 
I, 117 an bne e 128. 

Xoticza das garantzas dos cargos de algumas Clasres de seruadores do 
Estado, e das Corporac6es Legues, em Portugal-111, 106 a 109. 

X'ulEzdade de accord&spor tnco»?petentw, e excesso de poder-IV, 94 
a 97. 

Ocenno (Debaixo do ponto de ~itsta de propriedade)-IV, 8, 

Obras publzcas 
Do Estado (modo de execucão)-11, 210. 
1Zunicipaes (modo da sua execu~ão)-I, 131 e 138, 11, 21 i 



31iiiiicipaes. . (Kepars~áo do damno po. ellas causado) - 1, 119 
a 183. - - - .  

Xunie;paes [ùistlnc~5o eqtre elles e os que inteiessSo aprnaç os 
particu1aies)-V, 92 a 98. 

50s  portos de mar e rios na~egaveis-IV, L a 8. 
Xos rios, e junto a pontes- 1, 60 a 63. 

Obrigação e responsabzlidade dos Pacultatzc.os, no emerczczo da arte ds 
curar-111, 8 i  a 89. 

Oficzos perfeztos e zmpmfeztos-111, 8 a 11. 

Optnzão notavel do Léo*r Raueher sobre znapostos e cmpr~stzmoe-VI, 
53 e 54 

Ov~a?ncntos (Miinicipaes, do Estado, Doutrina e Legislarão) -I, 99 a 
101, 118, 120, 166 a 170, 1x1, 22Sa 2S9, V, 8 iaâ-v[, 48 
a 5$ 

Ordetiados (Com referencia aos Escritães das hdm~i~ is t raçõe~  dos Con- 
celhos, ou Bairros)-TI, 221 a 2?1 

Orde~ndos (Consadera~õas sobre a poss~bilidade da soa alteracão)- 
V I ,  227 

Ordtrlartas teja-Proptnas. 

Ovelhas serranas-VI, 106, nota, 

Paga3;~~ltos adzantndos (Clansula de..  em materra de arrematacijes 
municipaes)-1, 84 

PnlBfl (Imposto municipal sobre a )-VI, 48 a 54 
Vc~à-Posturas eeonomzcas 

Pão Vqa-Pstzva 

Papel psfíado Veja-Dzr~ztos de merct e sêllo. 

Parzdf:*le (Argumentos de paridade Exemply da sua improcedencia, 

quaiido ndo se ~erifltão crzLtsmelito as mesmas circ~mstanci3s) - 
VI, 226. 

Parochzas 
hnnexacão, mppressão, ele.-1, 188 a 196. 
Di~isão parochial-11, 215. 

~arocho's : 
SUA elevada missão. Contemplacão beneuola e respeitosa, 'a que 

são acredores. Sua decente sustentaqão-I, 191 a 196, 11, 
1 a 4 .  

Collados, quando se derem suppor desligados da sua ~greja  -11, 
1 a 4 .  

Veja-Congruas; Cabas de res?dencza; Concursos para o prooi- 
mento dos beneficzos curados. 

Parochos e Parochucnos (Cumpre que reciprocamente facão sacrificios, 
no sentido de evitarem desavenyas e demandas)- VI, 46 e 47. 

Partidos de Meàzcena e Czvargta. Vela-Facullattvos de parttdo. 

Pastos Communs-11, 128 a 1 3 6 ,  IV, 156 a 142. 
Trela- Coutamentos. 

pastos e hervagens. Veja-Quesfões sobre arrematação de pastos e her- 
vagens. 

Patnmonzo Real. Veja-Szras. 

Penhora no producto das Contrabwcôes munactpaes-I, 126. 

Pêsos e medzdas (Doutrii~a, bibliographia e docuii~entos-VI, i56  
a 181 

~hraseologza da Jumsprudetzc~a Romano úcerea dos prasoe fataes de 
appellaeão-JV, 67. 

poderrisos (Tambem he reprehensi~el a prevencão que existe contra 
elles. A Justiqa não admitte distrnc~õeç)-VI, 37 a 38. 

Poltcza dcademzca (Uniiersidade de Coimbra) 
Bilhares no Bairro Alto-I, 69 a 71 
Regulamento de Policia kadem~ca-1, 71 

Veja- Conselhos á Moeadede Bca.dem.cca. 



Poliera sanztana-I, 7 6 ,  11, 239 a 263 
\'ela-Estabelecamentos andustrzaes, etc. 

FoEzcza urbana-11, 93 a $15 ,  IV, 98 a 10'1, 337 a 132. 

I JowlecI ,  85 c 86. 
Yeja- Obras nos rzos juitto a po~itcs 

Posse prqudacral a sereenttas publacas-I, 83 a 87. 

Posturas 
Doutrina; Legisfa$io, Hisforia-I, 91 a 95, 11, 109 a 112, 170 

a 200. 
Execuyão-IV, i62  a 164 
Impugnadas pelo direito de propriedade ou dc posse-V, 29 a 36 
Qiiestao dc tributos-VI, 157 a 206. 

Yoslsras polzczaes, Posturas economacas 
Tendentes a iegular a \cnda de mas-11, 150 e 171 
TTenda de pão-11, 171 d 189. 
Sacas de canão, e pannos de palha-11, 189 e 200. 
Carros, e seus conductores-11, 93 a 108 
Estabelecimentos commerciacs e fabris dentro das Cidades-VI, 

$5 a 62 

Pmsos estabeleeados nas Lezs para os recursos e reclantarões (Rrgor que 
a respeito delles dete h a ~ e r .  Conselhos ás 4uthoridadt.s c aos par- 
ticulares)-IV, 42 a 51. 

Precauçües estabeleczdus pelo Parlamento a resperlo da gerencza da Fa- 
zenda Poabltsa-111. 227, tn fine a 229. 

Prtv~iegzos 
Doutrina geral-I, 108. 
Bibliographia-I, 109. 
Do Contracto do Tabaco-I, 102 a 107, 121, 126. 

Processos antentados pelas Camaras e Juntas de Parockta (iiid~spensd- 
bilidade de authorisacão prS1ia)-I, 138, 

Procurador G e x l  da #azenlZa 
souro Publico) -1, I&. 

(com referencia do The- 

Procuradores a Junta Geral de Dtstracto (E1eifão)-V, 128 a ta3 

Proença a Velha, S. Migucl &Acha, dldeza de Santa Margarada (PO- 
toacóes da Beira Baixa.) Questões de pastos e hertageus-VI, 
99 a 112. 

Professores de Znstruccão Pmmtarsa. Veja-Escholas, Znstrtccç%J Prz- 
marta, etc. 

Propz+tas, com referencaa a Confrnrtas e Catnaras Muntcgaes ( L P ~ ~ s -  
lajáo e doutrina)-V, 23 a 28. 

Propraetarros núo 9 esadentes no Concelho (corno de1 em ser eollectados) - 
1, 17 a 21, e IV, 58 a 61. 

Propnetaraos uão resrdrntes na Parochza (como de\em ser collccta- 
dos)-l, 20 e 21. 

Provadmtcca que parece andtspeitsavel para a melhor conslttuzção das 
Camaras, no sent~do de applzcar, com agzsaldade, a todas as Fre- 
guezzas o ben~ficio da acção mnnaczpal-111, 229 a 239 

Provzdencaas snaztartas (por quem dexem ser aconselhadas ás Authori- 
dades admiSistratiuas)- 1, 36 

Proaedenczas tomadm sob a inptcencau do susto e do terror-VI, 
a 62 

fiovtdencws aaulsas &cerca das attmbuq-ões e deveres das Camaras- 
I, 124 a 129. - 

proulsões Regtas (com refereqcia a Facultati%~s de partido) -V1, $ 3 3  

Queslões : 
De desforfo-IV, 21 a 36, V, 37 a 44, 99 a 108, 143 a 149. 
Entre cornos administratnos sobre administrapão de bens-1x3 

161 a 168. 
Entre mulher casada e seu marido -I, 43 e 44 
J6 comecadas a decidir perante o Poder Judicial-I, 170 a 175. 
De Seriidáo Publica-IV, 24 a 27,  V, 99 a 108. 
De \ is inhan~a em uma Freguezia-Ir, 116 a 119 
Sobre titulos de propriedade ou de posse-], 87,1I, 168, IV, 97, 
De Policia Urbana e de Hygiene Publica-IV, 98 a 105. 



Elcitoraes-IV, 105 a 112. 
Sobre arbitramento da Coiigrua dos R~rochos-IV, t i 3  a 118, 

VI, 40 a 47. 
Sobre fornecimento de remed~os aos Hospitaes-V, 225 a 227. 
Sobre tratamento e dletas nos Hospttaes-V, 231 a 233. 
Sobre i esponsabilidade dos ex-Vereadores, por falta de arrecada- 

cão das dividds-VI, 63 a 77. 
Sobre arrematacão de pastos e herxfagens-VI, 99 a 112. 
Sobre denuncias de Capellas-VI, i13 a 129. 
Sobie dppro\a$ão de Orqarnentos, e applicacão do rendimento de 

impostos especiaes-VI, 130 a 140. 
Sobre medicão de generos (com referencia a Congmas)-VI, 147 

a 156. 
Sobre aforamento de Baldios-VI, 207 a 220. 

Quotas dos Concelhos para a sustentação dos Expostos-II-, 48 a 56, 
58 a 74. 

Recebedores de Concelho (Noticia histopica e analpe da Legisla$ão)- 
111, 65 a 70. 

Recenseamentos. Veja- Elczçães: 

Recibo da entrega ao Governador Czval das delzberaçces mccnzczpaes- 
111, 226. 

Recrutamento Veja-Przvzlegto~, e Confiracto do Tabaco 

Recursos 
Doutrina geral-I, 88 a 90 
Para o Conselho de Districto-1, 130 t n  fine, 133 e 134. 
Das Camaras para os Conselhos de Districto e deEstado-I, 184 

a 187. 
Interpostos do Coiiselho de Distrrcto para o proprio Conselho- 

III, 71 a 75 
Para o Conselho de Estado (sobre quaes decisões devem r e c a h ~ r ) ~  

IV, 9 a 20. 
Prasos -lV, &2 a 47, 48 a 51. 
Phraseologia da Jurisprudencia Romana-IV, 57 

Regedores de Parochza (attestados) -IV, 112, 

R~g~, , iento  dor antzgos Procu,ado~cs dos Concelhos (Subsid~ario para os 
Tereadores Fiscaes) -I, 182 e 134 zn fine. 

Regtmento de D Pedro 11 sobie as cletfões de Vereadores, Procvrado- 
rea das Comaras-111, 188 a 1st 

Regztlamentos 
Dr Policia Acadeniica-I, 71 
Das Escholas Xunicipacs e Instruc~áo Primaria do Concelho do 

Fi~nchal-111, 197, 
Do Conselho de Estado-IV 42 a 45 

Relato~ros clo J f tnzs tmo do Ileawo 
Com referencia a Qriamentos, receitas e despem municipaes- 

111, 232 a 236 
Com referencia a Instrucqáo Publica -Iv, 217 a 219. 

Remzssão de F h o s  
Doutrina e Legisla(ão-I, 46 e 47, 11, 156 a 16Q. 

Reparaçáo d a  donlilos causados pelua oòraa munzczpaes-IV, 179 a 183. 

Rcsponsabzlzdade dos ex-E-Vereadores, por falta de ariecadação de ddzaz- 
das-VI, 63 a 77. 

Responsabzladade dos Vereadores par falta de pogammlo de Tercas, e 
rle dtvtdas. Veja-Verssdores' 

Reta1h.o (Venda a rezaiha Consideracões)-VI 88 e 89, e 197 e 
198 

fizos, rrbezras, vallas reaes, rtc (Policia em quanto a construc~ôes nas 
suas margens)-1, 60 a 63. 

Satcde (Considerd$ões geraesj-111, 79 1 81, VI, 95 e 96 

Snude publzca-I, 93, 11. ,245 a 263. 



S ~ n a d o  da Camara de Llsboa (Resolucões ydlciaes e ccononi;cas dcci cz 
acougues, e abastecimento e ~ e n d a  de carnes \crdcs)-\-, 195 

a 217. 

8cntmças do Poder Judzcaal, profertdns sobic dhcdas cc l i i l a  os Co,l,os 
Admznzstratrcos-1, l2J 

Srrvldões 
Questões de possc-1, 83 a 87 
Doutrina-IF', 24 a 34. 
Algumas das maltimodas especics de sersid0cs lia J ~ r i b p r ~ d r i i ~ i a  

Romana-IV, 35 e 36 
Ditersos pontos-V, 99 a 108, 1'13 a 149 

S ~ z a s  
Ferrolho, Patrimoiiio Real, Cùbelão , Siz is dds Coircnles-I. 

i82 a 183 
Historia, Doulnna, Lcgislacão-I, 256 a 263 

S@lemlitdacles legaes (sua importa11cia)-VI, 16 c li 

Supremo l'rzbsnal de Juatzca (hecorddo impor:aiitc drbaiuo do ponto 
dc admintstra:~~oj-VI, 2% e 25 

Si~spets5cs nos Corpos .4dmznzst?nfztos-1, 138, \', i28 a 132. 

Taxas pelas bcençaa rln cotr~cte@çte  das Caiiznras-V, iT2 a 181 

T~JO (Plantacóes e quaesquer construc\Ões nas suas margeiis)-I, 62 

Terças dos Concelhos (Doutrmd , Lc;.islaião, Ol)se,i acões ~riticas: - 
V , 8 a S -  

Ternos de bem czcei -1, 43 

Testas de ferro (arrematac,ões) -11, 209 

Thesoecrezros das Caniaras-I, 119. Veia-F'adores dos TI,esou~ ewos 
das Camarm. 

! fhçs~r rmra~  Pngadorns. Veja-Xrc~berlows dos Concelhos'. 

Tombos dos bens do Co~ieelt~o-I, i24 e 261. 

Trzbunaes de Jztstaça (despeias com o local)-I, 122 in fipte e 123. 

Tnbitnal de Co.tttas (com referencia ás Contas das Camaras)-111, 238 
c 236, 

Trabunal do Tliesot~ro Fi~bhco 
Competencia sobre recursos ielati\os a Impostos-I, 12 
Organisa~ão-I, i 5  
l)ecisões-1, 60 e 51 

Trtbutos (Imposic2o de no\oâ tributos, Qliestões miinicipaes, Doutrina 
geral)-VI, 48 a 84 

VCJZ-Coai~~bu~ções ini~~itrvpnei 

p i b n  de leceifa prove??tente de novos ainposfos niunzcipaes-ri, 48 
a 34 

Terendo9 RS 

Escusas do cargo-I, 118 e 115. 
Com referciicia aos Fiadores dos Thesoureiros das Camaras-VI, 

184 a 186 
Deieres, (onselhos, resolocões de dii\idas-I, 415 a 134, 11, 14 

tn f i e  a 32 
Elci~ão-IV, 2'13 a 949 
Çuhstitui~ão-1, I26 e 127 
Pronunciados crlminalmcnf e-I, 130 
Fiscacs -1, 124 e 1-26 
Responsabilidade por falta de pagamento de Tercas dos Coiiee- 

ihos-V, 19 c 20 
Teda- Ganiaras, $fatorias nos Corpos col:cctavos, Eleição do 

preszdente da Cania,ra, Elmrões, p~ouzdenezas avulsas 
iicercn das attribuzções e dateres das Camaras, Conse- 
ikos, lembranças, e pondcrcayõrs ofe? eczdns á constdera@o 
das Camaras, etc, 



Votos (Nullidade dos que recahem em c~dadaoç não inscriptos no Re- 
censeamento dos elegi\eis)- T, 148 e 149 

Zeladores das Comarcas-V, 134 a 142 
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